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I -ATA DA 110• SES-
SÃO, EM Io DE AGOSTO DE 
I983 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor 

Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia 
aquiescéncfa: 

-No 153/83 (nO 275/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Dr. Joel 
Ferreira da Silva, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria 
do Conselht:iro José ParsifalBarro­
so. 

- N9 154/83 (n9 276/83, na õri­
gem), relativa à escolha do Sr. Ma­
rio Loureiro Dias Costa, -Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função 

SUMÁRIO 
de- EffibaixadOr do Brasil ju_nto à 
Repú-bliCa de El Salvador. 

- NYs 145, 151 e l52f83 (nYs 
25!, 262 e 263/83, na origem) de 
agradecimento de comunicação. 

Restituindo autógrafos de proje· 
tos de lei sancionados: 

...... NY 146/83 (nY 254/83, na ori· 
gem), referente ao Projefo -de Lei 
da Câmara n' 127/81 (no 2.593/83, 
n"a casa Cfe" Origem), que acrescenta 
dispositivo ao art. 487 da Consoli­
dação das Leis do Trabalh~. ãpro­
vada pelo Decreto-lei nY 5.452, de 
!Y de maio de 1943, dispondo sobre 

_a concessão de aviso prévio nades­
pedida indireta. (Projeto que se 
transformou na Lei n~ 7.108, de-
5.7.83.) 

-NO 147/83 (no 255/83, na ori­
gem), referénté ao_ Projeto-de Lei 
do Senado n9 167/83-DF, que au-

tbriza o Governo do Distrito Fede­
ral a contratar operação de crédito 
nO valor de-Cr$ 8.304.089.820,00 
(Projeto que se transformou na Lei 
no 7.109, de 5.7.83.) 

- N• 148/83 (n' 256/83, na ori­
gem), referente a9 Projeto de Lei 
do Senado nY 32/83-DF, que n!dfi­
ca; sem ônus, a Lei nY 7.j)54, de 6 de 
dezembro de 1982, que estima a 
Receita e fixa a Despesa d9_Di~_trito 
Federal para o exercício financeiro 
de 1983. (Projeto que se transfo{­
_mou na Lei n"' 7.110, de 5.7.83). 

- NY 149/83 (n9 257 f83, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 92/82 (n' 5.847/82, 
na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA, a 
doar imóvel que menciona. (Proje­
to que se transformou na Lei nY 
7.1ll, de 5.7.83.) 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 2 DE AGOSTO DE I983 

Ata da 110~ Sessão, 
em }9 de agosto de 1983 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Claudionar Roriz :- Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- João Castelo ~ Helvídio Nunes­
Almir Pinto- Humberto Lucena- Aderbal Jurema­
Marco Maciel - Nilo Coelho -- Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista - Lomanto Júnior -João Calmon 
-José Ignácio- Nelson Carneiro- Murilo Badaró­
Alfredo Campos- Amaral Furlan- Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo- Gasiào Müller- José frageHi 
- Marcelo Miranda - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Ha­
vendo nómero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados 
para cargos cujo provimento depende de sua prévia aquies­
cência: 

MENSAGEM No 153, DE 1983 
(NY 275/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, item lU, da Constituição, e 
artigo 49 da Lei nl' 5.538, de 22 de novembro de 1968, te­
nho a honra de submeter à consideração do Egrégio Se­
nado Federal o nome do Doutor Joel Ferreira da Silva, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal de Con­
tas do Distrito F"ederal, na vaga decorrente da apOsenta­
doria do Conselheiro Josê Parsifal Barroso. 
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- N• 150(83 (n• 258/83, na ori­
gem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 95/82 (n• 6.058/82, 
na Casa de origem), que altera a es~ 
trutura da categoria funcional de 
Têcnico de Censura do Grupo­
Polícia Federal, constante do Ane­
xo IV do Decreto-lei n~ 1.820, 9e 1_1_ 
de_dezembro de l980. 

1.2.2 -Oficios do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N• Sf20(83 (n' 62(83-PMC, 
na origem), encaminhando ao Se­
nado F e dera! cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extrª_ordi- _ 
nário n"' 97.334.:-6, do Estado d_e São 
Paulo, o qual dedarou a inconstí­
tucionalidade do art. 4Q da Lei nQ 
659, de 17-10-77, do Município-de 
Morro Agudo, naquele Estado_. 

- N• S/21/83 (n• 65/83-P/MC, 
na origem), encaminhando ao Se­
nado Federal cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
n0s autos do Recurso Extraordi­
nário n<? 95-196-2, do Estado de 
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São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do art. 242 da 
Lei n"' 1.672, de 20 de novembro de 
1968, do Município de Franca na­
quele Estado. 

1.2.3 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.4 - Comunica~ões da Presi­
dência 

Recebimento de comunicações 
de Srs. Senadores, que se ausenta­
ram do País durante o recesso par­
lamentar. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N~' 731/83, do S~. Senador 
Arnon de Mello, solicitando li­
cença para tratamento de saúde, 
por um período de 120 diãs, a par­
tir de 3 de agosto do corrente ano. 
Aprovado. 

- N~" 732/83, de autoria do Sr. 
Senador Humberto Luc_ena, solici­
tando homenagens de pesar pelo 
falecimento do Qeputado Renato 
Azeredo, ocorrido durante o reces­
so parlamentar. Aprovado, após en­
caminham~nto d~ votação, tel}dO o_ 

Sr. Presidente se associado às ho­
menagens prestada~. 

1.2.6....::. Comunicação da Presi­
dênCia 

Convocação de sessão cOiljUntaa 
realizar-se às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que desig­
na. 

1.3- DESIGNAÇÃO DA"OR­
DEM DO DIA. LEVANTAMEN­
TO DA SESSÃO. 

2 -DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

Do Sr. José Lins, pronunciados 
nas sessões de 28 e 30-6-83. 

3 -PORTARIA DO SR. 
PRIMEIRO..SECRETÁRIO 

N• 540, de I983 

4 -ATAS DE COMISSOES 

5 -MESA DIRETORA 

6. -LIDERES E VICE- .... 
LIDERES DE PART!Düli 

7 -COMPOSIÇÃO DAS 
COMISSOES PERMANENTES 

Os méritos do Senhor Joel Ferreira da Silva, que me 
induziram a escolhé-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam do anexo Curricu/um Vitae. Brn.snia!_13 
de julho de 1983.- João Figueiredo. 

Carreira Política 
I -Em 3 de outubro de 1954 foi eleito Deputado Esta­

dual, representand~ o povo do Estado do Amazo­
nas, para o período de 1955 a 1958.-

CURR!CULUM VITAE 

Nome: Jo.el Ferreira da Silva 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Manaus - Amazonas 
Estado Civil: Casado 
Filiação: João Ferreira da Silva e ~3:zaré Ferreira da_§il·_~ 
v a 
Nascimento: 3 de junho de 1925 
Identid:,J.des: RG 56.858- FDE 1113- Seção A-112-SSP­

AM 
n~ 07 - Expedida pela Câmara dos Deputa­
dos 

Curteira OAB: 613 
Inscrição OAB: 910 ~DF 
Título Eleitor: n~' 159 - la Zona 
CPF: 00822!},921/53 

Cursos e ·concursos 

I - Estudos humanísticos do Colégio Estadual do Ama­
zonas. 
Curso Clássico - Munam:;. 

2 -Curso de Têcnico em Contabilidade pela Escola de 
Comércio 
"Ruy Barbosa" - Manaus. 

3 -Curso _de Ciências Jurfdicas ~_Sociais pela Faculda­
de de Direito da Fundação Universidade do Ama­
zonas- Manaus. 

4 - Inspetor do Trabalho por Concurso Público reali­
zado para todo o Brasil, em 1952. 

5- Cursos de Extensão Unlversitãria de Direito Civil e 
Direito do Trabalho. 

2- Na Legislatura acima indicada ex.erceu as seguintes 
funções: 

a)Presidente da Comissão d_~ Agricultura Indústria e Co~ 
mércio; 

o_b)Membro da C_omiss~9 Especialde Emendas à Consti~ 
tuiç.ão; 

c)l9-Secretãrio da Mesa Diretora da Assembléia Legisla-
. tiva do Amazonas; ] 

d)Membro efetivo da Comis~ão de Constituição e Jus-
- tiça~ I 
-e)Membro da Comissão de !Finanças· e Orçamento. 
3- Em outubro de_ 19_58, ~m eleições populares, foi 

reeleito Deputado para o período de 1959 a 1962. 
4- Em março de 1959 foi eleito membro efetivo das 

Comi_ssões de Finanças e Justiça e logo a seguir 
Presidente desta. 

-5 -Ainda em 1959, exerceu, cumulativamente, a vice-· 
liderança da bancada majoritária na Assembléia 
Legislativa. 

6- Em março de 1960 foi eleito pelos seus pares ViCe­
Presidente da Assembiêia Legislativa. 

7- Em marCo de 1961 assumiu a presidência do Poder 
Legislativo do Amazonas. 

8- Em maio de 1961 assumiu, temporariamente, o 
Governo do Amazonas. 

9- Em julho de 1961 foi designado para integrar a Co­
missão_ Especial de Reforma à Constituição do EsM 
tado. 

10- Em junho do mesmo ano asSumiu a liderança do 
Governo. 

11 -Em março de 1962 voltou a assumir, temporaria­
mente, a Chefia do Exeçutivo Amazonense. 

12- Nas eleições populares de 1962 foi reeleito para o 
periodo de 1963/1966. 

Agosto de 1983 

13- Em março de 1963 foi eleito membro efetiVo da 
Comissão de Constituição c Justiça. 

14- Em março de 1964 foi eleito presidente da ComisM 
são de Constituição e Justiça. 

15- Em outubro de 1965 foi eleito 41'-Secretário da 
Mesa da Assembléia Legislativa, porêm, não acei­
tou o mandato e renunciou em seguida. 

16- Nas eleições populares de 1966 foi eleito Deputado 
Federal, para a legislatura de 1967/1970, 

17- Em 1967 foi eleitO membro efetivo das Comissões 
de Finanças e Valorização da Amazônia, da Câ­
mara dos Deputados. 

18- Em 1968, a convite do Governo da Alemanha Oci­
dental, visitou, com outros Parlamentares a Ale~ 
manha,_ estudando ~specificamente o problema ha­
bitacional dess_e País. 
Após os estudos habitacionais na Alemanha, visi~ 
tou a Itália, Paris, Londres, Suíça e Holanda. 

19- Em 1968 foi reeleito membro efetivo das mesmas 
Comissões de Finanças e Valorização da Amazô­
nia, da Câmara F~!deral. 

20- Em 1969 foi convidado pela liderança do MDB na 
Câmara para uma vice-liderança e outra vez reelei­
to para as mesmas comissões. 

21 -Em 1970 foi mantido na vice-liderança e reeleito 
para as citadas comissões. 

22- Nas eleições populares de 1970 foi reeleito Deputa­
do Federal para a legislatura 1971/1974. 

23- Ainda uma 'vez, o Líder Nacional do Partido con­
vidou para continuar na vice-liderança. 

24- Em 1971, por indicação da liderança do Partido, 
representou o Brasil no Congresso de Turismo em 
ANKARA, Capital da Turquia, seguindo depois 
para Israel, Roma, Espanha e Portugal. 

25- Em 1971 e 1972 integrou efetivamente a Comissão 
de Fiscalização Financeira. 

26- Em 1973/74 integrou efetivamente as Comissões 
de Finanças, Valorização da Amazônia e foi su­
plente das Comissões de Comunicação e Relações 
Exteriores e continuando a exercer a vice-liderança 
do Movimento Democrático Brasileiro. 
Em 1973, em delegação do Congresso Nacional, 
presidida pelo Senador ~aula Torres, Presidente 
do Congresso Naciona!, visitou a Europa Central 
(Romênia, Iugoslávia, Praga e ainda Lisboa) a 
convite especial do Governo da Romênia~ 

27- Nas eleições gerais de 1974 (15 qe n~:)V(:;mbro), foi 
reeleito com a maior votação já concedida a qual­
quer Parlamentar em todos os tempos. 

28- Em 1978, m3is uma reeleição, completando 28 
anos de mandato seguidos. 

29- Na organização ~as COmissões, integrou 9s qua­
dros efetivos da Comissão de Segurança N acionai. 
Em 1976, foi eleito 19-Vice-Presidente" dessa Co­
missão, sendo membro efetivo dela até o presente. 

30- Tem o Curso da Associação dos Diplomados na 
Escola Superior de Guerra (ADESG), realizado 
em Brasília. 

31 -Em 1981 foi eleito para as funções de Segundo Su­
plente da Mesa Diretora da Câmara dos Deputa­
dos. 

32-- ~ membro do Diretório Nacional do PDS._ 

Condecorações 

1- Grande Oficial da Ordem do Rio Branco - Decre­
to do Senhor Presidente da República, de 10-04-
1981. 

11- Grande Oficial da Ordem do Ipiranga - 25-01-
1981. 

111- Mérito Tamandaré. Marinha do Brasil, 16..06-
1981. 

IV - Grau de Corn.endador - outorgado pela Sociedade 
Brasileira de Educação e Integração- 13-11-198_1. ' 
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V- Ordem do Mérito de Educação e Integração e 
Grau de Cavaleiro- 26-06-1981. No Grau de Ca­
valeiro Oficial- Mérito de Educação. 24-12-1981. 

VI- Professor Doutor Honoris CaUsa do Instituto fn­
ternacional de Pesquisas Cancerológicas. 24-09-
1966. 

(À Comissão do Distrito FedÚa/.) 

MENSAGEM N' 154, DE 1983 

(N>' 276/83, na origem) 

Excelentíssimos SenhoreS Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Mario Loureiro Dias Costa, Minbtro ae Primefr3. Clas~ 
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de El Salvador, 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto nt~ 71.534, de 
12 de dezembro de 1972. - -

Os méritos -do Embaixãdor Mario Loureiro Dias Cosw 
ta, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores.- Brasflia, 13 de ju­
lho de 1983.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR/CULUM V!TAE 

Mário Loureiro Dias Costa 
Nova FriburgofRJ, 15 de maio de 1925. 
Filho de João Corrêa 'Costa e 
Maria Loureiro Dias Costa. 
Curso de Preparação ã Carreira _de Diplomata, IRBr. 
Cônsul de Terceira Cl~sse, 8 de fevereiro de 1949. 
Segundo-Secretário, merecimento, 18 de dezembro de 
1954. 
Primeiro-SeCretário, merecimento, 24-- de outubro de 
1961. ' 
Conselheiro, título, 9 de novembro de 1967. 
Ministro de Segunda Clas.Se,-iller-ecim-erito, 31 de março 
de 1968. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de dew 
zembro de 1979. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1962/64. 
Assistente do Secretário-Geral de Política Exterior, 
1968. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1957 f 59. 
Em liCença. 1980/83. 
Guatemala, Terceiro-Secretário, -1951 f 54. 
Guatemala, Encarregado de Negócios, 1952, 1953_ e 
1954. 
Berna, TerceirowSecretário, 1954. 
Milão, Vice-Cônsul, 1954. 
Milão, Encarregado do ConsuladowGei-al, 1954,. 
Berna, SegundowSecretârio, 1954/57. 
Lima, Segundo-secretário-, 1959/61. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1960 e 1961. 
Lima, Primeiro-Secretário, 1961/62. 
Roma, Prim'eirowSecretário, 1964/67. 
Karachi, Encarregado de Negócios, 1966. 
Assunção, Primeiro-Secretário, 1967. 
Assunção, Conselheiro, 1967/68. 
Caracas, Encarregado de Negócios, -1969. 
Marselha, Cônsul-Geral, 1970/72. 
Bagdad, Embaixador, 1973/79. 
Â disposição do Comissariado Geral do Brasil junto à 
Exp-osição Universal e Internacional de BruXelas, 1958. 

Missão Especial às solenidades da posse do Presidente 
do Paraguai, 1958 (membro), -- -
Grupo de Trabalho. da Transferência do MRE para 
Brasília, 1959 (membro)". --
ComisSão Filatélica ô(i DePartamento de Correios e Te­

-légrafos do Ministério da Viação e Obras Públicas, 1962-
(representante). 
Grupo Executivo da Indústria Cinematogrâfica. 1962 
(representante). 
Festival do Ciri~ma Brasileiro e Simpósio Latino­
Americano, Nova Iorque, 1962 (membro). 
Sf:Çâo BfaSiieir-a da~ ComiSsão Mista do Aco"rdo de Co­
produção CinematográfiCa Brasil-Espanha, 1964 e 1965. 
.Comfssão de Seleção de Filmes Brasileiros para os Festi­
vã.is Internacionais de Cinema, 1964 (vice-presidente). 
XIV Festíval Internacional de Cinema, Berlim, 1964 (re­
.Rresentante1_ __ 
Inauguração do Pa.,.ilhão do Brasil na XXXII Bienal de 
Veneza, 1964 _(representante). 
Ç_QJ!!~~~o Mista do Acordo Çultural Brasil-Itália,_ ~o­
ma, 1965 (membro). 
Construção do Monumento Militar Brasileiro, Pistoia, 
1965 (superintendente). 
Comissão de Recepção ao Ministro do Exército do Bra­

- si! em visita à Itália, 1966 (membro). 
- XXXIII Bienal de Veneza, 1966 (representante). 

Grupo de Trabalho da Transferência do MRE para 
Brasília, 1970 (coordenador). 
Coordenador dos Serviços Preparatórios das Il Reu­
niões Anuais Ordinárias do CIES, São Paulo, 1973. 
Ã disposição da SEPLAN, 1979/83. 
-·o-Embaixador Mário Loureiro Dias Co:Sta.se -encon­
tra nesta data aguardando designação. 
-- Secretaria de EstadO das Relações Exteriores, em l9 de 
julho de 1983.- (Lúcio Pires Amorim)- Chefe.da Di:_ 
visã-O do Pesso~i - - - -

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De- agrade-cimento de- comunicação: 

N9 145/83 (n9 251/83, na origem), de 30 de junho do 
corrente ano, relativa à promulgação do Decreto Legis­
lativo n9 51, de 1983. 

N9 151/83 (n9 262/83, na origem), de 7 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência dil República ri9s 391, 
de 1975; 163, de 1978; 9Q, de 1979; 397, 398, 550, 565 e 

-59!, de 1981; !81, 207, 273,308, 3!3, 357,481 e485, de 
1982; 69, 79, 145, 174, 178, 181, 182, 191,211,218 a 222,­
de 1983. 
- N9 !52/83 (n9 263/83, na origem), de 7 de julho do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens d_a Presidência da República n9s 19 a 
22, 24 a 27, 46, 77,_78 e 88, de !983. 

Restituindo autógrafos de Proje-tos de Le-i sancionados: 

N9 146/83- (n9 254/83, na origem), de 5 de julho do 
corrente ano, referente ao ·Projeto de Lei da Câmara n9 

127, de-1981 (n9 2.593/83; na Casa ~e origem), Qúe-acres­
-cen-ta diSPositivo aO art. 487 da ConSolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de Í9 
Cle inaio de 1943, dispondo sobre a concessão de aviso 

__ prêviÕ ná despedida indireta. 
(Projeto que Se transformou na Lei n~' 7.108, de 5 de 

julho de !983.) · 
Nt~ 147/83 (n"' 255/83, na origeril), de S de julho do 

corrente an-o, referente ao Projeto de Lei do Seriado ri~' 
167, de 1983- DF, que autoriza o Governo do Distrito 

_Feder.al_ a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
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8.304.089.820,00 (oito bilhões, trezentos e quatro mi­
lhõ~. oitenta e nove mil, oitocentos e vinte cruzeiros). 

(Projeto que se tranSformOu na Lei n~' 7J09,-de 5 de 
julho de 1983.) . . 

N9-·l48/8-3 (n9 256/83, n~~ origem), de 5 _de julho_ do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei do Senado n9 
32, de 1983- DF, qt!~ retifica, sem ônus, a Lei n~' 7.05_4, 
de 6 de dezembro de 1982, que estima a Receita e ftxa- a 
Despesa do Distrito Federal para o exercfcio financeiro 
de 1983. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.ll0, de 5 de 
julho de !983.) 

N~' 149/83 (n~' 257 f83, na origem), de 5 de julho do 
corrente l:mo, referenie ao Projeto de Lei da Câmara n9 
92, de 1982 (n9 5.847/82, na Casa de origem), que autori­
za 6 Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA, a doar imóvel QUe menciona . 

(ProjetQ que se transformou na Lei nt~ 7.11, de 5 de ju­
lho de 1983.) 

N~' 150/83 (n"' 258/83, na origem), de 5 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 
95, de 1982 (n~' 6.058/82, na Casa de origem), que altera 
a_ estrutura da categoria funcioriãl de TécnicO de Censura 
dÕ GruPo-Polida Federal, constante do Anexo IV do 
Decreto-lei n~' 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

(Projeto que se transformou na Lei nt~ 7.112, de 5julho 
de !983.) 

OFICIOS DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/20/83 (n' 62/83-P/MC, na origein), de 30 de 
junho do corrente ano, encaminhando ao Senado Fede­
ral cópias das notas _taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 97.334-6, do Estado de São Paulo, o 
quai deéfaro-ti a ·rn.ConStiTudOnalidad~ do art. 49 da Lei n' 
65~, de 17-10-77, do MUnicípio de Morro Agudo, naque· 
!e Estado. 

, N' S/21/83 (n' 65j83'P /MC. na origem), de 30 de ju­
. -nho do corrente ano, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e dO acórdão proferido 
pelo Supremo Tribun-al Federal nos autos do Recurso 

- Extraordh1ário n"t' 9·5-196-2, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou -a inconstitucionaiidãde do art. i42 d3: Lei 
n9 1.672, df: ~ó de riovembro de 1968, do Município de 
Franca naquele Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N' 667, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Le-i da Câmara dos Deput"ados n9 84, de 
1983 (n"' 5-B, de 1983, na Câmara dos De-putados), 
que- "dispõe sobre prova documental nos casos que in­
dh:a __ e dá_ outras Providências". 

Relator: Se-nador Murilo Badaró 
O projeto sob exame, originário dO Poder Executivo, 

_estabelece que a declaração destinada a fazer prova de 
_vida,_residênc_ia, pobr_eza, dependência econômica, ho­
minímia q"q bOns antecedentes seja presumida como ver­
dadeira, desde quando firmada pelo próprio iittei'essado 
ou por seu procurador, e sob as penas da lei. A medida 
será igualmente aplicada para fins de prova em processo 
penal. 
- O projeto foi aprovado na outra Casa legislativa, ado­

tada Emenda do ilustre Deputado Nilson Gibson, rela­
tor d? matéria na .douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça._ 

A referida Emenda objetiva, simplesmente, excluir dos 
efeitOs da lei nova, a Justiça Eleitoral. 
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Diante do exposto e considerando, no mérito; que a 
proposição é de inegável utilidude social, bem como ine­
xistem óbices quanto ao aspecto jurldico-constitucional, 
nosso parecer é pela sua aprovação, acolhida a Emenda 
acima mencionada. __ 

Sala da Comissão, 29 dCjunho de 1983. -- Helvíd{o 
Nunes. Presidente eventu<ll - Muri/o Badaró, Relator­
Alfredo Campos - Hélio Gueiros - Passos Pôr_to __ -
Amara/ Furlan - Odacir Soares- Martins Filho. 

PARECERES Nos 668, 669 E 670, DE 1983 

PARECER No 668, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
50, de 1983 (n~' 71/83- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mundo 
Novo (MS) a elevar em Cr$ 108.118.851,47 (cento e 
oito milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cin~ 
qüenta e um cruzeiros e quarenta e sete centavos) o 
montante de sua dívida CQpsolidada interna. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

O Senhor Presidente da Repúblíca encaminha ao 
exame do Senado Federal (art. 42, itep1 VI, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que seja a Prefeitura Muw 
nicipal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, 
autorizada a elevar em CrS: 108.118.851,47 (c~nto e oito 
milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqüenta e um 
cruzeiros e quarenta e sete centavos) o montante de sua 
dh:ida con.solidada interna, a fim d~ que possa con~rã.taf' -
operação de crédito, jun~o à Caixa Econômica J:ederal, 
esta na qualidade de gestora dos recursos dQ_Fundo de 
Apoio ao DesenvolvímentP ~ _ fAS. valor correspon­
d~nte a 51.608,29 ORTN considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 2.094,99 em agosto de 1982. 

2. Cal'acterística _da operação: 
"A- Valor: CrS: l08.ll8.851,47 (correspondenw 

te a 51.608,29 ORTN à razão de Cr$ 2.094,9_9 em 
AG0/82); 

B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos, 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
I - juros de 6% a.a., e 
2 - correção monetâria"d~ Q{)%_ do índic~ de va­

riação das ORTN; 

T Limites Dívida intra 

-D - Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM); 

E - Destinação dos Recu!sos: implantação c:Le 
sªrj~tas _e meios-fios.-.-. 

3. O processo é acOJ_npanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n9 87, de 23 de abril de 1982, autorizadora da 
operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 '173/82), do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Cons_elho Mo­
netária Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o ar_t. 29 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; 

c) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil­
favorável ao pleito; 

d) parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel. 

4. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itens para a 
análise da capacidade de pagamento da_ entidade: 

4.1 - Dados relativos ao balanço de 1981. 
(Valor: CrS mil) 

- Receita Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80Al8,0 
~Operações de Crédito . . . . . . . . . . . . . . . - 9.176,9 
-Receita Líquida .......... ·-··. •.. .. .. 7l,.24l,l 
- lndice de Correção (maio 82) . . . . . . . . . . 1,2848 
- Receita Líquida Corrigida . . . . . . . . . . ... -9L53.0,6 

-4.i-:- Limites Operaçiona-is- (art. 29 da ~_es. -~9 62/75). 
· (Valor: Cr$ mil) 

-M-ontante Global (item I) .....• ·--~-- 64.071,4 
~ Cresçimen.to Real Anual (item Il) ... : ... 
18.306,1 
- Dispêndio Anual Máximo (item III).... 13.729,6 
- Responsabilidade por Títulos (item IV) . , .... 

4.3 - Posição da Dívida Consolidada Interna. 
Em 31-5~82 (Val9r: Cr$ mil) 
A - 1NTRALIMITE . . . . . . . . . . . 1.214,6 
B - EXTRAL!MITE .......... . 
C- OPERAÇÃO SOB EXAME 
D- TOTAL GERAL ....... . 

108.118,9 
109.333,5 

-5. Tendo em vista a orientaç~o desta Çomissão para 
verificação da capacidade de pagamento do postulante, 
levamos em conta a soma do endi_vidamen_to intra e ex­
tralimite. Teríamos a seguinte situação; 

Situação Limites do 
Operação posterior a artigo 29 

E Pos. 31-5-82 sob contratação. da Resolução 
M 

1- Montante Global 1.214,6 
11- Crescimento reii1 anual -2.73!,0 
lll- Dispêndio anual mâxirrio 

6. Considerando todo o endividamento da referida 
entidade (intra + operação sob exame), seriam ultrapas­
sados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, li e lii 
do art. 29 da Res. n? 62, de _1975. 

7. .Trata-se, entretanto, de uma operação extrallmite 
a que, por força das disiposições contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, li e 111) fixados no art. 2'1 daRes. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do F AS. 

8. Além da caracterís_tica da operação_----: e_xtralimite 
-a assunção do compromisso sob exame não deverá. a-

Exam~ "' 62(15 

IOS.II8,9 09.333,5 64.0'7!,4 
37.928,1 35.!97,1 18.306,1 
!5.157,6 15.!57,6 !3.729,6 

carretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos ~ercícios, tendo em vista que o orçamento da 
Prefeitura Municipal de Mundo Novo (MS), para o e­
xerCício de_ 1982, previu a realização da receita de Cr$ 
241.000.000,00 (deduzidas as op. de crédito) e sua Mar~ 
gem de Poupança para o referido período orçamentário, 
com o valor de Cr$ 73.937 AOO,OO, mostra-se bastante su­
perior ao maiOr-dispêndio anual que a sua dívida conso­
lidada interna apresentará (incluída a operação em exa­
me), em 1985, totalizando a importância de Cr$ 
15.157.600,00, 

9. Ante o exposto, vemos que a operação em exame, 
já Computada no perfil da dívida interna de 1982 a 1991, 
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não deverá acarretar no período, maiores pressões nas 
respectivas ex:~:cuções orçamentárias. 

10. Atendidas as exigêncías- contidas nas normas yi­
gen_tes e no Regimento Interno, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 86, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo -
(MS) a elevai:" em Cr$ 108.118.851,47 (cento e oito 
milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqüenta e 
um cruzeiros ~ quarenta e sete centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. -h É a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida_ 
consolidada interna em Cr$ 108. [ 18.851,47(cento e oito 
milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqaenta e um 
cruzeiros e quarenta e sete cent"avOs), correspondente a 
51.608,29 ORTNs, considerado o valor nominal da 

'ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cru­
zeiro_s e_noventa e nove centavos), vigente em agosto de 
1982, a fim de que possa contratar uma operação de cré­
dito de igual valor JUnto- à Caíxa Econômica Federal, na 
qualidãde- de iestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
men_to S9cial ~ F AS, Qestinada à implantação de sarje­
tas e meios-fios, naquele Município, obedecida as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de su_a 
-publicação. 

Sala da Comis_sã_o, 28 de abril de 1983.- Severo Go .. 
mes, Presidente em Exercício- Lomanto Junior, Rela­
tor- Jorge Kalume- Josê Lins- Affonso Camargo­
Fernando Henrique Cardoso. 

PARECERES Nos 669 E 670, DE 1983 

--Projeto de Resoluçiio n<J 86, de 1983, da Comissão 
de Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de Mundo Novo (MS) a elevar em Cr$ 
108.118.851,47 (cento e oito milhões, cento e dezoito 
mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta 
e SI? te Ceriflivos j o montante de sua divida consolidada 
intel:"na". 

PARECER No 669, DF; 1983_ 
Da ComlSsiio de Constitulçio e JUStiça 

Relator: Senador José Ignácio 

De autoria da Comissão de Econotnia, o projeto de re­
solução em exame autoriza a Prefeitura Municipal de _ 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro d_e 
1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 108.118.851.47 
(cento e oito milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e 
cinqaenta e um cruzeiros e quarenta e sete centavos) cor~ __ 
respondente a 51.608,29 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de CrS: 2.094,99 (dois mil, noventa e 
quatro cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em 
agosto de 1982, o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de contratar uma operação de crédito de i­
gual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade gestora _do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à implantação de sarje­
tas e meio- tios naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no resp_ec­
tivo processo. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da 
Resolução n9 93, de 1976- alterou a Resolução n' 62, 
de 1975- pois os recUrsos serão provenientes do Fundo 
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de Apoio ao Des_envolvimento Sociiil, e, dessa forma, 
considerada extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram~se: 
a) Lei MuniciPill n~' 87, de 23 de abril de 1982, autori­

zadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n~> 273/82), do Senhor 

Ministro di- Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República, favorável; 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorâ-:. 
vel· 

cÍ) Parecer da Diretoriã. do Banco Central do Brasil 
pelo encaminhamento ao Conselho M01ietârio Nacional 
e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93; de 1976), e, ain~ 
da, o estabelecido no Re,&imento Interno (art. 106, item 
ll). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação do projeto, uma vez que constitucional e jurí~ 
dica. 

Sala da Comissão, 22 -de junho de _19-83.- Murilo Ba­
dar6, Presidente. - José Ignácio, Relator - Helvídio 
Nunes - Martins Filho - Fernando Henrique Cardoso 
- Guilherme Palmeira - Marcondes Gadelha - Hélio 
Gueiros - José Fragelli. 

PARECER No 670, DE 1983 

Da Coõlissão de Municípios 

Relator: Senador Carlo_s_ Lyra 

Como conclusão de seu p~recer sobre a Mensagem n'i' 
50, de 1983, do Senhor Presidente da República, a Co~ 
missão de Economia cipreSerifã pro]C:to de risolução que 
autoriZa a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, Esta~ 
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 daRe~· 
solução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral a elevar em CrS 108. I 18.851,47 (cento e oito mi­
lhões, cento e dezoito mil, oitocentoS e cinqaenta e um 
cruzeiros e quarenta e sete centavos) correspondente a 
51.608,29 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cru­
zeiros e noventa e nove centavos) vigente em agosto de 
1982, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de contratar operação de crédito de igual valor,jun-
19 à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS, destinada à implantação de sarjetas e meios-fios 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

2. Na foi'ina do art. 2Y, ifem-IV~ da Resolução n'i' 132, 
de 1979, ·a matéria vem ã.o eXame desta Comissão. 

3. A assunção dos compromissos decorrentes da o­
peração sob exame não deverá acarretar à Prefeitura 
maiores pressões na execução orçamentária dos pró~i~ 
mos exercícios, pelas seguin"tes razôes: 

a) o orçamento da Prefeitura (1982) previu receita~~ 
CrS 241.000.000,00 (deduziá3.s as oPerações de crédito); 

b) sua margem de poupança real é de CrS 
73.937.400,00, para 1983 (orçamento); --

c) esta margem de poupança mostra-se bastante supe­
rior ao maior dispêndio anual que toda a dívida consoli­
dada interna apresentará em 1985, Consíd-eiad0-0 perío~ 
do de análise entre 1982-1991, sendo que o dispêndio 
máximo esta previsto em CrS 15.157.600,00. 

4. A proposição mereceu da Comissão de Consti­
tuição e Justiça o encaminhamento favorável, no que diz 
respeito aos aspectos de constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa. - --
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5. Pelas razõ~s expostas acima, opinamos no sentido 
da aprovação do presente projeto de resolução. 

_Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. -Passos Pôr­
to, Presidente- Carlos Lyra, Relator -Jutahy Maga­
lhães - Galvão Modesto - Alfredo CampoS - Benedito 
Ferreira - Jorge Kalume - Eneas Faria - Nelson Car­
neiro. 

PARECERES N<>s 671, 672 E 673, DE 1983 

PARECER N' 671, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 
143, de 1982 (n'i' 275/82- na origem) submetendo ao 
exame do Senado Federal, proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), a 
elevar eln CrS 132.784.000,00 (cento e trinta e dois 
milhões, setecentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o 
mõnfante de sua dívida conSolidada interna. 

--ReratOi: Senador Benedito Canellas 

Conforme -disposto no art. 42, item VI, da Consti­
tuição o Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal a Exposição de Motivos n'i' 
123, de 1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
relacionada _com o pleito_ da PrefeitUra MuniciPal de 1-
guatemi (MS), no sentido de obter a necessária autori~ 
zação para que .aquela Prefeitura possa elevar em Cr$ 
132.784.000,00 (cenfo e trinta e dois milhões, setecentos e 
oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua díVida 
consolidada interna. 

~. As condições básicas da operação como: valor, 
prazos, encargos, garantia e destinação dos recursos es­
tão relacionados no processo (parecer do Banco Central 

-do Brasil, folha n"' 5}. 

3. __ CUmpre esclarecer que a Res. n9 62, de 1975, do 
Senado Federal, fixou os limites para o endividamento 
dos Estados e Municípios sobre a forma de parâmetros, 
em função da receita realizada pelo pleieante no exercí­
cio anterior, corrigida afê a época dÕ exàm~ p-or parte-do 
Banco Central do Brasil. 

4. AsSim-, em flirição desta receita corrigida, são fixa­
dos os limites ·segriírites (Res. ~2/75): 

I) montante global (70% da receita líquida corrigi­
da); 

11) crescimento real anual (20% da receita líquida 
corrigida); 

UI) dispêndio anual máximo (15%, da receita 
líquida corrigida); e, 

IV) responsabilidade por títulos (50% da receita 
líquida c_orrigída). · 

5. Posteriormente, com a edição da Res. n'i' 93, de 
- 1976, também do Senado Federal, foi criada a figura da 

dívida extralimite, ou seja, recursos oriundos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social---:- FAS- admi­
nistrado pela Caixa Econômica Federal; do Banco Na­
cional da Habitação para vários Programas; e dO FDÜ; 
- Fundo de Desenvolvimento Urbano, administrado, 
entre outros, pelo Banco do Brasil, e peiC? Banco da A­
mazônia--S".A., todos para serem aplicados nos Municí­
pios e Estados. 

6. Assim, os recursos oriundos destas fontes não se~ 
riam considerados para efeito dos parâmetros (itens I, 11, 
111 e fV). Esta Resolução n'i' 93, de 1976, é, assim, norma 
que está sendo obedecida integralmente em todos os pro­
cessoS relativos a operações internas. 

7. Não obstante a Res. n'i' 93, de 1976 considerar al­
guns tipos de recursos como extralimites, a Comissão de 

_Economia, há 4 anos, resolveu solicitar ao Bãnco Cen­
--trai do Brasil, em todas as operações com a dívida extra-

Terça-feira 2 2995. 

limite, os seguirites elementos e informaÇõeS para anâlisC 
de pedidos da espécie: 

a) posição da dívida intralimíte; 
b) posição da dívida extralil!lite; 

c) posição da dívida após a operação em exanie, seja 
esta intra ou extralimite; 

d) situação dos parâmetros (montante global, cresci­
mento real anual e dispêndio anual máximo), face aRes. 
n'i' 62, de 1975 (dívídi intralíriüte); 

e) situação dos referidos parâmetros citados no ítem 
anterior, computada a dívida extralimite existf:nü~; 

f) situação dos parâmetros após a operação em exa~ 
me, seja ela iritra ou extralimite; 

g) dados relativos ao balanço do exercício anterior, 
onde a receita é corrigida até a época: do exame do pleito; 

h) limites operacionais, onde são fixados: 
hl - Montante global (70% da receita líquida corrigi­

da) 

h2 - Crescimento real anal (20% da receita líquida 
corrigida); 

h3 - Dispêndio anual máximo ( 15% da receita corri-
gida); · 

h4 - Responsabilidade por títulos (50% da receita 
líquida corrigida). 

i) cronograma de dispêndios relativos à dívida con­
solidada interna -_onde são apresentados os dispêndio 
anuais- cOm todas as parcelas da dívida (íntra + extrali­
mit~-+ -Operações em tramitação no Senado Federal+ o­
peração em exame); 

j) dados_ relativos ao orçamento do pleiteante para o 
exercício em que está sendo examinado o pedido, onde 
são apresentados todos os encargos, despesas, investi­
mentos obrigatórios, previsão para amortizaçã-o da dívi­
da externa; 

k) margem de poupança real,, calculada em função da 
receita líquida e do total rl:as despesas certas e inadiâveis 
da entidade. 

8. Coni. a anâlise efetivada levando-se em conta to­
dos os elementos acima Citados é calculada a capacidade 
de endividamento e de pagamento do tomador. Para tanto, 
compara-se a margem de poupança real que representa o 
saldo previsto para novos investimentos com o dispêndio 
anual máximo gerado por toda a dívida existente (inclu­
sive operaÇões em tramitaçãO e Sob exame) no .período 
dos próximos lO anOs, d~idin .. do·-se so.br~ a Possibilidade 
dii operação. 

9.~ A Comissão de Economia possui, assim, todos os 
elementos necessários paiã. decidir se a operação irá ou 
não causar pressões na execução orÇamentária dos futu­

-ros exercícios (lO anos). 
10. Além dos documentos referidos, constam do 

pr_oc_e_ssado: 
a) Mensagem do Senhor Presidente da República; 
b) Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­

tado da Fazenda; 
c) parecer do Conselho Monetário; 
d) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil, 

ouvida a_ Secretaria df: Planejã.rriento da Presidência da 
República, onde há referência ao parecer do órgão em­
prestador; 

e) ma:P:is de contrOle das operações e de apuração da 
margem de poupança real; 

f) aü~o'rízação legisfatiVa municipal ou estadual para 
a operação. 

li. Com referência ao pedido constante na Mensa­
gem n9 143, de 1982, verifica~se que todas as exigências 
constantes do nosso voto foram atendidas, havendo, in­
clusive, margem de poupança real (Cr$ 97.240.400;00)­
conforme o mapa III, anexo, bastante superior ao maior 
dispêndio (Cr$ 1·8.290.800,00) que a sua dívida consoli­
dada interna apresentarã em 1986. 

12. Ante o exposto, achamos que a Prefeitura Muni­
Gipal de Iguatemi (MS) possui condições para realizar a 
operação em exame, e a Comissão de Economia suficien-
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temente informada para autorizar o presente pleito, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 87, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguatemi 
{MS) a elevar em CrS 132.784.000,00 (cento e trinta 
e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mU cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senãd_o Federal (~!ve.; 

Art. li' :t: a Prefeitura M~nicipal de Iguatemi, EstaM 
do de Mato Grosso do Sul, n'os termos do art. 2~> da Re­
solução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Crll32.784.000,00 (cento e 
trinta e dois milhões, setecentos e oitenta _e quãtro mil 
cruzeiros) o montante de sua dtvida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar uma Operação de crêdito de 
igual valor, junto à Caixa EConômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, guias e sarjetas, naquele Município", o­
bedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em_ vigor na data de __ sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 18 de maio _d_e 1983.- ~v~ro_Go­
mes, Presidente eventual - Benedito Canellas, Relator 
- José Fragelli, vencido, com voto em separado -
Marcondes GadEllh3 - Affonso Camargo, vencido - Be­
nedito Ferreira - Gabriel Hermes - João Cutelo. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDOJW SE­
NADOR JOSE FRAGELLl 

Na forma do artigo 42, iterri VI, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivos nY 123 de 198), 
do Senhor MiníStro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o pleito da Prefeitura Municipal de Iguatemi, Esta- -
do de Mato Gros:;o do Sul, no sentido de obter a neces­
sária autorização para ~levar em Cr$ 132.784.000,00_ 
(cento e trinta e dois_ milhões, setecentos e oitenta e qua­
tro míl cruzeiros)~ o montante de sua divida consolidada 
interna, a fim de confratar empréstimo junto à Caix·a E­
conômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Furido de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de galerias pluviais, guias e sar­
jetas, naquele Município. 

2. As condições básicas da operação sRo as seguin­
tes: 

"A- Valor: CrS 132.784.000,00; 
B- Prazos: 

l - de carência: 3 anos, 
2 - de amortização~ 12 anos; 
C - Encargos: 
1 -juros de Q% a.a.,e 
2 - correção monetária de 60% do índice de va­

riação das ORTN; 
D ....... Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a ClrGU1a.ção de Mercadorias - ICM; 
E- Destinação dos Recursos: implantação de 

galerias pluviais, guias e sarjetas." 

3. No processo encontram-se os seguintes documen­
tos e referências p:i'incipais: --

a) Lei Municipal nY 148,' de 20 de agosto de 1981, ·au­
torizadora da aplicação; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 123/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República comunicando que o Conselho Mone­
tãrio Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se fa­
voravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2Y da 
Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com Titulas e Valores Mobiliários 
pelo deferimento do pedido. 

4, 1:: a seguinte a posição da dívida consolidada inter-
na da entidade em 28-2-82 

A -INTRALlMITE 
B- EXTRAL!MlTE 
C-OPERAÇAO SOOB EXAME~ 
D- TOTAL GERAL (A+B+C) 

13.146,4 mil 

132.784,0 mil 
145.930,4 mil 

5. _O parecer do Banco Central do Brasil (voto do 
Conselheiro Claudio Haddad) registra quf;:. "todo o endi­
vidamento da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS) ul­
fiapassa Os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 11 e 

"""~TI -do art. ~9-da Res. n9 62; de 1975, dO Senado Federal", 
-- "Mãs conclui' favoravelmente- ao empréstimo--porquf:_ .. o 

·õtçamentO da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), 
--para o i.lno -em Curso"; prevê :i realização de receita de CrS 

2J2.4Q8,Q_ mil, (d~uzidas as operações de crédito) e sua 
margeffi de pOupança real (Cr$ 97.240,•f'mi1) mostra-se 
bastante superior ao maior dispêndio (Cr$ 18.290,8 mil) 
que a sua dívida consolidada interna apresentará após a 
realização da operação pretendida". 

6. Por outro lado, o referido documento apresenta 
uma anâlise de forma invertida para efeitO-de raciocínio, 
pol's, iniciálmei1te, fai referêrlCHca um emprêStimo extra-

___ -li!T\itç, "a que, pór força das disposições c_onttdas no art. 
19 da ResolUção n9-93f76, do Senado Federal, não se a~ 
pliCam os limites fixados pelo art. 2Y da Resolução nY 
62(75, parcialmente modificado pelo artigo 19 da citada 
Resolução n9 93/16, haja v·ista que os recu-fsoS a serem 
repassados provêm do mencionado Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS", para depois, com base 
nos registros do Departamento de Operações com Títu­
los e Valores Mobiliários- DEMOB, em que a dívida é 
-cortSiderada com um todo, concluir qu<;. "seriam ultra­
passados os tetos que foram fixados pelos itens I, li e III 
do artigo 29 da mencionada Resolução n9 62/75'', 

7. Ora~ se a operação é extralimite, ela não deveria a­
fetar os -ciÚldos parâmetros {art, 29, Itens I, Il, Ule IV da 
Res. n<i 62175, modificad~ pelaRes. -n9 93/76). Por outro 
lado, não deveria ser consid,erado para qualquer finali­
àãde õ orçaménio do ano em çur~o- 19_82 -,e sim, o 
do anterior ao pleito- 1981. . 

8. Ademais, em função do Mapa de Apuração da 
Margem de Poupança Real (Mapá ill), verifica-se _que 
deduzidas da receita total prevista, todas as parcelas de 
compmmissos (operações de crédito, despesas de cus­
teio, encargos da dívida interna; inclusive previsão deju. 
ros) e acrescidas as demais receitas provenientes da_ U­
nião (cotas - parte diversas) resulta uma margem de 
poupança real de Cr$ 97.240,4 mil, pouco inferior a-o em­
prêstimo pretendido. 

9. Pelas razões expostas e teildo ern vista que a solici~ 
tação não satisfaz às exigências expressas da lei, vemos 
que o pedido improcede e o nosso parecer ê contrário ao 
pleito ein exame. 

Sala das Comissões, 18 de maio de l9a3.- José Fra­
gelli. 

PARECERES N•s 672 E 673, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução nl' 87, de 1983, da 
Comissão de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de lguatemi (MS) a elevar em Cr$ 
132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, sete­
centos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 672, DE 1983 

Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canellas. 
Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto 

de resolução em exame autoriza a Prefeitura Municipal 
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de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos 
do art. 29 da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar em CrS l32.784 .. ooÕ,OO (cen~ _ 
to e trinta e dois milhões, setecentos_ e oitenta e quatro 
mil.cruz.eir.os) o montante de sua dívida consolida inter· 
na,_ a fim de contratar uma operação de crédito junto a 
Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada a financiar a implantação de galerias pluviais, 
guias e sarjetas, naquele Municfpio. 

2. Enquadra-se a operação do disposto no art. 2Y da 
Resolução n9 93, de 1976 (alterou a Resolução n9 62, de 
1975), pois, os recursos serão provenientes do FAS, e, 
dessa forma, considerada extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n9 148, de 20 de agosto de 1982, au­

torizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM nY 123/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República; 

c) parecer do Conselho Monetário Nacional! favorã­
vel; 

d) parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal. 

4, Hâ a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, ítem VI, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Resoluções p9s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ain­
da, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 
11). 

5, Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria uma vez que constitucional e jurf· 
dica. 

Sala da Comissão, 15 de junho, de t 983.- Murilo Ba­
darô, Presidente -lJeõedlto Canellas, Relator- Carlos 
Chiarelli - José Ignácio - Pedro Simon - Gullhefme 
Palineira - Passos Pôrto - Severo Gomes - Martins 
FiÍ{\Ô~ 

PARECER N• 673, DE 1983. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Carlos Lyra 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu pa· 
recer sobre a Mens:agem n' 143, de I 982 do Senhor Presi­
dente da República, apresentou projeto de resolução que 
auloriza a Prefeitura Municipal de Iguatemi, Estado de 
Maio Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de ll de outJlbro de 1976, do Senado Federal, a e­
levar em Cr$ 132.784.000,00 (cento e trinta e dois mi­
lhões,_setecentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o mon­
tan_te de sua dívida consolidada interna, a fim de contra­
tar qperação de crédito de igual valor, junto à Caixa E­
conômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada_ a fin_anciar a implantação de galerias pluviais, 
guias e sarjetas naquele Município, obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

2. Na forma do art. 29, item J,V, da Resolução nq 132, 
de 1979, do Senado Federal, as proposições que envol­
vam operações de _crédito internas e externas, de qual­
quer na_tureza, em que um ou mais municípios sejam par­
te interessada, deverão merecer estudo e parecer desta 

·Comissão. 

3, Trata-se de operação extralimite e o Município em 
função do orçamento de 1982, ·apresenta margem de 
poupança real suficiente para arcar com a autorização 
da operação em exame adicionada com a dívida interna 
(intra + extralimite) existente. 
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4. Pelas ratões expostas, somos pela aprovação do 
projeto de resolução de autoria d.a Comissão de Econo­
mia, ora sob nosso exame. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983.- Pa.!isos Pôr­
to, Presidente.,.- CarJos Lyra, Relator.,- Jutahy Maga­
lhães - Galvào Modesto - Alfredo Campos - Benedito 
Ferreira -Jorge Kalume- Eneas Faria - Nelson Car­
neiro. 

PARECERES N•s 674, 675 E 676, DE 198.3 
PARECER N• 674, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
182, de 1982 (N'>' 356/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
r.ado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Arapoema (GO) 8 cOrltratiar -­
operação de crédito no valor de Cr$ 8.685.149,40 (oi­
to milhões, seiscentos e oitenta e cinco mJJ, cento e 
quarenta e nove cruzeiros e quarenta centavos). 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

Com a Mensagem n9 182/82, o Senhor Presidente da 
Repúbfica--sUbm"ete à ddiberação do Senado ·Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Ara poema (00) quf:­
objetiva contratar, junto f cB.íú ECÕnô-mica Federal, 
mediante a utilização de recursos financeiros do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sociál- FAS, a seguinte"· 
operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 8.685.149,40 (correspondente a 

4.636,11 ORTN, à razão de Cr$ 1.873,37, em 
junj82; 

B- Prazos: 
I - de carên.cia: 3 anos, 
2- de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
I- juros: 6% a.a, cobrados trimestralmente, 
2- correção monetária de 40% do índice de va-

riação das O R TN, calculada no último dia de cada 
trimestre civil e capitalizada durante todo o período 
de vigência do contrato; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: construção de gale­

rias pluviais, meios-fiOs e urrlã lã.vanOerhl públiCa-.·· 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e financeira- · 
mente viãvel, não havendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária -dOS próximos e­
xercícios. 

De outra parte, os _empreendimentos a serem financia­
dos pela operação de crêdito objeto da autorização se en~ 
quadram nas diretrizes e_ normas da legislação que disci­
plina a matéria e servirão para equacionar problemas da 
erosão urbana, bem como propiciar aos moradores da­
quela cidade a utilização de moderna lavanderi~. 

Assim, conduímos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃON• 88, DE 19Sr 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapoema 
(GO) a elevar em Cr$ 8.685.149,40 (oito -milhões, 
seiscentos e oitenta e cinco mil, cento e quarenta e 
nove cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 f: a Prefeitura Municipal de Arapãerria;-Esta­

do de Goiás, nos termos do árt. 2~>da-Resolução nl' 93, de 
I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua divida -coiiSOHdada interna em 
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Cr$ 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e oitenta e cin­
co mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta cen­
tavos) correspondentes a 4.636.11 ORTN considerada o 
vaiõf" norilfnal dà ORTN de CrS 1.873,37, vigente em ju-:.­
nho de 1982, a fim âe que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos financeiros do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado 
à construção de galerias pluviais, meios-fios e uma la~ 
vanderia pób!ica, na sede do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
-publicação. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- L_~iz 
Cavalcarite, Presidente em exercício- Benedito Ferrei­
ra, Relator. -Bernardino Viana- Lenoir Vargas- Jo­
sé Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 675 E 676, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução nl' 88, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Arapoema (GO) a elevar ent Cr$ 
8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e oitenta e cin­
co mil cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta 
centPJos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na". 

PARECER N• 675, DE 198.3 

Da Comissão de Constitu~ção e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

- O pteKente Projeto de Resolução, da Comissão de E­
conomfa do Senado -Federal, como conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem n9182j82, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
poema (Go) a contratar empréstimo no valor Cr$ 
8.685.!49,40 (oito milhões,-SelsceO.toS e oitenta e cinco 
mil, cento e quarenta e (l.ave cruzeiros _e quarenta centa­
vos), destinado a fi_nançiar a construção de galerias plu­
viais, meios-fios e uma Iavander~ã púbiicã, naque_I~ -mu­
nicípio. 

O pedido f()j forinulado nos termos do preceituado no 
art. 211 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conSeguinte, a nãO ob-sefvân_cia doS limi­

-tes fixados no artigO 29 dã ResOluÇão núiilCrô 62, de. 
1975, também do Senado FederaL 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con~ 
so"ante âs prescfições·-legais e regimentais aplicáveis à es­
p"éCJe;"·merecendá, par iSSo~ o n_Õsso enéaminhamento f~~ 
VóráVeJ. no que tange aos aspectos de _constituciqnalida­
de,_jurigjc.idad_e (t~cnica legislativa. 

Sala das Comissões, 24 de novembro _de 1982.- Aloy­
sio Chaves, Presidente- Raimundo Parente, Relator -
Aderbal Jurema - Dulce Braga -José Fragelli - Bet::o 
nardino Viana - Leite Chaves -- Affonso Camargo -
Almir Pinto. 

PARECER N• 676, de 1983 
Da COmissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

A matéria, sob a nossa apreciação, objetiva autorizar 
. a Prefeitura ~unicipal de Arapoema (Go), nos termos 

do que estabelece o arL 29 da Resolução n~' 93, de 1976, 
do Senado Federal, a cçntratar operação de crédito no 
valor de Cr.S 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e oi­
tenta e cinco mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e 
qllã.renta centavos) destinada a financiar a construção_ 
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de galerias pluviais, me_icis-fios e uma lavanderia pública 
naquele município, 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
COn~tituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa~ 
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a oPeração de crédito a ser autorizada ense~ 
jará reais benefícios à pOpulação do município em ques­
tão. 

Sala da Comissão, 29 dejlulho de 1983.- Passos Pôr­
to, Presidente- Benedito Ferreira, Relator. -Jutahy 
Magalhães- Galvão Modesto- Carlos Lyra- Alfredo 
CampOs- Jorge Kalume- Eneas Faria- Nelson Car­
neiro. 

PARECERES N•s 677, 678 E 679, DE 1983 

PARECER N• 677, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
179, de 1982 (n<? 355/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprova<;ào do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Taguatinga (GO), a contra­
tar oper~<;ão de crédito no valor de Cr$ 7.754.525,57 
(sete milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, 
quinhentOs e ~inte e cinco cruzeiros e cinqüenta e sete 
centa,·os ). 

Relator: Senador Be-nedito Ferreira 

Com a Mensagem n" 179/8~. _o Senl)or Presidente da 
República submete à deliberação do Senado_ Feáci:ial 
pleito da Prefeitura Municipal deTaguatinga (GO), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoi9 ao 
Desenvolvimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da opera<;ào: 
· A- Valor: Cr$ 7.754.525,57_ (correspondente a 

4.367,0 ORTN, à razão de Cr$ 1.775,71, em 
maio/82); 

8-Pr~zos: 

l - de carência: I ano, 
2- de a·m.ortização: lO anos; 
C - Encargos: 

1 -juros de 6% a.a; e 
2 - correÇão monetária de 40% do índice de va­

riação das ORTN;-

D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM. 

E- Destinação dos recursos: implantação de 
meios-fios, sarjetas e galerias de águas pluviais. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e finimceii-a­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

De outra parte, o empreendimento, a ser financiado 
pela operação de crédito objeto da autorizaçã:o, se en­
quadra nas diretrizes ·e nõrrrias -da legíSiação que discipli­
na a matêria e- servirá para solucionar os problemas 
ori_undos da er~são de inúmeros terrenos urbanos naq ue­
Ie ffiim1Cípio goiano. 
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Assim; cOncluímos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 89, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taguatinga 
(GO) a elevar em CrS 7.754.525,57 (sete milhões, se­
tecentos e cinqüenta e quatro rilil, quinhentos e vinte e 
cinco cruzeiros e cinqÜenta e sete centavos) o inontan~ 
te de sua dívida consolidada Interna. 

O Se.nado Federal .resa:l~e;: 

Art. 19 b a Prefeitura Municip3.1 de Taguatinga, Es­
tado d~ Goiás, nos tetmos do art. 2"' da Resolução n'i' 93, 
de 11 de ou.lubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de su~ .dJvída consol.idada in~rn(l 
em Cr$ 7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cinqüen­
ta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e 
cinqilenta e sete c~ntaVõS), cOrrespondentes a 4.367,0 
ORTN, considerado o v_alor nominal da ORTN de Cr$ 
1.775,71, vigente em maio de 1982, a fim de que possa 
contrata f um empréstiffiõ- de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de rec_ursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -f AS, 
destinado à implantaçãQd_~_m~ios-fios, sarjétas e galerias 
de águas pluviais, no Município, Obe_dCC1das as con­
dições admhid<.!S pelo Banco Ce.ntral do Brasil, __ no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na ôata de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1982.- U,.jz 
Cavalcante, Presidente em exercício - Benedito Ferrei­
ra. Relator - Bernardino VIana - Lenoir Vargas- J o­
sé- Lins - Lomanto Júnior. 

PARECERES N's 678 e 679, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 89, de 1983, da 
Comiss.ão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Taguatinga (GO) a elevar em Cr$ 
7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cinqüenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna''. 

PARECER N• 678, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e- Justiça 

Relator: Senador Raimundo Pa.rente 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como c_onclusão de seu_ 
Parecer sobre _a Me_ns_a,gem n"' 179/82, do Senhor Presi­
dente da República, :iutoiíza: ã Prefeitura Municipal de 
Taguatinga (GO) a co"ntrafar empréstimo no valor de 
CrS 7.754.52~,57 (sete milhões, setecentos e cinqUenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cin­
qüenta e s'ete.centavos), destinado a financiar a implan­
tação de meios-fiOs, sarjetas e galetias de águas pluyiais, 
naquele munidpio. 

O pedido foi formulado nos temias do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fepe­
ral, implicando, por conseguinte, a não obsevãncia dos 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, Qe 1975, 
também do Senado Federal._ 

Assim, verifica-se que a próposiÇão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e r_egimentais aplicáveis à es­
p&:ie, mCrecCndo, 'por isso, o nosSo encaminhamento fa­
vorável, no.que tange aos aspectos de constitucionalida­
de. juridicidade e técnica legislativa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982. - Aloy­
-sio Chaves, ~residente . .....,.. Raimundo Parente, Relator.­
Aderbal Jurema- Dulce Braga- José Fragelli- Ber­
nardino Viana - Leite Chaves - Affonso Camargo -
-Almir Pinto. 

PARECER N• 679, DE 1983 

Da Corilissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

A m-atéria sob a nossa _apreciaç_ão objetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de TaguatiD.ga (ÚO), 'nos termos-­
do que estabelece o art. 29-da Resolução n\> 93, de 1976, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cin­
qilênta e quatro mil, quinhentos e Vinte e cinCo cruzéiros 
e_ cinqilênta e sete centavos) destinada a finãndar a Iffi­
p_lantação de meios-fios, saijetas e galerias de águas plu-
viai;, naQuele munic-ípio. - - - -

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição -e- JuStiça, que a entendeu conforme os câ~ 
nanes legais, pertinentes ao assunto. 

Nos appectos que c_ompetem a este Órgão TécnicO eXa­
mina(, ent~o4~tnos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela ComissãO de Economjá da Ca­
~~ visto _que a operação de crédito a ser autorizada pro­
piciarã reais beneficios para o município--em tela. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983.- Passos Pôr­
to, Presidente. - Benedito Ferreira, Relator - Jutahy 
Magalhães --Galvão Modesto- Carlos Lyra- Alfredo 
Campos - Jorge Kalume- Eneas Faria- Nelson Car­
neiro. 

PARECERES NOs 680, 681 E 682, DE 1983 

PARECER N• 680, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem tt9 
145, de 1982 (tf.' 277/82- na origem), submetendo ao 
exame do Senado Federal, proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Jateí (MS), a ele­
varem Cr$ 22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oito­
centos ·e vinte e nove mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Canellas 

Conforme_ disposto no art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição, o Sen bar Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado FePeral a_ Exposição de __ Motivos Il' 
118/82, do Senhor Ministro de Estado da Fa~enc!a, r~la~ 
cionaQa com o pleito da Prefeitura Municipal de Jateí 
(MS) no sentido de ob~er a neçessãria autorização para 
que possa elevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e doiS: ~i­
lhões, oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

2. As condições básicas da operação como: valor, 
prazos, enC'argos, garantia e destinãção dos recursos; es­
tão relacionados no processo (parecer do Banc_o_Central 
do Brasil, folha n' 05). 

:L . Cumpre êsclarecer que aRes. n\> 62, de 1975, do 
Senado Federal, fixou os limites para o endividamento 
dos Estados e Municípios sobre a forma de parâmetros, 
em funÇão da receita realizada pelo pleiteante no exercí­
cio anterior, corrigida até a época do exame por parte do 
Banco Central do Brasil. 

4. Assim, em função desta receita corrigida, são fixa­
dos os limites seguintes (Res. n' 62/75): 

I) montante global (70% da receita liquida corrigi­
da); 
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li) crescimento real anual (20% da receita líquida 
corrigida); 

Jll) dispêndio anual máximo (15% da receita líqui­
da corrigida); e, 

IV) respmlsabiÜdáde por título (50% da receita 
líquida corrigida). 

5. Posteriormente, com a edição da Res. n9 9~, de 
1976, também do Senado Federal, foi criada a figura da 
divida extr.tzlimite, ou seja, recursos oriundos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, adminis­
trado pela Caixa Econômica FeP.eral; do Banco .Nacio~ 
nal da Habitação para vários programas, e do FPU;­
Fundo de Desenvolvimento Urbano, administrado, en­
tre outro~. pelo Banco do Brasil, e pelo Banco da Ama­
zônia S.A, todos para serem aplicados pelos governos 
municipais e estaduais. 
- 6. Os recursos oriundos destas fontes não seriam 

considerados para efeito dos parâmetros (itens I, 11, 111 e 
IV). Esta Resolução n' 93, de 1976, é, assim, norma que 
está sendo obedecida integralmente em todos os pmces­
sos relativos a operações internas. 

7. Não obstante a Res. n9 93, de 1976, considerar al­
guns tipos de recursos como extralimites, a co-missão de 
Economia, há 4 anos, resolveu solicitar ao Banco Cen­
tral do Brasil, em todas as operações com dfvida extrali· · 
mite, os s~;;guint~;;~ elementos e informações para análise 
de- pedidos da espéde: 

a) posição da. dívida intralimite; 
b) posição da dívida extralimite; . 
e) posição da dívida após a operação em exame, seja 

esta intra ou extralimite; 
d) situação d.os parâmetros (montante global, cresci· 

menta real anual e dispêndio anual máximo), face aRes. 
n9 62, de 1975 - (dívida intralimite); 

e) situação dos referidos parâmetros citados no item 
anterior completada a divída extralimite existente; 

f} situãÇãõ dos parâmetros após a operação em exa­
me, seja ela intra ou e_xt_ralimite; 

g) dados relativos ao balanço do exercício anterior, 
onde a receita é corrigida até a época do exame do pleito; 

h) limites operacionais, onde são fixados: 
h 1 - Montante global (70% da receita liquida corrigi­

da); 
h2 - Crescimento real anual (20% da receita liquida 

corrigida): 
h3- Dispêndio anual máximo (15% da receita líquida 

corrigida); 
h4 --Responsabilidade por títulos (50% da receita 

líquida corrigida). 

i) cronograma de dispêndios relativos à dívida conso­
lidada interna - onde são apresentados os dispêndios 
anuais com todas as parcelas da dívida (intralimite + ex­
tralimite + operações em tramitação no Senado FeP,eral 
+ operação em exame); 

j) dados relativos ao orçamento do pleiteante para o 
ex~cíció em que está sendo examinado o pedido, onde 
são. apresentados-todoS os enca"rgós, despesas, investi­
mentos obrigatórios, previsão para amortização da d.ívi· 
da externa; e, 

k)_ m_argem de poupança real, calculada em função da 
receita líquida e do total das despesas certas e inadiáveis 
da.entidade. 

8. Com a anãlise efetivada levando·se em conta to· 
d-os. os elemeniõs acíma citados, é calculada a capacidade 
.e endividamento e de pagamento do tomador. Para tanto, 
c~para~se a margem de poupança real que representa o 
satCío previsto para novos investimentos com o dispêndio 
anual máximo gerado por toda a dívida existente (inclu­
sive operações em tramitação e sob exame) no perfodo 
çlos próximos 10 anos, decidindo-se sobre a possibilidade 
da operação. 
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9. A Comissão de Economia, assim, possui todos os 
elementos necessários para decidir se a operação irá oU 
não causar pressões na execução orçamentária dos futu­
ros exercícios (10 anos). 

10. Além dos documentos referidos, constam no 
processado: 

a) mensagem do Senhor Presidente da República; 
b) exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­

do da Fazenda; 
c) parecer do Conselho Monetário; 
d) parecer da diretoria do BanC_Q_ Central do Br2.sil, 

ouvida a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, onde há referência ao parecer do Órgão em­
prestador; 

e) mapas de controle das operações e de apuração da 
margem de poupança real; 

f) autorização legislativa municipal ou estadual para 
a operação. 

11. Com referência ao pedido constante na Mensa~ 
gem n"' 145, _de 1982, verific_~s~ que todas as exigênci~s 
constantes do nosso voto foram atendidas, havendo, in­
clusive, margem de poupanta real (Crl27.257.000,00)= 
conforme o mapa UI, anexo, bastante superior ao maíõr 
dispêndio (Crl4.949.500,00) que a sua dívida consolida~ 
da interna apresentará em 1985. 

12. Ante o exposto, achamos que a Prefeitura Muni~ 
cipal de Jateí (MS) possui condiçõeS para realizar a ope­
ração em exame, e a Comissão de Economia, suficiente­
mente informada para autorizar o presente pleito, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 90, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí (MS), a 
elevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oi· 
tocentos e vinte c nove mil c setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado_ Federal resolve: 

Art. 1<? É a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado de 
Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução 
ntt 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a etevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e doiS mi­
lhões, oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar uma operação de crédito de igUal 
valor, junto à Caixa Econômica Fe~eral, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo de Apoio ao OesenvolviM 
mento Social- FAS, destinada à contrução de galerias 
de águas pluviais, guias e meios-fios, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelO Banco CeiürãJ­
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1983.- Severo Go­
mes, Presidente eventual - Benedito Canellas, Relator 
-José Fragelli, vencido, com voto em separado- Af­
fonso Camargo, vencido- Marcondes Gadelha- João 
Castelo - Gabriel Hermes - Benedito Ferreira. 

Dívida intra e 
T extralimite. Po-
E situação em 31-3-82 
M (A) 

1- 1 Montante global 790.6 
11 - Crescimento real anual - 1.337,8 
111- Dispêndio anual mãximo 

DIÃRIO DO CONÇJRESSO NACIONAL (Seção I!) 

VOTO EM SEPARADO, VENODO, DO SE­
NADOR JOSE FRAGELÜ 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República propõe ao Senª9o _Fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Jatei (MS) 
a elevar em CrS 22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oito­
centos e vinte nove mil e setecentos_cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, mediante contrato 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, .destinada ao financiamentO- de construção de 
galeriaS de águas pluviais, guiaS e meios-fios naquele_ 
Município. 

"Características da operação: 

A- l/a1or: Cr$ 22.829.700,00; 
B- Prazos: 

J -de carência: 02 anos, 
2- de amortização: 06 anos; 

C - Encargos: 
1 -juros de 6% ~.a., e 

-2- correção monetária de 40% do 
índice de variação das O R TN s; 

D --Garantia: vinculação rle parcelas do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias- ICM: 

E-- Destinação dos Recursos: construção de ga~ 
lerias de águas pluviais, guias e meios-fios." 

3. Ao processo foram anexados os seguintes-elemen­
tos fundamentais, índispensáveiS para' ariâlise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador concluindo que a 
operação sob exame é viãvel, econômica e financeira­
mente; 

b) Lei Municipal nQ 091, de 5 de novembro de 1981, 
autorizadora da operação; 

c) Exposição de Motivos (n9 118/82) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente 
-da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Nacional, ao examinar o presente pleito, concluiu pelo 
deferimento do pedido de forma do art. 29 daRes. nq 93, 
de 1976, do Senado Federal. - -

d) parecer do Departamento de Operações com Títu­
los e Valores Mobiliários, favorável ao pleito. 

4. E a seguinte a posição da dívida consolidada inter-
na da pleiteante: (Posição em 31-3-82). _ 

· - Valor em Cr$ mil 
A - Intralimite 790,0 
B - EXfralimite 
C- Operação sob exame 22.829,7 

~ D - Tottil geral 2~620,3 
5. Levando-se em conta, e.'1tretanto, a soma do endi­

vidamento intra e extralimite, para efeito de análise 
sobre a capacidade de pagamento do postulante, tería­
mos _a seguinte situação: 

Operação Situação poste- Limites do art. 
sob rior à contra- 29 da Res. 62/75 

Exame tação. 
(8) (C)~A+B 

22.&29.7- 23.620,3 48.696,0. 
22.829,7 2!.491,9 13.913,1 
4.949,5 4.949,5 t0.434,9 

T,erça-feira 2 2999 

6. O parecer do Banco Central do Brasil (voto do 
Conselheiro Claudio L. S. Haddad) registra que "todo o 
endividamento da Prefeitura Municipal de Jateí (MS) ul­
trapassa ·a teto que lhe foi fixado pelo item 11 do art. 29 
da Res. n9 62, di 1975; do Seriado Federal''. Mas conclui 
favoravelmente- ão empréstimo porque "o orçamento da 
Prefeitura Municipal deJ atei (MS), para o ano ern curso, 
prevê a realização de receita de Cr$ 99.470,8 míl (deduzi­
das as operações de crédito) e sua margem de poupança 
real (Cr$ 27.257,0 mil) mostra-se bastante superior ao 
maCor dispêndio (Cr$-4.949,5 mil) que a sua dívida con­
solidada_ interna apresentará após a realização-da ope­
ração pretendida". 

7. Por outro lado, -o referido documento apresenta 
uma_análise de forma invertida para efeito de raciocínio, 
pOis, inicicl!mente, faz referência -a um empréstimo extra­
limite_ "a que, por força das disposições contidas no art. 
2"' da Resolução n9 93/76, do Senado Federal, não se 
apolicam os limites fixados pelo arL 2<;> da Resolução n9 
62/75, parcialmente modificado pelo artigo i"' d<t citada 
Resolução n9 93/76, haja vista que os recursos a serem 
repassados provêm do mencionado Fundo de Apoio ao 
D.~s!!.nvolvimento Social- F AS'', para depois, com base 

_ n_o~_~egistros do_ Departamento de Operações com Titu­
las e Valores Mobiliários- DEMOB em que a divida é 
considerada com um todo concluir que "seria ultrapas­
sado o teto que foi fixado pelo item U do artigo 29 da 
mencionada Resolução nço 62(75''. 

-8. Ora, se a operação é extralimite, ela não deveria 
~etar os citados parâmetros (art. 2__9, itens I, li, IIJ"e IV 
daRes. n9 62(75, modificada pelaRes. n~' 93(76, n~m ter 
sido levad9 em conta para qualquer finalidade, o orça­
mento do ano em cursO- 1982. Deveria, sim haver refe­
rência à receita realizada no exercício anterior ao pleito 
~-1981. 

9. Por outro lado, em função do Mapa de Apuração 
da Margem de Poupança Real Mapa III), verifica~se que 
deduzidas dã receita total prevista, todas as parcelas de 
compromissos (operações de crédito~ despesas de cus­
teio; encargos de dívida interna, inclusive previsão de ju­
ros) e acrescidas as demais receitas proveniente da União 
(cotas-parte diversas) resulta uma margem de poupança 
real de Cr$ 27.257,0 mif, pouco superior ao empréstimo 
pretendido. 

10. Pelã.s razões expostas e tendo em vista que a soli­
citação não satisfaz às exigências da lei, vemos que o pe­
dido improcede e o nosso parecer é contrário aQ pleito 
em exame. 

Sala das Comissões, 18-de maio de 1983.- José Fra­
gelli. 

PARECERE$ Nos 6S! E 682, DE 1983 

"Sobre o projeto de Resolução nço 90, de 1983, da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jateí (MS) a elevar em Cr$ 
22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oitocentos e vinte 
e nove mil e setecentos cruleiros) o montante de sua 
dívida consolidade interna", 

PARECER No 681, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

-R~IatOr: &n;dor :B"endlto Canellas 

Na forma do art. 42, item IV, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República envia ao Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Jatd, Estado do Mato 
Grosso do_:Su!, no sentido de obter a necessária autori­
Zação para que aquela prefeitura possa elevar ern_CrS: 
22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidade interna. 
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2. A Comissão de Economia na forma regimental 
apresentou o competente projeto de resolução1 ora sob 
nosso exame .. 

3. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da 
Resolução nl' 93, de 1976 (Alterou a Resolução n~' 62, de 
1975), pois oS recursos serão provenientes da Caixa Eco­
nômica Federal, mediante recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social_- F.t\S, e, dessa forma, ·con­
siderada extralimite. 

4. No processo encontram-s~os seguintes documen­
tos e referências priricipaiS:-

a) Lei Municipal nl' 91, de 5 de novembro de 1981, 
autorizadora_ da operação; 

b) exposição de motivos (EM n~' 118/82) do Senhor 
Ministro- de Estado da Fazenda ao Exm~'_ Senhor .Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente _ao pleito formulado conforme o art. 21' 
da Res. n~ 93, de 1976, do Senado Federal; e, 

c) parecer, do Banco Central do Brasil- Qeparta­
mento de Ofiàações com TítulO-e Valores 1ri1ó_blliârios 
favorável ao pleito. 

5. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição e atendeu as normas 
legais (Resolução n'?s 62, de 1975 e 93, de 1976). (FOi 
obedecido, ainda, o estabeleciment_o no Regimento In­
terno (art. 106, item li). 

6. Ante o exposto, opina~os no sentido da normal_ 
tramitação do projeto, uma vez que constitucional ejurí· 
di co. 

Sala da Comissão, t5 de junho de 1983,--:.._ Murilo Ba­
daró, Presidente.- Benedito Canelas, Relator.- Mar~ 

tins Filho - Carlos Chiarelli -José Ignácio - Guilher­
me Palmeira - Passos Pôrto - Marcondes Gadelha -
Sever,o Gomes - Pedro Simon. 

PARECER N• 682, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Carlos Lyra 

O projeto de resolução em exame, de autoria d~ Co­
missão de Economia como· co-nclusão de seu par~cer 
sobre a Mensagem n<? 145, de 1982, do Senhor Presidente 
da República, autori:z:a a Prefeitura Municipal de Jateí, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 21' da 
Resolução n9 93, de Í I de-outubro de 1976, do Senado 
Federal, a elevar em Cr$ 22.829.700,00 (vinte e dois- _~Pi­

lhões, oitocentos e vínte e nove mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidade interna, a fim 
de contratar uma operação de crédito de igual valor,jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de 
recursos do Fundo de Apoio ao _p_esenvolvimento Social 
- F AS, destinada à constr_uç_ão de galer:ias de águas plu~ _ 
viais, guias e meios. fios, naquele Município. 

2. As condições básicas da operação como: valor, 
prazos, encargos, garantia e destinação dos recursos, es­
tão relacionados no processo. 

3. Para a anãlise do projeto é considerado a cap-aci­
dade endh-·idamento c de pagamento do tomador, Para tan­
to, compara·se a margem de poupança real que represen­
ta o saldo previsto para novos investimentos com o dis­
pêndio anual máximo gerado por fada a dívida existente 
(inclusive operações em tramitação e sob exame) no 
período dos próximos lO anos, decidindo-se sobre a pos­
sibilidade da operação. 

4. Constam do processado os seguintes elementos 
principais: 

a) mensagem do Senhor Presidente da República; 
b) exposiçãode motivos do Senhor Ministro de Es_taM 

do da Faz_~nQ.a; 
c) parecer do Conselho Monetário, favorável; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

d) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil, 
ouvida a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, onde há referência ao parecer do órgão em~ 
pristador, favorável; 

e) mapas de controle das operações e de apuração da 
margem de poupança real; 

f) autorização legislativa municipal para a operação. 
5: Com referêncía aó pedido ·conStante da Mensa~ 

gem n"' 145, de 1982, concluimos que todas as exigências 
foram atendidas, _ _havendo inclusive, margem poupança 
real (Cr$ 27.257.000,00) conforme o mapa 111, anexo, 
bastante superior ao maior dispêndio (CrS 
4.949.500.000~00) que a sua dívida_ consolidada interna 
apresentará em t 985. · 

6. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro~ 
jeto de resolução, 

sata da ComiSsão, 29 de junho de 1983.- Passos Pôr~ 
to, Presidente.- Carlos Lyra, Relator.- Jutahy M~ga~ 
Jhães - GahBo Modesto - Alfredo Campos- Benedito 
Ferreira·- Jorge Kalume - Eneas Faria- Nelson Car--­
neiro. 

PARECERES N•s 683 E 684, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, n9 55, de 1983 
(n9 lOMB, de 1983, na origem), do Senhor Presidente 
da República, que "dispõe sobi:e a criação e extinção 
de cargos na Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho e dá outras providências". 

PARECER N• 683, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 55 da Constituição, vem a exame desta 
Casa, após ter sido aprovado na Câmara dos Deputados, 
projeto de Lei, dispondo sobre a criação e extinção de 
_cargos na Secretaria: do Tribunal Superior do Trabalho e 
dando outras providências. 

Na ·ocasião em q-ue foi enviada à Câmara, para estudo, 
acompanhou Exposição de Motivos do Senhor ministro 
do Estado da Justiça, esclarecendo _que "com a efeti­
vação das medidas ora propostas, busca o Tribunal Su­
perior do Trabalho ver reconhecidO o considerável au­
rii-eritci ·ae suas atividades no último qüinqüênio, em cujo 
decurso, dos 72.957 processos diStribuídos, 69.749 foram 
julgados, estando pendentes de solução 3.208. O próprio 
crescimento da população determinou a ampliação da 
Justiça do Trabalho, que em 1977, possuia 9 Tribunais 
Regionais e 278 J.C.J., enquanto que neste ano de 1982, 
conta com 12 Tribunais_ Regionais e 382 J.C.J., estando 
previsto, para até 1985, um total de 658 J.CJ. 

De ressaltar, neste passo, que o número de servidores 
efetivos e comissionã.dos, em exercício na Justiça do Tra­
balho, é o mesmo de 1977, na ordem de 446 e 44, -respec­
tivamente. 

A extinção das Categorias Funcionais de Datilógrafo 
e·de Agente de Portaria e a sua conseqüente substituição 
pel~s _de Auxiliar Judiciário e Atendente Judiciário é 
apontada como necessidade premente, levando-se em­
conta, na primeira, que a pequena remuneração do Dati­
lógrafo não permite um recruta-niento a nível das atri­
buições exigidas pelo TST, e, na segunda, o fato de já 
existi{ rio TST a de A tendente Judiciário, com as mesriúi.S" 
tár~fas Q_o !!_tu~l Agente de Portaria, porém com melhor 
remuneração. 

Assim, os datilógrafos que venham satisfazer os requi­
sitos a. serem-estabelecidos, poderão_ter aCesso à Ca~ego­
ria Funcional de Auxiliar Judiciário, mediante conclfrso. 
A atUal categoria de Agente de Portaria seria aproveitaM 
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da na de Atendente Judiciário, abolindo-se a situação 
díspare existente. -

O anteprojeto, pretende, também, introduzir no TST a 
Categoria Funcional de Taquígrafo AUxiliar, inexistente, 
visando atender às necessidades mais elementares dos 
serviços de taquigrafia, uma vez que o aumento de car­
gos na Categoria_ Funcional de Taquígrafo Judiciário 
provocaria maiores despesas. 

Verifica-se que a pretensão em causa tenta solucionar 
o problema de pessoal sentido pelo TST, da forma me­
nos -dispf:ndiÕsã possível, uma vez que a criação de 285 
cargos implica na extinção de 127. 

Saliento, ai11d~, que o assunto mereceu estudos da par­
te do Departamento Administrativo do Serviço Público, 
da Secretaria de ·Planejamento da Presidência da Re­
pública e do O_epartamento de Assuntos Judiciários des­
te Ministério. 

Assim, a proposição, vazada em 5 (cinco) artigos cria, 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Supe­
rior do Trabalho os seguintes cargos: 

..I- no Grupo Atividade de Apoio Judiciário, 
código TST-AJ-020, 180 (cento e oitenta) de Auxi­
liar Judiciário, TST-AJ-023; 20 (vinte) de Agente de 
Segurariça Judiciária, TST-AJM024; 54 (cirrqüenta e 
quatro) de Aten_dente Judiciârio TSTMAJ-025; e 15 
(quinze, de Taquígrafo Auxiliar, TST-AJ-026; 

11- no Grupo Outras Atividades de Nível Supe­
rior, código TST-NS-900, 4 (quatro) de Contador, 
TST-NS-924; I (um) de Médico TST-NS-901; e 2 
(dois) de Odontól.ogo, TS-NS-90-9; 

HI-no Grupo Outras AtiVidades de Nível Mé­
dio, código TST-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, TST~NM-1006; e 
2 (dois) de Telefonista, TST-NM-1044; 

IV- no Grupo Artesanato, código TST-ART-
700, 3 (três)_ de Artífice de Estrutura de Obras e Me­
talurgia, TST-ART-701; e 2 (dois) de Artífice de 
Gráficas. TST-ART-706." 

A escala de vencimentos e as respectivas referências 
dos cargos de Taquígrafo Auxiliar, Código TST ·AJM026, 
serão as constantes do Anexo 111 do Decreto-lei n~' 1.902, 
de 1981, na forma do anexo que acompanha o projeto. 
. Considerando que a proposição extingue 98 (noventa 

e·oito) cargos de datilógrafos, Cót;iigo, TST-SA-802 e 29 
(vinte e nove) de Agente de Portaria, Códig9 TST-TPM 
1202, a partir da classe inicial, à medida que forem va­
gando, e que as despesas decorrentes da sua aplicação 
correrão à conta de dotações orçamentãrias do Tribunal 
Superior do Traba)ho, somos, no âmbito desta Comis­
são, pela_sua aprovação. 

Sala da Comissão, 22 de junho de 1983.- Fábio Luce­
na, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Alfredo Cam­
pos - Carlos Alberto. 

PARECER N• 684, DE 1983 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Nesta Coni.issão o projeto que nos incumbe relatar, de 
iniciativa do Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a reorganização do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Conforme é justificado na Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, trata-se do neces­
sário ajustamento do sistema de a.poio administrativo ao 
considerável aumento das atividades do TST, no último 
qíiinqílênio. 

O arL 3<? da proposição indica a fonte de recursos ne­
cessãrios à cobertura do conseqüente aumento de despe-
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sas, atendendo-se, destarte, as normas de Finanças 
Públicas reguladoras da espécie. 

Ante o exposto, concluímos nosso parecer, opiilando 
pela aprovação da matéria que ora se relata, no âmbito 
da competência regimental desta Comissão. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente - Jorne Kalume, Relator -Jutahy 
Magalhães - Saldanha Derzi - Carlos Lyra - Fábio 
Lucena - Hélio Gucíros - Benedito Canellas- Gabriel 
Hermes - José Lins. 

PARECER No 685, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 184, de 1981 - Comple­
mentar, que udá nova redação aos dispositivos que 
menciona da Lei Complementar n9 S, de 29 de abril de 
1970". 

Relator: Senador Hclvídio Nunes 

Através do Projeto de Le_i n~> 184, de 1981- Comj:ili:­
mentar, pretende o ilustre Senador Itamar Franco dar 
.. nova redação ao item- r; do artigo 1~>, da Lei Comple­
mentar n~' 5, de 29 de abríl de 1970". 

2. A proposição altera, substancialmente, a legis­
lação vigente, embora conserve, na íntegra ou parcial­
mente, várias das letras do inciso a que tenta sUbstituir. 

Assim, repete, por inteiro, as letras a, g, i e o, revoga 
as letras b, c, d, e, f, h, j, n e p, e modifica, em parte, as 
letras I em, todas da Lei Complementar n9 5, art. 1~>, item 
L 

3. Vale examinar, isoladamente, os casos de revo­
gação total. O primeiro ê o da letra -b, que trata doS- atin­
gidos pela legislação revolucionária, portanto, excepcio­
nal, mas cujos efeitos foram apagados pela Lei n~' 6.683, 
de 28 de agosto de 1979 (Lei da Anistia). 

As hipóteses configuradas nas letras c, d, e e f, relati­
vas à participação na organização ou funcionamento de 
agrupamentos, associações ou Partidos políticos -cujo 
programa contrarie o regime democrático ou tenha tido 
registro cassado ou atividades suspensas ou dissolvidas, 
por decisão judicial, como a anterior não ferem a Consti­
tuição nem a sistemática jurídica em vigor. 

A revogação das letrasj, n e p, sob o enfoque da Cons­
titucionalidade e juridicidade, também merece acolhida. 

Situação singular é-á prevista na letra h de lei vigente, 
pois que o projeto mantêm a redação original, cOi:D a er­
radicação, porêm, da palavr?, .. subversão", o que n~o lhe 
cria problema quanto aos aspectos legais. 

Finalmente, o Projeto de Lei n~' 184/81 - Comple­
mentar reproduz as letras I em da legislação em vigor, no 
primeiro caso, seni a expressão finaL" ... ou veriham a 
comprometê-la, pela prática dos mesmos abusos, atos ou 
influências" e, no segundo, mediarlte a extirpação da 
parte que começa por.'~ ... ou que tenham seus nomes 
propostos ... ". 

4. lnduvidoso que as revogações, parciais ou totais, 
não ferem a Carta Magna nem as-ICis do Pais, cabe a esta 
Comissão exa.minar, tariibêm, -o mêrito ·da mãtêria. 

Em verdade, a proposição atualiza a redação do art. 
19, item I, da Lei Complementar n9 5. ~que a legiSlação 
posterior, os fatos sociais e a Situação política nos dias 
que correm, estão a reclamar profundas modificações, 
ainda porque o País marcha, em passos acelerados, do 
autoritarismo para uma fase de plena democratização, 
com aplausos gerais. 

S. -O parecer, pois, é pela tramitação do projetO, que 
não tem óbices de natureza jurídico-constitucional a · 
barrar-lhe o caminho. E, quanta ao mêrito, é convenien­
te. 

Sala da COmissão, 29 de junho de 1983.- MurUo Ba­
dar6, Presidente - He1vídio Nunes, Relator - Odacir 
Soares - Martins Filho - Alfredo Campos - Hélio 
Gueiros- Amaral Furlan- Aderbal Jurema. 

DIÁRIO DO CON$JRESSONAÇIONÀÍ, (Seção U) 

PARECER N' 686, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de_ Lei do Senado n~' 345, de 1981 - Comple­
mentar, que "'isenta o prédio que seja sede pr~pria de 
sindicato do imposto predial e territorial urbano". 

Relator: Senador Martins Filho 

De autoria do ilustre Senador Orestes Quêrcia, o pro­
jeto sob exame pretende isentar do imposto predial e ter­
ritorial urbano o prêdio que seja sede própria de sindica­
to. 

2. Na justificação, após referir-se ao.§ 2~> do art. 19 
da Constituição, que diz poder a União conceder i­
senções de impostos estaduais e municipaiS, alega o au­
tor~. "com embasamento neste preceito constitucional, 
estamos a propor sejam as sedes próprias dos sindicatos 
isentas do imposto sobre-referido. Trata-se de relevante 
interesse social, eis que aos sindicatos estão cometidas 
várias realizações em favor dos sindicalizados. E de 
quanto mais recursos pecuniáriOS dispuserem, mais be­
nefícios poderão propiciar aos que os integram" . 

_3~ _ O projeto versa matêria tributária e, pois, finan­
ceira. Daí que, inobstante seus elevados propósitos, coli­
de ~!e com o di.sposto no art. 57, item I, da COnstituição, 
que defere ao Presidente da República competência ex­
Clusiva para a iniciativa de lei que disponham sobre ma­
téria financeira, sendo, de conseguinte inconstitucional. 

4. Ante o exposto, opinamos pela rejeição do proje­
to, por inconstitucional. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. -·Murilo BaM 
dar6, Presidente - Martins Filho, Relator - Helvídio 
Nunes - Odacir Soares - Alfredo Campos - Hélio 
Gueiros - Marcondes Gadelha - Amaral Furlan. 

PA~ECE~ N' 687, DE 1983 

Da Comissão de Constitui4;ào e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 130, de 1982, que "a­
crescenta parágrafo ao art. 73, da Lei 5.682, de 21 de 
julho de 1971". (Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos.) 

Relator: Senador José Fragelli 
O projeto em exame, de iniciativa do ilustre Senador 

Jutahy Magalhães, modifica a Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, mandando acrescentar parágrafo ao art. 73 da 
Ler Õ9 5.682, de 1971, no sentido de determinar que "a 
questão fechada", sobre votação de qualquer matéria, 
somente será considerada "legitimamente estabelCcida" 
quando ad~tada em reunião e por maioria absoluta de 
votos. 

A medida, afirrria o autor da proposiçãoJ "ê uma ten­
tativa de democratizar, ainda mais, as deliberações estri­

---tamente partidárias", e justifica: 

t justo que, em certos casos, ante a dissidência e 
a resistência de minorias intrapartidárias renitentes, 
que façam perigar a discipHna do Partido, se estabe­
leçam diretrizes gerais. e rígidãs de obediência à 
õrientação superior, fixadas pelas Convenções ou 
Diretórios. 

Em algumas hipóteses, porém, tratando-se de di­
__ _:e~~i~ __ espe_c_~~ca e es_pecíal para a ação parlamentar, 
_como o_cotre com a figura do fechamento de ques­
tã·o, · sêtia -bãstante ou, ao meno:;, jndispensâvel o 

Pi-Orlünciamenio favorável das Bancadas, obtido 
pór niaioria-absoluta. Afinal_, a decisão~da Bancada 

·compromete e obriga, tãnto quanto, uma decisão de 
órgão partidário superior, com a vantagem de 
abranger a participação de todos, ou da maior par­
te, na própria decisão." 
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A Lei Orgânica dos Partidos define como ''diretrizes 
- legitimamente estabelecidas" aquelas "fixadas pelas con­

venções ou diretórios nacionais, regionais ou municipais, 
convocados na forma do estatuto e com observância do 
quorum da maioria absoluta", às quais estão obrigados 
Senadores, Deputados Federais e Estaduais e Vereado­
res, que a elas não podem se opor através de "atitude ou 
pelo voto", inclusive a "forma omissiva" da ausência ou 
da ab_stenção. 

A essas diretrizes "legitimamente estabefecidas" de 
modo amplo e absoluto é que o digno Senador pela 
Bahia vem opor restrição, por ·entender que o "fecha­
mento de questão" só se~â legítimo quando resultar da 
vontade expressa da maioria absoluta dos que vão assuR 
mir o ônus de adotá-lo. 

A fidelidade par_tid~ria, tal como entendida hoje, no 
Brasil, constitui capitis diminutio e, portanto, constrangi­
mento ilegal, sob qualquer dos seus aspectos. O homem 
público pode ter razões pessoais, de ordem -moral ou -de 
convicções doutrinãrias, que lhe imponham o dever de 
resistir a determinadas decisões dos órgãos de direção 
partidária e, muitas vezes, atê mesmo de não continuar 
na agremiação a que se filiou; no caso, por exemplo, de o 
partido mudar ou alterar o seu programa substantivo, ou 
o seu pro_cesso de condução da atividade política. 

Em tese, a fidelidade partidária é inerente à própria 
noção de partido e pressupõe a aceitação dos princípios 
contidos no programa de ação da organização política, 
mas não comporta, pelo menos nO sistema democrático, 
qualquer idêia de constrangimento ou submissão. 

Entre nós, sobretudo depois de 64, os partidos políti­
cos se formaram de cima para baixo, por via de decisões 
do Governo Révolucionário, o que condicionou, inclusi­
ve, a constituição e a ação do próprio partido da Opo­
sição. 

Com o pluripartidarismo, consoante a tradição do 
processo político brasileiro, os dois partidos saídos de 
1964 permaneceram, embora- mesmo apesar da aber­
tura política - sem a liberdade de manter as velhas si­
glas. Como natural, outros partidos se formaram; uns 
em torno de pessoas, outros como afirmação de princí­
pios ideoló&íCOs mais ou menos definidos. 

De um modo geral, porém, em face do pouco tempo 
de existência e porque tradição não se faz por decreto, os 
partidos políticos são organismos heterogêneos, mercê 

--da falta de identidade, propósitos entre aqueles que os 
integram. 

A proposição merece o noSso acatamento, tanto 
quanto ao mêdto, como por entendermos que não afron­
ta a qualquer das restrições constitucionais vigentes, de­
vendo, portanto, ser aprovada, na forma do seguinte 

SUBSTITUTIVO DA CCJ AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 130, DE 1982. 

Modifica a redação do § 39 do art. 73 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos) e acrescenta-lhe o § 79 

o-congresso NacioD.ai decreta: 

__ ArL 11' () -~t. 73 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
1971, com as modificaçôe:S da Lei n9 5.781, de 5 de junho 
de 1972, passa a vigorar com a seguinte redãção: 

Art. 73 ·····················-'~·-···-· ...... 
§ 39 · Da deliberação que estabelecer diretriz, 

poderá o interessado interpor recurso, no prazo de 5 
(cinco) dias, diretamente ao diretório partidãr"ío de 
hierarquia superior. 

··--··················-·········"··---···~ 
§ 79 Quarido se tratar de disciplina de voto 

sobre qualquer matéria, com fechamento de ques­
tão, somente se considerarã legitimamente estabele-
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cida a diretriz quando houver o pronunciamento fa­
vorável da maioria ;1bsoluta das respectivas banca­
das, obtido em reuniões destas. 

Art. 2<o> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em -contrário. 
Sala das Comissões, 29 de junho de 1983. ~ Murilo 

Badaró, Presidente -~Josê Fragelli, Relator- Helvídio 
Nunes - Martins Filho - Alfredo Campos - Hélio 
Gueiros - Marcondes Gadelha - Amaral Furlan -
Aderbal Jurema. 

PARECER No 688, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto 
de Lei do Senado n9 158, de 1982- Complementar, 
que "veda a instituição ou majoração de tributo por 
decreto-lei e dá outras providências". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O nobre Senador Itamar Franco, com a presença ini­
ciativa de lei complementar, pretendia proibir a insti­
tuição, majoração de tributos e inserir outras ~lterações 
no Código Nacional, mediante decreto-lei, modificando­
lhe o texto do art. 97. E para seus arts. 21 e 26 propunha 
as seguintes redações: 

"Os artigos 2 t e 26, da Lei n<o> 5. 172, de 25 de ou­
tubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional) passam­
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 21. O Poder Exe:çutivo pode. nas con­
dições e nos limites estabelecidos em lei ordinária, al­
terar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, 
a fim de ajustá-lo aos objetivos da política cambial e 
do comércio exterior. 

Art. 26. O Poder Executivo pode nas con­
dições e nos limites estabelecidos em lei ordinária, al­
terar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, 
a fim de ajustá-los aos objetivo:;; da política cambial 
e do comércio exterior." 

~a Lei n'~ 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe 
sobre o Código Tributário Nacional. M!;iS desde a edição 
da Constituição de 1967, em sua redação original de 24 
de janeiro, ficou prescrito ipsis liUeris no art. 18: 

"§ 19 Lei complementar estabelecerá normas ge­
rais de direito tributário, disporá sobre os conflitos 
de competência nessa matéria entre a União, os Es~ 
tados, o Distrito Federal e os Municlpios, e regularâ 
as Hmitações constitucionais do poder de tributar." 

O art. 55 estabelece uma exceção, mas com as res~ 
trições que impõe, determinando expressamente: 

"Art. 55. O Presidente da República, em casos 
de urgência ou de interesse público releyante, e _desde 
que não haja aumento de despesa, poderá expedir 
decretos-leis sobre as seguintes matériaS:_ 

• • • ' ' ••••• '--"-"-""'-~-"'~ ••••••••••••• '.' •-oo•--· ~---. ·-~ 

11- finanças públicas, inclusive normas tribu­
tárias; 
' . ' ........... ·-· -• ... -.,-- ------· "~~· . -• ......... . 

Consoante se verifica, é a Lei Magna que confere ao 
Presidente da Repúblíca legislar a respeito de normas tri~ 
butãrias, nas hipóteses reStritas qlie prevê, através de 
decretos-leis. Dessa forma, somente com proposta de 
emenda à Constituição poderia ser intentado retirar do 
Chefe do Poder Executivo tal atribuição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Conclui-se, por conseguinte, que~ data venia, a propo­
sição sob análise peca por inconstitucionalidade, sendo, 
n_este sentido, o presente parecer. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente- Carlos Chiarelli, Relator- HeM­
dia Nunes - Aderbal Jurema - Odacir Soares-- Mar­
tins Filho - Passos Pôrto - Alfredo Campos - Hélio 
Gueiros - Amaral Furlan. 

PARECERES Nos 689, 690 E 691, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n<o> 203, de 1982, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que "revoga 
dispositivos da Lei n<:> 7.016, de 23 de agosto de 1982, 
que "dispõe sobre a reversão para cargos integrantes 
do Plano de Classificação instituído pela Lei n9 5.645, 
de 1970". 

PARECER No 689, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Pedro Simon 

Arquivado nos termos do disposto no art. 367, do Re­
gimento Interno, sem rriesmo ter sido apreciado pelas 
Comissões Técnicas às quais fora distribuído, volta, to­
davia, a tramitar o Projeto de Lei do Senado n'~ 203, de 
1982, a pedido do própriO autor, que pleiteou e obteve o 
seu desarquivamento. 

Argumenta o nobre Senador Nelson Carneiro, na jus~ 
tificação ão projeto, que os §§ 19 e 29 do art. J9 da Lei n<o> 
7.016, de 23 de agosto de 1982, são conflitantes com a 
matéria versada no diploma legal, comprometendo seria­
mente o objetivo primordial nele buscado que é o do dis­
ciplinamento da reversão ao serviço do servidor que 
readquire a aptidão para o trabalho. 

Com efeitO, as disposições dos citados §§ }9 e 29, do 
art. 19, da Lei 7.016/82, equivalem, tão~somente, a uma 
ratificação da aposentadoria por invalidez, mesmo no 
caso em que o funcionário readquire a aptidão para o 
trabalho, .se, incluído o tempo da inatividade, contar ele 
tempo de serviço suficiente' para a aposentadoria volun­
târia. 

A contradição é evidente, vez que de voluntâria nada 
terã essa inatividade. 

Parece-me, assim, que o projeto, embora destinado a 
operar modificação em legislação relativa a servidor 
público, não interfere propriamente com o regime jurídi­
co aplicável a funcionário, senão que, simplesmente, 
afasta de seu texto um conflito que é evidente e, este sim, 
ilegal, injurídico e inconstitucional. 

Nestas condições, manifesto-me pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 203/82, quer quanto aos as~ 
pectos de dognição, quer quanto ao mérito. 
. Sal_a_ d~LComissão, li de maio de 1983.- Murllo Ba­

daró, Presidente. - Pedro Simon, Relator. -Martins 
Filho - Fernando Henrique Cardoso- Hélio Gueiros­
Passos Pôrto- João Calmon- José Ignácio- Helvídio 
Nunes, votq pela inconstitucionalidade. 

PARECER No 690, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Martins l-ilha 

De iniciatiVa do ilustre Senador Nelson C:;trneiro, vem 
a exame desta Comissão Projeto de Lei, -revogando dis-­

. positivos da Lei n<o> 7.016, de 23 de agosto de 1982, que 
dispõe sobre a reversão para cargos integrantes do Plano 
de Classificação, instituído pela Lei n9 5.645, de 1970. 

Justificando a sua proposição, o ilustre Senador Nel­
son Carneiro esclarece que "ainda a Lei n" 7.016, de 23 
4~ agosto de 1982, como estã explicitado em sua ementa, 
de disciplinar a reversão para cargos do Plano de Classi~ 
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ficaÇãO da Lei n9 5.645(70,_dos funcionários aposentados 
por invalidez que venham, posteriormente, a ser julgados 
aptos em inspeção de saúde. 

.Entretanto, os§§ )9 e 2<o> do art. J9 da referida lei, prati­
camente impedem tal reversão no caso em que o funcio­
nârio, incluído o tempo de inatividade, conte tempo de 
serviço suficiente para a aposentadoria voluntária. 

Os dispositivos em questão, embora aparentemente 
ãfinados Com o objetivo da Lei n<o> 7 .O t 6, de 1982 e com a 
sistemãtica geral que_ preside a reversão ã.o serViço, do 
servidor que readquire a aptidão para o trabalho, recla­
mem seu cancelamento. 
~ que eles pressupõem a compulsão da inatividade 

para servidores aposentados por invalidez_ que, entretan­
to, vêm a ser julgados aptos em inspeção de saúde, mes­
mo antes de que estes completem 70 anos, idade limite 
para a aplicação da aposentadoria compulsória. Ora, se 
somente aos setenta anos o servidor deve, forçosamente, 
deix.ar o serviço público, não se compreende, nem se 
aceita, a v_alidade ou a justeza de uma lei que a tanto 
obrigue pessoas de idade iilferior, comprovadamente ap­
tas para o trabalho. 

Tal é a razão do presente projeto de lei, que esperamos 
ver aprovado com o apoio de nossos ilustres Pares. 

A proposição foi aprovada pela Douta comissão de 
Constituíção e Justiça, desta Casa, sob o argumento de 
que "o projeto, embora destinado a operar modificação 
em legisliçã_o relativa a servidor público, não interfere 
propriamente com o regime jurídico aplicável a funcio­
nário, senão que, simplesmente, afaste de seu texto con­
flito que é evidente e, este, sim, ilegal in jurídico e incons­
titucional". 

Cabe-nos, nesta Comissão, o exame da matéria sob o 
ponto de vista do mérito. 

A reversão, instituto jurfdico próprio da legislação dos 
funcionários públiCos civis da União, é o reingresso no 
serviço público do funcionário aposentado, quando in~ 
subsistentes os motivos da aposentadoria. 

Ora, desaparecidos os motivos determinantes da apo­
sentadoria, nada impede que o servidor se utilize da fa­
culdade permitida na lei, a fim de retornar ao serviço ati~ 
vo, se no interesse da Administração, no mesmo cargo, 
que exercia à época da aposentadoria, recompondo, des­
ta forma, a integralidade dos seus vencimentos, ~ransfor­
m_ados, que foram, em proventos proporcionais ao tem­
po de serviço efetivamente prestado à Administração 
Pública. 

Assim, opinamos, no mérito pela aprovação do proje­
to. 

Sala da Comissão, l de junho de 1983.- Passos Pôr­
to, Presidente, eventual. - Martins Filho, Relator. -
Alfredo Campos- Mário Maia- Jorge Kalume. 

PARECER No 691, DE 1983 

Da Comissão de- Finan~;:as 

Relator: Senador Fábio Lucena 

A matéria que ora nos cabe relatar tem por escopo 
corrigir uma contradição identifícada pelo autor, Sena­

-dor Nels_on Carneiro, no texto da Lei n" 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para o ser­
viço ativo de funcionãrios públicos aposentados"por in­
validez e que venham a se tornar aptos para o trabalho . 

Aprovada nas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Serviço Público Civil,_ a ,matéria chega agora a esta 
COmissão para o exame das suas conseqUências financei­
ras. 

Trata-se portanto de medida que visa apenas a revogar 
dispositivos que contrariam os objetiv.os fundamentais 
da legislação sobre o instituto da reversão funcional, per­
mitindo destarte a volta à atividade de funcíonários que 
ainda não atingiram a idade de 70 anos, mas possuam 3S 
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ou mais anos de serviço público, desde que superado o 
motivo da aposentadoria por invalidez. 

No âmbi~o da competência regimental desta Comis~ 
são, entendemos que nada há a opor ao projeto, pois 
além de corrigir uma distOrção em termos da boa técnica 
legislativa, a medida proposta contribuirá para a re­
dução da despesa pública, na medida em que possa moti­
var um maior número de casos de reversões de inativos 
que já tenham se tornado aptos para o trabalho. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto 
que nos coube relatar. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. - Itamar 
.Franco, Presidente. - Fábio Lucena, Relator. -Hélio 
Gueiros- Benedito Canellas- Carlos Lyra- Saldanha 
Derzi -Jutahy Magalhães- Jorge Kalume- Gabriel 
Hermes - José Lins. 

PARECERES N9s 692 e 693, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 9, de 
1982 (PDL n"' 129-B, de 1982, na Câmara), que apro­
va o texto do Acordo sobre Transporte Marítimo, 
concluído entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o GovernQ da República Federal da Ale­
manha, em Brasília, a 4 de abril de 1979. 

PARECERES N•• 692 E 693, DE 1983 

Da Comissão de Relacõ~s Exteriores 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Em obediência ao disposto no artigo n'>'- 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submete à consideração_ _ _do Se_nado_Ee:deral o texto do 
Acordo sobre Transporte Marítimo, concluído entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Alemanha, em· Brasília, a 4 de 
abril de 1979. 

A exposição de motivos-do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores ao Senhor Presidente da Re­
pública esclarece que o .. Acordo tem por objetivo disci­
plinar, facilitar e incrementar o transporte de mercado­
rias resultantes do intercâmbio comercial, bílateral, nos 
navios das empresas de navegação marítima das duas 
Partes Contratantes". 

Observa, ainda, a Exposição de Motivos citada, que 
.. tendo em vista o alto nível de comércio registrado entre 
os dois países e o incremento constante das relações 
econôrriico~comerciais, conviria proceder-se à ratificação 
do Acordo, a fim de que, com a possível brevidade, se­
jam trocados os respectivos instrumentos de ratificação e 
passe o mesmo a vigorar". 

O documento propriamente dito, sobre o qual deve o 
Congresso pronunciar-se, é um texto aglutinado em de­
zesseis artigos e obedece à norma-padrão adotada pelo 
Itamarati para os instrumeiitos de semelhante categoria. 

Segundo disposições do_ Acordo, os navios de cada 
Parte Contratante, bem como os de outras bandeiras 
afretados por empresas de navegação marítima de uma 
das Partes Contratantes, têm o direito_ de trafegar entre 
seus portos abertos ao comércio internacional, e de 
transportar passageiros e mercadorias inclu_s_ive entre 
eles e terceiros países, respeitados os ac_ordos concluídos 
com esses terceiros países. 
~ também determinado que as Partes Contratantes 

prestarão toda a assistência possível ao desenvolvimento 
da navegação mercante entre seus países, bem como pro­
moverão a participação, com igualdade de direitos e van­
tagens recíprocas, dos navios das empresas de navegação 
marítima, com Vistas à melhor implementação possível 
do Acordo. 

Cada Parte Contratante concederá âos navios da ou­
tra Parte, em seus portos e âguas ter-ritoriais, na base da 
reciprocidade, o mesmo tratamento que dispensa a seus . 
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próprios barcos empregados em transportes internacio­
nais. 

Disposições outras do Acordo fixam normas comple­
mentares, necessárias à sua perfeita implementação, de­
Signando, cOino autoridades marítimas competentes, no 
caso do Brasil, a Superintendêilcia Nacional da Marinha 
Mercante - SUNAMAM. Na Alemanha, a autoridade 
indicada é o Ministro Federal dos Transportes. 

Na Câmara, a Mensagem geradora do presente Proje­
to de Decreto Legislativo teve tramitação tranqilila, de 
maio a junho de 82, com pronunciamentos das Comis­
sões de Constituição e Justiça, de Relações Exteriores e 
de Finanças. 

Nesta Casa, o Projeto foi pela Mesa encaminhado às 
Comissões de_- Transportes, Comunicações_ e Obras 
Públicas e a esta Comissão de Relações Exteriores. 

A formalização de _um novo Acordo, estabelecendo 
uma sistemãtica de procedimento em qualquer dos seto­
res que ocupam os diferentes espaços da faixa de relações 
bilaterais entre dois Estados é, sempre, um fato positivo, 
no--sentido em que assinala o propósito de cooperação, 
de intensificação de relações e, implicitamente, o desejo 
de paz. 

O relacionamento Brasil-Alemanha tem uma longa 
tradição de continuidade, dentro da qual as breves inter­
rupções no quadro circunstancial das duas grandes guer­
ras não passaram de simples episódios, logo superados. 

No plano comercial, industrial e tecnológico, o inter­
câmbio Brasil-Alemanha sempre alcançou nível elevado. 
Somos, afinal, cabe assinalar, dois países cujas econo­
mias exibem a CaracteríStica de uma evidente comple­
mentariedade. 

Este Acordo sobre Transporte Marítimo, concluído 
entre os Governos brasileiro e alemão constitui urri-i:le_­
mento a mais, entre os diferentes mecanismos de nature­
za diplomãtica jã estabelecidos- para que possíveis di­
ficuldades ou divergências, face ao interesse dos dois paí­
ses, no processamento do intercâmbio marítimo entre 
eles, encontrem rápida e sátisf<i.tória solução, dentro de 
um corpo unificado de normas, estabelecido pela vonta­
de expressa dos respectivos Governos. 
- Cabe, antes de concluir, um pequeno reparo. Refiro­

me à circunstância do Senhor Ministro das Relações Ex­
teriores haver aludido, na sua Exposição de Motivos, à 

---conveniência de urna rãpida ratificação do Acordo -
para que o mesmo passe logo a vigorar - e o fato do 
Acordo, assinado em Brasília a 4 de abríl de 1979, só ha­
ver saido do Ministério das Relações Exterior<?S, rurilo à 
Presidência da República em J9 de setembro de 1980, 
mais de um ano depois da assinatura. Cabe registrar, a 
propósito, que nas duas Casãs do Congresso vem sendo 
dispensada à matéria, até agora, ein atendimento ao inte-

- resse público, um ostensivo sentido de urgência. 
Somos; pOis, pela aprovação do Acordo sobre Tran­

porte Marítimo, concluído entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da RePública Fede­
ral da Alemanha, firmado em BrasOia, a 4 de abril de 
1979, nos termos do Projeto de Dec_reto Legislativo n'>' 9, 
de 1982, que acaba de ser examinado. 

1:. o parecer 
Sala das Comissões, 25- de agosto de 1982. - Paulo 

Brossard, Presidente, em exercício - Lomanto Júnior, 
Relator - Martins Filho - Bernardino Viana -- Louri­
val Baptista-- Tilfso Dutra - Dulce Braga ...:... Moacyr 
Dalla. -

PARECER N• 693, DE 1983 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Em obediência ao disposto no artigo 44, inciso I, da 
constituição, o Senhor Presidente da República submete 
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à consideração do CongreSso Nacional_ o texto do Acor­
do sobre o Trnsportc Marítimo, concluído entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e Governo da 
República Federal da Alemanha, em Brasftia, a 04 de 
abril det979. 

Segundo a Exposição de MotiYos encaminhada pelo 
Senhor Ministro das Relações Exteriores ao Senhor Pre­
sidente da República, o Acordo objetiva disciplinar, faci~ 
litar e incrementar o transporte de mercadorias resultan­
tes do intercâmbio bilateral nos navios das empresas de 
navegação marítima das duaS Partes Contratantes. Sa­
lienta, outrossim, o documento citado, com vistas à ur­
gência que existe para a ratificação do Acordo, " o alto 
nível de comércio registrado entre os dois pafses e o in­
cremento constante das relações econômico-comerciais" 
entre os mesino.S. 

O leXto do Acordo é c_oniposto de dezes_seis ·artigos e 
obedece, em linhas gerais, ao modelo usual desses instru­
mentos, adotado em negociações congêneres já formali­
zadas pelo nosso Pafs. 

O artigo I define a expressão "navio da Parte Contra­
tante", como extensiva a qualquer navio de bandeira 
dessa Parte, exceto: (a) navios de guerra; (b) outros na­
vios armados por uma tripulação pertencente à Marinha 
das Forças Armadas Nacionais; (c) navios de pesquisa 
excetuando as atividades correspondentes; (d) barcos de 
pesca. 

O artigo 11 estabelece o direito dos navios de cada Par­
te COntratante, de trafegar entre os portos brasileiros e 
alemães, abertos ao comércío internacional, e de trans­
portar passageiros e mercadorias. O direito se--estende 
aos navios que portem a bandeira de terceiros países e te­
nham sido afretados por empresas de navegação marfti­
ma de uma das Partes. 

o artigo 111 trata da assistência a ser prestada ao de­
senvolvimento da navegação mercante, entre as Partes, 
que se absterão de qualquer ação que possa causar pre­
juízo ao desenvolvimento normal da livre navegação 
mercante internacional, e à participação das empresas de 
navegação marftima das Partes, no transporte marítimo 
entre ambos os países, bem como entre estes e terceiros 
países. 

Para alcançar os objetivos mencionados no Artigo 111, 
e para facilitar a aplicação do Acordo, as Partes Contra­
tantes realizarão consultas - é o que determina o artigo 
XIII. As consultas, segundo a mesma disposição, pode­
i-ãõ tambêrit servir para analísar a aplicação do Acordo e 
torna-la mais eficaz ou púa examinar queStões de mútuo 
interesse, como o aproveitamento de navios das Partes 
Contratantes e as respectivas condições de transporte. 

-Vigente o Acordo- dispõe o artigo IV- deixará de 
vigorar o Protocolo sobre Transporte Marítimo, con­
cluído entre Brasil e Alemanha Federal em 1963. 

A matéria teve tramitação tranqüila na Câmara, com 
audiência das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Relações Exteriores e de Finanças. 

Nesta Casa, jâ houve sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo em exame, pronunciamento favorável à apro­
vação, da Comissão de Relações Exteriores. 

Do ângulo de anãlise deste Órgão Técnico, nada existe 
que- invalide o Acordo e contra-indique sua imediata ra­
tificação. Suas norm~ estão em perfeita consonância 
com os objetivos da preservação do interesse brasileiro 
na utilização do_transporte marítimo para dinamizar o 
nosso comércio com a Repúhlíca Federal da Alemanha. 

Opinamos, assim, na linha do exposto, pela aprovação 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983, - Benedito 
Ferreira, Presidente. - Lomanto júnior, Relator. - Luiz 
Calvalcante - Carlos Lyra - Hélio Gueiros - Alberto 
Silva. 
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PARECERES Nos 694 E 695, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n'i' 10, de 
1982 (Projeto de Decreto Legislativo n~' 131-B, de 
1982- CO), que aprova o texto do Convênio sobre 
Transportes Marítimos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Equador, concluido em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982. 

PARECER No 694, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

De conformidade com_ o disposto no artigo 44, i-nciso 
I, da Constituição Federal, o Senhor Presidente. da Re· 
pública submete à consideração do Congresso Nacional 
o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos entre 
os Governos do Brasil e do Equador, concluído em 
Brasília, a 9 de fevereiro do ano corrente. 

O-instrumento em- exame define e disciplina através de 
27 artigos, as situaçÕ_es_ e procedimentos relacio_nados 
com a problemática dos transportes marítimos-existentes 
na faixa bilateral Brasil-Equador, com vistas à preser­
vação do interesse :de cada uma das Par:t_es contratantes, 
inclusive no que toca à continuidade e à intensificação 
do uso do transporte marítimo entre os dois paíse-s. 

Segundo a E;r.;posição de Motivos d_o Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, dirigida ao Senhor Presidente 
da República, que acompanha o documento examinado, 
o texto do mesmo o\Jedece às diretrizes da política brasi­
leira de Marinha Mercante. Tais diretri;res ~tabelecem 
que os parceiros no intercâmbio comercial devem ter 
prioridade no transporte d<! carga, ponto explicitado nas 
disposições: do Convênio. 

É estabelecido, também, no texto ora sob enfoque, que 
"os transportes de minérios a granel, com carregamento 
completo, assim cbtno os de petróleo e seus derivados fo­
ram excluídos do Convênio, permanecendo sujeitOs à le­
gislação interna de cada Parte Contratante''. 

A matéria em exame tramitou na Câmara dos Deputa­
dos, de 4 de maio_ a_28 de junho do ano em curso. Sobre 
ela pronunciaram-se, na vizinha Casa do Congresso, 
suas _Comissões de _Co_n_s_tituição e Justiça, Relações Exte­
riores e de Transportes~ Comunicações e Obras Públicas. 
No Senado haverá, para a Mensagem, audiência 'desta 
Comissão de Relações Extetlore:ce- da. Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Càbe, neste ponto, a observação de que o Convênio 
sobre Transportes Maríttmas Brasil-Equador, que ora 
ocupa nossas atenções, situa-se no mesmo plano de ou­
tros diferentes instrumentos que o Governo-brasileiro 
vem negociando nas últimos anos, com Os governos de 
países aniigos, objetivando a instituição de mecanis_mos 
diplomáticos permanentes que possam evitar eventuais 
impasses nas relações__i_rt_t_ernacionais que manterrios e 
que desejamos sempre ifl.tensífiêar. Pi'osseguimos, no 
caso do presente Convênio, nessa boa tradição· de criar 
condições propícias a:o rncreniento do intercâmbio co­
mercial entre o B~asil e Q_Eci_uador, um pafs que, pelas 

· suas peculiaridades eConômicas, vem assumindo, nos úl­
timos anos, importância crescente como nosso parceiro 
econõ'mico na área internacional. 

Não exitem objeções a fazer ao texto do Covênio. Ao 
Contrário, ele nos merece total aprovação, assinalando 
novo marco positivo no prOfícuo e exemplar trabalho 
exercido pela diplomacia braSileira no: campo específico 
de sua área de atribuições. 

so'mos; pois, nOs termos do exposto, pela aprovação 
. do .Convênio sobre Tra-nsportes Marítimos entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Equador - a que se refere o Projeto de 
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Decreto Legisl_~_tivo n" 10, de 1982, que acaba de ser exa­
minado. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 25 de agosto de 1982. - Paulo 

Brossard, Presidente, em exercício. - Lomanto Júnior, 
Relator - Martins Filho - Lourival Baptista - Tarso 
Dutra - Dulce Braga - Moacyr Dalla - Bernardino 
Viana. 

PARECER No 695, DE 1983. 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

-Públicas 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Brasil e Equador, no interesse de desenvolver o comér­
cio recíproco, assegurando a efidência e a regularidade 
dos transportes marítimos, com a adoção de tarifas de 
frete adequadas e estáveis concluíram o Convênio sobre 
Transportes cujo texto vem, agora, ao exame deste Ór­
gão Técnico do Senado. 

No preâmbulo, as partes enfatizam a necessidade de 
assegurar-se o transporte prioritário das cargas objeto 
do intercâmbio comercial redproco, levando em consi­
deração que os armadores de bandeira brasileira e equa­
toriana são os transportadores diretamente interessados 
nas cargas marítimas desse intercâmbio. 

Dessa forma, o transporte marítimo de mercadOrias, 
entre o Brasil e Equador, é obrigatoriamente efetuado 
em navios de bandeira brasileira efou equatoriana. In­
clusive, as cargas que recebam filvor goveinaniental em 
qualquer dos dois países. 

Estabelece, ainda, o artigo primeiro do Convênio que 
o transporte deverá efetuar-se de tal forma que a totali­
dade dos fretes obtidos seja dividida em partes iguais en­
tre as bandeiras das partes contratantes, qualquer que 
seja o sentido do tráfego. 

O texto do ato internacional em estudo foi submetido 
ao Congresso, nas termos do art. 44, inciso I, da Consti­
tuição, pelo Presidente da- República. ExPosição de mo­
tivos do Chanceler assegura que o instrumento diplomá­
tico obedece às diretrízes da política brasileira de Mari­
nha Mercante, que estabelece que os parceiros no inter­
câmbio comercial devem ter prioridade no transporte da 
carga. É princípio básico de proteção à Marinha -Mer­
_cante dos países em desenvolvimento, e tem contribuído 
de modo eficaz para o desenvolVimento-da armação na­
cional. 

De acordo com o texto em exame, "os transportes de 
minérios- a granel, com carregamento completo, assim 
como os d~ petróleo e seus derivados, estarão excluídos 
do presente Convênio e permanecerão sujeitos à legis­
laçã_Q intema de cada Parte Contratante" (Art. I, item 5). 

Todos os aspectos relativos à questão São focalizados, 
desde a estruturação do sistema de classificação das car­
gas do intercâmbio, às tarifas de fretes e às objeções ou 
desaprovação das tarifas ou condições de transporte. 

O ato internacional foi aprovado nas Comissões e no 
Plenãriõ da Câmara dos Deputaos. E a Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado seguiu o mesmo caminho. 

No que se referea este Órgão Técnico, é oportuna ob­
servar que o Convênio atende ao inte:resse do Brasil e 
Equador. Facilita e racionaliza o escoamento de produ­
tos, eliminando armazenagens desnecessárias e as demo­
ras de embarque_. 

Opinamos, portantO, pela aprovação do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983.- Benedito 
Ferreira, Presidente.- Luiz Cavalcante, Relator.- Lo­
manto Júnior- Carlos Lyra- Hélio Gueiros- Alberto 
Silva. 

Agosto de 1983 · 

PARECERES N•s 696, 697 E 698, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislutivo n" 19, de 
1981 (n~' 90-8, de 1981) que "aprOva o texto do Tra­
tado de Amizade e Cooperação, firmado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, em Bogotá a 12 de man;o 
de 1981" 

PARECER No 696, de 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Amaral Peixoto 

Atendendo o preceito Consti"tucional, o Senhor Presi­
dente da República encaminha ao Congresso Nacional o 
texto da Tratado de Amizade e Cooperação, firmado en­
tre o Governo da República Federativa da Brasil e o Go­
verno da República da Colômbia, em Bogotá a 12 de 
março de 1981. 
A~ompanha a matéria, Exposição de Motivos do Se-

nhor Ministro de_ Estado das Relações Exteriores. Refe­
--rido -documento esclareCe que o Tratado sob análise des­

ta Comissão, "visa a instaurar e aperfeiçoar mecanismos 
de entendimento e cooperação-sobre assuntos de interes­
se comum, tanto no plano bilateral, como no regional e 
multilateral. O referido documento oferece amplo lastro 
jurídico ao fortalecimento das relações bilaterais, além 
de criar quadro institucional que poderá abrigar, sempre 
que as cirCunstâncias assim o aconselharem, protocolos 
adicionais o~ outros tipos de atos internacionais entre o 
Brasil e a Colômbia. 

Nesse contexto, o instrumento estabelece uma Comis­
são de Coordenação Brasileiro-Colombiana, a qual terá 
por finalidade analisar e acompanhar questões de inte­
resse comum, bem como propor aos respectivos gover­
nos as medidas que julgar pertinenteS, notadamente nos 
seguintes campos: a) projetOs econômicoS de importân­
cia._ para as relações bilaterais e multilaterais; b) inter­
câmbio comercial; c) aperfeicoamento dos meios de 
transportt::s entr~ os dois Países; d) cooperação técnica". 

Na parte introdutória do presente tratado, os Estados 
demonstram o propósito de reafirmar os fraternos laços 
de amí~e que unem o Brasil e a Colômbia, assim como 
dos esforços que desenvolvem no sentido de incrementar 
a cooperação, tornando ainda mais fortes os vínculos 
que unem as nações da América Latina, contribuindo, 
desta forma, para a solidariedade e integração da região. 

A exemplo do que ocorre na maioria dos atos desta __ _ 
natureza, à Comissão de coordenação caberá fortalecer a 
_c?operação entre os dois Países, analisar e propor as me­
didas pertinentes, principalmente nos campos de proje­
tos e programas econômicos, industriais, de transportes, 
de cooperação técnica, agronômica, cultUral e científica. 

O teX..to ora submetido à apreciação visa, enfim, a dis­
ciplinar os interesses de um maior intercâmbio entre o 
srasil e-ã-Colô.mbia: que até o presente momento tem 
sido muito pequeno, face à potencialidade de ambos os 
Países. 

No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, nada há que pOssa ser oposto ao ato em pauta, ra­
zão pela qual somos pela sua aprovação, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 19, de 1981. 

Sala das Comissões, 4 de novembro de 1981.- Luiz 
Viana, Presidente- Amaral Peixoto, Relator- Bernar­
dino Viana - Tancredo Neves - Lourival Baptista -
Aloysio Chaves - João Calmon - Paulo Brossard. 

-PARECER N" 697, de 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Lomanto Júnior . 

De conformidade com o que dispõe o artigo 44, inciso 
I, da Constituição F~eral, foi pelo Senhor Presidente da 
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República Submetido à consideraçãO do CongreSso Na­
cional o texto do Tratado de Amizade c Cooperação fir­
mado entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República da Colômbia, em Bogotá, a 
12 de março de 1981. 

Segundo a Exposição de Motivos do Ministro das Re­
lações Exteriores ao Senhoé -Pi"esiâ.ente da Rep'dbtica, "o 
tratado visa a instaurar e aperfeiçoar rriecanismos de en­
tendimento e cooperação sobre assuntos de interesse co-­
mum, tanto no plano bilateral, como no regional e multi­
lateral". 

O documento - são ainda palavras da Exposição de 
Motivos - "oferece amplo lastro jurídico ao fortãleci-­
menta das relações bilaterais, além de criar quadro insti­
tucional que poderá abrigar, sempre que as circunstân­
cias assim o aconselharem, protocolos adicionais -ou ou­
tros tipos de atos internacionais entre o Brasil e a: Co­
lômbia". 

O instrumento estabelece umá Con:i.is'são de Coorde­
nação Brasileiro-Colombiana, que analisará e acompa­
nhará questões de interesse comum, ·bem como.prOpOr·á 
aos respectivos governos as medidas que julgar pertinen­
tes, notadamente nos seguintes campos: 

a) projetos econômicos de importância para as re­
lações bilaterais e multilaterais; b) íntercâinbio conier­
cial~ c) aperfeiçoamento dos meios de tiarispories entre 
os dois países; d) cooperação técnica: 

A figura dos tratados de amizade e coop·eração é anti­
ga no painel das relações internacionais e, em partiCular, 
na tradição operacional do Itamarati: Esses illstrumen­
tos valem, basicamente, pela declaração de intenções dos 
governos signatários, no sentidO dos prOpósitOs de paz e 
esforço comum nas diferentes ãreas on-d"e houver coinci-­
dência de interesses entre os dois Governos, os dois Esta­
dos e as duas Nações protagonistas da negociação. 

A primeira observação a fazer, no caso, é que toda e 
qualquer iniciativa· que- Vise a aproximação ·e o bom en­
tendimento entre nosso Pais e qualquer outro, vizinho -
ou não, deve merecer aplausos antes de mais nada, por 
eXprimir o mútuo propósito de somar recursos _e esforços 
que viabilizem boas soluções, em todos os planos, para 
as partes contratantes, em ação conjunta. -

Do ponto de vista que nos cabe assumir, na ârea de 
competência deste Orgão Tecnico·, pode ser realçada e 
aplaudida a negociação desse Tratado, parte de todo u-m 
contexto de atos que hoje assinalam a aproximação e o 
entrelaçamento de interesses entre o Brasil e seus vizi­
nhos da América, ponto alto da política externa que o 
nosso atual Governo vem procurando -incrementar, alte­
rando, para melhor, velhas e ínjustificãveis tradições de 
alheiamento à America Latina, que a nada nos conduzi- _ 
ria. 

Com a Colômbia temos as conhecidas afinídades ama­
zônicas, já suficientes para justificar ani.pla aprOximação 
que abra caminho à solução satisfatória dos problemas 
comuns aos dois paises, naquela bacia hidfogfáfica. 
Mas, já existem agora, também, com o incremento das 
relações econômicas Brasil-Colômbia, razões outras 
para a criação e aPerfeiçoamento de estruturas que le­
vem a um rápito e amplo afustairien"tõ de interesses entre 
as duas Repúblicas. A Colômbia poderá vir a ser, por 
exemplo, grande fornecedora de carvão ao Brasil. 

O Tratado de Amizade e Cooperação entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Colômbia exprime, pois, não apenas uma rea­
firrnação da amizade que nunca deixou de haver entre as 
duas Nações~ mas, firme decisão, em boa hOra tõrriada 
pelos respectivos Governõs;· de inaugurar perioêio noVo-. 
nesse relacii:mamento binacional, com vistas a uma sin­
cronizaçãõ -de esforços e projetOs--no. campo écori~iniCo,: 
objetivo inquestionavelmente merecedor de aplausos. 

OpinamoS, face ao expósto,-pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo ""' 19, de 1981. 

b' o parecer. 
S_ala_das Comissões, 25 de novembro de 1981.- José 

Richa, Presidente- Lomanto Júnior, Relator- Alberto 
Silva - Luiz Cavalcante- José Caixeta- José Fragelli 
.....;.·Bernardino Viana. 

PARECER No 698, DE 1983 
Da Comissão de Transporte, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com ó propósito de reafirmar os laços de amizade que 
os unem, Brasil e Colômbia assinaram em Bogotá, no 
dia 12 de março de 1981, o Tratado de Amizade e Coa" 
peração ora em exame. 

Os-s1gnatái-í0s, Tto preâmbulo, se confessam desejosos 
de ampliar a cooperação política, econômica, culutral, 
científica e: técni~:a; e de tornar mais fortes os vínculos de 
amizade, contribuindo, dessa forma, para a solidarieda­
de ~ integração regionais. 

AsSinala o art. 1~> o objetívo de "instaurai- e aper­
feíçOar mecaniSfuos-cfe e-ntendimento e cooperação sobre 
assuntes de interesse comum, tanto no plano bilateral 
corno_no regional e multilateral". -

Para tanto, estabelece o arL 2'~ uma Comissão ·de 
CaOidenação Brasileiro-Colombiana, sem prejuízo da 
utilização de outros mecanismos de mútua conveniência. 

A_ Çomissão de Coordenação tem a finalidade d6 (art. 
3~>) fortalecer a cooperação entre Brasil e Colô_mbia, ana~ 
lisando e acompanhanq.o os assuntos de interesse co~ 
mum, referentes à política bilateral, regional ejou multi­
la~ral. Compete-lhe, ainda, propor aos respectivos Go­
vernos as_ medidas que julgar pertinentes quanto: 

a) projetos econômicos de importância para as re­
lações bilaterais e multilaterais, como os relativos a 
infra-estrutura, complementação industrial e programas 
de inversões mútuas ~u conjuntas em outros países; 

b) intercâmbio comercial e medidas para assegurar 
seu in creme~ to e diversificação, tanto do ponto de vista 
global como do relacionado com o comércio fronteiriço; 
tendo em conta, para este último, os Compromissos deri­
vados dqs acordos sobre cooperação amazônica; 

c) aperfeiçoamento dos meios de transporte entre os 
dois paíseS; 

d) cooperação .técnica, especialmente no setor agro­
pec_uâr_io e intercâmbio cultural, científico e tecnológico. 

Exposição de motivos do Ministro das Relações Exte­
riores, que acompanha a mensagem presidencial,' pela 
qual foi o texto do Tratado submetido à co"nsideração do 
Congresso Nacional, informa que o ato internacional em 
estudo "_visa a instaurar e aperfeiçoar mecanismos de en­
tendimento e cooperação sobre assuntos de interesse co­
mum". Acrescenta que se inicia nova etapa no relaciona­
mento entre os pafses vizinhos, porquanto desenvolverâ 
ainda mais os vínculos de amizade e cooperação de Bra­
sil e Colômbia. 

O pi""ojetõ-T01 aprovado pelas Comissões e pelo Ple­
nârió da Câmara. Também as Comissões de RelaçõeS 
Exterior-es, e de Economia desta Casa consideraram-no 
útil. 

Somos, portanto: pela aprovação do presente projeto 
de decreto legislativo. _ 

Sala- da Comissão, 30 dé junho de 1983-. ~Benedito 
f_errei-fa~ Presidente- Lolnanto Júnior, Relator- Luiz 
Cavalcante - Carlos Lyra_- Hélio Gueiros- Alberto 
Sllva. 
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PARECERES NoS 699, 700 E 701, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 38, de 
1981 (n9 112-B, de 1981-CD) que ''aprova o texto do 
Tratado de Delimitação Marítima entre a República 
Federativa do Brasil e a República Francesa, concluí­
do ~[R Paris, a 30 de janeiro d_e 1981". 

PARECER No 699, DE 1983 
Da Comissão de Relações· Exteriores 

Belator: Senador Amaral Peixoto 

Atendendo a preceito Constitucional, o Senhor Presi­
dente da República encaminha ao Congresso Nacional o 
texto do Tratado de Delimitação Marítinia entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República Francesa, 
ConcluJdo em Paris, a 3!) de ianei~o de 1981. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
Referido documento esclarece que o ato· internacional 
em apreço «encerrou longo cido de negociações entre o 
Brasil e a F'_i-allça, para a determinação dos limites entre 
o nosso País e o Departamento da Guiana". 

o" estabelecimento de no~sa linha de fronteira com a 
-dúiana Francesa, que agora se completa em seu trecho 
lateral marítimo, constituiu uma das empresas mais sig­
n1fícailV.l.s da diplomacia brasileira. Seus antecedentes 
históricos remontam a meados do século XVII, 
assinando-se posteriormente, em 1713, o Ti-atado Cfe 
Utrechi, que determinava, em seu artigo 89 que," ... o rei 
da França abre mão das pretensões tidas sobre as terras 
chamadas de Cabo Norte, e situadas entre o rio Amazo­
nas e o Oiapoque". 

O Tratado de Arbitramento de 1897, submetído ao 
COnSeUio Federal Suí(;"Õ, da Corifederação Suíça em 
1900, teve reco.nhecida a soberania brasileira sobre a 
área de 260.000 quilometros quadrados, hoje o território 
do Amapá. 

De 1955 a 1978 funcionou uma Comissão Mista 
Brasileiro-Francesa Dernarcadora de Limites, com a fi­
nalidade de sua caracterização física. 

Na IV Conferência, realizada em Brasflia, de 18 a 21 
de setembro de 1978, a Delegação brasileira propôs, 
como medida preparatória para a definição desse limite, 
o levantamento hidrográfico e cartográfico da Baía do 
Oiapoque e proximidades, pelo navio "Canopus", da 
Marinha Brasileira. O que foi realizado,levando_a bordo 
técnicos franceses convidados a participar dos trabalhos. 

Na VI Conferência, realizada eró Bras ma de 19 a 23 de 
janeiro do corrente ano, che80u~se a um ponto de con­
senso que satisfez a ambas as posições. 

Do ponto de vista estritamente jurfdico, a solução 
acordada atende plenamente aos principias e normas do 

. Direito Internacional que regem o assunto. 

.. 0 presente Tratado permite concluir, de maneira positi- _ 
va, o ciclo de negociações limítrofes, urna vez que a linha 
de demarcação marítima com o Departamento da Guia­
na constituía o único trecho ainda aberto do perfmetro 
fronteiriço terrestre e marítimo do Brasil, todo ele já de­
finido por tratados ou laudos arbitrais." 

No qUe ·concerne a esta Comissão examinar, nada hã 
que jJosSa ser oposto ao Tratado, razão pela qual somos 
pela sua aprovação, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 38, de 1981. 

: _.Sala das Comissões, 6 de maio de: 1982. - Luiz Viana, 
Presidente --Am~ral Peixoto, Relator- Aloysio Chaves 
- Joio Calmon - Luiz Fernando Freire - Bernardino 
Viana - Moacyr Dalla - Lourival Baptista - Lomanto 
Júnior. 
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PARECER N' 700, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Já apreciado pela Câmara dos Deputados, onde mere­
ceu referendo, o projeto sob nosso exame, "que aprova o 
texto do Tratado de Delimitação Marítima entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República Francesa", 
anteriormente concluído, em 30 de janeiro de 1981, 
quando da visita do Presidente loão BaptiSta Figueire­
do, acompanhado do Chanceler Saraiva Guerreiro, é 
submetido à apreciação do Senado Federal. 

Em exposição de motivos, o Ministro da_s Relações 
Exteriores detalha a anâlise do_ documento, assinalando 
tratar-se da única linde, setentrião brasileiro, ainda pen­
dente de definição, arém de assinalar que esse documento 
encerra um longo ciclo de entendimentos entre os dois 
países, para a regularização da fronteíra do Departa­
mento da Guiana, assunto cuja solução de deloo_gava, 
desde o século XVJI. 

Em 1713 o rei da França abdicara de quaisquer pre­
tensões sobre as terras situadas entre os rios ArilazOnas e 
Oiaj:>oq"ue, tendo sido, por um tratado de Arbitramento 
de 1897, reconhecido em 1900;-proclamada a soberania 
brasileira sobre o Território do Amapá. 

A caracterização física das lindes estabelecidas~ seria 
buscada, entre 1955 e 1957, por uma CorilissãO Mista 
Franco-Brasileira, propondo-se em 1978, como medida 
preparatória para o levantamento desse limite, pesquisas 
hidrográficas e cartográficas na Baía de Oiapoque. Na 
VI Conferência, em Brasília, de 19 a 23 d_e janeiro de 
1981, chegou-se, finalmente, a um consenso. 

Ouvida, a Comissão de Relações Exteriores, exami· 
nando o mérito da proposição, concluiu pela sua apro· 
vação, na forma de Decreto Legislativo. 

Quanto à prelimiriar, não há qualquer eiva de incons· 
titudonalidade ou injüridicidade, a tramitação da ma­
téria foi fiel à técnica legislativa e, cbnseqOentemênte, 
opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Legisla­
tivo nl' 112-B, de 1981, CD, que referenda a delimitação 
marítima entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Francesa, em nossos limites setentrionais. 

Sala da ComissãO, 6 de abril de 1983.-::- Murito Bada­
ró, Presidente- Martins Filho, Relator- Helvídio Nu­
nes - Guilherme Palmeira - José Fragelll - Hélio 
GueirOs - Alfredo Campos- Benedito Canelas- Car­
los Alberto - Pedro Simon. 

PARECER N' 701, DE 1983 
Da Comissão de Transportes, Comunica~ões e 

Obras Públicas-

Relator: Senador Alberto Silva 

Obedientes ao que dispõem o Tratado de Utrecht, de 
11 de abril de 1713, e a sentença arbitral do Conselho F e~ 
deral Suíço, de {9 de dezembro ele 1900, Brasil e França 
concluíram o Tratado de Delirriíiação Marítima que vem 
ao exame deste Órgão Ti!:c_rt_ico. 

As Comissões e o Plenârio da Câmara dos DeQutados 
aprovaram o texto do referido ato_ !nternacional ~. nesta 
Casa, as Comissões de_Relações Exteriores e de Consti­
tuição e Justiça manifestaram-se no mesmo sentido. 

Submetida à apreciação do CongressO Nacional, pelo 
Presidente da República, de conformidade com o que de­
termina o artigo 44, inciso I, da Constituição, o TrataQo 
de Delimitação Marítima ~tre a República Federafíva 
do Brasil e a República Francesa encerra longo período 
de negociações entre os dois países: E, de acordo com a 
exposição de motivos do Chanceler brasileiro, que acom­
panha a mensagem presidencial, "constituiu uma das 
empresas mais signífiCattvas-da diplomacia brasileira". 

Desde meados do século XVII, a fixação de nossa Ji. 
nha de fronteira com a Guiana Fr~ncesa é motivo de ne-
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gociações. Pelo Tratado de Utrecht, de 1713, "o rei da 
França abre mão das pretenSões tidas sobre as terras 
chamadas d!! Cabo Norte, e situadas entre o riQ Am!lzo­
nas e o Oiapoque". Todavia, como, posteriormente, sur­
gissem problemas quanto à identificação_ dõ Oiapoque, 
novos esforços foram empreendidos. O litígio, pelo Tra­
tado de Arbitramento de 1897, foi submetido ao Gover­
no da Confederação Sulça. Três anos depois, o PreSiden­
te do Conselho Federal Suíço, Walter Hauser, emitiu o 
Laudo Arbitral consagrando o talvegue do Rio Oiapo­
que e o divisot de águas da cu meada da Serra do Tumu­
cumaque como linha de fronte_ira entre o Brasil e a Guia­
na Fráncesa. Com isso, foi reconhecida a soberania bra-

--- sile-ifa sobre a área de 260.000 quílômetros quadrados 
que constituem o atual Território do Amapá. 

Em 1955, foi criada a Comissão Mista Brasileiro· 
Francesa Demarcadora de Limites, incumbida de pro­
mover a caracterização físiCa de fronteira. Até 1978, esse 
órgão realizou quatro conferências, durante as quais se 

- procedeu ao levantamento da fronteira, desde o ponto de 
ffijun-ção ciu ·marc:o trin"ácional Btasii~Guiana Francesa­
Suriname até a foz do Oiapoque. Ficou s_em delimitação 
o talvegUe da Baía do Oiapoque, a entrada dessa baía e o 
límite lateral marítimo. 

Na IV Conferência, realizada em Brasma, de 18 a 21 
de setembro de 1978, decidiu-se que o navio hidrográfico 
"Cariopu.S'\ da Marinha Brasileira, realizaria o levanta­
mento hidrográfico e cartográfico da área.-Três peritos 
franceSes participaram das operações, levadas a efeito 
em setembro e outubro de 1978. NO ano seguinte, em Pa­
ris, realizou-se a V COnferência da Comissão Mista, e 
nela foi aproVado o·-relatôrio técnico estabdecerido a li­
nha de rroriteira das águas interiores da Baía do Oiapo­
que, a partir da linha Ponta do Mosquito-Mont Bruyére 
pelo talvegue definido pelo "Canopus" até a linha de fe­
_chamento da bata. 

A delirititação da tinha lateral marítima fiCOu est~~bele­
cida na VI Conferência, de 19 a 23 de janeiro de 1981, em 
Bra~ília. Naquela oportunidade, foram definidos os pon­

- tos essenciais do Tratado em apreciação," cujo AitiSo I 
tem o seguinte teor: -

..ARTIGO I 

I. A linha de delimitação marítima, inclusive a 
da plataforma continental, entre a República Fede­
rativa do Brasil e a República Francesa, ao largo do 
Depart_amento da Guiana, fica determinada pela li­
nha loxodrômica que tem o azimute verdadeirO de 
qua~enta e um graus e trinta minutos sexagesimais, 
partmdo cf_o ponto definido pelas coordenadas de la­
titude quatro graus, trinta minutos e cinco décimos 
~arte e de longitude cinqaenta e um graus, trinta e 
01to minutos e dois décimos Oeste. EsSe azimUte e 
essas coordenadas são referidas ao sistema geodési-
co brasileiro;- -

2. _ Esse sistema geodésico foi o empregado na 
elãboração da Carta Náutica brasileira de n9J 10, I• 

-edição, de2/diabril de 1979, qui foi utilizada du­
rante oS- trabalhos da, VI Conferência da Comissã,o 
Mista Brasileiro· Francesa Demarcadora de Limítes. 

3. O ponto de partrda definido nci- preSente Ar­
tigo é a intersecção da fronteira na Baía do Oiapo­
que, front_eira estabelecida por ocasião da V Confe_­
rência da Comissão Mista, e da linha de fechamento 

, dessa bafa estabelecida durante a VI Conferência da 
mencionada Comissão Mista." 

Como se vê, o Tratado contém soluções de interesse 
n'acional e _que satisfazem as partes, porquanto tornam 
clara e precisa, em relação ao nosso vizinho setentrional 
e a terceiros, a área marítima reservada à nossa exclusiva 

, exploração de recursos pesqueiros e outros que porven­
tura ali existam. 

Agosto de 1983 

Opin-amos, portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto dt: dt:crt:to legislativo, pois, com ele, se define a de­
marcação do único trecho ainda em aberto do perímetro 
fronteiriço terrestre e_ marítimo do Brasil. 

Sala das Comissões, 30 de junho de I 9_83.- Bcne_dito 
Ferreira, Presidente- Alberto Siha, Relator- Loman­
to JUnior - Luiz Ca,·alcante - Carlos Lyra - Hélio 
Gueiros. 

PARECER N• 702, DE 1983 

Da Comissão de Educaf.:ào e Cultura, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 28, de 1983 (n" 4.639-B, na 
Cãmai"a dos Deputados), que "dispõe sobre o concur­
so ,·estibular e dá outras providências". 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

O projeto em exáme, de autoria do ilustre Deputado 
Braga Ramos, tem como objetivo introduzir no elenco 
das disciplinas exigidas para o exame de habilitação aos 
cursos superiores, a disciplina da Língua Portuguesa. 

Em sua justificação o autor do projeto diz: 

Freqüentes são as críticas i:io descuido pelo ensi­
no de português nas escolas de !9 e 29 graus, identifi­
cável na dificuldade de muitos universitários para 
expressarem, oralmente, o pensamento agravado, 
sobretudo, quando precisam escrever o que pensam. 
Esse Tato tem se tornado grande preocupação nacio­
nal, refletida em sólidos pareceres do Conselho Fe­
deral de Educãção e nos projetos de lei apresentados 
por numerosos e ilustres parlamentares. O exame do 
que se tem escrito e falado sobre o assunto, leva à 
conclusão de que as soluções são complexas e exi­
gem a reformulaçào de métodos e técnicas pedagó­
gicas, a nível do ensino pré-universitário. Enquanto 
não se Opérã essa transformação, urge encontrar-se 
algum instrumento de avaliação capaz de evitar o 
ingresso, na universidade, de estudantes sem domf­
nio, em maior ou menor grau, de seu próprio idio­
ma. 

Em seu art. 19, a proposição sob análise tem por obje­
tivo fazer constar do elenco de discip!inas exigidas para o 
exame de habilitação aos cursos superiores a matéria 
Llngua Portuguesa. 

O assunto já estã: convenientemente disciplinado pelo 
Dec_reto n9 79.298~ de 24_de fevereiro de 1977, que estabe­

. Ieee in nrbis 

"Art. 1~> O concurso vestibular das instituições 
federais e particulares que compõem o sistema fede­
ral de ensino superior reger-se-â, a partir de {9 de ja­
neiro de 1978, pelo Decreto n9'68.908, de 13 de julho 
de 1971, com as seguintes alterações; 

d) inclusão obrigatória de prova ou questão de 
redação em língua portuguesa;" 

O art. 29 preconiza que os conhecimentos sobre a 
Língua Portuguesa serão avaliados em prova de redação, 
que serâ eliminatória e precederá todas as outras. 

Quanto ao exposto neste artigo, nos parece que ao 
·combater um efeito cujas causas encontram-se na má 
qualidade do ensino de l~" e 2~> graus, o projeto, inadverti­
damente, discrimina somente as classes mais baixas, que 
não dispõem de recursos para complementar seus estu­
dos em outras fontes de ensino. 

Aci-edít3mos ãiil(fa que oS exames vestibulares na for· 
ma atual constituem um elemento perturbador fazendo 
proliferar os chamados ''cursinhos" que tendem a discri· 
minar as classes menos favorecidas, eelitizar o ensino su­
perior. 
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Assim, o que se requer é uma reformulação dC: base;­
que ataque de fato o problema do ensino da Língua Por­
tugues~ a nfvel de l? e 2~' graus, para _sUprir a deficiência 
crônica de conhecimentos de nosso idioma. 

Por isso, apesar dos elevados propósitos que inspifam 
a proposiçãO~ somOs pela- rejeiçãO do projeto. 

Sala da Comissão, 30 de]uilho de 1983. ,-_João Cal~­
mon, Presidente- Fernando Henrique Cardoso, Relator 
- Gastão MUll~r - .Passos Pôrto - Álvaro Dias -
Aderbal Jurema - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 703, DE 1983 

Da COiniSsão -de- TransPortes, COm'iiniCaçOes e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 
21, de 1983 (n~ 5.472-A, de 1981, na Câmara dos De-. 
putados), que "dá o nome de HBernardino de Souza" 
à ponte sobre o rio Real, na BR~IOl, divisa dos Esta­
dos da Bahia e de Sergipe". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O projeto que vem ao crivo desta Corríissão objedvá 
dar o nome de "Bernardino de Souza" à ponte sobre o 
Rio Real, na BR-101, na divisa dos Estados da Bahia e 
de Sergipe. 

Tanto a justificativa do autor di-Proposição, o nobre 
deputado Francisco Binjarllim, coitió o-S deialhad.os pa~ 
receres que integra-m o processo; indicam a justez-a e pio­
priedade da iniciiitiva parlalnenta-r .-sergipã-iio- de nasci­
mento e baiano por adoção, Bernardino de Souza foi um 
permanentemente preocupado com _o desenvolvimento e 
o bem-estar das populações dessas valorosas unidades da 
Federação e Q seu nome para denominar uma ponte li­
gando fisica ou geograficamente os dois Estados tem 
muito simbolismo. -

O nosso-parecer é pela aprovação do projeto, 
Sala das Comissões, 30 de junho de 1983 . ..,.-- Bénedlto 

Ferreira, Presidente - Helio Gueiros, Relator - Lo~ 

manto Júnior ~- Luiz Cavalcante - Carlos Lyra - Al­
berto Silva. 

PARECER N• 704, DE 1983 

Da Comissão de EdUcação e Cultura, Sobre o- Pro­
jeto de Lei da Câmara n\" 149, de 1982 (ri<i-3.293-B de 
1980, na Casa de origem), que "dispõe sobre a im~ 
pressão de legenda no volante da Loteria Esportiva 
Federal". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A proposição ora em estudo, de autoria do ilustre De­
putado Ruy Côdo, tem por objetivo a impressão de le­
genda nos volantes de Loteria Esportiva Federal, que 
passarão a conter a inscrição, em letras garrafais véfme­
lhas, da seguinte legenda: 

"0 jOgo é um vício, antes jogar~ pense nQ leite de 
seus filhos. A possibilidade de você ganhar é de I em 
1 milhão." 

Em sua justificação o·autoYdo prOjeto diz que a "edu­
cação em geral, seja ela física oi.t ·alfàbeti.iação, tãnto 
quanto a assistência social da LBA, além de sua grande 
importância para -o desenvoiViffieniõ--e bCm-estar social, 
são tarefas dispendiosas e destinadas a se tornarem Cada 
vez mais onerosas. Urge realmente, que se conjuguem es~­
forças e maiores verbas para esses setores. EDtendemoS, 
contudo que o fim não justifica os nieicis. An8ariar fuli­
dos para a educação e assistênciã social, por meio dC veí­
culos deseducativos é desservir ao pOvo. 1:: desamor or­
ganizado em círculo vicioso ... ·~, Mais adiante o autor da 
propoSição afirma que "A única armá ·apfíCfVêl contra o 
sonho é o despertar". 

~ fundamental para a sociedade que ela seja alertada 
quanto aos perigos que a cercam. Essa tomada de cons-

--ciência se torna possível, chamando-se a atenção dos in­
divíduos para os riscos que correm". 

c -~i~1lliza_o autor, afirmando que "se não se pbde .extin­
gUir a 1ote_ria espO[.~iva que pelo ~enos se alerte 0 joga­
dor incauto", 

Consiaeramos louvâv.el a preocupação do autor ao 
~presentar a matéria e com ele concordamos, sendo por 
tsso favoráveis ao projeto, por achá-lo justo e oportuno. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. ~João Cal~ 
mon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Fernando 
Henrique Cardoso - Gastão Müller - Passos Pôrto -
Álvaro Dias. 

PARECERES N•s 705 E 706, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara o\" 12, de 1982 
(n9 2.340-B. de 1979, na Casa de origem) que "instiR 
tui o tombamento das estatões terminais da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré, em Porto Velho e 
Guajará~Mirim, e dá outras providências". 

PARECER N' 705, DE 1983 
Da Comissão de Educação e Cultura 

---~Relatora: Senadora Laélia de Alcântara 

De iniciativa do nobre DeputadO lsaac Newton, o 
projeto em apreço propõe que as estações terminais das 
Estradas de Ferro Madeira-Mamoré, em Porto Velho e 
Guajarã-Mirim, no Estado de Rondônia. sejam tomba­
das pelo Instituto do Patrimônio Histórico e- Artístico 
Nacional, na forma prevista no art. 4~', do Decreto-lei nl' 
25, de 30 de novembro de 1937. 

__ Em suajusÚfiça._ção, o HUstre autor do Projeto~ pa_rtin~ 
do da precei~o constitucional, segundo o qual a preser­
vação do património histórico e artístico, sol:ire ser dever 
do Estado, constitui" reivindicação da sociedade brasilei­
ra, que cada dia mais se conscientiza da necessidade de 
preservar os valores culturais do Pais, afirma que "âs eS­
tações terminais da Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré, que já -eStão sendo utiliZadas como museus, são 
marcos históricos que retratam uma época de desbrava­
mento e inter"iorização e cuja preservação dará testemu­
i11ú) do respeito da nova geração para com aS QUe antece­
deram e que, de modo singelo ou grandioso, consti­
tuíram e mantiveram aqueles verdadeiros centros da vida 
social e cultural das primitivas povoações". 

A construção da Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré, que, como se sabe, teve como grandes precur­
sores o Tenel)te Jíbbon, da Marinha dos Estados Unidos 
da América, e o General boliviano Jucardo, foi marcada 
desde os seus sete quilômetros iniciais a partir de Santo 
Antônio, por uma série de lances épicos e não poucos 

_episódios trágicos. 

____ Sua construção apresentou até absurdas curiosidades, 
-cOmd a iinportação- de dormentes de madeira da Aus­
trália, em plena mata amazônica e a locação de mão-de­
Obra barbadiana como única capaz de suportar a inclci­
!Jlência do clim~_:e da malária. 

Seu custo monetário foi tão alto, que ficou conhecida 
pelo nome de "estrada dos ttilhos de ouro". 
· Seu ponto inicial foi -recuado para Porto Velho, sete 

quilômetros a jusante de Santo Antônio, por ser maiS 
acessível, tendo sido concluída somente em ~912. 

Coristruida OOm uma capacida(k-de trinsportes dez 
vezes superi_or -à ultimamente utilizada, a Estfãda de Fer­
rO Mãdeira-Mamoré está ameaçada de extinção ou de 
abandono pelo menos em grande parte de seu percurso, 
-tendo em vista O projeto da rodovia Brasüia-Acre, em 
andamento, no-tfeCho Cuiabá-Porto Velho....;_Rio Bran­
co, o que tornará sem utilidade prática pelo menos o tre.-
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cho Abunã-Guajará-Mirim. E a ferrovia, que, como 
observou o historiador Carlos Rocque, empregou 
500.0_00 dormentes, custou 32 toneladas de ouro e ceifou 
dez mil vidas, deverá desaparecer, como acontêceceu 
corp_ a Estrada de ferro de Bragança, e com a Estrada de 
Ferro Tocantins. 

Somente por estas razões _históricas, podemos aquila­
tar o inegável iilcã:nce das medidas contidas no presente 
.projeto de lei, razão por que a Comissão de Educação e 
Cultura s_e manifesta peJa sua aprovação. 

Em virtude, porGm, do que dispõe o Decreto n'i' 
84.198, de 13 de novembro de 1979, propomos que sejam 
apresentadas ao projeto as seguintes emendas: 

Emenda n9 l - CEC 

Ao art. 2': 
Ond_e se lê: Instituto do Patrimônio Histórico e Artís~ 

tico Nacional, 
Leia-se~ Subsecretaria do Patrimô_nio HistóricO é 

Artístico Nacional-.SPHAN- da Secretaria de Cultu­
ra do Ministério de_ Educação e Cultura. 

Emenda n'i' 2 - CEC 

Ao art. 29: 
Suprima-m-'sC as expressões: «através do Ministério da 

Educação e Cultura". 
Sala das ComissõeS, 20 de ma-io de 1982. - Aderbal 

Jurema, Presidente- Laélia de Alcântara, Relatora­
Franco Montoro- Gastão Müller- João Lúcio -'Ta.-. 
so Dutra. 

. PARECER N• 706, DE 1983 
Da Comissão -_de Transportes, Comunicac;ões e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Alberto Silva 

De iniciativa-do ilustre DeputadO Isaac Newton, vem 
a exame desta Comissão, depois de ser aprovado na Casa 
de origem, projeto de lei íns.tituindo o tombamento das 
estações terminais da · ~trada dt; _Fe~ro Madeira­
~amoré, em Porto Veiho e Guajaiá-Mírim, e determi­
nando outras providências. 

Justificando a proposição, o seu ilustre autor, esclare-­
ce que 

..a preservação do patrimônio histórico e artísti­
co, sobre ser atribuição do Estado, princípio inserto 
no árt. 180 da Carta Magna 

.. Art. 180, O amparo à cultura é dever do Esta­
do. 

Parágrafo úriicO, Ficam s-ob a proteção especial 
do Poder Público os documentos, as obras e os lo­
cais de valor histórico ou_artfstico, -os'inonumentos 

-e as paisagens naturais- nOtáveis, bem como as jazi­
das arqueológicas" é justa reivindicação da sociedaR 
de b.rasileira que a cada dia mais Se conscientiza da 
necessidade da preservação da memória nacional e 
se engaja na luta pela perpetuação_ de seus valores 

-culturais. 

As estaçÕes terminais da Estrada de Ferro 
Madeira--:-Mamoré, que jâ estão sendo utilizadas 
como museus, são marcos históricos que retratam 
uma época de desbravamento e interiorização e cuja 
preservação darâ teStemuilho do respeito da nossa 
geração para com as que a atencederam e, de modo 
singelo ou grandioso, construíram e mantiveram 
aqueles verdadeiros centros da vida social e cultural 
das primi"tivas povoações. · 

O cultivo das tradições de uma cidade e de um 
povo é á maneira de manter esse povo unido e na 
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conservação dos testemunhos culturals ~stá a pró~ 
pria essência da nacionaUda,de. 

Embora o meio usual para o tombamento sçja o 
Decreto, nada impede que a iniciativa de tal provi­
dência seja tomada por meio de lei. Existem vários 
precedentes que reforçam tal entendimento: Lei n~' 
t.618-A, de 6 de junho de 1952, Lei n'12.035, de 19 
de outubro de 1953, Lei nl' 4.603, de 20 de maio de 
1965 e, ainda, o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, aprovando o Projeto de Lei n'1 
1.440(75." 

O projeto, em seu art~ 1~', declara que ficam tombada.s 
as estações terminais da Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré, em Porto Velho e Guajará-Mirim, no Terri­
tório de Rondônia (hoje Estado) e no art. 29, que o Poder 
Executivo, através do Ministro da Educação e Cultu~a, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da 
pre-sente Lei tOmará as proviâências necessárias pará que 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
inscreva os refeddos bens nqs Liyros de Tombo, confçr­
me disposto no art. 49 do Decreto-lei n~' 25, de 30 de no­
vembro de 1937. 

A oportunidade é de salutar importância para a me­
mória da Cultura Naçional, jtí que a Estrada de _Ferro 

. Madeira-Mamoré, inscreve-se na ep-opéia do desbrava­
mento da fronteira Qt:Ste do País, onde as vias fluviais, 
bloqueadas intensamente por quedas d'água, impediam 
a navegação e o escoamento de sua oroducão. 

Ã iniciativa, foi apresentada, na ComíS:São de E_du~ 
cação e Cultura, duas Emendas, visando, a primeira, a 
corrigir a nomencl<Jtura do _órgão encarregado da ins­
crição das "obras de arte", no Livro de Tombo, corres~ 
pendente; e a segunda, a expressão através do Ministério 
da Educação e Cultu_r_a, por desnecessária. 

Somos pois, no âmbito da Comissão, pela aprovação 
do projeto com as duas (2) Emendas da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. - Benedito 
~Ferreira, Presidente- Alberto Siha, Relator- Loman­
to Júnior - Luiz ('a"alcante - Carlos Lyra - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Nilo Cof:lho)- Duran-tCo re­
cesso a Presidência reCebeu as seguintes comunicações de 
ausência do País: 

I. do Senador Albano Franco, em caráter particular, 
no período de 12 a 27 de j_ulho; _ 

2. da Senadora Eunice Michiles, enl--caráte-r partícu­
lar, no período de 11 a 25 de julho; 

3. do Senador Roberto Campos, em caráter particuM 
lar, no período de 13 a 25 de julho; e 

4. do Senador Raimundo Parente, em caráter parti­
cular, no período de 26 _de julho a 10 d_e agosto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Durante ore­
cesso, o Presidente do Senado comunicou à Mesa sua au­
sência do País, no per[odo de 22 a 27 de julho, a convite 
do Governo Venezuelano, p~ra participar das comemo­
rações do bicentenário de nascimento de Simon Bolivar. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai Ser nao-peló -sr. l~'-Secretlfio. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 731, DE 1983 

Nos termos do artigo 47, inciso l, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeiro licença para tratamento 
de saúde, por um período de 120 (cento e vinte) dias, a 
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partir 3 (três) de agosto do corrente ano, conforme ates­
tado m~di_ç9 em anexo. 

Sala das, .$essões, -5 de julho de t 983. - Arnon de 
Mello. 

6 -SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De aCordo 
cOiTI a delibefação do Plenário, fica concedida a licença 
solicitada. 

'Sob.i'6 a mesa, tequeriment_o cuja leitura será feita _pelo 
Sr. !~'~Secretário. 

f:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 732, DE 1983 

Sr. PresideOte,-· 
Requeremos~ V. Ex~ nos termo~ dos arts. 241 b), 243 

e 244 a), do RegiffientO Tnterno; Sejam prestadaS à me-­
moria do DeputaOO Renato Ai:ei'edo, falecido durante o 
recesso parlamentar, em São Paulo, as seguintes home­
nagens: 

1 -·Inserç'ilo etti Atã de-voto de pesar; 
i- A apresentaçãO de condolências à famflia do ex­

dePU tido, ao Governo do Estado de Minas GeM 
rais e à Presidência nacional do PMDB; 

3- O levantamento da presente sessão. 
Sala das Sessões, ('i'_de agosto de 1983.- Hnmberto 

Lucena, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o 
requerimento que vem de ser lido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Para encaminhar a votação.)- Sr. E_residente, Sr5~ Se­
nadores: 

E deveras triste, para todos nós, reabrir os trabalhos 
do S_enado Federal, do Congresso Nacional, com uma 
homenagem póstuma à memória de um homem público 
dC marcante personalidade, que, ao longo de muitos e_ 
muitos anos, prestou inestimaveis serViÇos não só a sua 
Minas Gerais, mas a todo o Brasil. Trata-se, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores do Deputado Renato Azeredo, fa­
lecido__ recentemente, após pertinaz moléstia, na capital 
paulista. O seu corpo, transladado para Minas Gerais, 
foi sepultado com todas as honras que lhe devíamos mi~ 
nciros. 

Renato Azeredo teve uma vida pública expressiva, cu­
jos principais registros ora faço, neste rápido necrológio, 
em ·nome do PMDB no Senado. Prefeito Municipal de 
Santo Antônio do Monte, MG. Auxiliar e Chefe de Ga­
binete da Sec-retaria da Fazenda e OfiCial de Gabillete do 
Governador de Minas Gerais, Deputado Estadual (1955 
a 1963); Líder do extinto PSD (1958-1959); Presidente da 
Comissão á6 Revisão Administi'a:fiV_ci._ e-JudiCiafia (1962), 
da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, Primeiro 
Subchefe da Casa Civil (l956Ml961) da Presidência da 
Repúblíca, Membro do Diretório Regional di Minas 
Gerais do extinto_PSD (1958-1965); Secretário-Geral do 
Diretório Regional do MDB (1966Ml975); Membro do 
Diretório Nacional do MDB, Membro da Comissão de 
Orçamento (1971); Membro da Comissão Mista de 
Orçamento d_o Coilgresso Nacionsal {1972-1974). Vice­
Presidente da Associação Interpalamentar de". Turismo 
( 1 971-1975), Presidente da COmissão de Agricultura e 

- -POlítica Rural (_1974); Membro da Comissão de Agricul­
tura e Política Rural (1975 e 1981) e Suplente da Comis~ 
são de Relações Exteriores (1981), da CDI 2'1 Vice­
Presidente da Cámara dos Deputados (1979-1981). Mis­
sões no exterior: Membro da Delegação Brasileira à pos­
se do Presidente da República do Panamá. Representan­
te do Brasil à Reunião da FAO em Roma, Integrante da 
Representação Brasileira da Associação, Interparlamen­
tar na reunião realizada em Paris (1971), Presidente da 
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Delegação Brasileira do Grupo da Associação Interpala­
mentar de Turismo no Congn;sso Nacional promovido 
peJa COTAL, no Panamá (1972). 

E.is, sr: Piesidente, em linhaS gerais, os principais fatos 
da vida parlamentar e administrativa do Deputado Re­
nato Azered.Õ, cuja memória homenageamos neste ins­
tante. 

Conheci Mo,. Sr. Presidente e Srs. Senadores, na outra 
Casa do Congresso NacionaL Seu colega de Bancada no 
ex~Partido Social Democrático desde 1963, acostumei­
me a admirar nele senão o parlamentar que discursava e 
debatia em plenário, porque não era essa a sua vocação, · 
pelo menos o deputado que freqUentava assiduamente 
co~ (fediC"ã:_9àó, com interesse Público inusitado as CO• 

müsõ.eS _técnicas da Cá múa dos Deputados, 
sobressaf~_do~-~e, sobretudo na épocâ em que o Congres­
s_o _t,inha realmente prerrogativas e atribuições na elabo­
raÇ-ãõ dÕ Of_ça.me"nio da União. Quintas vezes não estive 
com ele, varando as madrugadas na Câmara dos Depu­
tados, assistindo à defesa intransigente de volumosos reM 
cursos que destinava em suas emendas à Lei de Meios do 
País, à sofução de proólem-as fundamentais de Minas 
Gerais, sobretudo do interior, a que se encontrava umbe­
licalmente ligado, pois era sobretudo homem ligado aos 
problemas locais de cada município e, por isso, setnpre 
se destacou como municipalista emérito . 

Renato Azeredo _era na vida pública, aciina de tudo 
um grande artic_ulador político, um homem dos bastido­
res, silencioso, fumando o seu cigarrinho de palha, na­
quele_ seu porte elegante e erecto, cavalheiresco para com 
todJ?S, __ a~raçan~o a cada um com c~rinho, com simpatiã, 
irradiando em torno de si um sentimento de admiração 
geral. 

Nele não conheci, Sr. Presidente, Srs. Seiladores, ne­
nhum sentimento menos nobre, nenhum sentimento de 
ódio, nenhum sentimento de rancor, de mágoa maior, 
porque no- seu coração só havia lugar para os sentimen­
tos mais altos do amor, da solidariedade humana. E por 
isso mesmo ele fez um sem- números de amigos, não só 
entre os seus correligionárioS do ex-PSD e depois do ex­
MOS e agora do PMDB, como também entre os seus 
adversários, que sempre o respeitaram e sempre lhe aper­
taram a mão, reconhecendo nele um perfeito homem Oe 
bem. 

_Renato_ Azeredo era, na verdade, o grande coordena­
çlor, com quem o Partido Social Democrático, o M~B e 
o PM-DB, sempre -Contaram p"ãra realizar os seus grandes 
sucessos na vida partidária do País._ 

Ainda me lembro que, recentemente, no final do ano 
passado, quando todos nôs, diante dos casuísmos do 
Governo, diante da implantação do sistema de vincu­
lação total de votos, o PMDB e o_ PP ~:esolveram 

incorporar~se. de acordo com a lei, coube _a_ Renato Aze­
redo um papel significativo, para que aquelas duas 
forcas políticas partidárias pudessem se entrelaçar e pu­
dessem se consolidar, como hoje acontece, em torno de 
uma única sigla, o PMDB, como um programa voltado 
para os altos interesses nacionais. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
evocar Renato Azeredo, com imensa saudade_, em nome 
do PMDB, tenho a certeza de que neste instante estou in~ 
terpretando também o sentimento de todo o povo das 
Minas Gerais e de todos aqueles que o conheceram e que 
vêem no seu-desapãrecimento a abertura de uma lacuna 
impreenschlvel, nos quadros da nossa vida partidária. 

A sua Família, ao Governo de Minas Gerais, à Di­
reção Nacional do PMDB, os mais sentidos pêsames 
pelo desaparecimento desse homem notável, que ficarâ 
para seiripre na nossa lembrança, pelo que pôde desper­
tar de respeito, amizade e de admiração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o Sr. Senador Aloysio Cha_ves. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES(PDS- PA.) -Sr. Pre­
sidente, pela Liderança do PDS e da Maioria, fará o en­
caminhamento deste requerimento o nobre SenadOr Mu~ 
rilo Badaró, de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo" Co.elho)- Com a pala­
vra o Senador Murilo Badaró, pela Liderança da Maio­
ria. 

O SR. MURJLO BADARÓ (PDS - MG. Para enca­
minhar a votação.) ~-Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Quero confessar uma certa dificuldade parã fazer o e­
logio post-mortem do Deputado RenatO Azi:redo. Se me 
circunscrever a mera leitura de sua rica e vasta biografia, 
talvez eu não consiga retratar com fidelidade para o Ple­
nário o- perm correto e por inteiro daquele político tiPi­
camente mineirO. Se fugir dos padfões convencionais· das 
orações deste tipo, receio não ter luzes suficientes, d_e vez 
que certamente a emoção me dominada p3ra gizar, -de 
forma a mais completa quanto possível, a figura do par­
lamentar, do homem de governo, do cavalheiro, do pai 
de família, afinal, de buscar a fisionoiriia dO poHticó na 
acepção mais perfeita e mais--pura do termo. 

Ao falar dos políticoS; Sr. Presidente, nunca ê demais 
repetir e repisar que, não raro, ainda quando muito deles 
se espera, estão tombando à beira do caminho, sucumbi­
dos pelas pressões, pelas emoções, pelos sofrimentos, pe­
las canseiras e pelas vigílias, que são os componentes 
mais constantes na vida daqueles que se entregam a este 
mónus a um só tempo áspero e honroso que é a vida 
pública. 

Renato Azeredo ajusta-se bem à tipologia dei polítíco 
mineiro, pelo seu equilíbrio. Era um homem incapaz de 
perfilhar ou adotar posições radicaiS~ até porque, em Mi­
nas, Sr. Presidente, não medram os radicalismos. 

Milton Campos dizia que o segredo dã virtude do polí­
tico está exatamente na busca do meio termo. Eu;--tiâ 
pouco, chamava a atenção para os jornalistas que acom­
panham nossos trabalhos, de que para os mineiros o e­
quilíbrio ê algo substancial à sua própria existência. Re­
nato Azeredo, nesse aspecto, era mineiro na forma-Inais 
pura e mais perfeita pelo seu equilíbrio. Este mt!sino e­
quilíbrio fez com que trafegasse coni desenvoltura, em 
meio às procelas de toda a natureza, aos entrechoques os 
mais variados, que fazem o dia-a-dia da nossa atividade 
política. Foi por isso mesmo um conciliador, buscou 
sempre encontrar o denominador comum, na solução 
das questões mais intrincadas e mais delicadas. 

Como antigo membro do_ PSD, do velho Partido So­
cial Democrático, escola política que deu ao Brasil os 
seus melhores homens póblicos, escola política que pro- · 
piCiou a esta Nação longos anos de paz, de tranqUilidade 
e de desenvolvimento, originário do velho PSD mineiro, 
Renato Azeredo cursou o melhor curso de política, mas 
não a política feita em meras especulações científicas, 
mas a política lastreada naquele saber da experiência a 
que se referia Camões, e teve professores os mais ilustres, 
Benedito Valadares, José Maria Alkmin, o seu perma­
nente companheiro de todas as horas, a que serviu com i­
nexcedível dedicação, Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
que, de certa forma, trouxe à personalidade de Renato 
Azeredo o charme, o fascínio e o encantamento cjue por 
longos anos fizeram dele um homem admirado e querido 
por toda Minas Gerais. 

Renato Azeredo foi mineiro-também n-a inflexibilida­
de das posições quando toma a decisão final. Jamais fra~ 
quejava, a partir do momento em que politicamente de~ 
veria seguir determinado roteiro ou determinado cami­
nho, sobretudo se este caminho, se este roteiro estavam 
afinados aos ditames maiores da sua coflsciência pública. 
E essa inflexibilidade, Sr. Presidente, que aos menos avi­
sados pode parecer uma posiçãO radical, em Minas Ge­
rais ela é produto de um longo amadurecimento, de uma 
profunda maturação de sentimentos. Mineiieiique, na 
sua formação cultural, sofrendo as agruras dos descami~ 
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nhos de uma economia que lhes propiciou o faustO e o 
__ luxo no período colonial, para cair na pobreza invencível 
da agricultura de subsistência, aQucila mesmã_gente boã_e_ 
sTiilples, herdeiros das tradições de simpHcidade e de 
bondade das velhas aldeias lusitanas, transformados -em 
homens duros e innexíveis na luta quando s-e faz neces­
sâria. 

Renato Azeredo foi mineiio PeiO 'Si:iltido nacional de 
sua vida política. Se há um povo que tem a vocação para 
o nacional, é 5' povo mineiro. Talvez poi"qlie-geografica­
mente situado no centro de gravidade da Nação, Minas 
Gerais, por iSSo mesmo, é umá--t:spécie-de síntese nacio­
nal, onde se caldeiam sem hipertrofias ou prevalências 
todos os sentimentos que povoam a imensa terra brasi­
leira. Renato Azeredo tinha a vocação para_o grande_epi­
sódio políticO de nível nacional, mas sem perder as raízes 
profundas plantadas no seio dos pequeninos municípios 

--mineiros, que ele freqüentava animadamente, no exercí­
cio: de sua diuturna atividade política. 

O Senador Humberto Lucena- traçou, com palavras 
lapidares, a fisionOmia de Renato Azeredo. Fê-lo ali­
nhando, no decorrer de sua bela oração, os inúmeros 
postos por onde Renato passou e serviu ao povo, as inú­
meras missões que desempenhou. Por isso, Sr. Presiden­
te, na multiforme personaHdade desse saudoso compa­
nheiro, não há o que destacar mais ou menos para 
retratá~Jo sem retoques. Ele era principalmente um ho­
mem político. E o que é um homem político, Sr. Presi­
dente? E um homem que tem uma visão generosa das 
coisas, é um homem que é capaz de entender-todos os 
sentimentos que passam pela alma do povo. Político que 
é cilpãz, Sr. Presidente, de escapar das tentações dopo-

- der pelo poder, apenas fazendo do poder um instrumen­
to para servir ao povo e· em beneficio do povo. Assim foi 
Renato Azeredo, no exercício dos cargos por onde pas­
sou e a que deu brilho excepcional; nunca usou_do poder 
para servir-se dele, nunca freqilentou palâcios para a 

-fruição pessoal das vantagens que_os palácios costumam 
outorgar. Nunca freqilentou as a~tecâmaras, porque era 
sobretudo homem das câmaras abertas, das câmaras le­
gislativas, onde se processa a verdadeira oiiS:enaçãO da 
vida políticã- de uma Nação. 

Foi as~im Renato Azeredo. Durante muito tempo com 
um cigarrinho de palha, à moda dos velhos matutos mi­
n~efros, dos velhos e sábios matutos-mineiros, catdo dis­
plicentemente a um canto do lábio, até qUe uffi sciez in­
fa-rfõ--dO- nliocãi-cffo fê-lo afatar-se daquele símbolo que 
de certa maneira fazia Renato plenamente integrado na 
vida, na cultura, na filosOfia e nã maneira de ser dos mi­
neiros. 

O tempo, Sr-:-Presidente, foi extremamente cruel com 
Ren-ato Azeredo, na medida em que, no momento em 
que depois de longa luta, de pertinaz combate, consegue 
chegar aos altiplanos do poder, a morte corta-lhe a car­
reira de uma forma abrupta, e eu diria até injusta- se se 
é possível qualificar de justos ou injustos os dçgígnioS da 
Providência- mas de qualquer maneira eu diria que foi 
injusto, na medida em que ceifou a vida de um batalha­
dor, de um servidor do povo, que estava pronto e apto a 
prestar os mais relevantes serviços a Minas Gerais e ao 
Brasil. 

Homem suave, diz aqui o Senador Lomanto Júnior, 
homem tranqiHlo, correto, de procedimento familiar e­
Xemplar, nunca realizou negócios no exercício do poder. 
Isto não faz parte da vida dos políticos de Minas Gerais 
e,--eu digo mais, não faz parte da vida dos políticos do 
Brasil. Foi um político puro, correto, decente, leal, ami­
go, companheiro e, sobretudo, Sr. Presidente, tinha nas 
preocupações maiores da vida póblica do seu Estado e 
do Pais a razão de ser da sua própria presença. 

Morre ele vítima desta dura atividade política a que 
noS obrigamos todos. O qUe reSta é aPenãs a sua me­
mória honrada, para glória dos seus amigos e de seus fa­
ffiiliã.res, maS, sobretudo, Sr. Presidente-, um- grande e­
xemplo Renato Azeredo deixa para todos nós: homem 
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de partido, parlamentar, homem de governo, tudo isto a­
penas como instrumento para servir ao povo, e como 
Servid_or do povo ê qUe estou certo que .se faz melhor o e­
pitáfio de Renato Azeredo, ao se colocar em sua lousa 
fria uma Jnscrição que- diga bem aquilo que_expresse· os 
sentimentos que o povo de Minas tem em sua alma neste 
momento de _saudade e como definição de um dos seus 
maiores polÍticos, não haverá nada mais expressivo do 
que esculpir sobre sua lápide;, "Aqui jaz Renato Azeredo 
um. servidor do pov-o." (Muito bem!) 

O Sr. Alfredo Campos- Peço a palavra, Sr. Presiden• 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para 
encaminhar a Yotação.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res:_ 

A vida póblica de Minas Gerais foi abalada, durante 
este curto recesso parlamentar, pelo desaparecimento de 
duas figuras das mais proeminentes que _emolduram a 
galeria dos poHtícos notáveiS- nascidos nas entranhas das 
montanhas deste Estado mediterrâneo do Brasil. 

Dia 12 de julho próximo passado, falece à ex­
Deputado Estadual e Federal, Suplente de Senador e 
Juiz do Tribunal de Contas do Estado, Dr. Simão Viana 
Cunha Pereira. QUatro dias após, e arrebatado do nosso 
convívio, pela mesma moléstia traiçoeira e incurável que 
vitimara Simão da Cunha, _o também, ex-Oeputac!o Es~ 
tadual e Federal, Subchefe da Casa Cimíl do imortal Jus~ 
celino Kubitschek e recentemente Secretário de Ó~verno 
e Coordenação política do Governador Tancredo Neves, 
Deputado Renato Mário de A velar Azeredo. 

Simão da Cunha e Renato Azeredo, em boi-a de gênios 
difereiltes.e -comportamentos distintos na política, tive­
ram vários pontos c_onvergentes a unir suas trajetórías 
políticas, suas vidas até à morte. 

Ambos nasceram no segundo semestre de 1919, vive­
ram a juventude sob a espada draconiana da ditadura do 
Estado Novo, e ambos formaram-se em Direíto pela U­
niversidade_de Minas Gerais; travaram as mesm'as lutas. 
defenderam c_om obstinação e destemor a causa demo­
crática e foram arrebatados pela mesma doença aos 63 a­
nos, no mês de julho de 1983. 

Iniciaram- praticamente juntos suas vidas públicas 
como Deputados Estaduais: Simão da Cunha, Pela le­
genda da antiga União Democrática Nacional; Reriato 
Azeredo, pelo extinto Partido Social Democrático, 
alternando-se na situação e na oposição até a reforma 
partidária de 1966, quando pela primeira vez, Simão da 
Cunha e Renato Azeredo empunharam a mesma bandei­
ra de lutas, sob a sigla do MDB, o glorioso Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Como representante de Minas Gerais nesta Casa, 
como companheiro e correligionârio de PartidO, e por 
razões afetivas, mercê de profundos sentimentos de ad­
miração e amizade que me ligaram a ambos, não poderia 
deiXar de reverenciar suas mem6rias, associando-me à i­
niciativa do nobre Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena, e do meu colega de Minas Gerais, Murilo Bada­
ró, na homenagem a Simão da Cunha. 

Permita-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, traçar 
aqui um breve perfil biográfico de Renato Mário de A­
lencar Azeredo. 

Renato Azeredo foi, acima de tudo, um conciliador. 
Nasceu nÕ dÍa 9 de- outubro de 1919, em Seie Lagoas, 

filho de José Santos de Azeredo Coutinho e Epenina de 
A velar Azeredo. Deixa viúva dona Rute Brandão de A­
zeredo, com quem teve seis filhos: Lyg.ia, Yone, Eduar­
do, Maria Inês, Alvaro e Maria Luiza. 
~uito jovem _ ingressou na política éstudantil, 

elegend_o-se Presidente da União universitária Mineira. 
Depois, Juscelino Kubitschek o convidou parà auxiliá-lo 
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no Gabinete da Prefeitura de Belo H9ri!(:onte. Foi Prefei­
to de Santo Antônio do Monte e, __ ~epois, Oficial de Ga­
binete do GoYernador Juscelino Kubitschek. Também 
com JK, foi Subchefe da Casa Civil da Presidência da 
República. 

Deputado estadual em duas legislaturas, Azeredo foi 
Líder do PSD na Assembléia LegislatiYa, elegendo-se_~~ 
pois, Deputado federal por cinco legislatur:as. QUando 
da extinção dos partidos, em 1965, Renato Azeredo a­
companhou Tancredo Neves na fundação do MD__B em 
Minas, tendo sido Secretário-Ge~al e Preside_nte do par­
tido no Estado. 

Na Câmara, da qual foi Vice-Presidente, Renato Aze­
redo ocupou vários ca_rg"oS, ·como· ã. Presidênc:ia da Co­
missão de Agricultura. Um dos fundadores do Partido 
Popular, Renato Azeredo foi, após a incorporação, 
Secretário-Geral do PMDB, organizando o partido para 
as eleições de' 1982: Reeleito Deputado fed~ral, 0-Gover­
nador Tancredo _N_eyes..lhe confiou ·a_ Secretaria de_ Go­
verno e de CQotdenação Política. 

O .Sr. Lomanto Júnior- Per~ite V. Ex• um a_parte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com o maior prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior- Eminente Senador, eu não 
poderia deixar de me so_lidarizar com Minas Gerais, com 
uma família amiga, com D. Ruth, com V. Ex• que presta 
neste momento esta homenagem. Aproveitei a oportuni­
<;lade do encaminhamento da votação para manifestar o 
meu profundo pesar. Tíve o- prfvilégio de ter Renato A­
zeredo como meu amigo pessoal. Quantas vezes conVer­
samos, ele c'om aquela sua conversa amena, tranqüila, 
sâbia ... Era, sem dúvida alguma, da atual geração_ de 
políticos mineiros, uma das estrelas de primeira grande­
za. Diss_e o Sena,dor_Muril9 Badaró que ele simbolizava a 
bondade, e efetívamenfe esta frase· foi muito feliz, sobre­
tudo quando, perorando, o Senador Murilo Badaró 
lembrou que na sua_lousa, na sua sepultura, deveria se 
inscrever que ele foi um grande servidor do povo brasi­
leiro. Outra frase mUito feliz e muito apropriada a Rena­
to Azeredo. V L Ex•, como Senador por Minas Gerais, 
manifesta o pesar de todo aquele povo, e eu nunca ouvi 
uma referência, vizinho que sou do EstadQ de V. Ex• 
nunca ouvi urila referên:cía-que-nãõ fosse de carinho, de 
apreço, de admiração à figura do saudoso Renato Azere-. 
do. I_magino como repercutiu, como Minas inteira sofreu 
com a morte do seu ilustre filho. Conhecendo o casal, 
posso avaUar ·a dor, o sofríriiento, a lacUna que se abriu 
para Ruth, o falecimento de Renato Azeredo. Receba, 
pois, V. Ex• a expressão do meu sentimento, do senti­
mento de um amigo que sofreu com a sua morte, que 
quando em vida quantas_ vezes ouviu conselhos que mui­
to me serviram no desempenho da minha vida pública. 
Recordo-me que uma vez viajamos para o exterior, jun­
tos, e as nossas famflias se estreitaram ainda mais, e 
consolidou-se uma grande amizade. Sofro com Minas 
Gerais pela perda do seu grande filho, e quero inserir no 
seu brilhante discurso, na homenagem que: V. Ex• presta, 
este modesto aparte, como demonstração da minha esti­
ma e sobretudo da minha saudade à figura ines·quecível 
de Renato Azeredo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço muito -a V. 
Ex•, Senador Lomanto Júnior. A amizade que V. Ex• ti­
nha pelo ex-Deputado Renato Azc:redo é conhecida de 
todos os meus coesteaduanos. Minas Gerais sente-se 
honrada com o aparte que a Bahia traz a ela no momen­
to em que ela perde um dos seus maiores filhos. 

Continuo, Sr. Presidente. Lembremo-nos das precio· 
sas e ilustres palavras do Governador Tancrcdo Neves, 
pronunciadas de improviso no saguão do Palãcio da Li­
berdade, diante do corpo inanimado de seu amigo, com-
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panheiro e auxiliar de governo. Dizia o ex-Senador e. Go­
vernador Tancredo Neves; 

.. A sua estatura moral tinha a compleição dos 
_fQtte.s._ O sei-f coração incorrupto e incorruptível es­

-leYe sempre envolto em túnica inconst1til, tecida nos 
fios de ou~o da bondade, da tolerância e da com­
preensão._ Jamais se fechou às solicitações da solida­
riedade humana. o carãter init~xJvefComo o açO era 
inexpugnável, sem arrogância, firme sem ostentação 
e trazia na sua resistência sem aspereza: a serena 
suavidade dos bons." 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- OJJ_ço o noht:e Sena­
. dor. 

O Sr. Lourival Baptista- :1:. com--pesar cjue assisfimos 
a esta s_essão_quando V. Ex•, Senador Alfredo Campos, 
hom~nageia a f~gura inolvidável de Reanto Azeredo. Fiz 
questão de assinar o requerimento. Conheci Renato Aze-. 
redo na Câmara dos Deputados. Fomos Deputados jun­
tos. trames amigos. Era um homem de fino trato, cave­
lheiro que prestou relevantes serviços ao s~u_ Estaqo. 
Associo-me ao pesar de Minas Gerais. Sergipe, pela mi­
nha voz, lamenta o falecimento desse mineiro ilustre, 
cuja amizade constituía para mim motivo de justificado 
orgulho. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Nobre Senador L ou· 
rival Baptista, a -p-~iavra de -Sergipe ii"ustra o meu discllr­
s_o e enobrece, cada vez mais, o meu Estado, Minas Ge­

-rãiS, ila ho"riienagem que _esta -casa presta a iim dos seus 
máfS~ valoroSos filhos _:_-o Deputado Renàto Azeredo. 
Muit~ obri~ado a V~ Ex• 

O SR. Lenoir Vargtls- Permite-me um. aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. LenOir Vargas- Por um imperativO emocional 
de amizade e de admiração, não poderia deixar de: dizer 
uma palavra de. saudade n_o momento em que V. _Ex•, 
com_q ~epresentante de Minas Gerais, tributa a homena­
gem póstuma ao nosso velho- companheiro e amigo Re­
nato Azé[.edo. Mais de vinte anos .estívemgs jutitos no 
CongressQ NacionaL Renato _Azer~do_ --como frisou 
tão- bein Õ nobre Senador MUI-ilo Báêlaró era um j:iOiito 
de egl!ilíbrio, era uma constante de emoções nos mo­
mentos mais cruciais por que, nestes últimos trinta anos, 
passou o BrasiL Renato Azeredo ma-nteve sempre aquilo 
que nos parecia a sua fleum~. mas que era a necessidade 
de que os políticos encontrassem nessas horas alguém 
tranqüilo, sereno, capaz de raciocinar a longo prazo as 
soluções melhores para as conjunturas políticas que se a­
presentaram nestes t1ltimos tempos. Recordo-me muito 
bem do fim do Governo Juscelino Kubitschek, quando 
havíamos perdido a eleição para um adversário polêmi­
co, que haYia feito uma c·ampanha eleitoral de prop6si­
tos moralizadores, expurgadores, saneadores. No fim. do 
Governo Juscelino Kubitschek, no Palácio do Planalto, 
haYia, como é natural nessas oportunidades, uma movi­
mentação fora: do comum: daqueles que queriam resol­
ver, na últimã hora, os problemas que rião resolveram 
durante tantos anos: daqueles que esperavam alguma 
concessão ainda, nos minutos finaíS, no término'iie um 
governo profícuo, como foi o de JusCelino Kubitschek, 
no entanto, havia um gabinete onde as coisas caminha­
vam tranqllitamente, serenamente, como se estivesse ini· 
ciando o governo - era o gabinete do depois Deputado 
Federal Renato Azeredo. Posteriounetite, eleito deputa­
do federal dQrante 24 anos, natural que Renato Azeredo 
trouxesse tOda essa experiêOcía, todo esse conhecímento, 
to_da essa vivência d~s horas boãs e das horas n:!ás, das 
horas tranqUilas e das horas revoltas da vida pública bra-
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sileira. P_ar is.so, era Renato Azeredo um amigo de todos, 
·era um companheiro continUado não inlportavam os 
partidos políticos a que as circunstâncias dividissem os 
homens públicos do Brasil. Renato Azeredo era sempre 
um traço de uniãO, era-sempre uma ponte, era sempre al­
guém capãz de ser útil para uma conciliaçãQ. Era um 
grande amigo. Ê a esse grande amigo que, no discurso de 
V. Ex•, presto a minha sentida e emocionada homena-

. gem. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Nobre Senador Le­
noir Vargas, que tão bem conheceu e tanto privou da a­
mizade, do ComJ)anhdrismo do ilustre Deputado Renato 
Azeredo, V. Ex• sabe muito bem o que ele lhe diria, se es-

- tivesse aqui. t. a única coisa que posso dizer-lhe em nome 
dos seus Familiares, dos seus amigos, dos seus coesta­
duanos de Minas Gerais: Deus lhe pague, Senador Le:. 
noir Vargas. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Junto nobre Senador Alfre­
do Campos, a palavra dos goianos a este discurso muito 
.bem .elàbófado por v. Ex•, que retrata uma situação da­
nosa para todos nós - danoSa para os goianos em parti­
cular, porque perdemos um fazendeiro em potencial 

· para Goiás, pois Renato, em que pese as suas condições 
físiCas, acalentava o sonho de todos os mineiros tal o seu 
amor acen~rad_o à terra_ que R:enato queria implantar 
uma fazenda no nosso território goiano, e danosa para o 
Brasil, como um todo._Tenho receio de que o Brasil per­
deu boa parte da sua -Hístória, particularmente da sua 
história política, Vez qUe- Renato-: Circunspecto, reserva­
do, capaz de guardar segredos, segredos mais próprios 
-da- reServa, tinha-me confidenciado que, oportunamente, 
iria escrever ·as- suas memórias. Tenho receio de que o 
Brasil não tinha tido essa felicidade, porque, dentre as 
memórias de Re_nato, a sua conVivência com JusCelino, 
desde a campanha para a prefeitura, na prefeitura, no 
GoVerno de Estado e na Presidência da República, Re-­
nato Azeredo viveu lances ao lado de JuSoeelino, i::omo e­
lemento moderad_or, como elemento apaziguad~~. coffio 
verdadeirQ, "qu~bra galho" do impulsivo Juscelino. R.e­
nató Azeredo tinha muita coisa para ser relatado à pos_.. 
Jeridade, mas alegava que ainda não era oportuno. Era­
mos fntimós. Fui cop1panheiró de cigarro de palha de 
Renato, tiV-e Opo-rtunidade, como seu amigo, e ·r•esidindo 
ria- região do fumo-de-Cora-a, do fumo bom, de ser seu 
provedor de fumo por muito tempo. Ai de mim as vezes 
que lhe deixaVa faltar o fumo goiano ... Pude assistir ao 
esforÇo hercúleo de Renato, quando, proibido de fumar, 
eu, transitando pelos corredores da Câmara, e ·quando 
ele nos visitava- aqui, no Senado, ele com o cigarro apa­
gado na boca, angustiado de vontade de acendê-lo. Proi­
bido_ pelo médico, foi privado desse prazer, que, lamen­
taYelmente, a sua enfermidade não lhe permitiu mais cul­
tivar. O certo é- e era este aspecto que eu desejava en­
fatizar e, com a permissão de V. Ex•, inserir no contexto 
de seu pronunciamento - é que, em realidade, não foi 
Minas Gerais que perdeu- Minas Gerais perdeu muito, 
e Goiás, por sua vez, perdeu bastante,- e sim, na reali* 
dade, quem perdeu tudo foi o BrasiL Por certo, a vida 
pública, a classe política, de modo particular e especial, 
perdeu - como bem colocou o Senador .Lenoir Vragas 
-aquele homem-ponte, ci ho_mem moderado, o_elo d.e li~ 
gaçào, aquele que era capaz de transitar entre quantos 
deSaYindos, seja: de partidos diversos ou mesmo dentro 
do Seu Partido. Renato .era aquele que não conh~cia obs­
tãculos nem restrições, porque S. Ex• era estirnado, em 
reaHdade, acima dos partidos, acima das questiúnculas 
partidárias. S. Ex•, realmente, souber granjear amizades, 
soube transitar com fidalguia, com dignidade, com pro­
bidade e, sobretu.do, com bondade, nesse mar de lágri­
mas. Entendemos prematura a sua passagem, mas com-
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preendemos que Deus, na sua sabedoría, deu-lhe essa 
missão, que cessou naquele exato instante em que lhe fal­
tou o fôlego, naquele instante em que se lhe apagou a vi­
da, porque, na realidade, Renato jâ tinha cumprido aqui 
a sua tarefa, já tinha pago o tributo que lhe restava a 
contribuir para" o seu apiímoramentõ espirftu"al. Receba, 
pois, V. Ex' a solidariedade dos goiâiíos, o nosso áj;feço, 
e não diria o nosso aplauso pelo seu discurso, porque na 
realidade não há motivo para aplausos, quando se la­
menta uma perda deveras irreparável, como é essa de 
Renato Azeredo. Muito ubrigado a V. Ex• pela oPortu­
nidade de aparteá-lo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS --Goiás, nobre Seria­
dor, é a mesma Minas Gefais, e, se já não fosse antes da· 
construção de Brasília, quis a sabedoria de Juscelino Ku:- _ 
bitschek, secundado constantemente por Renato Mário 
de A velar Azeredo, Q nosso Deputado Renato Azeredo, 
que assim fosse, porque -hoje- Minas- Gerais e Goiás se 
confundem, se irmanam. E por isso mesmo que eu não 
precisaria agradecer a V. Ex~ o pronunciamento. Eu re­
cebo o seu pronunciamento, e o incluo no meu, como O · 
pronunciamento de um irmão de Renato Azeredo, de 
um irmão de todos nós, como Senador pelo vizinho ES­
tado de Goiás. 

Continuando Sr. PreSideitte, o amigo Uitra-pasSou, em 
muito, as raias do excepcional. À lealdade inquebrantá­
vel, a dedicação permanente, não conheciam limites. A 
palavra era mansa e tranqaila e não se revestia, jamaiS, 
dos tons da vaidade _ou da contundência. Sabia Conver"­
sar cordialmente sem ferir a sensibifidade do inter[ecu­
tor, mesmo quando divergia no calor das discussões. Ad~ 
vertia, ponderava e aconselhava sem que estivesse dando 
a impressão de que advertia, pondeni.Va e aconselhava. 

Cidadão, fõi exemPlar~ talvez um dos vultos maiS sa~ 
lientes de sua geração, pois que desde os anos já distantes 
de sua juventude nele se revelavam a capacidade de ser­
vir e o dom de se entregar. E fOi-servindo e se dandO que 
ele atravessou toda a sua nobre, fecunda e ben~azeja exis~-­
tência. 

Trinta anos ininterruptos ele os deu à política, que não 
foi para ele um meio de- vida ou uma profissão, m·as, an­
tes, uma religião em cujoS altareS-oficiou cOm a maior e­
levação, sem compuscar as suas mãos e nem profanar os 
seus sentimentos. 

Trinta anos sem trêgua fõí o SOldado, -vigilante a ser­
viço de Minas. Trinta anos sem· sOlução de continuidade 
a disputar para si as posiÇões mais PeiigOSas~ e;· iio ãuge 
das lutas, a reivindícãr nas trincheiras mais arriscadas as 
clareiras mais expostas. 

Renato Azeredo, ao desaparecer, deixa uma profunda 
lacuna na vida potitica de Minas e do Brasil, razão pela 
qual é merecedor da reverência e homenagem póstuma 
desta Casa e de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprova-m pe-ttriãn-eÇam Senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (NHo Coelho)- A Mesa se as­
socia à homenagem. E o Piesldente, pessoalmente, tem 
palavras de profunda saudade, dedicadas a Renato Àze­
redo. 

Passei o dia 21 de abril com Renato em_ Ouro Preto. 
Toda sua programação era longa, toda sua programação 
era uma mensagem de otimismo, de crença e de cons­
trução. Poucas pessoas tinham o poder de comunicação 
de Renato Azeredo, companheiro de mais de 25 anos. 
Contemplei os oradores que falaram aqui, que eram os 
mesmos companheiros da jornada inicial de vida públi­
ca; Murilo Badaró; o lfder do PMDB, Humberto Luce-

na, t_odO_s JoYcns. E de Rena_to Azeredo ainda estão bem 
vivas as caminhadas cht:ius de vibrações da campanha de 
Juscelino Kubitschek. 

Renato Azeredo. foi iludido, foi muito iludido pela 
sua doença. Eu o visitei no Hospital do Coração. Ele não 
tinha diagnóstico. Ele estava c~rto do qtle ia fazer __ um 
chek-up. Num domingo frio daquela cidade esmagadora, 
São- Paulo, parece que fazíamos uma despedida, porque 
Renato analisava toda a situação política do País, como 
era do seu agrado, recolhido no seu leito de hospital, 
coffi uma Vibração incontida. E quem pedia pausa para o 
seu entusiasmo era a sua dedicada companheira Dona 
Rute. 

As minhas palavras são de profunda saudade a esse 
companheiro que fica no meio da estrada. À sua família, 
o conforto que Deus _concede aos que são tementes à 
morte e às provações da vida. 

_O _ _SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
convoca sessão coojunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 

_ 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, des­
tinada à leitura da Proposta de Emenda à Constituição 
n" _18, de 1983, que altera o art. 49, item li, e o art. 59 da 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em atendi­
mento à deliberaç~o do Plenário, a Presidência irá leYan­
tar a presente sessão, antes, porém, designa para a ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- Art. 371, C, do Regimento 
Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 11, de 1983 (n"' 72/83, na casa de origem), que revo­
ga o Decreto-lei n" 865, de 12 de setembro de 1969, resta­
belecendo a autonomia do Município de Santos, no Es-
tado- de São Paulo, tend-o -- -

PARECERES, sob n~' 642, de 1983 e orais, FAVORÁ-
VEIS, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' tOS, de 1981- Complementar (n" 60/75, na casa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Complementar 
n9 l, de 9 de novembro de 1967, que estabelece requisitos 

--mínimos de popUlação e renda pública e a foi-ma de con-
-sulta prévia às populações locais, para a criação de no-

vos municípios tendo -
~ARECER, sob nY 1.362, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, faYorãvel ao Projeto, com 

emendas de n~'s 1 e 2-CCJ, que apreSenta. 

3 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 7, de 1983 (n" 80/83, na casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
composição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do TraOã.lho que menciona, cria cargos, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, Scib n~' 619, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
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4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação. 
Social como conclusão de seu Parecer n~> 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
ria), que-autõriút á Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuárlã" ÍndUs{rhil e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a iniplantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n"s 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Con.stititição e Justiça, pela constitucionaJldade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Se-­
nador-Leit~ Çhaves. 

5 

Votação, em turno ú'níCo, do Projeto de Resolução n" 
74, de 1983 (ap':Csentado pela Comissão de Legislação 
Socícif"COJno-cOnclusào de seu Parecer n" 561, de 1983), 
QUeãutoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa Mai~a-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
JO.OOO~ha. (trinta mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~>s 562 e 563, de 1983, das Comis­
sões.:. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta de n"' 1-CCJ; e 
----de Agricultura, favorável. 

6 

-votaÇão, em furna único, do Rec}uerimento n" 196, de 
1_982; de autoria do SenadQI: Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, .. A", 76 e 77 do Regimento In-

f.emo, a criaÇãO de uma Comissão Especial Interná, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, ri!aliiar 
estudos sobre reforma tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário - art. 76, § 2~>, do 
Regimento Interno). 

7 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena~ 
do n' 233 /79) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado-~"' 280: de 1977, de autOria do Senador José Sar­
ney, que institui o voto distrital, e dá outras proVidên­
cias, tendo 

PARECER, sob n"' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nps termos 
de substitutivo que o(erece, com voto vencido dos Sena­
-dores Pedro Síffion, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos_ termos do art. 310, alínea-"c", do Regi-
men~O -i~tei-no:~- - -

8 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n' 280 /77) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 233, de 1979, de autoria do Senador Tãi'so 
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Dutra, que institui o sistema eleitoral misto, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 182, de 1983, da Coinissã.o 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e,_ quanto ao mê~ito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José lgqáciO e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983, do Senad_or Humberto Lucena, de adiamento_ da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea. "c", do Regi-
mento Interno.) -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã encerra­
'da a sessão. 

(Levanta-se a s~são às. 15 horas e 30 minutos_.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ LINS. NA SESSÃO DE 28-6-83, E QUE, EN­
TREGUE À RÉV!SÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOS't LINS (PDS- CE. Pronu_ncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sellad:Qres, todo. pafs 
dispõe de. áreas ou setores do interesse de sua segurança. 
Quanto ao Brasil não pode fugir a essa condição. PÔr 
isso a. Co"nsti.tujção brasileira dispõe sobre .o assühtó~ 
atribuindo pelo seu art. 8.9, item 111 ao Conselho de Se­
gurança Nacional o poder de indicar tais áreas e taiS mU­
nicípios. A funçãO da segurança não pode ser considera­
da. Não há.nada de estranhâvel nisso. Nesse sentido,~ 
âreas de fronteira poderão apresentar circunstâncias es­
pedaís, Em caso idênticÇI estão as ~reas _port\lárias, aseS-
tações hidrominerais... · · 

O Sr. Pedro Simon - Por quê? 

O SR. JOS~ LINS - Dependendo das circunstân­
cias ... 

O Sr. Pedro Simon - Quais circunstânCias? 

O SR. JOSl!: LINS - ..• pode acontecer que exijam 
maior vigilância, a inclusão em áreas de segurança de 
municípios de zonas de fronteíra nãÇJ pode constituir 
afronta aos governos ou aos Estados vizin.hos. Ao con­
trário, muitas vezês o estabelc;cimento dessas condiçÕeS 
pode, exatamente, tornar-se objeto do interesse de am-
bos os países. · · 

O Sr. P~dro Simon - Ora! ... 

O SR. JOS:t LINS- Porque a segurança não diz res­
peito apenas à guerra; diz respeito também a questõ.es d"e 
natureza comercial ou social de interesse comum. 

O Sr. Pedro Simon- Que o prefeito· eleito não tem 
condições de fazer? 

O SR. JOSÍ. UNS ~ Consider~se, por exemplo, o 
tráfico de tóxiws, e o contrabando ... 

O Sr. Pedro Simo.n_- O prefeito eleito não tem con­
dições, só o nomeado'?. 

O SR. JOS:t LIN$ :- .-.. considere-se â iriteração ou a 
troca de ações de guerrilha. Essas graves questões não 
podem deixar de constituil:::.objeto de interesses dos paí­
ses em conJunto. 

O Sr. Pedro Simon- Tudo isso a Políci~ Feperal pre­
vê ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Pedro Simon, por gentileza peça aparte ao orador. · 

O SR. JOS~ LINS _;_ O nobre Senador Pedro Simon 
gosta de levar tudo no ridículo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Pedro Simon_ - Estou pedindo o aparte. 

d sPJos:t LINS- v. Ex• talvez tirasse mais pro­
vêito Se lesse a Constituição Federal, no capítulo citado. 
V. Ex• que é um jurista e, como tal, há de convir que a 
Constitu.ição vale mais do que uma opinião. A Consti­
tuição é soma do".Pensarilento dos nossos luminares poli­
ticos ... 

O Sr. Pedro Simon- Não, soma do pensamento de 
três generais; não dos nossos luminares políticos. 

O SR. JOSt't LINS -V. Ex• se julga acima ds dispo~ 
siçôes constitucionais. 

O Sr. Pedro Simon - Não ... Que_nl sou eU, .. Ês.tou' 
apenas dizendo a V. Ex•, em primeiro l~gar, que a Cons­
tituição não ê um texto final e absoluto, como diz V. 
Ex• ... 

O S:R. JOSlt LINS- Nesse cas·o compete a V. Ex• 
tentar modificá-la ... 

O Sr. Pedro Simon - ... tanto não é que o Presidente 
da República, por decreto-lei, revo&ou a Constituição 
Federal. 

o·sR. JOSlt LINS- Um decreto-lei vem sempre à 
consideração ·do Congresso Nacional, onde é ou não 
aprovado. 

. O Sr. Pedro Shnon - Mas, decreto-lei pode reformar 
a Cõnstituiçã~o, nobre SenadOr? 

--, -· iO SR. JOSt!: LINS- Não. Reformar não, mas aí está 
a Constituição atual, pfevend~-a-cr·Íãção de nluiniclpio"s 
de Segurança Nacional. Ora, o Município é a célula ma­
ter da administração. Não .há af nenhuma contradição. 
Se, porém, V. Ex• não aceita isso, V. Ex• tem o direito de 
propor mod_ificaç(Ses. O. que não vale é a rebeldia contra 
a regra estatuída. · 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O.~R. JOS:I!: LIN~- Darei o aparte a V. Ex• em se­
guida. A segurança é questão d1!, circunstância, de époça. 
A esc'?~ha dessas áreas evolui. 1-!á, aliás, comO disse o Se­
nador Gastão MUller~ vârios estUdos para a sua. modifi-
caçãO ou redução. - · 

A Oposição tem todo.direito, sobretudo, quando se 
trata de municípios dos Estados por ela conquistados, de 
propugnar pela liberação, pela autonomia, por eleições 
diretas, nisso estou de acordo. Para isso não seria neces­
sário mudar o texto constitucional. Mesmo agora, há es­
tudos em curso no Ministério da Justiça, visando liberar 
váriOs municípios. o·senador Gastão Maller se referiu a 
isso ... 

O Sr. Gastão Mü11er - Nãà deu tempo ... 

O SR. JOSlt LINS- Mas acredito, Sr. Presidente, 
que dentro de pouco tempo alguma modificação, aliás já 
anunciada, será proposta pelo Governo ... 

O Sr. Pedro Simon- Pouco tempo para esse Governo 
serão alguns anos. 

O SR. JOSI!: LINS - V. Ex• sempre nunca leva as 
coisas a sério. 

· O Sr. -Pedro Simon - Não. Permita-me V. Ex.• ... 

-O SR. J.OS,t UNS -O caminho é V_. ~"'propor as 
suas próprias mudanças... · 

o sr~-FtibiO Lucena- p~~itC-me v. Ex• um aparte? 

O SR. JOS't LINS - Ouço o nobre Senador Fábio 
Lucena. 
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9 ~r. Fábio Lucena- Nobre Senador José Lins, pelo 
poucõ tempo em: que me eficontrõ aqui já conheÇo mUi­
tas facetass da _sua extraordinária capacidade intelec­
tuaL.. 

O SR. JOS.t LINS- Agradeço.a V. Ex•, é bondade 
do eminente Senador, 

O Sr. Fábio Lucena - ... Não conhecia, todavia, o 
lado constitucional, o imenso poder que V. Ex• tem de 
interpretar a Constituição ... 

O Sr. Pedm Simon - É profundo ... 

O Sr. Fábio Lucena -·Eu quero que V. Ex.•, por favor 
ine leia na Constituição onde t!stã escrito que o Presiden­
te da Repúbllca tem poderes para autorizar a exoneração 
de prefeitos em municfpio"s de área de Segurança Nacio­
nal. Apanhe-me, por favor, o rol da competência privati­

-va do Senhor Presidente da República e me cite esse dis­
positivo que dá ao Presidente poderes para autorizar a 
ex:oneraç_ão de prefeitos; porque a Constituição dá a S. 
Ex• poderes para aprovar a nomeação de prefeitos ... 

- O SR. JOSt LINS·- Mas não dá para ... 

O Sr. Fábio Lucena- ... para autorizar a exoneração. 

O SR. JOSt!: LINS- Nobre Senador Fábio Lucena, 
nem tudo que é constitu~ional está explicitamente na 
Constituição. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas se não está na· Consti-
tUiÇão ... ! · · 

O SR. JOSt LINS- Permita-me V. Ex•, por favor. 
A Constituição, na sua Seção V, diz: 

Art. 8.9 .. Ao Conselho de Segurança Nacional 
compete: 

HI- indicar as áreas indispensáveis ã segurança 
nacional e os M.unicípios considerados de seu inte­
resse; 

Esse é um dispositivo que pode ser regulamentado. 
Ora qualquer regulamentação proposta deve. vir, fatal­
mente, ao Congress.o. Se o Congresso recebe uma_ regula­
mentação desse textq, se o aprova, autori~a, de certo, o 

·_Presidente 9~-.Rep.a uma sistemática ... 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• raciocina em termos de 
hipóteses. "se" ê uma hipótese. 

O SR. JOSE: LINS - Chegarei até lá, 

V. Ex• sabe que o texto foi regulamentado; que há um 
decreto-lei a respeito disso. Portanto, V. Ex• deveria ... 

O Sr. Fábio Lucena- Regulamentado por decreto-lei, 
Ex.elência? Como? 

O SR. JOSt!: LINS- Agora mesmo o nobre Senador 
Pedro Simon teridO errt conta esse instrumento legal, fez 
a mesma pergunta sobre a modificação da Constituição. 

O Sr. Fábio Lucena - E. modificou, Ex.elência. 

O SR. JOSt LINS -.Se modificou erradamente, esse 
erro foi consagrado pelo Congresso Nacional, porque, 
nobre Senador •. Q decreto-lei, fatalmente, perderia a sua 
Vigência se não fosse âqui aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• quer dizer, então, que o 
erro do Senhor Presidente da República é a Bancada ma­
joritária. 

-· O SR. JOSt!: LINS- O que quero dizer a V. Ex.• é 
que há uma legislação estatuída que deve ser observada, 
mas que essa legislação pode ser modificada. Que o ca­
minho é exatamente este, é o caminho constitucional e 
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legal. Se, atualmente, cabe ao Presidente da República, 
ao Executivo, indicar os munidpíciS -áe- SegUrança nacio~ 
nal e estabelecer a maneira de com-er eles devem ser admi~ 
nistrados isso deve ser aceito, até que uma nova norma 
modífique eSsa sistemática. --

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, me permite um 
aparte? 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOS~ LINS -Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Quero dizer a V. Ex•, realmente, 
que tenho o maior respeito por V. Ex• e a maior ad_~~-:..._ 
ração ... 

O SR. JOSI!: LlNS - Eu agradeço, é bondade de V. 
Ex• 

O Sr. P~ro Simon - Tenho admiração por V. Ex• 
porque vejo o esforço, a tremenda luta de V. Ex• em de­
fender posições do Governo e, apesar de eu discordar, 
reconheço o talento de V. Ex' neste sentido. 

O SR. JOS~ LINS - Eu agradeço, mas dispenso ·o 
elogio. Tenho apenas a intençãO de ... 

O Sr. Pedro Simon- Digo-lhe de coração e quero que 
V. Ex• receba com a maior sinceridade que esta é uma 
daquelas posições que, sinceramente, me parece tão clara 
e tão precisa a realidade do texto constitucional e o ab­
surdo do Governo, que acho que V. Ex•- faz um esfoi-ço 
imenso no sentido de defender aquilo ... 

O SR. JOSt LINS- Não há esforço algum, V. Ex• ... 

O Sr. Pedro Simon- t;: que para V. Ex• as coisas s'ão 
realmente fáceis, mas para mim seria um esforoo horrível 
defender o indefensável. Para V. Ex• realmente é mais fá­
cil. O artigo da Constituição é claro, é preciSo: 

"Art. 15. 

§ !9 Serão nomeados pelo Governador, com -
prévia aprovação:-

.. -. ·-·-·· .... -... ······~-~--~ ................. ~.-., -· 
b) do Presidente da República, os Prefeitos âõs -· 

Municípios declarados de interesse de segurança na­
cional por lei e iniciativa do Poder Executivo." 

Em primeiro 'lugãr, V. Ex• está equivocadO quando 
diz que nós temos que esperar a regulamentação e outras 
coisas mais. Não temos que esperar nada, pai lei ou ini-
ciatiVa do POder EXecutivo, Õs cargos... - -

O SR. JOS:It LINS- V. Ex• vai m8.iS longe do que 
eu. 

O Sr. Pedro Simon - OS municípioS foram enqua-­
drados na Lei de Segurança Nacional pela maioria da 
ARENA, nesta Casa. Os projetos pedindo para que os 
municípios deixem de ser área de segurança se encon­
tram às centenas nesta Casa, sem q-ue Se consiga que o 
PDS dê a aprovação para que eles sejam retirados da 
ãrea de segurança. Este, o primeiro aspecto. Então, não 
se espera nada, se esta Casa quisesse, poderia votar ime­
diatamente ... 

O SR. JOSt LINS- Os projetos nesSa situação não -
são apenas dessa ârea, não são apenas Sobre esse assun­
to. 

O Sr. Pedro Simon- Ponto n9 2: V. Ex~ fez uma afir­
mativa da maior gravidade, quando disSe que os municí­
pios, por interesse dii segur:inça, por iilteresse do enten-
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dimento entre o& Estados, por interesse do tóxico, por in­
teresse do contrabando ... 

O SR. JóSl! LINS - Por interesse do tóxico, não! E 
exatamente o contrário ... 

O Sr. Pedro Simon - Para combater o tóxico, por 
toda uma série de interesse, é ma.is" imPortante que-terihã 
um prefeito nomeado do que um prefeito eleito ... 

O SR. JOSt LINS- V. Ex• exagera. Eu não disse is­
so. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex~ demonstra pouca fé no 
prefeito eleito_ porque, na verdade, o que tem aconteci­
do ... 

O_SR. JOSt LINS- Nobre Senador, V. Ex• não me 
faz justiça. Eu não disse isso. 

-O Sr. Pedro Simon- Na yerdade, o que tem aconteci­
do é qUi esses municípios têm servido para que _o Go~er­
nO tenha uma série de municfpios nos quais ele exerce a­
sua autonomia da maneira que bem entende e quando o 
Senador do Pará _afirril_ou que foi feito para o Pará, foi, 
m_as foi feitQ para o Pará já na expectativa de que a Opo­

-sição poderia ganhar numa série de oUtroS Estados e li­
zeram no Parâ, preparando para o Parâ e preparando 
para os outros Estados, como está acontecendo agora. 
Agora, V. Ex' querer dizer, por exemplo, esta é uma 
Constituição, é a Carta-Mãxima, é. Foi feita ·peiOS luffií­
nares? Não, foi feita pelos três Ministros militares no 
exercício da Presidência da República. MaS, tudo bem, é 
a C<lftá Máxima. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Lins, V. Ex• tem três minutos para encerrar o 
seu prOnunciamento. Eu faço um apelo pafa que não dê 
mais aparte, porque nós estamos com meia hora de atra­
so--quanto à Ordem do Dia. 

O SR. JOSt LINS- Peço a V. Ex•, Senador Pedro 
Simon, que resuma o seu aparte. 

-6 Sr. :Peilro Simon- Eu já encerro. Agora, Qüeter di­
zer que esSa Carta, que é a Carta Máxima, possa ser re­
vogada por decreto-lei, que é eSte artigo: HSerão nomea­
dos pelo Governador, com prévia aprovaçãO do Presi­
dente da República, os Prefeitos dos municípios declara­
d.~Os na área de Segurança Nacional", onde está a afir­
mação de que existe o pro tempore? O Presidente da Re­
pública baixou um decreto-lei. Onde a Constituição lhe 
dá di_rçito para baixar esse decreto-lei? Aí que eu lhe feli­
cito: é_ estar na tribuna defendendo o absurdo, qué- é in­
defensável. 

O SR~.)ost -LINS- V. Ex•, é um homem brilhante 
mas, no momento, não faz jus a esse brilhantismo. Euja­
rffãis- afirmei, nobre Senador, que um Prefeito nomeado 
é, forçosamente, melhor do que um outro eleito. Não. 
Eu não _disse isso.- Eu disse apenas que razões de segu­
ra'i~:ça existem em-·todo ·país; que a Constituiç-ão atribui 
-ao cOnselho de Segurança Nacional indicar área e mu­
nicípios considerados do interesse da Segurança. Disse 
mais, que es:ses municípios são cêlulas da administração 
e devem ter o seu admiriistradoi-. E que aquele que no­
meia, certamente pode demitir. Que há nOrmas- regula­
mentando tudo _isso. O Congresso aprovou essas nor­

- ffi:~S. _Entendo mais, nobre Senador,_ que essas normas 
hoje vigentes devem ser observadas, por menor que seja 
o- TespettO-Cie V. Ex• pela Constituição. Agora, V, Ex• 
tem o direito de tentar modificá-la. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Exf- um 
aparte? 
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O SR. JOSJ!: UNS- Se o Sr. Presidente me permite, 
eu. -COncederei. 

O~~R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nós temos 
outro Líder inScrito pãra falar e, logo após, tenho pedi­
dos para breves comunicações. E precisamos fazer a Or­
del!l ~o Dia. Eu solicitaria a V. Ex• que não permitisse 
mais apartes, para adiantar os nossos_ trabalhos. 

O Sr. Humberto Lucena- Serei breve, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ LINS - Peço a V. Ex' que me permita 
conceder o aparte ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Senador José Lins, o que é 
realmerí'te deplorável é que o Sr. Procurador-Geral da 
República tenha arquivado uma representação que lhe 
foi enviada do Estado do Pará, justamente solicitando a 
S. Ex' que se dirigisse ao Supremo Tribunal Federal, pe­
-dindo a declaração de inconstituciOnalidade flagrante 
desses decretos-leis. É pena que o Sr. Procurador-Geral 
da República seja homem da imediata confiança do Sr. 
Presidente da República e, por conseguinte, se torne um 
alto funcionário mais voltado para os interesses polfticos 
do Governo. Porque, se S. Ex~ confiasse na constitucio­
nalidade desses decretos-leis, teria encaminhado a repre­
sentação ao Supremo Tribunal Federal, que não o fez. 
Mas, de outra parte, amanhã, o Partid~ de V. Ex•, o 
PDS, vai aqui ter uma ótima oportunidade para se defi­
nir a respeito-dessa matéria. Serã votado um projeto que 
restabelece a autonomia de Santos, o qual, aliás, será 
apreciado em regime de urgência. Eu espero que V. Ex• 
tome as necessárias medidas junto ao nobre Líder Aloy~ 
sio Chaves, no sentido de que o PDS venha ao nosso en­
conÚo -e aprove, amanhã, o restabelecimento da autono­
mia de Santos, como uma pedra de toque para que nós 
possamos, de uma vez por todas,' acabar com esse sem 
núme-;o de municípios incluídos em área de interesse da 
segurança nacional. 

O SR. JOSJ!: UNS- Nobre Líder, ~u tr:mho o maior 
respeito por V. Ex• Posto_ o problema neste pé, apelo 

-para que o documento apresentado ao Procurador-Geral 
da República tenha curso normal. Quanto à autonomia 
do Município de Sailtos, não sef ainda qual é_ Ô pensa­
mento do meu Partido, com qual, evidentemente, vota­
rei. 

Sr. Presidente, aproveito estes últimos minutos para 
responder, também, em poucas palavras, ao discurso do 
nobre Senador José FragellL S. Ex' fez referência ao item 
49 do artigo 42, da Constituição Federal, que preceitua: 

"COmpete privatiVamente ao Seriado Federal: 
IV- autorizar empréstimos, operações Ou acor­

dos externos, de qualquer natureza, de interf:sse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Monicípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

CitoU ainda, o -Item If do- art. 43: 

ArL 43: 
':'Cabe ao Congresso N acionai, com a sanção do 

Presidente da República, dispor sobre todas as ma­
térias de competência da União, especialmente: 

I - tributos, arrecadação e distribuição de ren­
das; 

11 - orçamento anual e plurianual; abertura e 
operação de_ crédito, dívida pública; enlissões de 
curso forçado." 

Esses artigos~ n~s suas alíneas, se complementam. 
Quero dizer a V. Ext, nobre Senador Humberto Lucena, 
respondendo ao nosso eminente amigo, Senador José 



3014 Terça-feira 2 

Fragelli, que esta é a disposição constituctorial. Oara~ 
mente, pois conforme o Art. 43, o que compete ao ConM 
gresso é 4 dispor" sob~ operações de crédito. ~ nor_matiM 
zar. Essa é a sua atribuiçãõ. A prOpósito dessa matériajã 
eu me havia pronundado nesta CaSa, na ocaSiãã em que 
analisei uma indagação do nobre Senador Severo Go­
mes, sobre o mes_mo tema, ao Ministro Ernani Galvêas. 
Naquela oportunidade, mostrei que, obedecendo o pre­
ceito da Carta Magna, o contratação de e_mpréstimos, es­
tã, há muito, autorizada pelo Congresso Nacional ao Po­
der Executivo, através da Lei n9 4.595, que dispõe, com 
absoluta clareza, no seu artigo Il: 

"Compete ao Banco Central do Brasil: 
l- cntenderRse, em nome _do Governo brasilei~ 

ro, com as instituiÇÕes firianceiras estrangeiras e in­
ternacionais; 

li- promover, como agente do Governo Fede­
ral, a colocação de empréstimos internos e externos, 
podendo, também, encarrcgar~se dos respectivos 
serviço-s; 

Ill- atuar no sentido do funcionamento regular 
do mercado cambial..., podendo para esse fim comR 
prar e ''ender ouro .e moeda estrangeira, bem como 
realizar operações de crédito no exterior ... " 

Além do mais, Sr. Presidente, esta lei_ vem seguida por 
um sem número de dispositivos legais aprovados pela 
duas Casas do Congresso, dos quais citarei apenas alR 
guns; o Decreto~ Lei n~' 1336; de 18-7-74; o Decreto-Lei n9 
1.460, de 22-4-76; o Decreto-Lei n~> 1.558, çle 17-6-77; o 
Decreto-Lei n~' l.562, de 19R7-77; o Decreto-Lei n~> 1.756, 
de 31-12-79. 

Eis aí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eis aí nobre Se-_ 
nadar José FragelH, uma inteira resposta ao discurso de 
V. Ex~ .. Tudo que o Governo tem feito, o tem com a de­
vida autorização do Cong~so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa faz 
um ape(o ao nobre _Senador Josê FrageHi para não 
aparteá-lo~ porque o tempo de S. Ex• já estã vencido. V. 
Ex• peça a palavra depois, como tendo sido citado, e a 
Mesa concederá a palavra a V. Ex• tem um artigo regi~ 
mental capaz de lhe assegurar a palavra para se defender 
posteriormente. 

O Sr. José Fragelli - Não pode, Sr. Presidente. 
Decreto-lei que aumente despesa é inconstitucional, não 
pode ser edita,.do ... 

O SR. JOSt LINS - Cabe, então, a V. Ex• recorrer 
da matéria. 

Sr. Presidente, aceito a interferência do nobre Senador 
José FrageUL Aceito-a como aparte ao meu disCurso, se 
V. Ex• me permite. 

Quero apenas dizer que todos esse decretos-leis foram 
aprovados pelo Congresso Nacional. Se são ínconstitll­
cionais, a culpa não cabe ao Governo: Cabe ao_s Par!a­
mentares. 

Era o que tinha a dizer. (.Muito bem!) 

DISCURSO .PRONUNCIA[)O PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 28-6-83 E QUE •. EN­
TREGUE Ã REVISÃO 00 ORAOOR, SERIA 
PUBLICAoO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt.LINS (PDS._~ CE. Para discutir.).- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Parece inegâvel que Brasília cresce sem obedecer abso­
lutamente aos planos de sua concepção original. A Capi­
tal da República se comporta como um forte centro de 
atração e., por isso, já a sua população anda muito além 
da esperada. As cidades sa~élites se multiplicam e, cóni.­
elas. os problemas. · 
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Pergunto-me, Sr. Preside_nte, se esse gigantismo real­
mente eoderá ser detido. As levas dç imigrantes de todas 
as partes, que procuram a Capital, se avolumam, cres­
cem e engrossam sua caudal, de anO para ãnO. 

Isso acarreta um grande ônus para o País. Eu não sa­
beria dizer qual seria a alt'ernativa; como estancar esse 
fluXO hulnãno Que advém de todas aS parteS, e que aqui 
chéga sem condiÇões de oferecer qualquer contribuição 
ao sistema produtivo e fiscal do Distrito Federal. Não_ sei 
se poderíamos estancar esse fluxÇJ, se poderiam ser reo­
rientadas essas populações, ou se seria possível estabele­
cer uma zona de despovoamento em torno da Capital 
Federal, com o objetivo de protegê-la contra esse cresci­
mento ·exagerado. São populações pobres, incapazes de 
contribuir para a arrecadação pública, e ao mesmo tem­
po necessitadas de todos os serviços de apoio, solici­
taçõe_s que pesam cada vez mais, sobre os orçamentos do 
Distrito Federal. Parece um ilusão querer proteger 
Brasília. Talvez seja esse um dos problema mais difíceis 
da Capital Federal. 

Sr. Presidente,_discordo daqueles que pensam que esse 
problema pode ser resolvido através de ],lma repre$en­
tação política. Por quê? Primeiro, porque não há uma 
Capital deste País que não tenha a sua representação 
política e, no entanto, todas, em maior ou menor grau, 
sofrem desses mesmos problemas e dessas mesmas difi­
culdades. Segundo, porque se essa representação se orga­
nizar o seu poder de reivindicação, será dirigido em pro­
v-eito dos votos, como é natural. Desse modo, a Capital_ 
f'~l?_r~se tornará administratíyamente~-igual a qualquer 
U!p.a oytra. G_omo então proteger o destino de BrasHia? 
O problema me parece bem mais sério do que- se pensa. 
No momento, trata-se porém, apenas de ajudar o Gover­
no do Distrito Federal a resolver um problema urgente. 

No caso da adutora, da estação de tratamento do sis­
tema do Rio Descoberto, o projeto já é antigo. O Gover­
no não pretendia- realizá-lo agora. Devido às chuvas dos 
últimOs meses é que foi preciso trazer à pauta das consi­
derações, em regime de urgência, o problema dessa es­
tação. Diz o Governo do Distrito Federal, em sua expo­
sição de motivos: 

Em decorrência deste fato, as águas da Barragem 
do Rio Descoberto,,em função do carreamento para 
o lago, de material granular (areia, argilas, silte, 
etc.) de sua bacia, aliada ~.uma inVersão térÍnica 
ocorrida na massa híbrica, apresentam-se tota(rnen~ 
te fora dos padrões de potabitidade, principalmente 
no que se refere a cor e turbidez;. 

As çeclamações se avolumam. E continua S. Ex•, di­
zendo: 

Por outro lado, nos defrontamos com uma si­
tuação eXtremamente delicada, caso ocorra nas pró­
ximas estações chuvosas, o mesmo fenômeno ocor­
rido neste ano. 

Quanto às duas partes do projeto que deverão ser fi­
nanciadas com esses recursos, se referem à construção de 
esgotos sanitários em Ceilândia. Com as chuvas, o 
problema das fossas agravou-se profundamente. E é por 
essas razões, Sr., Presidente, que este projeto andou tão 
depressa. Os fatos são recentes. Como muito bem disse o 
Senador Itamar Franco, a exposição de motivos é do dia 
I Q de junho de .1983, e foi-nos encaminhada pelo Presi­
dente, no dia 6 passado. 

Oç.a, va~õs entrar eJ!l recesso, e par_a não atrasar essas 
obras é que houve um acordo de lideranças no sentido de 
apressa! a votação da matéria. Essa pressa Po~tanto Se 
justifica. Peço pois ao Senado a essa urgência, funda~ 
mental para proteger a saúde do povo do Distrito Fede­
raL Quanto_ aos seus problemas maiores, políticos ou 
não, prOCuremos analisâ-los em outras oportunidades, já 
que realmente são relevantes. (Muito bem!) 
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l)[SCURSO PRONUNC/4.[)0 PELO,SR. JO­
sE LINS NA SESSÀO oE 28-6-83 E QUE, EN­
TREGUE À /lEVISÃO DO ORAOOR, SERIA 
PUBLICAOO.POSTERIORMENTE. 

O SR .. JOSt LINS (PDS - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Creio que me cabe uma explicação sobre o pronuncia­
mento do nobre Senador Alexandre Costa. O S_enado é 
tes.temunha de que ao entrar este projeto na Ordem do 
Dia, por entendimento entre as Lideranças, e ao ser pedi­
da a urgência, o nobre Senador José Fragelli, relator da 
matéria, solicitou um prazo de quatro sessões para me­
lhor estudá-la. Quero fazer justiça a S. Ex• que, notando 
a falta de alguns documentos no processo, teve o <:ui da­
do de exigir que fossem cumpridas todas as formalida­
des, todas as exigências regimentais. 

A matéria, Sr. Presidente, foi, portanto, minuciosa~ 
mente estudada. Estudada em todos os seus detalhes, 
não só no que tange ao perfeito conhecimento do objeti­
vo do empréstimo, como quanto à observância de todas 
as-notrn.ãS-constantes do Regimento desta Casa. 

Estou certo, portanto, Sr. Presidente, que aqueles que 
votam esta matéría, depois de discuti-la exaustivamente, 
já que o assunto é de grande simplicidade - o fazem 
conscientenlente, sabendo da responsabilidade que as­
sumem. Estão também convencidos da necessidade da 
urgência, na tramitação do pedido. 

Não concordo,portanto, Sr. Presidente, com as acu­
sações do Senador Alexandre Costa, alíâs, indiscrimina­
da~_ etas adn_gem indiStirltamente as Comissões e a todos 
os SenadQ:Ces. 

O Sr. Alexandre Costa- Não! Atingi a V. Ex• soziR 
nho! Foi só a V. Ex•! 

-O 8& JOSE LlNS- V. Ex~ teria sido mais feliz se ti­
vesse, então, se dirigido a mim. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas, eu me dirigi à lide­
rança. V. Ext-Eque-está na liderança. 

O SR. JOSt: LINS- Não sou o Líder do PDS, mas 
assun:o nesse caso a responsabilidade. 

O Sr. Alexandre Costa -0 Líder é quem se encontra 
presente. 

O SR. JOSE. LINS -Mas, o que fez V. Ex• foi acusar 
todas a Comissões e a todos os Senadores de irresponsá­
veis. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex' é o Líder, e é quem é 
useiro e vezeiro nesse processo. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a _ 
campainha.)- O Eminente Senador Alexandre Costa é 
um exímio conhecedor do Regimento, e sabe que, em en­
caminhamento_ de votaçãol não são permitidos apartes. 

O SR. Jose LINS - Ele ainda não sabe, Sr. Presi­
dente. Se soubesse saberia também o que diz o art. 372: 

A urgência dispensa, durante toda a tramitação_ 
da matéria, interstícios e formalidades regimentais, 

-:- salvo pareceres das Comissões, quorum para delibe­
ração, publicação e distribuição de cópias das pro­
posições principais. 

E ainda o art. 381: 

Os pareceres sobre as proposições em regime de 
urgência .:levem ser apresentados; 

li - no prazo compreendido entre a concessão 
da regência e o dia anterior ao da sessão em cuja Or­
dem do Dia deva .a matêria figurar, quando se trata 
de caso previSto no art. 371, "C". 
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Como se vê, nesse caso compete ao Presid~nte da Co· 
missão, em qualquer momento desse interstício, indicar 
o relator. 

Ora, pelo que eu sei, pelo que estou inform8do-. S. Ex•~-
o Senador Alexandre Costa, Presidente da Comissão dO­
Distrito Federal, indicÓu o nobre. Senador. Guilherme 
Palmeira para relatar a matéria. 

O Sr. Alexandre Costa- Indiquei ago~a, -quãnd~o che~ 
gueí. 

O SR. JOSE LINS - É verdade. Portanto, no in~ 
terstício regimental. 

O Sr. Alexandre Costa - Agora, quando cheguei. 

O SR. JOS:t LJNS -E-não é s6, Sr. Presidente. -E~"ie-~ 
projeto recebe a anâ!ise de várias Comissões, cujos pare­
ceres foram também, regimentalmente dados nessa ses~ 
são. 

A maneira como o Senado. se comportou diinte d~~'!-~~-­
outras Comissões não foi difereiife Oa que ado~~u !!~te a 
Comissão do Distrito Fédeial. O Senador não tem pois 
razão. 

Feitas essas ressalvas, informo ao Senador Alexandre 
Costa, Presidente da Comissão-do Distrito Federal, que 
mesmo assim, a sua reclamação será encaminhada ão 
Líder Aloysio Chaves. Ninguém teve a intenção de des­
moralizar a Comissão dO -Distrito Federal. Ainda bem 
que S. Ex' não quer prejudicar a aprovaç"ão deste proje­
to. Não oos ajuda a nós. Ajuda à populáção da Capital 
da República, tão necessitada desses serviços. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JÕSE 
LINS NA SESSÃO DE30(6(83 E QUE, ENTREGUE Á 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. JOSli: LINS (PDS- CE- Como Líder,pro- _ 
nuncia o seguinte discurso. -.Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

As vêsperas do recesso é apesar de todas as díficulda­
des à vista, desejo trazer uma mensagem de esperaõ.Ça 
nos destinos deste País. 

Quero, Sr. Presidente, fechar os meus ouvidos aos pre­
goeiros da desesperança e da desgraça que, agoirentos 
persistem na perspectiva dO piOr. Fecho os meus ouvidos 
às vozes do desânimo da Oposição, cujos objetivos n_~o_ 
sabemos quais são. - Não escu~o, como outros, os es­
trangeiros que, sem causa apàreDte;-lançam pedras sobre 
nós e sobre as no·ssas autoridades. Não tomo conheci­
mento do que dizem. O Sr. Yves, Sr. Presidente, não pas~ 
sa de um funcionârio do governo francês que, na mesma 
entrevista concedida~ "Veja" não respeitou nem o pró­
prio governo do seu país. Por que então dar tanta ênfase 
a essa entrevista? 

Diz o nobre Senador Humberto Lucena que o Países­
tá em crise. Fala em crise econômica, em criSe- "polfÚCa, 
em crise social. Em sã consciência, devemos reconhecer 
que passamos uma fase dificil. Há problemas- d~ d~em­
prego, com sérios reflexos no campo so~ial. Na política __ 
atravessamos uma fase de muito dinamismo. Mas não há 
por que temer pelos rumos do Pafs. Essas dificuldades a­
liâs, não são apenas nossas. O mundo está eni- crise, OãO 
é de agora. Nos Estados Unidos, a economia sofreu por 
vários anos uma inflação nominalmente pequena, mas 
de profunda repercussão na sociedade americana. O de­
semprego ali avulta, elevando-se à ordem de 10%. A Eu-_.' 
ropa atravessa uma fase difícil de sua existência, com 
quase 30 milhões de desempregados. Na França, na In~ 
glaterra, na Alemanha, na Holanda, na Bélgica, na Espa­
nha e na Itália, sofrem~se taxas superiores a lO% de de­
semprego, enquanto a economia, que vinha crescendo a 
•axas razoáveis, passou a níveis até mesmo negativos. Se 

o -mundo--está em crise, Sr. Presidente, não poderíamos 
de deixar de sofrer com ele. Mais i;!.o que isSO. Ninguém 
leva em contã que as nossas condições são inteiramente 
diversas das dos países desenvolvidos. Por sermos mais 
pobres, os impactos das transformações econômic3!l dos 
últimos anos, pesam mais sobre nós do que sobre os paí­
ses ricos. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• permite, nobre Senador? 

O SR. JOSt LINS- Darei o aparte a V. Ex~ em um 
momento. Na Europa, as comunidad~ d._esfrutam de um 
nível cultural elevado. Ali, por séculos, desenvolveu-se 
uma civilização acostumada ao sofrimento. Isso 
ensinou-lhe a ProdUzir e ·à perceber que em ~er~~de não 
são às_ GoVéfn.os que resolvem os -problemas do povo. 
Esses nada produzem - é a comunidade que o faz. 

Mas tomemos o exemplo da Alemanha: taxas de renda 
per capita da ordem de dez mil dôlares por ano, quando 
ainda engatinhamos nos dois mil dólares~ T~ de cresci­
mento da população nula! Não surge, ali, a pressão adi­
cional de uma unidade de mão-de-obra, por ano. Nas é-

--pocas de necessidade, importam trabalhadores de fora, 
mas não há pressão do crescimento populacional sobre o 
trabalho, nos seus mercados. Aqui ê diferente. 

O Brasil lança no mercado, todos os anos, um milhão 
e meio de novos trabalhadores, todos eles em busca de 
um emprego para viver. Na Alemanha, -a- por)ulação já 
não pressiona tantO pela construção de mais casas. A si­
tuação de um ano é igual à de outro. O número de 
famílias já não c-resce a cada ano, Quando se constrói 
uma unidade habitacional, pode-se ter a certeza de que __ 
essa ê uma casa a mais,dísponível para a mesma popu­
lação, por anos ã-fio. Aqui não! Construímos 500 milha-­
bitações por ano, e estas não chegam a aliviar o déficit a­
cumulado. Na Alemanha, não aparece uma criança a 
mais em busca de escolas, nenhuma pessoa a mais pedin~ 
do proteção à saúde, ninguém exigindo mais roupa e 
mais -Comida; aqui, três milhões de brasileiros a mais 
pressíonam, tõdoS os ànos, a pobre economia. DesigUal? 
Sim, Sr. Presidente, extremamente desigual, Mas o que é 
espantoso ê que, mesmo quando saímos de uma popu­
lação de seis milhões de crianças nas escolas primárias , 
para mais de vinte e dois milhões, ainda não nos satisfa­
zemos. Alegam irreverentemente que nada estamos fa­
zendo. A mesma coisa se dá com os adultos. Não nos a~ 
dianta construir _200,_ 300, ~00 mil habitações por ano; 
ilão nos-aàianta apliCai 6 ou 8 bilhões de dólares em no­
vaS risf"dêii:Ci<i:S~--iinObi!izando o sangue de nossa econo~ 
miã1 p·orqw~--fiitlgl.tém reconhece esse esforço. Não reco­
nhece porque não sabem o quanto pesa. No entanto isso 
nãQ_b4sta, porque" outras famílias surgem na comunida­
de: todas elas aspirando também o seu quinhão de bem­
estar: Ê isso: é a contingência do destino humano, em 
uma sociedade em desenvolvimento. 

O Sr. FlíbiO- LUcena- P~rmite V. Êx.• 'um aparte? 

O SR. JOS€ LINS- Com prazer. 

O_ Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador José Lins, V. 
&•, pelo menos durante o tempo em que estou aqui, há 

__quatro meses, completa igual tempo nesse esforço ex­
traordinário e nessa sua capacidade notável, admirável, 
de defesa. 

O SR. JOSE LINS- Não mereço, isso, Senador, Fá­
bio Lucena V. Ex! me comove com a _sua bondade. 

___ Q Sr. Fábio Lucena.....:_ Ao cumprimento do de'<'e:I não 
se agradece, estou cumprindo o dever de reconhecer em 
V. Ex~ um hornem de uma notável capacidade de defen­
der o Governo em todas as suas angulações, 

O SR. JO~J!. LINS- _Estou de-ªfrevendo uma reali~_ 
dade, não estou defendêndo nada. 
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O Sr. Fábio Lucena - E até parece, nobre Senador, 
pelõ menos eu tive o cuidado de estudar bem a sua for­
mação ideológica, e me parece que V. Ex• não é demo­
crata, nem tecnocrata, nem fascista, nem comunista; V, 
Ex• é um teocrata, e no Brasil temos-_t!m Governo ungido 
e mspirado por Deus; é um Governo de;, "deuses". V. 
Ex.', então, evj_de~tement~_,_ Ç u_m adepto da teocracia. 
Observe que na França é muito normal qualquer cida­
dão criticai o governo francês, e há poucos minutos V. 
Ex~ dizia ao Senador Humberto Lucena que se a crítica 
do Sr. Yves fosse feita em Paris ele teria sido preso pelo 
governo francês. Seria um absurdo que isso acontecesse 
na França; isso Já jamais aconteceria; c V. Ex• ê testemu­
nha dos fatos históricos, quando Carlos Lacerda foi visi~ 
tara Europa, para explicar·a Revolução, e que no aero­
porto de Orly, ê:m Paris, quando a imprensa francesa 
perguntou a ele quantos Presidentes ele já havia derruba­
do, ele disse que muito menos que os cidadãos franceses 
que o General De Gaülfe já havia mandado guiihotinar. 
E nem por isSo o·sr-. Cai-i os Lacerda mereceu, na França, 
qualquer reparo, qualquer cerceamento à sua liberdade e 
ao seu abuso de ofender governos de outros países. V. 
Ex• fala nas delicias, nas primícias da Alemanha, da 
França, da Espanha, e atê de Portugal. 

O SR. JOS€ LJNS - V--. Ex• se engana; acabei de ci~ 
tai-- inorines taxas de desemprego. V. Ex• está se confun­
dindo. 

O Sr. Fábio Lucena - Não, não estou confundindo 
porque Vou ler para V. Ex• a última estatística do nível 
de emprego no Brasil: 

"Variação em relação ao mesmo mês do ano an­
terior, mês de junho: São Paulo, menos2,8%; Rio de 
Janeiro, menos 3,3%; Belo Horizonte, menos4,7%." 

O SR. JOSE UNS- Imagina V. Ex• que estaríamos 
negando isso? 

O SR. FÁBIO LUCENA - "Recife, menos 3,2%." 
Leio para V, Ex,_o quadro das insolvências. 

''De jane~ro a maio, o" valor -nominal, de acordo 
com a AssociaçãO Coinercial do Estado de São Pau­
lo, aumentou em 218%. 

Entre as pessoas jurídicas, esse crescimento al­
cançou 223%; sendo 229% na área do comércio e 
204%.no setor da indústria," Isso, pedidos de falên­

-cia. 

''As concordatas cresceram em 117% entre janei~ 
ro e maio deste ano, 1983, e das 127 concordatárias, 
registradas até o mês passado, 55 eram ligadas à in­
dústria". 

O SR. JOS€ LINS- Agradeço a leitura de V. Ex.', 
mas são dados conhecidos. Nós sabemos disso. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas são dados conhecidos que 
V. Ex' procura contestar, procura negar, como se isso 
fosse possível. 

O SR. JOS€ LINS- Não estou contestando, V. Ex• 
se engana._ 

O Sr. Fábio Luc~na- Permita-me concluir. Como se 
fosse possível querer fazer crer ao Senado que até aqui 
dentro, quando nós nos encontramos, nós estamos de­
baixo de trevas, quando não é verdade, Ex', pelo menos 
hà (uz artificiaL 

O SR. JOSE LINS- V. Ex• se engana completamen­
te. Primeiro, porque eu ainda não usei nenhuma palavra, 
aqui, eril defesa do Governo. Segundo, porque não estou 
negando a crise que estamos vivendo; pelo contrário, co­
mecei por dize.r que temos sérias dificuldades, de ordem 
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econômica, de ordem sociã(, e que estamos vivendo uma 
fase política de extraordináriÇ) dinamismO; n~d~ ?~stan: 
te venceremos tudo isso. 

Não afirmei que o emptego estava crescendo ou de­
crescendo; não fiz nenhu_ma referênc!a_._ V. Ex• leu, pare­
ce que_ com prezer, uma estatística, que nos preocupa. 
Mas não é o meu objetivõ- contestá-la. (\1inha tese e que 
o mundo tem dificuldades, e qu~ este Pa~s nãO foge a cri-
se atual. Reconheço que as nossas dificuldades são gran-__ _ 
des. 

O Sr.- Fábio Lucena - Se me permite~ o Senador RP­
berto Campos discorda de V, Ex•, porque o Senador_ Ro­
berto Campos enfatizoU ... -

O SR. JOS~L_lNS- Não estou, também discut~fl:dO 
. o nobre Senador Roberto Campos. 

O Sr. Fábio Lucena - ... e peremptoriamente 
permita-me dísse que não coocorda Co.rn a tese do Go- -
verno, de que os problemas nacionais, do Brasil, tenham 
origem no exterior. Tese do Senador Roberto Çai!tpds. 

O SR. JOS:t LINS"""":'_ Essa é outra afirmativa que não 
é minha. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, a afirmativa é do Senador 
Roberto Campos. 

O SR. JOSf: LINS- Eu não estou, no momento, dis­
cutindo a tese do Senador Roberto C~mpos. V. E~• rne 
permita continuar. 

Sr. Presidente, se não podemos fugir de imedíato as di­
ficuldades atuais, também não vamos aceitar o desespero 
pregado pela Oposição. E._ certo que, ao menos em parte, 
as nossas dificuldades decorrem realmente de problemas 
externos. Quem pode negar que o·mundo é hoje um siste­
ma de vasos comunicantes? Que os fluxo-s de dinheiro, de: 
1973 a esta data, mudaram completamente as finanças 
mundiais? Quem pode negar o impacto do custo da ener­
gia sobre toda a economia do mundo? Quem pode negar 
u contribuição da importação de petróleo na gênese da 
dívida externa? Só mesmo aqueles quC;. não querem dis­
cutir, honestamente, os nossos pro]?lemas. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite V. Exf. um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer, nobre Senador 
Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo- Senado'r José J...lns, o que 
nós julgamos ê que não se pode jogar todo o problema e­
conômico do Pl,i,is ~ru c:ima da dívida _externa. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex'" tem razão. E o que estou 
afirmando. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex• acha que n6s pode­
mos ficar, como estamos agora, completamente paralisa­
dos no nosso crescimento, agua·rdando que o País pague 
essa dívida ex._terna? 

O SR. JOSt LINS- Absolutamente. Nem essa é a 
minha proposta e nem é a do Governo. Se V. Ex• propõe 
i~so, está errado. 

O Sr. Affonso Camargo- Não, mas ê a atitude que o 
Governo está tomando. 

O SR. JOSt LINS- Não, -v. Ex• interpreta mal. 
Não é essa a tese_ do _Governo. 

O Sr. Affonso Camargo - Eu gostaria que V. Ex•, in­
dusive, refletisse conosco, com relação ao Sistema Fi­
nanceiro de. Habitação. V. Ex•, quando eu entrei no ple­
nário, estava referindo ao sistema financeiro habitacio­
nal. 

O SR. JOSE LINS- t verdade. Ouvirei V. Ex'" 
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O Sr. Affonso Camar.e:o -_V. Ex'"_sabe _que o Sistema 
Financeiro de Habitação é um sistema que exige muifu 
cuidado pã.ra sua estabitida'de.-

O. SR."JOSÍ: ÜNS - Concordo .. 

O Sr. Affonso Camargo - E por falta de cuidad_o ele: 
eStá perdendo sua estabilidade. Por quê? Porque é o úni­
co sistema finãnceiro em que capta dinheiro para paga­
mento à vista, e se aplica o dinheiro para recebimento a 
longo prazo. f: o único sistema. Todos os outros papéis 
são papéis cuJo-prazo de captação e de aplicação é o mes­
mo~- ·[\fo eiitaniO, v·. Ex~ deve ter VistO; no -pacote qú.e foi 
edlütdo ontem, que já se deCidiu fazer o expurgo no índi­
ce que írifere ·e 1!1fluencia as cadernetas de poupança, que 
é. a cori'eção- rriOii.etáfia. Então, o que significa üfso? Sig-

-- ·n_ifica que o· pequenõ pouPador do País, que acreditou 
nesse Sistema Finai1ceiro da Habitaçâo, que aplicou na 
cadreneta d~ poupança, e que recebe u~"JurO fixo de 6%, 
que -é aquele Juro que se pode admitir como justo, que 
não é um juro especulativo, e esse aplicador da poupança 
já sabe, de a~temão que se porventura os". expurgos che­
garerrl duranie-o período de Um ano, a mais de 6%, ele 
rtão estará nem mantendo o mesmo valor da sua apli­
cação. E o Que vai acontecer?)á há uma expectativa que 
amanhã- e V. Ex~ deve saber disso- possa haver um 
desencaixe do Sistema Financeiro de Habitação, de 500 
bilhões de cruzeiros, o que vai inviabilizar comPletamen­
te o Sist6ma. São ·coisas· que acontecem, Senador José 
Lins, que vão tirando toialm~.nte a cred(bilidade dêssa e­
qÕipe econômica junto a opinião pública. E esse é o 
grande problema do Brasil, hoje, ê a falta de credibilida­
de. Estou dando alguns dados, até para ouvir à Opinião 
de V. Ex• ~ · 

O SR. JOSlt LINS- Peço a V. Ex• que resuma o seu 
pensa~e~to. 

O Sr. Affonso Camargo- Um outro ponto: Hâ pouco 
tempo, se-definiu oficialmente de que a correção mone­
tária e a c_orréção cãmbial evoluiriam na riiesiDa PorCen­
tagem e, hoJe, jâ se-diz que uma vai sofrer expurgo e a 
outra, não. Como ê que fica toda a situação da economia 
e das firianças âo País, quando se diz uma coisa e 60 dias 
depois, se faz exatamente o contrário? e esta a questãÇJ 
que quero colocar para V. Ex• 

O SR~- ioS"t LINS-.:..__ Nobre Senador AffonSo Ca­
margo, V. Ex• disse duas coisas com as quais eu cohcor­
do: primeiro, que as dificuldades do Sistema Nacional de 
Habitação, decorrem de faltas de cuidado na condição 
de sua política e, segundo, que o Sistema recebe dinheiro 
à vista, par~ aplicar a longo prazo. No caso do Fundo de 
Garantia PC!f exemplo não se ~rata de depósitos a vista. 

O Sr. Affonso CalnãigO- V. Ex• é que se engana; eu 
não falei em Fundo de Garantia, falei em caderneta de 
poupança. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• não fez referência á pou­
pança. Referiu-se, isso sim, ao Sistema Nacional ou Fe­
deral de Habitação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
pede ao orador qUe não cônceda mais apartes, pois o seu 
tempo está esgotado. 

-o SR. JOS.f: LINS- Sr. Presidente, estou falando 
como Líder. 

O Sistema Federal de Habitação, Senador Affonso 
Camargo, ~ont~· com recursos de ·caderneta de pou­
pança, mas uma grande parte dos seus meios· provêm do 
Fundo de Garantia, e esses são recursos bastante está· 
veis. 

O Sr, Affonso Citmargo - Mas eu me referi à parte da 
caderneta de poupança; é essa parte que eu gostaria que 
V. Ex• examinasse. 
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O SR. JOSt LINS- O Grande problema do SiStema 
é que todos querem que ele opere dois m-ilagres contradi­
tórios entre Sí,- ao mesmo tempo: primeiro, que ele corri­
ja monetariamente e remunere razoavelmente às cader­
netas d_e~ P9-upança e ao Fundo de Oara_ntía; segundo, 
que ele, aSsim mesmo, ofereça uma_ casa barata, e cuja 
prestação não sofra correção monetária. 

Vê V. Ex'" que o Sistema dific[Jmente poderia se equi­
librar entre essas duas exigências. Trata~se de um dinhei­
ro caro do qual se exige uma intensa e módica ação so~ 
cial. 

Isso acaba por se tornar muito difícil. 
Mas, V. Ex• há de convir que esta foi uma das _grandes 

idéias pós-revolucionãrias, que trouxe à nação beneficios 
incalculáveis. Ninguém talvez poderá negar isso. Sr. Pre· 
sidente, o -Pats terri dificuldades, mas não 6stã sOzinhO 
nessa crise. Há, por outro lado, um grande esforço de re­
_cuperação,_ a atUal dívida interna foi provocada funda­
mentalmente pela nossa política de ajuda aos mais 
pobres. O déficit público decorre principalmente das fa­
cilidades dadas aos agricultores e às camadas mais 
pobres da população; dos subsídios dados ao pão, que é 
alimento básico; ao petr6leo e a produção agrícola. Seus 
efeitos sobre a inflação tornaram-se, porém, insuportá­
veis. e por isso que o governo adotou as novas medidas, 
recém-anunciadas, retirando os subsfdios, reduzindo a 
despesa pública. 

Em face do aumento exagerado dos preços, a dfvida 
externa j~ não é o nosso maior problema. O nosso maior 
problema é hoje a inflação, que corrói a economia co­
meçando por debilitar a renda dos mais pobres ... 

O Sr. Affonso Camargo- O nosso maior problema é 
o -âeSemprego, Senador. 

O SR. JOSt LINS - ... que inibe a capacidade da e­
conomia de gerar empregos, e como um cancro -destrói 

-aS forças da nação. Ê, Sr. Presidente, diante desse qua­
dro que reclamo a compreensão de todos. Apesar de tu­
do, o momento F de esperançª. Eu creio nos nossos líde­
res; creio na comunidade política brasileira. A com­
preensão e aunião de esforços é o caminho que devemos 
palmilhar em busca da superação de nossos problemas. 

Não levo em conta o desespero das expressões geradas 
no calor da contenda. Prefiro admitir que para além des­
ses desabafos e dessas incompreensões, as 1ideranças 
polítícas estão conscientes do papel que lhes cabe, e de 
que o País precisa delas e de seu patriotismo. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex• permite-me? 

O SR. JOSt LINS - Com muito prazer. 

O Sr. Affonso Camargo - Com toda a sinceridade, 
Senador Josê Lins, o problema é de acreditar ou não a~ 
creditar nas pessoas que estão governando. Se nós esti­
véssemos num regime parlamentarista, V. Ex• daria um 
voto de confiança ao gábinete Delfim Netto, nesta hora, 
ou dB.ria Um -Voto de desconfiança? 

O _Sk. JOSf: LINS- Respondo a V. Ex•, e justifico: 
-eu lhe daria o meu voto de confiança, Senador Affonso 
Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo - Não é possível! 

O SR. JOS1!: LINS- Eu dar-lhe-ia um voto de con­
fiança, e digo-lhe por que. Estamos irracionalmente que-. 
rendo que esses homens do Governo façam milagres; 
queremos, ao mesmo tempo, subir o valor real dos sa~ 
lários e distribuir pão barato, combustível barato,e 
subsídios generosos à agricultura; queremos fazer con­
tenções de despesas e evitar emissões, mas não abrimos 
mão dos juros subsidiados .. ." 

O Sr, Pedro Slmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. JOSE LINS- Com prazer, senador Pedro Si- tão, a financeira tem a fiscalização constante do Banco 
mon. Central. 

O Sr. Pedro Simon - Nós queremos, por exemplo, 
que uma financeira aja dignamente, normalmente e, no 
entanto, o escândalo da Delfin já ê o caso superado, por­
que o da Coroa são 250 bilhões de cruzeiros a descober­
to, são cinco --:mos de loteria espOrtiva, prêmio máximo, 
pessoas que confiaram na propaganda na televisão, o 
Governo garante e, no enfanto, leVadas pelo próprio Go­
verno;-para pessoas influenciadas dentro do Governo, 
essa empresa foi avançando, avançando, foi compran­
do, ... quarenta empresas fazem parte do grupo e, agora, 
são milhares e milhares de pessoas que estão aí e o GõR 
verno vai ter que desembolsar. E dessas pessoas alguns 
diretores já estão na Europa e os 250 bilhões ficam aí por 
conta do Governo. 

O SR. JOSE LINS- Senador Pedro Simon, V. Ex' é 
um homem inteligente, mas não ajuda um milímetro à 
compreensão dos problemas. Suponho que, a propósito, 
V. Ex' confunde as obrigações do Governo com as abriR 
gações de uma empresa privada. Se alguém ... 

O Sr. Pedro Simon - Pelo amor de Deus, nobre Sena­
dor! 

O SR. JOSt LINS ~Se alguém comete desmandos 
ou se alguma empresa erra; se o Banco Central fiscaJiza e 
nela intervém, tudo isso serve apenas de motivo para aR 
cusar o Governo. 

Ontem tive oportunidade de perguntar aos nobres SeR 
nadares Humberto Lucena e Roberto Saturnino se esta­
vam a favor ou contra a intervenção do Banco Central 
na Coroa. E que nas suaS críticàS parecíam·coritfa o Bãii-· · · 
co Central e davam a entender que os deS-mandOs, qUe-os 
desvios de dinheiro, praticados por qualquer pessoa ou 
por qualquer empresa neste País, são da responsabilida­
de e devem ser pagos pelo Governo Federal. f: essa a i­
magem que querem vender. Foi isso Q.ue, ainda ontem, 
repetiu o nobre Senador Severo Gomes, do alto daquela 
tribuna. 

O Sr. Pedro Simon - A financeira está sob a fiscali­
zação permanente do Banco Central. 

O SR. JOSlt LINS - E verdade, mas a financeira es­
tá sob a responsabilidade daqueles que a dirigem. 

O Sr. Pedro Simon - Não, Oobre Senador. 

O SR. JOSE LINS - Eis aí! V . .Eii. aCha (}Ue o Go- , 
verno é responsável por tudo! Ninguém mais tem res­
ponsabilidade neste Pais? Só ao Governo cabe a culpa de 
todos os erros! 

O Sr. Pedro Simon- Não, V. Ex' estã brincando! 

O SR. JOSE LINS - .Não, não estou brincando. 

O Sr. Pedro Simon -Então, está debochando-de l:nim 
Ex• 

O SR. JOSE LINS - Estou querendo mostrar atê 
onde vai a parcialidade de V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon -Nobre Senador José Lins, uma 
empresa financeira e uma empresa comCrcial, é uma in­
dústria? J:: uma indústria~ Foi a falência? Foi a falência. 
Se ela estoura os credores perdem, e o Governo nada tem 
a ver com isso. Por quê? Porque é uma empresa privada, 
que não tem a fiscalização do Governo, e o Governo não 
tem nenhuma responsabilidade. Agora, como se atua no 
mercado financeiro? No mercado financeiro se atua com 
a fiscalização constante e permalletite do Banco Central, 
porque o Governo ê co-responsável e- é elC: quem vai de-­
sembolsar os 250 milhões que lá estão a descoberto. En-

O SR. J'OS~ LINS- V .. Ext se engana, isso não é ver­
dade~ A fiscalização não significa a responsabi!idade. E 
ar, neste ponto, é que acho que V. Ex• peca, quando quer 
dar ã entender uma coisa que nada temª ver com a ver­
dade. O Gover~no fiscaliza, como pode acusar qualquer 
peSsoa que-desVia dinheiro. Pode, Mas, o Governo fisca­
Hza para intei"vir no sentido de que as pessoas sejam res-

- ponsabilizadas, mas, dentro da responsabilidade que as-
--Sume perante a lei civil ou a norma do caso. 

O Sr. Pedro SJm~m---: ,R_~almente, eu pensei, com todo 
respeito, que V. Ex• estava p.or dentro do assunto. 

O SR. JOSE: LINS- Qual é a tese de V. Ex•? A de 
que o Governo é responsável pelos desmandos pratica­
dos na Brastel? E: isto que V. Ex'estádizendo? Isso não é 
verdade. 

O Sr. Pedro Simon ..:.._Na financeira é. Tanto é que vai 
ser o Banco Central que vai entrar com os 2:50 bilhões 
para cobrir o fundo que tem lá. Porque até o limite de 
tantas mil UPCs, que hoje está acerCa de sete milhões de 
cruzeiros, todos aqueles que depositaram na Corôa, até 
esse limite de sete milhões de cruzeiros, o Governo ga­
rante e vai pagar ... 

6 SR. Jost LINS - Não é verdade. Hã espécies de 
~~.pósit~s ... _ ·_·~_·-..,.·~-~ 

O -SR. PEDRO SHWON - •.• e se o Governo deu a 
garantia" ~le tem a "fiscaiizàção. Se hã uma semana, o 
Ballco Central per-tllíte lún -_ein_iirés_timo de vinte bilhões, 

-e umâ. semana depois ela dã o est~out:o, como é que se 
permite que há uma semana ela adqllirf!._ a patente de 
úina outrf!. financeira com a autoriZação dO Banco Cen­
tral, e uma semana depois dá o estouro? 

O SR. JOSE LINS - O Banco Central n[o é Deus. 
Ontem o seu Presidente esclareceu que houve uma audi­
tagem na Brastel há cerca de um mês atrás. A escrita vi­
ciada da Brastel era feita, porém, fora da sua sede. Nada 
pode ser detectada, a não ser a falta de liquidez. Há, se­
n8dár Pedro Simon, uma área do mercado finilnceiro 
que o Governo garante, mas na Caixa Econômica. Ope­
rações de poupança têm apoio do BNH. Outros segmei:JR 
tos do mercado financeiro podem ser garantidos ... 

O Sr. Pedro Simon - Mas é evidente. 

O SR.JOSt LINS- V. Ex• porém deve contara ver­
-_ dade como ela é. O Goverrio não é responsável pelos des­
mandos de qualquer ,um. 

O .Sr. Pedro Sfmon - O GoVerno é responsável, nem 
que seja pela irresponsabilidade, jâ que cabe ao Banco 
Central a fiscalização permanente.,. 

O SR. JOS!: LINS - Fiscalização é outra coisa. •. 

O Sr. Pedro Simon - E com uma diferença, V. 
Ex• citou um exemplo que foi da maior infelicidade: uma 
empresa comercial. Uma empresa comercial vai mal, vai 
mal, estourou, estourou. 

O SR.. JOSE LINS ~O exemplo foi de V. Ex'·-

O Sr. Pedro Slmon- Pediu a falência? Pediu a falên­
cia. Azar dela, o problema é dela e com os seus fornece­
dores. Na financeira, não. Na financeira o Banco Cen­
tral vai ter que botar o dinheiro para que todas as pes­
soas, até um limite X, tenham o reembolso. Isso ê líquido 
e certo. E o que é mais grave, há noventa dias que a em­
presa Coroa, e agora os jornais estão publicando, o que a 
bolsa publicava, que ela pagava em cima do juro e da 
correção monetáiia- que nesse País estão lá em cima-
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ela pagava mais 30% de correção monetária -do que a 
correção monetãria normal. 

O SR. JOS.t LINS- Explorava a ganância do inves­
tidor. Sorriente, nobre Senador, com a declaração do 
próprio proprietário ... 

O SR. PEDRO SIMON- Mas será que isso atuando_ 
e a imprensa publícando o que todo mundo sabia, iam lá 
para faúr os resgates dos títulos, qual era o juro? Tanto. 
Qual é a correção moentária na praça? E 14%~ Oferece­
mos 44%, pOitanto mais 30%._ Todo mundo sabia disto e 
o Banco Central, tranqailamente. Na melhor das hipóte:.. 
ses, vamos dizer, gente séria, gente honesta, mas de uma 
incompetência tOtal que tinha que ser posta para a rua. 

O SR. JOS.t LINS- V. Ex• tenta mascarar a nature­
za do problema. Financeiras há muitas. O GovCrno fis­
caliza. 

Mas onde anda o discernimento da liberdade do inves­
tidor? 

O Sr. Pedro Simon -Alguém da Delfin perdeu? 

O SR. JOSE: UNS - O Governo não. 

O Sr. Pedro Simon ......:.. Onde o pessoal da Delfin? Al­
guém perdeu? Alguém está na cadeia? 

O SR. JóSE LINS- V. Ex• me permite falaf? 

O Sr. Pedro Simon -Onde está o pessoal da CAPE­
M I? A condenação do cidadão Já da CAPEM I foi voltar 
para a tropa. A maior punição qUe ele teve;, "olha, você 
agora volta para a tropa"- esta foi a grande punição 

- que ele teve, 

O SR. JOSE LINS- Agora. V. Ex• ... 

O Sr. Pedro Simon - Alguém perdeu? 

O SR. JOS~ LINS - O Governo nã~ _é responsável 
por isso. Os credores- que procurem agir. O Governo ê 
responsável por determinados tipos de depósitos, mas 
não nesses casos. Não em casos como o do Grupo 
BRASTEL. V. Ex' deve !>~ber disso e deve fazer justiça.. 

Sr. Presidente, é preciso compreender que este País 
precisa do nosso patriotismo. 

O SR~ PRESIDENTE (Odacir Soitres)- Queria pedir 
aQ nobre orador que concluísse o seu discurso porque há 
outrOs oradores inscritos e o tempo está curto. 

O SR. JOSE: LINS- Vou terminar, Sr. Presidente. 
Nesse sentido, devemos aproveitar este recesso para nos 
reencontrarmos, coin os desígnios e nosso destino his­
tórico. _ 

Termino, fazendo votos para que o Senhor Presidente 
da República, que já se ausenta para tratamento de saú­
de, volte restabelecido. Da classe política, espero o apoio 
que o Brasil merece. __ 

O discurso hoje pronunciado pelo Senador Humberto 
Lucena não foi um exemplo de boa vontade. Não passou 
de uma crítica ácida-; nela-não encontrei uma palavra de 
ânimo. Eis POr que, por nós ambos, renovo a· convicção 
de que esperanças não nos faltam, no futuro desta Pá· 
tria. 
_ Obrigado. (Muilo bem! Palmas.) 

PORTARIA 
N9 540, de 1983 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais e de acordo com o disposto 
no artigo 481, §§ 39 e 4"' do Regulamento Administrativo, 
resolve designar Antonio Carlos Simões, Assessor Legis­
lativo, Ubaldo Gonçalves, Técnico Legislativo, e Mário 
Sêrgio da Silva Martins, Têcnico Legislativo, par8, sob a 
Presidência do primeiro, constituirem a Comissão de In--
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quérito incumbida de apurar os-fatos relatados no Cor­
reio Braziliense_de li de julho de 1983, relacionados com 
o servidor Salmon Lustosa Elvas. 

Senado Federal, 13 de julho de 1983. ~Henrique San­
tillo, Primeiro Secretário. 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n"' 71, de 1983- CN, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.0:24, de :25 
de maio de 1983, que "dá nova redação ao art. 2"' da 
Lei n'l> 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correçio automática dos salários, modifica a 
poütlca salarial, e dá outras providências". 

1• Reunião OnStalação), realizada 
em 09 de junho de 1983. 

Aos nove dias do mês de junho do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às deze$.iels_horas ~vinte. e seis minu­
tos, na Sala da Comissão de Fmanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, 
Lourival Baptista, Almir Pinto, José Lins, João Castelo, 
Octávio Cardoso, Fernando Henrique Cardoso e D~pu­
tados Jorge Arbage, Nylton Veloso, José; Lourenço, 
Maçao Tadano, Nilson Gibson, Jorge Uequed, Oswaldo 
Lima Filho, Marcelo Cordeiro, Luiz Henrig_ue e Florice­
no Paixão, reúne-se a Com-issão Mista incumbida de exa­
minar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 71, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da República, submet~ndo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n9 2.024, de 25 de maio de 1983, que. "dá nova redação 
ao art. 29 da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 197~, g_ue 
dispõe sobre -ã correção automática dos salários, modifi­
ca a política salarial, e dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Hélio Gt.!:eiros_, Álvaro 
Dias, Itamar Franco e Deputado Aurélio Peres. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Corri um, 
assume a Presidência, eventUalmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a CáinisSão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece.que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. DíStiibufdas as cé~u­
Ias, o Senhor Senador Almir Pinto convidaoª Senhores 
Senador Lourival Baptista e Deputado Oswaldo Lima 
Filho para funcionarem como escrutinadores. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Jorge Uequed .. , . , . , ...... _ .. _ 13 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson , , .......... ~-· •. ~- 13 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Jorge Uequed e 
Nilson Gibson. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge 
Uequed agradece, em nome do Senhor Deputado Nils_on 
Gibson e no seu próprio, a honfã Com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Virgílio Távora para 
relatar a matéria. 

Em seguida, o Senhor P..residente comunica haver 
sobre a Mesa requerimento ae autoria d,o Senhor Depu­
tado Luiz Henrique, solicitando sejam convidados a de­
bater a matéria, perante esta Comissão, líderes sindicais 
de todo o País, que estarão em Brasnia no dia dez_esseis 
de junho. 

Em discussão O supraCitado requerimento, usam da 
palavra os Senhores Senadores José Lins, Almir Pinto e 
Deputados Jorge Arbage, Oswaldo Lima Filho, Marcelo 
Cordeiro c; Nylton Veloso. 
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Logo após, o Senhor Deputado Oswaldo Lima Filho 
encaminha à Mesa requerimento propondo, ouvido Ple­
nário deste Orgijo, seja a matéria encaminhada à Comi~­
sào de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, para opinarem sobre a con_stitucio­
nalidade do Decreto~lei n9 2.024. 

O Senhor Presidente convoca nova reunião para o dia 
quinze de junho, às dezessete horas, a fim de que a Co­
missão possa deliberar sobre os requerimentos apresen­
tados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comi:-:sãO, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação, juntamente com o apanhamento taqui­
grãfico dos debates. 

ANEXO À ATA DA I• REUNIÀO (INSTA­
LAÇÀO} DA COMISSÀO MISTA INCUMBIDA 
DE EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MENSAGEM N• 7I, DE I983 - CN, DO SE· 

~ NHOR PRESIDENTE DA REP0BLICA, SUB­
METENDO À DELIBERAÇÀO DO CONGRES­
SO NACIONAL O TEXTO DO DECRETO-LEI N' 
2.024, DE 25 DE MAIO DE I983. QUE "DÀ 
NOVA REDAÇÀO AO ART. 2• DA LEI N• 6.708, 
DE 30 DE OUTUBRO DE 1979, QUE DISPOE 
SOBREA CORREÇÀO A UTOMÃTICA DOS SA­
LÃR!OS, MODÍFICA A foLlTICA SALARIAL, 
E DÃ OUTRAS PROVIDENCIAS", REALIZADA 
EM 09 DE JUNHO DE I983, ÀS I6 HORAS E 25 

.. MINUTOS. INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQU!GRÃF!CO, COM PUBLICAÇÀO DEVI­
DAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDE]ITE DA COMISSÀO, DEPUTADO 
JORGE UEQUED. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Declaro aber­
ta a reunião, para que se proceda à votação-do Presiden~ 
te e do Vice~ Presidente da Comissão-Mista que apreciará 
_a M_ensagem n9 71 de Sua Excelência o Senhor Presiden­
te da República. 

Já poderão votar os Srs. Senadores e Srs. Deputados. 
(Procede-se a votação.) Convido o Senador Lourivfd 
Baptista e Deputado Oswaldo Lima Filho para escruti­
nadores. {Pausa.) 

Resultado do pleito: 
Votaram 13 Srs. Parlamentares, sendo 13 votos para o 

Deputado Jorge Uequed, para Presidente; 13 votos para 
o Deputado Nilson Gibson, para:--vrce--Prestdente. 

Com esse resultado, convido S. Ex• o sr; Deputado 
Jorge Uequed para tomar posse da Presidência. -E-, ao 
mesmo tempo, apresento as minhas felicitações aos dois 

__ c_Qlllpanheiros eleitos para uma missão tão importante e 
tão significativa como esta, ciue virão c_olocar sObre os 
seus ombros. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -Srs. Senado­
res e Srs. Deputados, no cumprimento do que determina 
o Regimento Interno, e a tradição desta Casa nas cOmis­
sões místas, assumo 8. Presidência no sentido de cumpfir 
fielmente com o Regimento e com a Constituição, e de 
praticar uma ação política em defesa dos postulados de­
mocráticos da minha opinião e da minha formação, nos 
termos do debate parlamentar, qúe não havcião de 
esgotar-se nunca dentro das Casas parlamentares, mas 
que haverão de transpor os limites das Casas parlamen­
tares par~ debater com a Nação, os problemas que che· 
gam ao Congresso Nacional. Entendo g_ue a presidência 
das comissões mistas não se transforma num mero ato 
_administrativo, mas sim, num ~to que repreSenta-duas 

_posições: a primei_ra, do cumprimento ao Regimento In­
_Jemo, e a segunda, na ação política q-ue se há de impri­

mir na defesa dos seus postulados. 
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Em função disso, ao assumir a Presidência dessa co­
missão, e nos termos dos acordos de LideranÇas existen­
tes, _designo Relator da matéria o Senhor Virgílio Távo­
ra, do Ceará, a quem convido para tomar parte da mesa. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Deputado Marcelo Cordeiro~ 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Sr. Presidente, 
nós somos convocados para uma nova Comissão Mista 
que examinará a mais recente proposta de alteração da 
política salarial. 

Já há poucas semanas, aqui nos reunimos, talvez os 
mesmos integrantes, pelo menos, do PMDB, creio que 
também do PDS, para uma outra Comissão Mista que e­
xaminava uma proposta de decreto-lei também sobre 
esse assunto. Esta proposta não logrou uma tramitação 
razoável, salutar na Comissão Mista, porque sequer tive­
mos oportunidade de discutir o parecer do Relator. 

Neste momento, este Decreto-lei n9 2.012, se encontra 
em discussão no Congresso NacionaL Na sessão matuti­
na de ontem, como, se não me engano, na sessão noturna 
de ontem, foi objeto de discussão. Portanto, se encontra­
tramitando no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ueque~)- Permita-me 
V._ Ex• um aparte. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - O decreto 
no dia da disc11ssão, dia 8, foi submetido à votação e, por 
unanimidade, foi rejeitado o Decreto-lei n9 2.012. Era 
esSa a informação que queria dar. 

-O SR.--MARCELO CORDEIRO- Então, eu pediria 
ao Presidente da Comissão Mista que esclarecesse, por~ 
qUe eu~ não tinha tomado conhecimento disso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -Se V. Ex• me 
permitir, eu vou além, A Comissão Mista não pôde apre­
ciar o relatório, porque o Sr. Senador Carlos Alberto, 
designado para relatar, não compareceu no dia apraza· 
do, e a Comissão teve nos termos regimentais, qUe reme: 
ter o decreto-lei à Presidência, para ir a plenário, sem o­
relatório. Em plenário, o Sr. Presidente determinou a_o 
Relator que apresentasse o relatório em plenário. Foi a­
presentado o relatório, e por ele se esboçava a posição do 
Relator, de determinar a derrota do decreto-lei em 
função da sua inaplicabilidade, em virtude do Decreto­
lei n9 2.024 ter substituído na eficácia o de n9 2.012. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Agradeço a V. 
Ex• as explicações, e confesso a- minha desinformação 
sobre essa questão que seria pautada a questão de or­
dem, Com as explicações de V. Ex• eu me dou por satis-
feito. Agradeço a V, Ex• _ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -ConcedO a 
palavra -ao nobre Deputado Luiz Henrique. · 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Sr. Presidente, nos ter­
mos regimentais, queremos requerer a V. Ex• que deter­
mine seja ·solicitado à Casa, que os Anais referentes aos 

·-aebates da Comissão Mista 2.0[~ sejam aVocados para 
que esta Comis_s_[o -possa, para a elaborã.ção de seus pa­
receres e para deliberação final, examinar aquele mate­
rial que resulta- de amplo debate realizado nesta Comis­
são com várias das maiores autoridades no assunto,_de 
diversos esta_dos do Brasil. 

O segundo sentido do requerimento é, aproveitando a 
presença em Brasília, no dia 16 próximo vindouro, de 
centenas de líderes sindicais de todo Pafs, que esta Co­
missão realize um debate com essas lideranças sindicais, 
a fim de obter subsídios para a sua deliberação final. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Coloco em 
apreciação da Comissão os dois requerimentos apresem­
lados pelo Depqtado Luiz. Henrique_. 
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Em discussã_o. 

Concedá a palavra aO nobr~ Dc!PUtãd.O JOrge Ã-rbage. 
O SR. JORGE ABARGE- Sr. Presidente, no meu 

entender, a proposta do eminente companheiro Deputa­
do Luiz Henrique, não tem nenhum_ ~~ntido que possa 
justificar as duas hipóteSes-Do requ-erimento susci!_ildas. 

Perguntaria a V. Ex•, por que avQcar dos Anai$ do 
Congresso Nacio·nal, toda a gama de debates que patro­
cinou o- becreto-Lei n~' 2~612, quando a --Con:iiss-à6 que 
hora se instala é a mesma, com a exceção do Relator que 
deliberou sobre o Decreto-Lei n~' 2.012. Quanto ~ubme­
ter o Decreto-lei n~' 2.024, ao debate de líderes sindicais 
que estarão presentes em Brasília e no Congr«?~~o, no 
próximo dia 16, também, a mim, me parece imprecedenM 
te de nenhuma relevâncii, -portanto esta Comissão jâ es­
tá perfeitamente conscientizada do seU Papei na manifes­
tação do DecretoMLei n' 2~024, tendo em vista o trabalho 
realizado em relação à matéria anterior que, a rigor, tem 
muita semelhança com a que estamos a delibera_r, saJvo 
ligeiras alterações que foram introduzidas- pelo Governo. 
De modo que, votaremos contra a ~reposição pela_s raM 
zões_ que acabo de expor. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQÜE- (inaudfVei fora do mi­
crofone.) e V. Ex~ entendeu que esses requerimentos de­
veriam ser deferidos, ou indeferidos dC: plano pelo Presi­
dente, que, _como n'lérá providência administrativa inde- _ 
penderiam de decisão plenaiiãl.- -·-- _ _ 

E assim, a ComissãO MiSia, atuante o seu perío5fo de 
funcionamento, pôde ouvir o representante do DIEESE, 
o representante dos_ petroleiros de_ São Paulo, dos_ sindíM 
catas do Rio Grande do Sul, várias -autOridadeS-estive­
ram aqui neSti Comissâo-Mfsl.a. t_om 'relaÇão _à VOcaçãO 
dos autos desses debates, nós entenderiws que eles seJam 
fundamentais para orientação do ilustre relator, e para 
orientaÇãO de cãda um de nós no oferecimento de seus 
votos. Corii relação ao debate com os sindicalist~~ q_ue 
estarão aqui,- nO dia 16-,--élliendo também fundamental, 
porque, se de um lado, os debates oferecidos na outra 
ComissãO Mista, nos trouxerefn esclarecimentos com re­
lação às conseqlíênCiilS" do Decreto ti' 2.012, qUe teffi 
uma sistemática-um pOuc<Jdife!ente que a· Ó"' 2.Õ24, tenM 
do em vista que ambos, na essencia, provoc·am a mesma 
modificação, ou sCja, retirain O adicional de lÕ% sobre o 
INPC, que beneficiava diretamente as três primeiras faiM 
xas salariais e, indketaffieilte, as oUtras fãix~s sa-lariais 
até 11.5 salários n:iínimos. 

Por isso, Sr. Presiàen"te, não obstarile haja uma peque~ 
na difeieriça de formulação- rios dOis decretos, ambos 
perseguem o mesmo_ objetivo que é 'eliminar o adidonai 
de 10% para as faixas- sillidãis infúlo·res. ·E, Pof'isso,~é 
preciso que a Comissão ouça, não aPC!nas Os Crri'Pregad(:ls 
mas, empregadores, para conhecer as.repercussões des.sa 
nova sistemática que vem·riQ-bOJo do DecretoMlei n"' 
2.024. Por isso, eu insistida na necessídad"e e solicitaria 
inclusive o apoio dos Hustres Senadores e Deputados, no 
sentido .de que se realize atos que são fundamentais a 
uma boa decisão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, queria ~izer a V. 
Ex' e aos nobres colegas desta Comissão, que, de minha­
parte, sou contra a qualquer deliberação a ser tomada 
nesta reunião, que é dedicada, pura e exclusivamer:tte!_ ~ 
instalação da ComiSsão Mista. De modo que, em tese, eu 
votaria contra a qualquer deliberação e pediria a V. Ex• 
que suspendesse a discussão, suspender a discussão não é 
o caso, mas realmente eu sou contra decisões dC: oUtra 
natureza a serem tomadas nesta reunfão de instalação. 
Mas, evidentemente, eu não poderia ser contra a diStriM 
buição dos Anais, das discUssões da outra Comissão, e 

acho que esta tarefa podia, evidentemente ficar com o reM 
!ator, independentemente de didsão da Comissão. Ma­
téria para servir de_substdio aos membros da Comis~ão, 
é impossível de sei--ne&ada. Quanto à convocação de pesM 
soas a serem ouvidas, sou contra porque acho, que não 
deve ser deliberada, mas V. Ex~ poderia discutir, ~?U ~!J"bM 
meter em- ciiúra ocasião a matéria à Comissão. É o meu 
pensamento. 

O. SR. PRES}DENTE (Jorge Uequed)- Com a palaM 
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. V. Ex' tem o diM 
rei to a palavra, e honra a Comissão com sua presença. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - (inaudível) 

o·_sR. PREsÜ::>ENTE (Jorge Uequed)- Recebe a 
Mesa o requerimento do Deputado Luiz Henrique, e, 
nos, terrnos do que detef_mina o Regimento Inte,rno, os 
·requerim.entos e as decisões são do Plenário. Cabe ao 
plenário ... 

O SR. OSWAWO LIMA FILHO -·Sr. Presidente 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima Fitho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Sr. Presidente, 
(Inaudível) ... do Decreto n"' 2.024, ora submetido a esta 

-Comissão, fez uma alteração, não ligeira, como -dispôS o 
nobre Deputado Jgrge Arbage, mas de certa importân- _ 
-ciaode signlficaüVa importância. O projeto atual, não a~ 
pe-nas reduz o salário dos trabalhadores em geral, red,uz 
o aãiCional de lO% de produtividade, que a Lei n' 6.108 
de 1979, havia assegurado, como reduz, inclusive, o va­
lor real dos salários a partir de 7 salários mínimos, vai se 
agravando, até tornar nula qualquer elevação dos saM 
lârios acima de 20 salários mfnimos. 

Ora; estabeleceuMse no País uma controvérsia muito 
affipla, muito profunda, sobre essas alterações na Lei SaM 
larial. Por isso, acredito que convém ao Congresso ouvir­
os prinCipais interessados na legislaçãO ora submetida ao 
crivo do Congresso. Isto é, os empresários e os trabalha­
dores que são as partes principalmente interessadas na e­
laboração de uma lei que reúna normas compatíveis 
como o bem comum, com o interesse geral do País. 

Por isso, Sr. Presidente, não compreendo como o 
PDS, -que tem compromissos com o- po.vo b-rãsileiro, 
como os demais Partidos, se recuse a ouvir os empre-

---sários e os trabalhadores sobre essa matéria. Eu manifes­
tõ, portanto, a minha estranheza quanto à recusa aqui 
esboçada pelo nobre Senador José Lins e. pelo nobre de~ 

- putado_Jorge Arbage. 
~- ~-

0 $·R., JORGE ARBAGE ~Permite V. Ex• um aparM 
te? 

O _Si.-QSWALDO UMA FJL!fO -Pois não. Ouço 
-_-Q_aparte de_ V. EX• 

O SR. JORGE ARBAGE - Devo dizer a V. Ex•, 
para situar minha- posição, que tenho o entendimento 
que segundo o qual, a representação política no Con­
gresso Nacion-al interpreta o pensamento da Nação, inM 

. terpreta o pensamento do povo brasileiro. 

Imagine, V. Ex•, se toda matéria que for submetida 
pelo Governo, ou até mesmo aquela de iniciativa partaM 
mentar, tiver que ser submetida a debate, ouvindoMse os 
segmentos interessados nas duas partes, nós não cheM 
_gartamos nunca a um denominador comum, porque sabe 
V. Ex~ que toda tese tem sempre o contraditório. Então, 
nós representamos, aqui, o povo brasileiro. Foi por essa 
razão, eminente coleg?,_ que si~uei a minha posição con­
tráría a esse-debate. Inclusive, porque já fo_i objeto de aM 
profundado estudo o Decreto lei n' 2.012. V. Ex• diz que 
a -alteraçãO -do :2.024 chega quase que a ser substancial, 
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mas me parece que não deforma muito em relação ao an­
terior, foi uma adaptação que resultou_ exatam~nte de 
Um consenso, ao qual o Governo se curvou e resolveu fa­
zer a iltefaçãO, com a qUãi, entendo eu, o Governo está 
correspondendo ao anseio popular. Esse o esciarecímenM 
to que eu gostaria de dar~ V. Ex~. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Nobre Deputa­
do Jorge Arbage, eu petendo fazer alguns reparos sobre 
as -observações feitas por V. EX' Primeiro, eu acredito 
que não se pretende estabelecer aqui um debate das parM 
tes: interessadas sobre a matéria. Esse debate, V. Ex~ tem 
razão, é da competência privativa do Congresso Nacio­
na_l,_Não se pretende colocar, aqui, empresários e traba­
lhadores a debater a matéria. Eles deverão ser ouvidos, 
como é de praxe e é regimental nas duas casas do ConM 
gresso, separadamente, e como pessoas que possam traM 
zer, em alugns casos, subsídios valiosos para deliberação 
nossa. O debate haverá de ser estabelecido em termos 
partidários, em termos parlamentares. 

Agora, nenhum parlamento, no mundo, jamais disM 
pensou o subsídio de técnicos, de estudiosos. Os maiores 
parlamentos do mundo, o Parlamento inglês, o PariaM 
menta norte-americano fazem dessas Comissões e dos 
depoimentos, ali prestados, os mais altos instrumentos 
de trabalho para a apreciação da matéria legislativa. 

PodeMse até_.mesmo dizer que os depoimentos prestaM 
dos na Câmara dos Representantes na Inglaterra, ou na 
Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, nos EstaM 
dos Unidos, são documentos publicados pela biblioteca 
do Congresso, que se convertem em estudos valiosos 
sobre as matérias examinadas pelo Legislativo naqueles 
Países. 

Embora eu não seja daqueles que advoguem que ado­
temos uma posição de imitação repetida ou aprofundada 
dos modelos internacionais, a experiência do Parlamento 
inglês, do Parlamento americano, nos é muito útil nessa 
matéria. E tem sido, inclusive, praxe também até cons­
tante de discursos regimentais do Congresso, ouvir, nas 
suas Comissões, técnicos .e pessoas. capazes de oferecer 
subsídios ao Congresso. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Permite V. Ex• 
um i:lparte? 

O SR. OSWAWO LiMA FILHO- Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex~. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Deputado Oswal­
do Lima Filho, ingresso nas considerações de V. Ex~ 
para fazer coro com _elas e para acrescentar o seguinte: a 
proposta do Deputado Luiz Henrique, que V. Ex• tão 
brilhantemente deferide, não incide sobre o mérito da 
proposição, não interfere sobre o processo de decisão,. 
não prejudica os direitos regimentais dos Srs. Senadores 
e Srs. Deputados que compõem esta Comissão, não pro­
voca desvirtuamento do processo_ Legislativo, não fere o 
~Regimento que regula as reuniões desse tipo de Comis­
são do Congresso Nacional, finalmente, não prejudica, 
em nenhum dos seus aspectos, os direitos e os deveres 
consignados aos meiõbrOs da Comissão Mista, como 
não estiola os resultados desta Comissão. 

De modo que o que pretende o Deputado Luiz Henri~ 
que é, apenas, trazer, de viva voz, ao conhecimento dos 
íntegrantes desta Comissão, as diversas lnanifeStações de­
jdéias, de opiniões, de pontos de vista, presentes na so~ 
ciedade brasileira. De maneira que todos nós teremos 
condições de, de wna só vez, reunidos, cotejarmos essas 
idéias, essas opiniões, delas tomarmos conhecimento de 
uma só vez._De forma que, como corpo legislativo, indeM 
pendente de propensões partidárias, estaremos homoge­
neizados na mesnJa taxa de informações. A menos que 
cada um busque complementar as informações que dese­
jarem por sua iniciativa própria. Mas que a Comissão oM 
fereça essa oportunidade é de todo salutar, fortalece-se 
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os mecanismos de relaciona:mento da insfítU.ição con­
gressual com as realidades institucionais civis, sindica~ 
tos, associações etc. De maneira_que não me parece ma­
téria submetida à decisão plenarial, é matériã. exclUsiva.._ .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (inaudível) 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Verâ, Senador 
Jutahy Magalhães, que essas questões são de interpre­
tação pretoriana, isso é coísa ... (iifa1.fdível). -'­

(Trocam~se apartes paralelos.) 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Não poderia con­
ceder o aparte ao Senador Jutahy Magalhães, porque eu 
estou no uso do privilégio de um aparte. Mas eu concedi 
por cima do Regimento, porque eu só zelo o Regimento, 
quando ele, ao não ser cumprido, prejudica o andamento 
de nosso trabalho. Mas, uma opinião do Senado.r Jutahy 
Magalhães é sempre bem aceita. De modo que, o que eu 
queria, Senador Jutahy Magalhães, que gosto tanto de 
ouvi-lo, é ouvir também as outras pessoas que têm opi­
nião para dar. Penso, Sr. Presidente, que essas interpre­
tações regimentais às vezes são meio pretorianas, quer 
dizer, cada um interpreta como quer. De modo que o 
melhor seria que V. Ex~, certo de que não trará nenhuma 
prejudicialidade ao processo legislativo, combinasse de 
fato com o Relator, que é outro integrante fundamental 
desses trabalhos, a quem desejamos prestigiar com a nos­
sa audiência, absolutamente desprovida de preconceitos, 
para com ele discutir ·oportunamentê qUando da apre­
sentação do seu parecer. Queremos que o relator tenha 
voz, exerça a sua função, que opine, ajude, colabore e 
participe. De modo que não há inconvenientes na cOn­
fecção de calendário-OU crO-nograma à participaÇã.o do 
relator, porque ele é um homem de experiência indis~í­
vel, que trará uma contribuição extraordinária. 

De modo, Sr. Presidente, que solicito- a V. Ex• que 
tome como aceita essa questão do Deputado Luiz Henri­
que, observe aqueles que devem ser chamados, combine 
as datas com o relator. Realmente, não há nada que deci­
dir porque não se trata de uma proposta sobre mérito, 
sobre coisa nenhuma, conforme tive oportunidade de 
ver. 

Esta a intervenção que eu queria fazer para, digamos, 
oferecer uma contribuição que possa satisfazer a todos 
os interesses legitimes que ... (incompreensível) 
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reunião da ComisSão. Daí eu achar que qualquer Sr. Se· 
nador,-qua!q.Uer -Sr. Deputado, poderá fazer Sua sUgeS­
tão, seu requerimento, mas não pode ser votado na reu­
niã6 de instalação, Pàrque, co"mo· aconteceu da vez pas· 
sada, pediram para anexar um projeto tal, que não me 
recordo a_gora, V. Ex• agiu regimentalmente e, agora, a­
credito que se recordará que da vez passada aquela gama 

- de pessoas. que foram indicadas em requerimento par~ 
depor naquela comissão, V. Ex• deixou para a primeira 
reunião formal da Comissão. 

O SR. NYLTON VELLOSO- Sr. Presidente, peço a 
pa[avra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Tem a pala­
vra o nobre Deputado Nylton Velloso. 

O SR. NYLTON VELLOSO- Sr. Presidente, eu 
_gostaria de fazer algumas considerações, de colocar aqui 
que já na outra Comissão e durante a outra Comissão eu 
continuei no meu exercício de Presidente da Federação 
"do Con1êrcio de Minas -Gerais e de vice-Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, e continuer assi­
nando prati~mente dois acordos coletivos por semana, 
sentando na mesa, como toda vida foi meu hãbito de 40 
anos, sentar cem horas com os t(abalhadores; o que a­
prendi na vida, aprendi muito com os trabalhadores, e o 
que mais me honra é ter o título de sócio benemérito de 
alguns sindicatos de trabalhadores, que me dão o direito 
até de votar nesses sindicatos. 

Mas, Sr. Presidente, ando muito preocupado, porque 
tenho conversado com o:; trabalha,dores! tenho conversa~ 
do com os empresári~s. Estamos vivendo uma hora &~a~ 
ve:no Brasil. O que precisamos, em primeiro lugar, é es­

-f.ã.-ncar o desemprego e, em segundo lugar, precisamos re· 
. tomar o reemprego. Sr. Presidente, nas nossas costas, 
nas costas desta Comissão está esta grande responsabili­
dade, exige urgência de Um pronunciamento nosso. A 
cada dia que demorarmos mais, o pequeno empresário, 
na dúvida do que vai acontecer amanhã, do que vai ser 
decidido, dispensa realmente, é-o reinédio que ele encon· 
tra e é o remédio, eu confesso, Sr. Presidente, que eu 
nunca gostaria. Digo sempre para os meus liderados que 
a última coisa que o empresário deve fazer, para sobrevi­
ver a sua empresa, é pensar em dispensar um empregado. 
Pois estamos vivendo, desde o Decreto 2.012, aqui nesta 
Comissão, uma coisa que deixou de ser possível: estão 

O SR. OSWALDQ __ ;LJ_MA FILHO- Sr. Presidente, milhões de empresários à espera da nossa decisão; estão 
retomando o uso da palavra, depois dessas consi.de- quase quarenta milhões de trabalhadores, aqueles que 
rações do Deputado Marcelo Co_rdeitP_.. _quero, apenas, não têm 0 privilégio de ser dirigente de sindicato, um sin-
em resposta ao Sr. Deputado Jorge Arbage, diz~-~, dica to que tenha a sua estabilidade garantida, principal-
nós não podemos plettear o privilégio de conhecer to,P.as ." .. , _ roepJe os que são convocados para depor aqui, estão_ atli­
as matérias. Refere-se a história a um e_stüdiosq italiaÔ.O; '"'•·~·~ tos p1fa· qOe.tbmeplOS"~rn.a ,~ecisão. Porque, Sr. Presi-
o Sr. Picoio de Miranóola, qu~ escrevia sob!e todas as dente, todós qs,_d,çc~:~Çis,.'.tqa~ .llS l~is, nenhuma delas vai 
coisas conhecidas. Não podemos pretender esse conheci- sup~rar a única lei clue'·resOiv€ O ~roblema do emprego: é 
menta onisciente _e aqui por isso mesmo, é que manifeSto 0 entendimentO entie- empresário~~e empregados. E gos-
aquei minha opiniãO em favor do requerimento do De- taria de ver partir desta Comissão exatamente esse ex:em-
putado Luiz Henrique, no sentido de que sejam ouvidas plo. Vamos partir para a objetividade, votar aquilo que 
as pessoas ali indicadas. tivermos que votar, a favor ou contra, votar ouvindo a 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE- (Jorge Uequed) -Tem ·a 
palavra o nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - Pela segunda vez tive a 
honra de pr~idir a composição desta Mesa. Da vez pas­
sada, o relator designado por V. Ex:~ foi o Senador Car­
los Alberto. Mas eu me recordo, Sr. Presidente, que_na· 
quela ocasião falei sobre p assunto, que na sessão d_~ ins­
talação presidida pelo mais vivido, quer dizer, pelo mais 
velho, apresentaram-se aqui requerimentos indicando 
uma gama de pessoas, não sei se V. Ex• se recQrQ.a, pes­
soas essas que deveriam ser ouvidas pela Comissão. V. 
Ex• recebeu o requerimento que seria votado na primeira 

sabedoria do nosso relator, ouvindo toda orientação e 
seguindo todas as instruções do nosso Presidente. Vamos 
dar eficiência nesse assunto que está matando este País, 
a§ empresas brasileiras, estã levando a aflíção a milhões 
de lares brasileiros. De modo que não temos que ouvir 
mais nada. A televisão se incumbe. .. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO . .,..- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NYLTON VELLOSO- Com toda honra. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Nobre Deputa­
do N).lt-~n Velloso, não crf:io que a Conlissão esteja deli­
berando com essa premência a que V. Ex• alude, porque 
embora a matéria seja de gravidadé e as suas repercus-
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sões, concordo com V. Ex•, sejam da maior importância 
na vida econômica do País, é evidente que o de~reto estâ 
em vigor nos termos da Constituição a partir da sua 
publicação, e durante o período que temos para delibe­
rar sobre o decreto, de nada adiantará a nossa pressa, a 
nossa precipitação em deliberar porque esse decreto jâ 
esiá em vigor. Tudo o que nós poderíamos fazer, se hou­
vesse maioria para tanto, com essa determinação, seria 
revogá-lo, o que não creio dada a composição do Con­
gresso NaciOiiat 

O SR. NYLTON VELLOSO- V. Ex~estâlabcii'ando 
num grande equívoco, posso lhe assegurar e assegurar de 
deputado para deputado, esquecendo qualquer posição 
pa-rtidária; pois, V. Ex•, como eu, acima de tudo, esta­
mos· nesta Casa preocupados com o Brasil. E muito difí­
cil ser prl:sidente de uma entidade de classe. Fui Presi­
dente da Federação do Comérdo durante muitos anos, 
sou diretor dela há 43 anos, voltei há 3 anos porque um 
dos presidentes que eu havia criado para ser um grande 
líder faleceu, o vice· presidente teve um enfarte e não pô­
de continuar-. -Estou treinando jovens para poder voltar a 
exatanlente 8.quilo que se perdeu nos 18 anos, a ensinar a 
dialogar-Com os tribalhadores, mostrar que o respeito 
pela dignidade do trabalhador é a coisa mais importante 
que existe nessa coisa tão bonita, porque chega um mo­
mento em que a empresa não é de empresários e nem de 
ninguém, a empresa tanto é dos trabalhadores como dos 
empresários: E, posso dizer ao Senhor, estamos todos a~ 
flitos. Para aqueles a quem represento- 722 municípios 
de Minas Gerais -O mês de maio foi de uma calamida· 

.. _çi~; _dispensas houvera!Jl, na dúvida do que vamos deci­
dir, das:mOdificãções que o GOverno vai fazer. 

Portanto, o meu apelo - e que se tenha alguém para 
se ouvir --vamos agir coin muita eficiência, vamos to.: 
mar as nossas decisões, ·vamos fomãr a nossa posição, 
deixar q~e ISso se tome um caminho, porque, no fUtu-ro, 
eu lhe asSeguro, isso tudo va-i mudar. Só tein urria lei que 
pode tranqililizar os trabalhadores, é assegurar um 
salârio·mínimo justo e, realmente, como nos velhos tem­
pos da democracia, fazer os trabalhadores e os emprega­
dores se sentarem à mesa, mas os próprios empregado­
res, não os seus advogados e os seus chefes de departa~ 
meniO p-eSsOã.T, Sentarem coin os trabalhadores, ouvirem 
os trabalhado-res,- aprenderem com eles, porque a gente 
aprende muito com eles. E, assim-, se buscar uma solução 
para diminuir e reduzir o desemprego. 

V_o_tarei, Sr. Presidente, dentro desta minha linha de 
condu_ta, achando que é importante que apressemos a so­
lução deste decreto. A oportunidade do Decreto 2.012-,já 
deu tempo suficiente para que tudo que queria se falar 
neste País fOsse f3.1ãdo. t preciso que saia uma lei nova 
para, então, realmente, n6s vermos os resultados que vão 
influir no emprego e no desemprego, para que este Con­
gresso possa realmente fazer prevalecer ... 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NYL TON VELLOSO - Com todo o prazer. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO -Indagaria de V. 
Ex•- se me permitisse, não interromperei mais a expo~ 
sição de V. Ex• que é muito razoãvel- se seria ou não 
favorável à lei anterior que assegurava o adicional aos 

-trabalhadores? 

o SR.. NYL:r.oN VELLOSO - F1z várias hip6te~es 
de modificação. Erá um -decreto que dizia que sim ou 
não, em que a gente ... 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Não, ~u pergun­
to s_qbre a L_ei ªnterior, a 6.708. 

O SR_ NYL TON VELLOSO - QUanto à Lei n• 
6.708, 0 problema_ é muito simples! Nós passamos uma 
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época inteira de 18 anos que os índices de aumentos sala­
riais vihham jâ estabelecidos que os empregâdores achà­
ram muito bom. De repente veio um momento em que se 
precisou de um diálogo de empregador com empregado, 
e esse diálOgo não soube ser feito. Nós estã.mos aí idmi­
tindo outras regras de direito_ de greve, nós estamos ad­
mitindo tudo isso que é legítimo, que é democráticO, Por­
que nós lutamos pela democracia. Nós sabemos que nós, 
parlamentares, _só vamos valorizar este Congresso Na:_ 
cional à medida em que sairmos deste impasse e co­
meçarmos bus.car leis verdadeiramente democráficaS -q-ue 
nos conduzam, a todos os Partidos dentro de um enten- _ 
dimento legítimo entre empregados e empregadores. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. NYLTON VELLOSO - Pois não. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Acho que o pensamento 
de V. Ex• vem ao encontro do nosso requerimento, teve 
o propósito de abreviar a discussão da matêria nCsta Co­
missão e por isso nós pedimos o quê? Pedinios, empfi: 
meiro lugar, que todoS aqueles depoimentos que já r~ 
ram dados aqui, por empregados e empregadores e por 
têcnicos do Governo ou de entidades sindkais que já es­
tão nessa Casa, que fazem partes dos Anais desta Casa, 
sejam entregues a cada um de nós para nos servir de base 
de subsídio. No sentido e evitar que se ouça novamente 
essas pessoas. 

O SR._ NYL TON VELLOSO - Perfeito. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- E o segundo sentido do 
meu requerimento foi o de ãproveitar que a elite do sin­
dicalismo brasileiro, os líderes mais rePresentativos, vão 
estar aqui no dia 16 do corrente, então aproveitar já-qUe 
eles estão aqui, por amor à brevidade, por amor à objeti­
vidade, se aproveite a presença deles aqúf para se estabe­
lecer um debate com eles. Para se saber qual ê a opinião 
desse importante setor da sociedade civil com· relaÇão a 
esse problema. 

O SR. NILTON VELLOSO- Acho que nós não te-­
mos mais nada para saber, tudo que nós precisávamos 
saber já sabemos. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Não, eu discordo de V 
Ex•, o Decreto-Lei 2.012, era diferente do Decreto 2.024. 

O SR. NILTON VELLOSO ...:... Agoia eu só gostaria 
de aproveitar essa sua referência ao dia 16, para, desde 
já, dizer ao Presidente que, infelizmente, no dia 16 eu 
não vou poder estar aqui, porque é dia da minha ree­
leição na Federação do Comêrcio de Minas Gerais, e eu 
tenho que estar presente lá. 

Mas, Sr. Presidente, quis trazer a minha contribui~o 
de um velho empresário e trabalhador, porque começei 
com o cabo da vassoura como trabalhador também e 
que sempre me entendi muito bem pelos encarregados, é 
o meu testemunho. E vou dizer a V. Ex•s: ando tão preo­
cupado que não sei como presidir as minhas reuniões na 
Federação do Comércio de Minas _Gerais, que não sei o 
que transmito aos meus aflitos companheiros, e não -s-ei 
como orientam a eles como proceder, os meus amigos 
trabalhadores, porque são os meus amigos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. -

O SR. _lORGE ARBARGE- Pediria a v: Ex•, S_~· 
Presidente, que já tendo sido cumprida a-finalidade desta 
reunião, que era exatamente a instalação dos nossos tra~ 
balhos, que V. Ex• encerrasse os trabalhos e, na nova 
convocação, nós debateríamos, então, os assuntos que 
estão sendo colocados em pauta. 

Q $R. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- Pediria que o Sr. Presidente 
colocàsse em paúta o dia e a hora que a Comissão se reu­
nirá novamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Ficaria mar­
cada, então, logo de agora. Não havendo nenhuma ques­
tão de reformulação sobre os reqUerimentos em pauta, a 
Presidência passa a tomar a decisão, já tornada por oca-· 
sião do Decreto-Lei 2.012. 

A Presidência não pode se negar a receber e nem apre­
sentar para debate nenhum requerimento que tem e que 
receba do plenário, e a Comissão lemo direito do amplo 
debate sobre todas as matérias existentes. No entanto, a 
praXe ·pa·rJari-Ientar tem detenninado que a reunião de 
instalação limita-se à instalação e ao debate sobre a ma-
têTla sem nenfi~a- votação. -

Portanto, a Presidência recebe o requerimento e desig­
-na· a· reunião parã a próxima q_u_arta-feira, às 17 horas, 
para deliberar sobre esse e outros requerimentos existCJl-

- fés.- . -·-· --·-

- ___ Concedo a palavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima 
Filho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Requeiro a V. 
Ex•, que ouvido o Plenário, seja determinada a audiência 
da ComisSão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
DeputadoS e do Senado Federal, para opinarem sobre a 
constitucio"nalidade do Decreto-Lei 2.024, de 1983, ten­
do em vista que a norma do art. 55, da Constituição vi~ 
gente não penn1le a edição de decretos-leis sobre aumen­
to de despesas, como expressamente ê previsto naquela 
norma. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed. Acionando a 
campainha.) - Com a palavra o nobre Deputado Os­
waldo Lima Filho. 

··o SR. OSWALDO LIMA FILHO- Ora, Sr. Presi­
dente, como é evidente que o Decreto~ Lei 2.024, ora sub~ 
metido a _esta Comissão, implica aumento de despesas, 
requeiro a V. Ex• que, oportunamente, submeta à Co­
missão o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- A Mesa re­
cebe o requerimento de V. Ex•, lembrando que a Comis~ 
s_ão está convocada n~ próxima qua-rta-feira 1 à_~l7 horas. 

Nadã mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 17 horas e 16 minutos.) 

·-COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinai- e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~" 55, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­

_so NacignaJ o texto do Decreto--lei n~' 2. 012, de 2:5 de 
janeiro de 1983, que "dá nova redação ao art. 21' da 
Lei n~" 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
so_~re_ ~ ~r~o automa:í:tica dos salários, modifica a 
polftica salarial, e dá outras providêndas". 

1' Reunião (instalaçio), realizada 
eÓJ. 19 de abril de 1983. 

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas e dez minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças,_ no Senador Federal, 
presentes o Senhores Senadores Carlos Alberto, Almir 
Pinto_, Odacir Soares, Virgílio Távora, João Castelo, Jo­
sê_Lins, Hélio G_u~ito~, Itamar Franco e Deputados Nyl-., 
t~n Veloso, José Lourenço, Maçao Tadano, Nilson Gib­
son, Oswaldo_ ~ima Filho, Jorge Uequed, Marcelo Cor­
deiro, Luiz Henrique e Aurêlio Peres, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Mensage-in n"' 55, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República,_submetendo à deliberação do Corigresso Na-
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cional o texto do Decreto-lei nl' 2.012, de25 de janeiro de 
!983, que. ''dá nova redação ao art. 21' da Lei nl' 6.708, de 
30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a correção auto­
mática dos salários, modifica a política salarial, e dá ou­
traS prov-idências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Fernando Henrique Car­
doso, Ãlvaro Dias e Deputados Jorge Arbage e Florice­
no Paixão. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Prtisidéncía o senhor Senador Almir Pinto que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleiÇão do Presidente 
e do ViCe-Presidente da Comissão. DiStribuídas as cédu­
las, o Senhor Senildor Almir Pinto convida os Senhores 
Senador Hélio GuCiros e bepuia"do Luiz Henrique para 
funcionarem como escrutinadores. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
PARA PRESIDENTE: 
Deputado ~orge U.equed ............ _ ... 13 votos 
PARA VICE-PRESIDENTE: 

Deputado Nilson Gibson __ ........... ·'- 12 votos 
Em branco ......••....... -...... ·.•.. 1 Voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice--Presidente, os Senhores Deputados Jorge Ue­
.qued e Nilson Gibson. 
Assumindo a_ J>residêns;i~ o Senhor Deputado Jorge 

Uequed agradece, em nome do Senhor Deputado Nilson 
Gibson e no .§CU próprio, a honra com que foram distin­
guidos _e designa o Senhor Senador Carlos Alberto para 
relatar a matéria. 

Em seguida, o SenlwrSen;:tdor Itamar Franco lev_anta 
uma questão de ordem sobre o Projeto de Decreto Legis­
lativo que o mesmo apresentou, argíiindo da inconstitu­
cionalidade do Decreto-lei nl' 2.012, indagando da Presi­
dência o encaminhamento que a supracitada proposição 
terá. 

Em iesposta, o Senhor Presidente esclarece que o refe­
rido Projeto de Decreto Legislativo será encaminhado ao 
Senhor Relator como subsídio no embasamento de seu 
RelatóriO. 

Discutef!l a dicisão da Presidência os Senhores Sena­
dores Itamar Franco, José Lins, Almir Pinto, Odacir 
Soares e Deputados Marcelo Cordeiro, Luiz Henrique, 
Oswaldo. _ _!.:ima Filho e Maçao Tadano. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver 
sobre a Mesa os seguintes requerimentos: do Senhor De­
putado Marcelo Cordeiro sugerindo sejam convidados 
representanteS os Presiâentes da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria; Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura; Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores no ComêrciO; Confederação Na­
cional dos Trabalhadores em Comunicações e Publicida~ 
de; Confederação Nacional dos Trabalhadores em Em­
presas de Crêdito; Confederação Nacional dos Traba­
lhadores em Estabelecimentos de Educação de Cultura; 
Confederação Nacional da Agricultura; Confederação 
Nacional da Indústria; Confederação Na-cional das Pro­
fissões- Liberais; Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil; Ordem dos Advogados do Brasil; Comissão 
PRO-CUT; Departamen-to intersindical de Estatística c 
Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE; Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo; bem como os Senho­
res Ministros do Trabalho, Senhor Mutilo Macedo, e da 
Secretaria de Planejamento, Se1_1~or _D_effirn Netto. 

Informa, também, haver recebido requerimento do Se­
nhor Deputado Luiz Henrique, slicitando sejam convi­
dados os Senhores Minstro do Trabalho, Murilo Mace­
do; Ministro da Fazenda, Ernani Galvêas; Secretário das 
Relações do TrabalhO do Estado de São Paulo, Almir 
Pazzianotto; Vice-Presidente da FIESP, Nildo Mazzini; 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgic-os de São Paulo, 
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Joaquim dos Santos; e, finalmente, o Diretor do DIE& 
SE, Wa_lter B~relli. 

Discutem os requerimentos os Senhores Senadores 
Hélio Gueiros, Almir Pinto, José Lins e Deputados José 
Lourenço e Maçao Tadano. 

O Senhor Deputado Oswaldo Lima F.ílho requer, oral­
mente, o adiamento de votação dos requerimentos a pro: 
sentad_os, o que lhe é deferido pela Presidência. 

Antes de dar por temínados os trabalhos, o Senhor 
Presidente convoca nova retlnião para o dia vinte e seis 
de_abril, às dezessete horas, a fim de serem apreciados os 
requerimentos formulados hoje. _ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a feunião e;· 
para com;tar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San~ 
tos, Assistente da Comissão, lavrei. a presente_Ata que,­
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irã à publicação, juntarfien(e éõm ó ãpiinhamento taqui-
gráfico dos debates. -

ANEXO À ATA DA I• REUNIÃO (INSTA­
LAÇAO), DA COMISSÃO MISTA INCUMBIDA 
DE EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A. 
MENSAGEM N• 55. DE 1983-CN.. J)O SENHOR 
PRESIDENTE DA REPOBL!CA, SUBMETEN­
DO Ã DELIBERAÇÃO DO CONGRESSO NA­
CIONAL O TEXTO DO DECRETO-LEI N• 2.012, 
DE 25 DE JANEIRO DE /983, QUE "DA NOVA 
REDAÇAO AO ART. 2• DA LEI N• 6.708, DE 30 
DE OUTUBRO DE 1979, QUE DISPOE SOBRE A 
CORREÇÃO AUTOMATECA DOS SALARIOS, 
MODIFICA A POL!TICA SALARIAL, E DA OU­
TRAS PROVIDENCIAS",- REALIZADA EM 19 
DE ABRIL DE /983, ÀS !7 HORAS E 10 MINU­
TOS, INTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI­
GRÁFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSAO, DEPUTADO JORGE UE­
QUED. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Declaro aber­
tos os nossos trabalh.Ps. 

Cabe-me, pela idade1 por ser o mais viVido, presidir 
esta reunião de instalação da presente Comissão Mista. 

Esta Comissão irã àpreciar a Mensagem nq 045, de 17 
de fevereiro de 1983, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Co11gresso Naci.oàal o texto 
do.Dec;reto-lei n~' 2.012, de 25 de janeiro Q.e 1983, que dã 
nova redação ao art. 211 d,a. Lei nq 6.708, de 30 de outubro 
de 1979, qu~ ... dispõe sobre a co.r:reção ~utomãtica de sa. 
!árias, modificando a política salarial e dá outras proviw 
dências". 

Por conseguinte, como hã número legal, convido os 
Srs. Parlamentares a votarelll_, a fim de que elejamos o 
Presidente e o Vice Presidente desta Comissão Mista. 

Os Srs. Par.l.a_mentares jã poderão votar. (Pausa.) 
Convido o nobre Senador Hélio Gueh:os e q .Nob~e 

Deputado Luiz Henrique para servirem de escrutinado­
res. 

Em votação .. (Pausa.) 
O número de votos confere cprn o núqtero de_ parla­

mentares presentes. 
Resultado: Jorge Uequed, para Presidente, com 13 vo~· 

tos e Nilson Gibson, para Vice-Presidente, com 12 votos, 
e um em branco. 

Diante do_resultado da uma livre perante a qual todos 
nós votamos, convido os nobres Deputados JOJgi Ue­
qued e .Nilson Gibson para assumirem a Presidência e a 
vice-Presidência da Cõmissão. 

Antes, porém, desejo parabenizer os nobres colegas da 
Câmara Federal que receberam unanimidade na votação 
da Córil.issão. Estou certo _que O P~esidente Jorge l)e­
qued, com a experiência parlariieri.tãr que tem, e o seu 
vice-Presidente Nilson Gibson, também parlamentar an­
tigo, levarão a bom termo esta Comissã9. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL__(S~ção 11) 

__ I~nho a honra de passar a Presidência ao Deputado 
Jorge Uequed. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Assumi_ndo 
a Presidência desta Comissão, de~ejo agradecer a gentile­
za da deferência da liderança da Oposição na minha de­
signação e dos companheiros de Co"missão pelà eleição. 

As Comissões Mistas. do Congresso Naçional têm ·o 
grande dever e obrigação de examinar matérias que mui-

- taS e muitas vezes .neCessitariam de um exame acurado 
das Cas·as Legislativas. No entanto~ obedecendo ~ nor­
mas constitucionais e regimentais, as co·missões Mistas 
se Vêem obrigadas, num prazo de trinta dias, a apresen­
tar o seu relatóri.o para o exame das maté;riªs em ple:­
nãriO, especialmente as mãterias, como a do Decreto-lei 
2.012, que se encontram em regime de urgência e após o 
pta"zo de s~en~a O ias e dez sessões consecutivas, se não 
apreciadas pelo Congresso, serão consideradas aprova~ 
das. 

Nosso dever aqui é de. natureza regimental e também 
de natureza política. O decreto tem uma tramitação regi­
mental, que se:i-á obedeciQ.a nos termos das norm.as vi­
gentes e dos acordos de lideranças comprometidos e es­
tabelêcidos, mitS te~ também uma ação de natureza 
PolítiCa qlie a COmissão não pode esquecer e que cada 
presidente imprime nela a sua.ação e a sua visão poiítica 
da matéria. 

Por isso. pretendo exercer as noroias·regimentais estri".. 
tamente em cumprimento aO que está estabelecido no 
Regi'!lento e .no acordo das lidei-anÇas e as normas políti­
cas, dentro_ d!l visão que eilxergo o Decrefo-~lei 2.012 e as 
suas conseqüências. 

Çumprindo o Regimento e o acordo das li<;ieranças, 
designo paTa relator da matéria .O Senador Carlos Alber­
to, do PDS, do Rio Grande do Norte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presideqte, peço a 
palavra. 

O SR.. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO -·Sr. Presidente, para 
uma indagação a V. Ex~: 

Apresentei ao Congresso Nacional, de acordo com a 
Constituição, no seu Art. 56 e 46, um projeto de D~cre~o 
Lcbgislativo. Gostaria de saber de V. Ex•, de acordo com 
a decisão do Presidente do Congresso NaciOnal, Senador 
Nilo Coelho, se esse meu decreto legislativo foi anexado, 
foi ilpehsado, e qual seria o condicionamento, dentro da 
visão de V. Ex•, queo se daria ~0. exame desse decreto le­
gislativo. Já que se trata, evidentemente, de uma propo~ 
situra que nós parlamentares temos o direito Constitucio­
nat de" ap"resentar. 

A primeira-ind"ãgaçãÕ ê se ·na apreci3.ção do meU pro­
jeto de decreto legislativo, V. Ex• manteria o mesmo re­
l~"tor-ou,_~m se tratandO de um decreto legislativo, ciue é 

_gma .:QJ_QQos!ção, seria designado um novo .relaJ.or~ Por-. 
-tanto,-quâfSeria o e_OÇa,riiirlharilento que V! Ex• _daria a 

esse projeto de decreto legislativo? 

O SR. PRESIDENTE (JorgeUequed)- Nobre Sena­
dor, a Presidência tem em mãos o despacho da PreSidên­
cia do Congresso Nacional, que diz: 

- .. Em víiftã de não ter sido possível acolher expe­
dientes que lhe foram· encarilirihadoS, relativOs ao 
Decreto Legislativo 2.0 12, cuja tramitação está sen­
do iniciada ria preS"ente sesSão; ·a Pre"sidàrida deter­
mina à Secretaria Geral da _Mesa, a remessa à Cá­
missão Mista ora designada, para que lhe sirva de 
subsfdi_C? do projCto de decreto legislativo apresenta­
do pelo Sr. Senador Itamar ·Franco, e do requeri­
mento do Sr. Deputado Flãvio Bierrenbach e outros 
Srs. Deputados, uma vez que ambos, em suas justifi~ 
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cações, analisam o aspecto constitucional _çl.a ma­
tériã." 

O Sr. Presidente_do Congresso Nacional encaminha à 
Presidência desta Comissão. No entanto, Sr. Senador, a 
Constituição evita que os decretos-leis sejam emendados, 
sejam alterados, sejam sequer corrigidos. 

A oorma constitucional, totalmente proibitiva, impe­
de da Comissão Mista do Congresso Nacional e até do 
Plenário, qualquer alteração no Decreto-lei, mesmo se 
ele contiver err.os que necessitem imediatas correções 
para a sua aplicabilidade, o Congresso estâ impedido .. 

No entanto, em matéria de tal envergadura eu anex.a~ 
rei as matérias para um exame do Sr. Relator que pode 
delas fazer uso e referência no seu relatório e servir como 
subsídio para o embasamento no relatório que apresen­
tará à Comissão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - SR. Presidente, sem 
querer discutir com V. Ex•, apenas lembrar que se trata 
de uma propoSítLi."iã da mais alta importância, é um de­
creto legislativo, é um projeto de decreto legislativo. Ele 
não ~ apenas um suósídio para ser examinado pelo ReJa~ 
tor. Não posso eri.tender, evidentemente, como isso, já 
que o próprio texto do Decreto-lei, V. Ex~ terâ opOfluni­
dade de examiná-lo, vai além quando diz o seguinte: 

"É omisso o texto constitucional quanto ao po~ 
der e dever do parlamento, de em tais casos apreciar 
igualmente a constitucionalidade da iniciativa." 

Então a pergunta que e1:1 f~iia a V. Ex•, é que esse de· 
creto legislatívo não pode apenas ser anexado, apensan· 
do ao estudo.do nobre relator. Ele~ ao que parece, deverá 
ter a sua prioridade, porque leva:lita, de princípiO, a tese 
da inconstitucionalidade e o faz atra vês do decreto legis­
lativo. E uma propositura diferente de que nós temos as­
sistido nas Comissões mistas e não é um simples subsí­
dio, como diz aí despacho. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Veja, nobre 
Senador, que, nos termos regimentais, a Presidência não 
tem como embasar, não tem como sustentar outrQenca~ 
minhamento da matéria. A Comissão Mista ê ·instalada 
para examinar e apreciar o Decreto-lei 2.012 em referên~ 
cia. Os seus poderes quanto ao Decreto-lei nq 2.012 da 
comissão de plenãrio ficam cingidos à apreciação do de­
creto com a sua aprovação ou rejeição~A. argüição da in­
constituci.onalida{ie dp Decreto,_que faz V. Ex• no proje~ 
to do decreto legislativo, não pode ser examinada pela 
Presidência, a priori. É matéria que fica adstrita à com­
Petérlcia.do Sr."Refator, porque a Presidência não pode, 
a priori, estabelecer os critérios do Relator designado 
nos termos regimentais. 

O SR. JOSÉ LINS - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, nobre Presiden~ 
te, V. Ex~ vai me perdoar mas ainda não fiquei satisfeito. 
Evidentemente, vai ser a última intervenção que faço a 
V. Ex• nesse sentido. Creio que jã estou abusando, 

ô SR.. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- N~o, V. Ex• 
semprd honra este Plenário com suas intervenções. 

O SR." ITAMAR FRANCO-:- Mas o importante, Sr. 
Presidente, é o inusitado da matéria. Permita-me V. Ex• 
essa expressão. É que se apresentou um Projeto de De~ 
ereto Legislativo. Esse Projeto de Decreto Legislativo 
foi, inclusive, apresentado antes - veja bem V. Ex• -
que fosse lido no Congresso Nacional o Decreto~lei n' 
2012. Entendia eu- e o Regimento Comum é claro­
não haveria como impedir a apresentação primeiro do 
DecretÕ ·LegiSlativo, meSnio constitUcionalmente. E cla­
ro que o Regimento do Senado é mais rigoroso, o Presi­
dente da Casa poderia impedir a tramitação de qualquer 
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projeto. Mas no caso do Regimento Comum, onde foi·a­
presentado o nosso Projeto de Decreto Legislativo, antes 
da leitura do Decreto-lei n9 2012, creio eu que ele deveria 
ter uma prevalência no seu exame. Não só porque ele foi 
apresentado à Mesa do CongresSo antes da leitura do 
Decreto-lei, mas sobretudo porque se trata de uma pro­
posta de um parlamentar estribado no aspecto constitu­
cional. CreiO eu que, salvo melhor juízo, esse Projeto de 
Decreto Legislativo deveria ser examímido em sePã"fãdo. 
Não digo que não fosse oufro relator. Excep_cionalmente 
V. Ex~ poderia até ser o Relator, porque-sendo onliSso -o 
Regimento Comum, o Rêgimf:nto dO Senâdo permitirá 
que V. Ex• fosse o Relator. Mas não seria o caso, temos 
plena confiança no Relator indicado,_ Mas seria impor~ 
tante que o Relator tivesse prevalência- é isso qúe soli­
cito a V. Ex•- no exame do nosso Decreto Legislatfvo. 
Primeiro porque ê um Decreto Legislativo; segundo por­
que foi apresentado à Mesa do Congresso Nacional an­
tes que fosse lido o Decreto de Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República. E antes, inclusive, de ser consti­
tuída esta Comissão Mista. E a argumentação que leva 
V. Ex•, mas, evidentemente, estou pronto a atender e res­
peitar a decisão soberana da Presidência. 

O SR. JOSE UNS- Permite V. Ex•? 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Permite-me V. 
Ex~'? 

O SR. PRESIDENTE (Jorque Ue-qued)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Llns, que jâ a havia re­
querido. 

O SR. JOSE LINS- Sr. Presidente, tenho uma pro­
funda admiração pela modêstia do Senador Itamar 
Franco. S. Ex~ pretende que o Projeto de Decreto Legis­
lativo de sua autoria tenha prioridade sobre o Decreto­
lei do Senhor Presidente da República. Ora, Sr. Presi­
dente, são dois fatos inteíramente à parte: O projeto do 
Senador Itamar Franco ainda nem seguiu o seu curso 
normal, nem foi examin3.dõ pelas comissões, se não me 
engano. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Permite V. Exf um a­
parte? 

O SR. JOSE LINS - Com muito prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Acho que se V. Ex•,­
salvo melhor juizo- eu agora~ que faço justiça à sua in­
teligência- examinar o que significa um decreto legisla­
tivo, vai verificar que o decreto legislativo apresentado 
como foi no Congresso Nacional, deveria inclusive ter 
merecido uma Comissão Mista em separado. Então eu 
não estou querendo que prevaleça ao Senhor Presidente 
da República, mas acho que teria direito porque sou um 
parlamentar ... 

O SR. JOSÊ UNS - Não é só o Decreto Legislativo 
que tem o merecimento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu já disse que V. Ex• 
deve ter sempre uma medalha de ser o maior governista 
da Casa, eu sempre respeito as suas posições de governis­
tas. Já brinquei que V. Ex• deveria ter recebido o Oscar, 
também, não foi o caso. 

O SR. JOS.B LINS - O Oscsr quem deveria ter rece­
bido ê V._ Ex•, por que ê um artista. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu sou um artista de 
filme mudo, V. Ex• é o grande artista ... 

O SR. JOSE UNS - Iria ganhar muito dinheiro em 
qualquer circo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~ é o granteartis­
ta e o artífice da política do Governo nesta Casa. 
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Mas veja V. Ex~ que o Decreto Leg_islativo, V, Ex• co­
nhece bem, não pn:dsaria nem que lesse, o que dizem o 
artigo 56 e o artigo 46 da Constituição que definem o sig­
nificado O(,- Decreto Legislativo. Eu acho que ele é mais 
importante do que possa imaginar V, Ex~. 

O.SR. JOSE LINS- Eu não estou dizendo isto, O 
Oec-reto é importante e também a modéstia de V, ~· é 
ímpor!ante. São dois documentos à parte, são duas pro­
posições ã parte ... 

O SR. ITMAR FRANCO -A modéstia eu aceito. 

o SR. JOSE LINS- ... e eu acho que v. Ex• já estâ 
bastante honrado com a ·deferência da Presidência d3 
Mesa de encaminhar, inclusive, para subsídi? dessa Co­
missão, é evidéiite, sem qualquer desdouro para a propo­
sição de V. Ex•, que poderá seguir seu curso normal e, 
quem sabe, até ser aprovada, que Deus nos livre. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu gostaria de ter o 
voto de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Eu concede­
-rei a palavra ao Deputado Marcelo Cordeiro, que a re­
quereu anteriormente. A Mesa mantém a decisão ante- _ 
rior e expressa ao Senador Itamar Fi-anca. 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, pelá ordem. 
(Assentimento da Presidência) 

Eu acredito que V. Ex• já deu a solução para o caso. A 
Constituição, como V. Ex• leu, é clara nesse particular. 
O Decreto-lei Presidencial não admite emenda, mesmo 
que esteja errado, só admite aprovar ou rejeitar. Por con­
-seguinte, acho que estamos chovendo no molhado. V. 
Ex.~ já deu a solução cabível ·e regimental. 

O SR. PR.ESfDENTE (Jorque Uequed)- Concedo a 
palavra ao Deputado Marcelo cordeiro. 

o·sR. MARCELO CORDEIRO - Sr. Presidente, 
ainda a respeito desta questão, levantada pelo ilustr,e Se~ 
nadar Itamar Franco, parece evidente que nós estamos 
diante de um problema relativo ao processo legislativo. 
E certo que o Decreto-lei, por proibição constitucional, 
não é susceptível de emenda de nenhuma espécie. Mas é 
certo, também, que ao Decreto-lei não foi deferida ne­
nhuma especialidade em relação aos demais aspectos da 
tramitação legislativa. De modo que também ele, como 
qualquer outra matéria legislativa, deve sofrer os proce­
dimentos regimentais e constitucicinafs previstos pãra a 
generalidade do processo legislativo. De modo que é ra­
zoável e digna de toda consideração a argumentação do 
ilustre Senador Itamar Franco de que apresentado o seu 
projeto de Decreto Legislativo, de forma a anteCeder, 
como antecedeu, o Decreto-lei governamental, a ele de­
veria ser agregado ou anexado o Decreto-lei. Se houv~e 

-uma Comissão Mista no Congresso Nacional para apre­
ciar a tramitação dessa matéria, aí dúvida não teria. Po­
rém, Sr. Presidente, como esta Comissão Mista foi insti­
tuída pelo Congresso Nacional para apreciar o Decreto­
lei nll 2012, então nada mais indicativo do que esse Dê­
ereto Legislativo ser não tido como subsídio, mas anexa­
do, e merecer um parecer do Relator. Não se pode tomar 
a matéria legislatiVa como subsídio, porque não é subsí­
dio. SUbsidio é memorando, subsfdio é opinião, subsídio 
é discurso, tudo mais, é qualquer tipo de documentação 
que possa ser útil ao Relator. Mas essa é uma matéria 
que está transitando no Congresso Nacional, que se não 
tem ainda a Comissão _Mista, deve ir para a Comissão 
Mista que aprecia matéria a que ela se refere intimamen­
te. E, aliás, para prejudicá-la por inteiro, porque requer a 
declaração de incostítucionalidade. Entendi, das obser­
vações de V. Ex•, ao responder a questão de ordem do 
Simador Itamar Franco, que V. Ex~ não poder? escapar 
por determ~na~ão regimental, porque não está o 
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Decreto-lei iritUile áC toda a normatidade de tramitação 
regimenta_]1 apenas não pode ser oferecida a ele emenda 
dç nenhuma espécie, Não há dúvida sobre a matéria, e V. 
Ex' agil.i certo quando nas suas observações declarou 
que providenciará a anexação. 0- qUe o Senador Nilo 
Coelho, no seu despacho encaminhado à Presidência 
desta Comissão rez foi,-em primeiro lugar, encaminhar a 
matéria legislativa para ser anexada. Se chamou de, 
subsídio é que ele quis respeitar a capacidade de decisão 
de V. Ex~.- qUe-não poderia nem pelo Presidente do Con­
gresso_ser afetada, porque V. Ex• ê quem determina a a­
nexação e não o Presid_ent_5: do_ Congresso N acionai. As~ 
sim é na tramitação de toda e qualquer matêria qUe ê a­
nexada a uma outra, em qualquer comissão técnica per~ 
ifian-ente, cOnio naS comissões mistas que não diferem da 
OOriiiSsãO téci1Jca; no particular. De modo que quero so~ 
Jicità'i; .. de V. Ex~ que determine a arÍexação para· apre-­
ciação legislativa ... 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. MARCELO CORDEIRO- ... tal como será 
ApfeCiãdo o ôecieto-Iei. E nada estará fazendo V, Ex• se-­
não utilizaildo de suas atribuições e respeitando integral­
mente as determinações regimentais e constitucionais ... 

O.SR. ALMIR PINTO- V. Ex• me permite aparte? 
(Assentimen-to .do orador) Esta anexação de queV. Ex~ 
fala não iria prejudicar a tramitação normal do próprio 
decreto legislativo? 

<?SI). MARSELO CORDEIRO- Não, porque ne­
nhuma ánexàção. ptejudica a tramitação da matéría, pelo 
contrário ... 

O SR. ALMIR PINTO- Não, eu digo porque são 
duas coisas. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- .-.. esse é um expe­
diente do processo legislativo usual. Nenhuma matéria ê 
preJUdicada, a menos se a Comisssão que a aPrecia dese­
jar dar curso ao que foi anexado, em prejuízo da matéria 
principal. Mas essa é uma deliberação soberana da Co­
missão Mista. Não poderá, evidentemente, a Comissão 
deixar de considerar que o processo legislativo deva ter o 
seu curso normal. 

Então, estamos diante, Sr. Presidente, apenas do cum­
primento das normas que regem o processo legislativo. 
Então, não prejudica, a matéria, a anexação, o que pode 
ocorrer é esta Comissão considerar iconstitucional esse 
decreto-lei e votar favoravelmente ao decreto legislativo 
do Senador Itamar Franco. lsso poderá acontecer no e-
xercício da soberania desta CoffiisSâo. -

-O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Agora, a ane­
xação é inevitável, sob pena de ferirmos de morte uma 
prática salutar, normal, prevista regimentalmente e que, 
em absoluto, estará ao arbítrio de V. Ex•, mas que estará 
na competência de V. E.x•. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Com muito pra­
zer. 

O SR. ODACIR SOARES - Tenho a impressão de 
que o nobre Presidente da nossa Comissão Mista já deci­
díu, de forma sábia e inteligente, a matéria. Porque, veja 
bem, vamos admitir, apenas para argumentar, que a Pre­
sidência determinasse a anexação desse projeto de decre­
to legislativo e, considerando as preliminares levantadas 
por V. Ex f, afinal, fosse o Congresso chamado a delibe­
rar, preliminarmente, sobre esse projeto. Estaria, na o-
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corrência desse fato, havendo, por sua vez, uma inconstí~ 
tucionalidade, porque a Constituição estabelece que os 
decretos-leis só podem ser aprovados ou_ rejeit:idos. No 
caso da aprovação desse projeto de decreto legislativo 
pelo Congresso, estaríamos, por outro lado e d_e outra 
forma, provocando e produzindo uma outra inconstitu­
cionalidade, que seria retirar~-da apreciação do Congres­
so_ Nacional, o decreto-lei desta Comissão. 

De modo que a simples anexação e o fato de que seja 
esta Comissão chamada a opinar e, posteriormen.te, o 
próprio Congresso Nacional, sendo chamado a opinar, 
preliminarmente, sobre esse projeto de decreto legislati­
vo do eminente Senador Itamar Franco, no caso de vir o 
Congresso a declarar inconstitucional o decreto-lej o_bje­
to desta ComisSão, nós estaríamos produzindo outra jn_­
constitucionalidade que seria retirar, da deliberação do 
Congresso Nacional, este decreto-lei, que só pode ser, na 
forma da Constituição, aprovado ou rejeitado. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Absolutamente. 
Ao contrârio, ao coill.fário. Como se trata de um_aparte, 
Sr, Presidente, imagine V, Ex• se esta Comissão não pu­
desse dfil\larar inconstitucional um decreto-lei! Que esta­
mos, então, aqui fazend_o? Estamos aqui só para apro­
var, e não podemos recusar, já que- não podemos emen­
dar? Não, eu quero dizer o seguinte: nós podemos recu­
sar, rejeitar esse decre_to-l~i. como. podemos aprová-lo; 
só não podemos emendá-lo. . 

Não pretende o Senador Itamar Franco emendar coisa 
alguma, porque isso não é uma emenmda. Emenda é e­
menda. 

O SR. ITAMAR FRANCO--:- Exatamente, Excelên­
cia 

O SR. MARCELO CORDEIRO -- _Emenda segue 
um trâmite próprio. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não~ emenda, nem 
poderia ser emenda. 

O SR. MARCELO CORDEIRO-- QUando se trata 
de matéria emendável, abre-se, no- momentO da insta­
lação da Comissão _Mista, o prazo de dez dias para que 
as emendas sejam oferecidas. Não_ usou_desse eXpediente 
o Senador Itamar Franco, ele usou de Uma extraordi­
nária acuidade de legislador para, sem ferir as normas 
constitucionais e regililentais_.__.apresentar um decreto le­
gislativo, que deCla-ra-a inconstitucionalidade. Isso é 
possível, isso é previsto, isso ê. normal, isso f::iz parte do 
processo legislativo. 

Então, não se pode acoimar de "inconstitucional uma i­
niciativa que visa apenas a tramitar normalmente. 

Quem vai determinar qUe isso é inconstitucional é esta 
Comissão, se_assJm considerar. e o relator, se assJm con­
siderar. De modo que os argumentos do nobre e ilustre 
Deputado falecem de qualquer lógica regimental. Não se 
trata de emenda, não se emenda nenhum projeto de 
decreto-lei, ou de lei, ou nenhuma emenda constitucio­
nal, por via de um projeto de decreto legislativo. 
Emenda-se com emenda. 

O SR. JOSE LINS - Perm"i~e V, Ex• um aparte? 

O SR. MA&CELO CORDEIRO- Então, Sr. Presi­
dente. V. Ex• não havia-decidido. 

O SR. JOS:B LINS - Já estava_ decididQ. 

O SR. MARCELO CORDI;IRO- E tanto é verdade­
que V. Ex• não decidiu que V. Ex-' _concedeu as questões 
de ordem a todos quantos pediram-na para discutir essa 
questão. E se V. Ex• tivesse decidido, seria matéria venci­
da e V. Ex• não teria concedido ao Senador José Lins, ao 
Senador Almir Pinto, a mim ptóprio e a: tantos outros 
que, após essas observações iniciais de V. Ex•, comuni­
cando à Comissão o expediente recebido da Mesa do 
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Congresso. que dâ a V, Ex~ a cobertura necessária para 
anexar essa matéria ao processo ... 

O SR. ODACIR SOARES - Permite V. Ex• um a­
parte, nObre Deputado Marcelo Cordeíro? 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Um minutinho 
por favor. O que o Senad9r Nilo Çoeli:)o fez foi recomen­
dar a V. Ex• a anexação, se não usou essa palavra ê por­
que não lhe pareceu adequada, para não ferir a autorida­
de de V. Ex• ... 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Permite V. Ex• um apar­
te? 

_o SR. MARCELO CORDEIRO- ... _. porque quem 
determina isso é V. Ex• S da parte de sua competência. b 
o Presidente das Comissões quem determina a anexação 
dos demais projetos correlatos. De modo que parece bas­
tante claro. 

O SR. ODACIR SOARES - Permite V. Ex• um a­
parte? 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Vou conceder Q 

aparte ao Senador Itamar Franco que havia me solicita­
do anteriormente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• tem tóda razão 
na argumentação e nas ponderações que levantei ao Sr. 
Presidente. Vamos supor que O Co-ngressO tenha rejeita­

-do o decreto-lei. O que aconteceria, Sr. Presidente? Não 
é apenas uma simples rejeição, teria que haver o quê? O 
Senado teria que promulgar essa rejeição. E como fazê­
lo, senão através de um proj!!:tO e que poderia ser o pró­
prio decreto-legislativo que apresentei, porque diz bem 
-Claramente no seu art. 2Y: 

"Todos os atos praticadoS com base no decreto­
lei são nulos de pleno direito". 

Evidentemente é_o próprio Regimento que diz: 

_ "0 decreto-legislativo serâ promulgado pelo Pre­
sidente do Senado." 

Se ele for rejeitado, ele vai rejeitar O quê? Ele tem que 
fazer um projeto de resolução para rejeitar. Então, o 
meu decreto legislativo, se aprovado pela CorilíSsão e 
pelo Congresso, seria,- sim,· promul&"ado pelo PreSiáente 
do Congresso NacionaL 

É a ar;gumentação que eu queria dar a V. Ex•, Sr. De­
. putado. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Eu queria conce­
der um aparte ao Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQ~JE- Seria apenas para enca­
minhar uma sugestão. já que a matéria é controvertida. 
Sugeriria que V. Ex• decidisse esse incidente na abertura 
da próxima reunião. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Não, não_épossf­
vel. 

O SR. OSWALDO LIMA- V. Ex• permite-me um a­
pã.rte agora, Deputado? 

O SR.. LUIZ HENRIQUE- Encaminharia um apar­
te em termos de proposição. 

-O SR. MARCELO CORDEIRO-Concedo o aparte 
ao nobre Deputado Osvaldo Lima. 

O SR. OSWALDO LIMA- Sr. Presidente, penso 
que essa sugestão do ilustre Deputado Luiz Henrique é 
uma sugestão baseada no bom senso, Inevitavelmente, 
viemos a esta reunião com o espírito de buscar uma tra-
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mitação_ normal, uma discussão serena e profunda de 
matéria_g~_extraordin_âria r~ercussão na vida econômi-
ca, social, política desta Nação. - -

Não desejamos aqui que tenhamos que adotar deci­
sões açodadas, precipitadas, em relação as quais esteja a 
autoridade de V. Ex• comprometida ou a soberania deste 
plenário esm~ecida. De modo que. uma decisão que pos­
sa: consultar- a experiência legislativa desta Casa, a tra­
dição do Congresso Nacional, em matéria que lhe seja 
assemelhada, será por todos os sentidos recornen_dâvel. 
Então quero filiar-me; não obstante convicto de que a 
proposta do Senador Itamar Franco deva ser anexada, 
porque assim recomendam e determinam claramente as 
normas regimentais ... 

O SR. ODACIR SOARES - Permite V. Ex• uma a-_ 
parte? 

O SR. OSWALDO LIMA - Pouco importa que o 
Senador Itamar Franco tenha utilizado ou se importa, 

~importa para-dar-lhe os méritos de sua agilidade como 
legislador, um expediente pouco usual, mas um expe­
diente absolutamente coberto de regimentabilidade. 

Então, _o que eu sugeriria a V. Ex• é que adotasse um 
comportamento sereno, tal como precisaremos aqui, e 
na próxima reunião V, Ex• decidisse essa questão de or­
-dem levantada pelo Senador Itamar Franco, deixando 
patenteada a minha posição pessoal de que não há outra 
saída senão produzir, de imediato, após a decisão de V. 
Ex•. a anexação da matéria. 

O SR. OSWALDO LIMA- Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Deputado 
Oswaldo Lima, pela ordem. 

o-s R. OSWALDO LIMA- Sr. Presidente, quero pa­
recer que a proposição do Senador Itamar Franco, a 
qual (fora do microfone) V_. Ex• teve a gentileza de enviar 
ãos membros da Comissão o texto do seu projeto, ê de: 
inteira aceitação constituciona~ e regimental. Parece-me 
até que ê obrigação preliminar nossa a de examinarmos a 
constitucionalidade das matérias que nos são oferecidas, . 
pois o Parlamento, pelos seus órgãos, pelas suas Comis­
sões deve, como qualquer cidadão, uma Obediência preli­
minar ao princípio constitucional. Sem embargo de que 
estamos regulados por uma constituição outorgada, im­
posta ao Pafs, esta Constituição é o pacto que governa a 
Nação e a ele nós_ devemos obediência. A obediência, 
portanto, não importa em que examinemos a constitu­
cionalidade . 

Salta aos olhos, Sr. Presidente, a inconstitucionalidade 
da Mensagem n9 55/83 ora submetida à nossa ~nside­
ração.. 

O Senhor Presidente da República, nos termos da 
Constituição, só tem competência para decretar normas 
sobre segurança nacional. finanças públicas e criação de 
cargos e respectiva fixação de vencimentos. Nenhuma 
dessas matérias, a olhos vistos, pode ser considerada 
como aquela sobre a qual dispõe a Mensagem n9 55/83. 

Sendo assim, Sr. Presidente, pelos demais argumentos 
aqui aduzidos pelo Senador Itamar Franco e pelo meu i­
lustre companheiro. o Sr. Deputado Marcelo Cordeiro, é 
evidente que esta Comissão terá de se pronunciar sobre o 
Decreto Legislativo que, aliás, foi encaminhado a V. E:~t• 
com ·as demais ma~iías pela Presidência do Congresso 
Nacional. 

O Sr. ODACIR SOARES - V. Ex• me concede um a­
parte? 

O SR. OSWALDO LIMA - Com p-razer. 

O SR. ODACIR SOARES - Tenho a impre.sslo de 
que estamos debatendo uma questão que não foi formal-
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mente proposta à Corilissão, porque o próprio Senador 
Itamar Franco declarou num excesso, evidentemente, de 
boa vontade com a sua iniciativa, ciue ele mesmo consi­
dera não ser esta a Comissão, o fórUm aproPriado Pã.ra a 
anexação do seu Projeto em defesa do Legislativo. Disse 
o Senador Itamar Franco ... 

O SR. OSWALDO UMA- Creio que houve urna in­
terpretação diferente de V. Ex' vou esperar V. Ex' termi­
nar o aparte. 

O SR. ODACIR SOARES- Disse o Senador Itamar 
Franco que considerava que o seu Projeto de Decreto 
Legislativo deveria merecer a constituiçãO de uma Co-
missão Mista própria. - ~- - · -

O SR. ITAMAR FRANCO- Olha o verbo, deveria, 
não mereceu. 

O SR. ODACIR SOARES....,... Deveria merecer a cons­
tituição de uma Comissão Mista própria. Ao fazer essa 
declaração, S. Ex• está, R priori, adimitindo não ser esta 
a Comissão própria para a discussão do seu projeto de 
decreto legislativo. 

O SR. JOSE LINS - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pela ordem, Sr. -Presi~ 
dente. 

O SR. OSWALDO LIMA- V. Ex• vai permitir que 
eu responda ao Deputado Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) -A palavra 
está com o Deputado Oswaldo Lima. 

O SR. ODACIR SOARES - Estou apenas consta~ 
tando uma frase pronunciada pelo ·eminente.Uder Ita~ 
mar Franco. V. Ex~ vai permitir, então, ilObre S~nador. 
Se V. Ex• admite ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Admitir só, não, Ex•. 
Por favor, eu complementei o pensãmetno. Veja V. EX'-, 
estâ gravado, pode verificar. Não quero cometer ne~ 
nhum erro, e se cometi, saberei reconhecer. 

O SR. ODACIR SOARES--:- Entendi V. E;l(• dizei is~­
so. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Talvez não me tenha 
explicado bem. Vou explicar o que disse e está bem claro 
na gravação. Disse que pretendia, ao apresentar um pro~ 
jeto de_ decreto legislativo, antes_de ser lida a Mensagem, 
que deveria ser constituída uma Comissão Mista. Mas 
não o sendo evidentemente o Presidente terá que definir 
e fõf a questão de ordem que levantei no início. (lna"udí-
vel. Fora do microfOne). -

OSR. OSVALDO LIMA- Sr. Presidente, peço a V. 
Ex• que me assegure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Osvaldo Lima. 

O SR. OSVALDO LIMA - Sr. Presidente, o que o 
~nobre Deputado Marcelo Cordeiro acaba de afirmar é e~ 
xatamente aquilo que pretendíamos responder ao Sena~ 
dor Odacyr Soares, é que a matéria é cOrrelata, Ou me­
lhor, ela dispõe sobre o mesmo assunto. E deveria ser 
uma preocupação prêvia desta Comissão examinar a 
constitucionalidade da Mensagem do Serihor Presidente 
da República e do Decreto-lei ri~> 2.012, por Sua Excelên~ 
cia promulgado. 

Ora, se não foi designada uma comissão, e não deveria 
sê-lo, af discordo do Senador Itamar Franco. Entendo 
que existindo o decreto-lei do Senhor Presidente da Re­
pública e devendo ele ser .objeto do parecer de unla Co­
missão Mista, a esta deverá, claramente, inequivocamena 

te caber oferecer parecer também sobreo Projeto de De­
creto Legislativo. 

Por tudo ísso, Sr. Presidente- pretendendo ab~evia,r 
estas considerações - considerando aqUilO que jâ afir­
mei ser dever Precípuo, primordial, prévio, desta Comis­

_são examinar a constitUcionalidade do Decreto~Iei n~" 
2.012, que julgamos clara"inente inconstitucional, esta 
Comissão deverá também dar parecer sobre o Projeto de 
decreto legislativo, que sobre o mesmo assunto apresen­
tou, com apoio nos Dispositivos Constitucionais, o 
nobre Senador ltamar Franco. 

Acredito, Sr. Presidente, para concluir, que V. Ex• de~ 
verá, portanto, determinar a anexação do projeto de de­
creto legislativo, de autoria do Senador Itamar Franco, 
ao Projeto, à Mensagem n~' 55f83, para que o ílustre Re­
lator, Senador Carlos Alberto, ofereça parecer sobre as 
duas matérias. 

O SR. JOSE UNS- Pela ordem, Sr. Presidente. 

-0 SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Pela ordem, 
o Senador José Lins. 

O SR. JOSÊ LINS- Sr. Presidente, ê claro que o Se­
nador Itamar Franco traz esse assunto à consideração 
desta Casa apenas para conturbar a reunião, não mais 
do que isso_._ Vou provar o que estou dizendo. Primeiro, 
porque S. Ex• é um dos maiores regimentalistas desta 
Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E foi por isso que a~ 
presentei, Ex• 

Agradeço a expressãQ, "um dos maiores". O maior ê 
V. Ex• Depois de V. Ex• 

O SR. JOSÊ LINS- E segundo, porque tendo o Pre~ 
sidente decidido,já não caberia mais essa discussão. Ter­
ceiro, Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que observasse os 
termos do art. 282 do Regimento Interno, da existência 
de mais um projeto sobre a mesma matêria. -

Leio, Sr. Presidente, art. 282; 

.-."Havendo, em curso no Senado, dois ou mais 
projetos re"gulando matêria idêntica ou correlata, ê 
Ifcit9_ promover sua tramitação em conjunto, me~ 
~i_an!e deliberação do Plenário, a requerimento de 
qualquer Comissão ou Senador." 

Deve, S. -Ex• se encaminhar, portanto, ao Plenário, 
para pedir que faça a anexação, se for o caso. 

Art. 283: 

... "A provado o requerimento de tramitação con­
junta. Os projetos serão remetidos à Comissão de 
Constituição e JustiÇa. Se sobre algum deles for ne~ 
cessária a apreciação dos aspectos constitucional e 
jurídicO" .... etc. etc." 

Sr. Presidente, peço apenas que V. Ex• faça cUmprir a 
letra do Regimento. 

O SR. MAÇA O TADANÓ- Peço a palavra Sr. Pre~ 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Sr. Deputado Maçao Tadano. 

O SR. MAÇAO.TADANO- A questão de ordem 
que formulamos é a seguinte: salvo em contrário, essa 
Mensagem do Decreto~ lei n9 2.012 foi inclUída na pauta 
do Congresso, após atendida e aprovada a solicitação do 

··:re-gímC de urgênCia fOrmulada a essa matêria. Quer me 
parecer, S~. Presidente, que a matéria do Senador Itamar 
Franco não se encontra na mesma posição. 

Q_SR. ITAMAR FRANCO- Que-regime de urgên­
cia? 
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O SR ... MAÇAO TADANO- Não há regime de ur­
gência"? Então, Sr. Presidente, apenas o seguinte: a po­
sição em se discutir se ê subsídio ou se será anexado, em 
nada vai prejudicar o trabalho desta Comissão. O nobre 
Senador CarlOs Alberto vai apreciar sobre a legalidade 
ou não da matêria. E quando ele emitir o pare<:;c;r, tere­
mos, então na Comissão, algo de concreto para decidir. 
Não de pronto, agora, brevemente, questionarmos ou 
decidirmos uma_ coisa _qu~ ainda vai ser apreciada. __ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- A Presidên~ 
cia decide encaminh11r, nos termos da decisão anterior, 
ao Relator as matérias anexadas, o Projeto de Decreto 
Legislativo do Senador Itamar Franco e o requerimento 
de-cento e trinta e sete Srs. Deputados ... 

Não há competência para que a matéria seja anexada e 
examinada. O decreto-lei tem que ser examinado quanto 
à sua aprovação ou rejeição. Não cabe, pois, à Comissão 
a elaboração da decretação de inconstitucionalidade ou 
não, visto que o decreto-lei, também, pode ser derrotado 
em plenário, quanto ao seu mérito. Aí, então, a Casa irá 
elaborar o decreto legislativo de rejeição do decre~o~Iei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, para 
não concordar com a decisão de V. Ex•, respeitosamente. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE- (Jorge Uequed)- Concedo 
a palavra ao Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Sr. Presidente, para for­
mular um requerimento: (Leitura do requerimento: 
Exmo. Sr. Deputa9o_Jorge Uequed 

--- Do. Presidente da Comissão Mista referente à Mensa~ 
gem n~" 55/83. 

Os Congressistas infra firmados, com fundamento re­
gimental, e 

CoriSi~erando ser indispensável ao bom desempenho 
d<!sta Comissão a busca de subsíO.ios nas mais diversas 
áreas da sociedade, seja do Governo, das organizações 
sindicais ou das universidades; 

Considerando que a mensagem n9 55 capeia o 
Decreto~lei n9 2.012, alterando a política sa.Ja:ríal, e, por 
isso, provocando profundas repercussões econômicas e 
so"ciais, que tem relação direta, inclusive, com as recentes 
comoções sociais ocorridas em São Paulo; 

Considerando que se trata de um Decreto-lei, contra o 
qual não há o recurso da emenda; instituto no qual o E­
xecutivo, preso ao atavisffio dos períodos discricio~ 
nários, edita -a_ norma, parã vigêUcla imediata e cujos a~ 
tos, no caso de uma possível rejei9ão, ·não são atingidos 
retroativamente; 

Considerando que dos trabalhos da Comissão pode~ 
rão (e deverão) fluir alternativas de poHtica salarial, que 
não só reponham o valor real do salário mínimo, mas eli­
minem o modelo atual, que corta na massa salarial, fa~ 
z6ndo encolhef -o niercado InterDo, e acelerando a reces­
são e o desemprego; 

mui respeitosamente requerem a V. Ex• que se digne 
ôe convidar para prestar depoimento e debater com os 
Congressistas nesta Comissão os Srs. Murillo Macedo, 
Ministro do Trabalho; Ernani Galvêas, Ministro da Fa­
zenda; Almir Pazzianotto, Secretário das Relações do 
trabalho do Estado de São Paulo; Nildo Mazzini, Vice~ 
Presidente da FIESP; Joaquim dos Santos Andrade, Pre· 
sidente do SinQicato dos Metalúrgicos de São Paulo; e 
Walter Barelli, Diretor do DlEESE, de São Paulo. 

Requerem, outrossim, a V. Ex• que designe dia e hora 
para os debates, com a brevidade que os trabalhos da 
Coinissão e os prazos regimentais reclamam. 

Sala das Sessões, 19 de Abril de 1983.- Deputado 
Luiz Henrique - Senador Fernando Henrique. 
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Sr. Presidente. é de mioha autoria e do nobre Senador 
Fernando Henrique, que não pôde comparecer, e tem a 
chancela dos Deputados Osvaldo Lima e Marcelo Cor­
deiro. 

O SR. ALMIR PINTO -Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobr:e Sr:nadc:)J: Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- Quero dizer a V. Ex• e aos 
demais companheiros· desta Comissão que esse requeri­
mento é intempestivo, no -momento presente. Chamaria 
a atenção de V. Ex• para o que diz o art. tO, no seu§ 29 
do Regimento Co_mum_do Congresso Nacional: 

"As ComisSões Mistas reunir-se-ão dentro de 48 
(quarenta e oito) horas de sua co_nstituiç_ão, sob a 
Presidência do mais idoso de seus componentes, 
para a eleição do seu Presidente e do Vice~ 

Presidente, sendo, em seguida, designado pelo Presi­
dente eleito urn Tunci6nârio do Senado Federal ou 
da Câmara dos Deputados para secretariá-la. 

A única coisa que nós podemos fazer, no momento, é 
a instalação da Comissão. O resto virá postericirmente..___ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcelo Cordeiro. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- (lnaudível) ... mas 
não impede de que nenhum dos seus integrantes apresen~ 
te requerimento que tenha a finalidade de cola_borar ou 
contribuir para o desempenho desta Comissão. 

De modo que não há nada que proíba requerimento 
desta natureza. E no curso desseS--trabalhos, esperamos 
que V. Ex~ com_ o poder que tem, principalmente quando 
esse poder não é exercido para ferir, para con[undir OlL 
oprimir, que V.Ex• dê curso_o mais rapidamente possível 
ao andamento dos nossos trabalhos, acolhendo _requeri­
mentos dessa natureza que visam apenas dar à Comissão 
condições adequadas ao seu funcionamento. 

Alias, V. Ex~. há pouco permitiu, não com liberalidade 
apenas, mus com o espírito democrático que deve presi­
dir nas Comissões, que o assunto levantado pela prelimi­
nar do Senador Itamar Franco fosse exaustiva_rnçnte de­
batido, inclusive por V. Ex~ De modo que é até um pre­
cedente que nos ampara para apresentarmos requeri­
mento dessa nature~ª· 

De modo que, também, quero dizer a V. Ex• que se 
chegar à Mesa requerimento de teor idêntico que ele seja 
apenas anex~do. Mas há requerimentos de minha auto· 
ria na mesa com outro teor, com outro objetivo. Peço a 
V. Ex• que os acolha. 

Leio: 
(Leitura dos requerimentos) 

REQUERIMENTO 

Considerando que qualquer alteração na atual política 
salarial. posta em prática a partir do advento da Lei n<1 
6.708, de 30 de outubro de 1979, produz efeitos diretos 
sobre as condições d~ vida _d_q.s assalari!:!-das br_asi_ki_ros; 

Considerando que ao Congresso Nacional cabe ava· 
liar, levando em conta a ótica dos diferent!!'_S segmeq.tos 
de que se compõe a sociedade nacion_al, o desempenho 
da política salarial como instrumento de distribuição da 
renda e fator de equilíbrio social; 

Considerando que o cometimento da Comissão Mista, 
instituída pelo Congiesso-Nacional para o estudo e pare­
cer do Decreto-leitl9-2:0l2, de 25 de janeiro de 1983, não 
se esgota no cumprimento das formalidades do processo 
legislativo, mas remete à formulação de juízo analítico, 
capaz de exprimir O Consenso nacional sobre a proposta 

-DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de repercussã_o tão funda na vida econôrriic:i, social e 
política da Nação; 

Requeiro do Excelentíssimo Senhor Presidente que de-­
termine as providências necessárias para o compareci~ 
menta ao Pienâ-rio -desiã- Comissão para emitirem suas 
opiniões a respeito da matéria que a ocupa, dos presiden~ 
tes ou representantes das seguintes entidades sindicais: 

1. Confederação Nacional dos Trabalhadores da In~ 
· dústria; 

2. Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura; 

3. Coilfederaçãó Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio; 

4. Confederação Nacional dos Trabalhadores em· 
Cõmlffika<;ões e -Publicidade; 

5. Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas- de Crédito; 

6. Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimento de Educação e Cultura; 

7. Confederação Nacional-da Agric~ltura. 
8. Confederação Nacional do Comércio; 
9. Confederação Nacional da Indústría; 

10 Confederação Nacional das Profissões Liberais. 
Sala das Comissões Mistas, 19 de abril de 1.983.- De-

putado Marcelo Cordeiro. 

REQUERIMENTO 

Considerando que a política salarial não se contém no 
limite dos_ expedientes da política econômica, mas que 
permeia e modela parte considerável do processo social, 
incutindo-lhe feições invariavelmente ligadas à adminis-

. __ tr~ão da justiça e do bem comum; 

Considerando que a distribuiç~o dos salários e, conse­
qiientemente, da renda nacional, gerada pelo esforço 

-produtivo dl:l comunidade na~ional, diz respeito, envolve 
e responsabiliza todo o tecido social e, especialmente, as 
ii:istíüiições da vida política e cultural da Nação; 

Tendo em vista que a opinião nacional sobre o assunto 
é expressão irrecusável da vida de-mocrática; 

Requeiro do Excelentíssimo Senhor Presidente desta 
Comissão Mista do Congresso Nacional, instituída para 
o estudo e parecer do Decreto-lei n<:> 2.012, de 25 de janei­
rode 1983 que altera a política salarial e dá outras provi­
dências, sejam convidados para comparecerem ao Ple­
nário da Comissão e emitirem seus Póntos de vista relati­
vos à matéria, representantes das seguintes instituições 
da vida nacional: 

l. Confederação Nacional _dos Bispos do Brasil; 
2. Ordem dos Advogados do Brasil e 
3, Comissão Pró-CUT, Central Única dos Trabalha­

dores. 
Sala das Comissões Mistas, 19 de abril de 1983.- De-­

putado Marcelo Cordeiro. 

REQUERIMENTOS. 

Requeiro do Excelentíssimo Senhor Presidente da Co­
missão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 55, de 1983- CN, do Senhor Presidente 
da República que coloca à consideração do Congresso 

· Nacional o Decreto-lei n9 2.012, de 25 de janeiro de 1983, 
dando nova redação ao art. 2<:> da Lei n9 6.708, de 3.0 de 
Outubro de 1979, que adota as providências necessárias 
no sentido do comparecimento a esta ComiSsão_ do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro-Chefe da Secretaria do Pla­
nejamento da Presidência da República, Prof. Delfim 
Netto, e o Excelentíssim"o Senhor Ministro do Trabalho, 
Murilo Macedo, a fim de que os mesmos esclareçam os 

-objetivOs dB.s mudanças propostas na atual política sala­
rial e seus efeitos sobre a atividade geral da economia na-
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cional e as condições sociais de vida dos trabalhadores 
braSileiros. 

Sala das Comissões Mistas, 19 de abril de 1983.- De­
putadO Marcelo Cordeiro. 

Considerando a complexidade política e técnica que 
envolve a discussão do Decreto-lei n9 2.012, de 25 deja. 
neiro de 1983 e de que se ocupa a presente Comissão 
Mista do Congresso Nacional; 

Considerando a extraordinária e reconhecida contri­
buição aos estudoS econômkos _e_m nosso Pais que vem 
sendo produzida pelo Departamento Intersindical de Es~ 
tatísticas e Estudos Sócio~Ecomnàmicos- blEESE_­
de São Paulo e pelos órgãos especializados da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 

Considerando, por fim, que as referidas entidades re­
presentam pólos diversos em que se situa a mâxima 
equação econômica __: capital e trabalho; 

Requeiro do Excelentíssimo Senhor Presidente desta 
Comissão Mista do G::ongresso Nacional que seja expedi· 
do convites ao DIEESE e à FIESP, a fim de que campa· 
reçam, através de seus representantes, ao_ Plenário da 
Comissão para debater e prestar esclarecimentos a res­
peito da política salarial e das mudanças introduzidas 
pelo Decreto-lei n9 2.012, de 25 de janeiro de 1983. 

Sala das Comissões Mistas, 19 de Abril de 1983.­
Deputado Ma!_ce~o Cordeiro. 

O SR. Hl::LIO GUEIROS- Peço a palavra, Sr. Pre-­
sidente. 

O SR. PRESlDENTE (Jorge Uequed) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Hélio Gueiros. 

O SR. HlliO GUEIROS - Sr. Presidente, quero 
manifestar.me lotalmente de acordo com os requerimen­
tos apresentados pelos ilustres Deputados. 

Acredito, mesmo, que se não houver o depoimento 
dessas autoridades que eles estão sugerindo a convo~ 
cação, esta COmissão, a rigor, não terá nada a f~r. por­
que essa história de o julgamento ser apenas sim ou não 
faz com que, praticamente, a Comissão se instale hoje, 
num belo dia será marcada outra reunião para apréciar o 
parecer do Relator e está encerrado o trabalhg da Co­
missão e ela, praticamente, fica no ar, sem nenhuma atri~ 
buição. De modo que acho, pelo menos, produtivo que 
se aproveite a oportunidade desta Comissão dispor de 
um prazo de sessenta dias para se ouvir o pensamento es­
pecialmente das autoridades que formularam esse proje­
to de decreto.(ei, flagrantemente inconstitucional, como 
também os representantes das classes que serão mais 
atingidas. Acredito, mesmo, que o projeto de decreto­
legislativo do nobre Senador Itamar Franco deva ser 
apreciado ao mesmo tempo e tenho quase certeza de que 
o eminente Relator não se fUrtará a isso, porque, na ver­
dade, pela proposição do Senador Itamar Franco o Con­
gresso Nacional não apenas rejeitará o decreto·lei, mas 
declarará a sua inconstitucionalidade e também que são 
nulos de pleno direito todos os atos praticados à sombra 
d~te decretoJei. Dessa maneira, acho que a eminente 
Presidência deve levar em consideração o requerimento 
apresentado, até para dar mais oportunidade a que os 
membros desta Comissão se sintam mais esclarecidos e 
informados a respeito do mérito desse decreto-lei. Eu me 
manifesto, plenamente de acordo com o requerimento 
dos ilustres Deputados, como, também a apreciação do 
projeto de decreto-legislativo do nobre Senador Itamar 
Franco que o apresenta, não para servir de subs[dios, 
mas para·ser aprovado ou rejeitado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E:, lógico. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) --A Mesa re­
cebeu o requerimento do Deputado Luiz Henrique, em 
data de hoje e, n?s telTQ.OS do Regimento Interno do Se-



Agosto de 1983 

nado Federal, os requerimentos são escritos e apreciados 
pela Comissão. 

O requerimento do Deputado Luíz Henrique prevê o 
convite ao Ministro Mur110-lVfacedõ, ao Ministro Ernani 
Galvêas, ao Secretário Almii-Pazzianotto e ao Vice~ 
Presidente da FIESP Nildo Mazzini, Jaquim dos Santos 
Andrade, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo e Walter Barelli, Diretor do DIEESE de São 
Paulo. 

Está em vOtação o requerimento apresentado pelo De­
putado Luiz Henrique. 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed}- Senador Al­
mir Pinto com ã palavra. 

~lÃ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Aí vem: 

"cibe-rá ao Sr. PresideÕte,-de acordo com os en­
teridimentos partidários, designar o Relator." 

Então, é o Regimento. 

Ü SR. -~tLI9 Gl!J?I~OS -·peJa ~rdeill~ Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Senador Al­
mir Pinto, em_ respeito a V, Ex~, volto a dizer: nada impe­
de que na reunião de instalação se apresente e_se aprecie 
requerimentos ... 

O SR. ALMIR PINTO- Mas_ o regimento não am­
para. 

O SR. ALMIR PINTO - Acredito que V. Ex• não 0 SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) ... 0 que impe-
poderia colocar em votação este requeríni.6ni0, porque de, no entantO, é que 0 Presidente os defira, de plano, 
fere frontalmente, o§ 29 do art.--ió.- - _ __porque é necessârio haver votação, 

A reunião de instalação é ape-mls·ae itlstalaç-ão. -LCu1-gf:-
de passar pela minha idéia O não Q_iiúer aprovar ou rejei­
tar os requerimentos que foram apresentados, mas na é­
poca em que for regimen"tal...-

O SR. H~LIO GUEIROS- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. ALMIR PINTO - ... mas nós não podemos. 
Isso aí vai fugir a toda orientação. Já pertenci a várias 
Comissões Mistas e nunca se botou em votação coisfssi­
ma alguma, na reunião de instalação. Isto pode ser, no 
dia seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Senador Al­
mir Pinto, a tradição da Casa, inclusive, determina a 
obediência ao Regimento Interno e ao Regimento Co­
mum, quando o Regimento Interno omisso for. E o Re-­
gimento é bem claro. Os requerimentos encaminhados à 
Mesa- artigo 238; são escritos os requerimentos não re­
feridos no artigo anterior,- porque, os referido_s, no ar­
tigo· anterior são de competência do Presidente, ao Presi­
dente _cabe deferir imediatamente ou indeferir. 

"São escritos os requerimentOs~- não referidos no 
artigo anterior e áepeitdem apenas de votação por 
maioria simples, presente a maioria da composição 
do Senado, salvo os abaixo especificados." 

Aplicam~se aqui às Comissões Mistas. 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex• está lendo o Regi­
mento do Senado que é um subsidiário do Regimento do 
Congresso N acionai. Esta Conlissã·o é COniissâo do 
Congresso Nacional. É mista. Então, temos que nos fun~ 
damentar no RegimentO COiiturTi-do CongresSO Nãdo~ 
nal. E estã aqui O ari. 10, -que diz o seguinte: 

"As ComisSões Mistas, ressalvando o disposto 
no§ I~' do art. 21, no art. 90 e no§ 21' do art. 104, 
compor-se-ão de 11 Senadores e 11 Deputados, o be-­
decido o critério da proporcionalidade partidária, 
incluindo~se sempre um representante da minoria, 
se a proporcionalidade não lhe der representação. 

§ Jl' Os líderes poderão indicar substitutos nas 
Comissões Mistas, mediante oficio ao Presidente do 
Senado que fará a respeCtiva designação. 

§ 2~' As Comissões Mistas reunir-se-ão dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas de s_ua constituição, 
sob a Presidência do mais idoso de seus componen­
tes para eleição do Presidente e do Vice-Presiõente, 
sendo em seguida, designado pelo Presidente eleito 
um funcionário do Senado Feperal, ou Câmara dos 
Deputados, para secretariá-los." 

O SR. ALMIR PINTO- Porque é preciso haver vo­
tação e não pode haver votação em reunião de insta­
lação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Sempre há 
votação, nobre Senador, inclusive para eleição dos 
MembrQS da Mesa. 

O SR. ALMIR PINTO- Não, mas aqui ê claro. En-
tão~ s-e iSSo aqUi não vale... - - -

O SR. JOSÊ LOURENÇO- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Deputado 
_ _José Lourenço com a palavr~, por uma_ questão de or­
_-dém. 

O SR. JOSÊ LOURENÇO~ GOstaria de sugerir a V. 
Ex• desde que os requerimentos estão sendo motivo de 
discussão e debate, que nós fizéssemos a avaliação dos 
requerimentos para que houvesse uma decisão na próxi­
ma reunião desta Comissão, talvez, dia 26, aceitando o 
que fosse necessário, inclusive serem ouvidas as -pessoas 
cujos nomes foram sugeridos e as instituições sugeridas. 
Então, se daria uma solução definitiva, porque de fato, 
há opiniões contraditórias sobre o assunto. Isso merece­
ria avaliação maior desses documentos, para uma deci­
são-na próxima seniana. Acho isso da_ maior importância 
para esta Comissão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Responden~ 

do à questão de ol-dem do nobre Deputado, a Mesa rece­
beu os requerimentos e, nos termos regimentais, não_ 
pode deferi-los ou iltdeferi~los. Tem que submetê~los à 

-votação do Plenário. E o Plenário que decide pela apro­
vação ou rejeiçãO dos requerimentos. A competêflcia da 
Mesa s_e estende até o momento em que ela coloca os re­
querimentos em votação. Esta determinação é do Ple­
nário. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Peço a palavra, 
para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Deputado 
Marcelo Cordeiro com a palavra, para encaminhar avo­
tação. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (Para encaminhar a 
votação)- Sr. Presidente, gostaria de fazer duas obse~ 
vações. A primeira é em relação à Q_uestão de ordem le­
vantada pelo Senador Almir Pinto ... 

- -O SR. PRESIDENTE (Jorge Ueque_d)- Peço venia a 
V. Ex• porque já é matéria decidida. 
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O SR. MARCELO CORDEIRO - Mas, Sr. Presi­
dente, há mais um detalhe. E que o-ilustre Senador Álmir 
Pinto acaba .de requerer a V. Ex• que não ponha em a­
preciação os requerimentos. Ele pfóprio requer e ele pró­
prio deseja subtrair dos deinais integrantes o direito de 
requerer. Veja V. Ex• que o direito de requerer não tem 
limites. A qualquer momento é possível requerer. Arglii 
o Se-nador Almir Pinto qué V. Ex• deve cumprir o previs­
to no Regimento. 

Pergunto: V. Ex~ designou o Relator desta Comissão? 
Designou. Contudo, não está previsto no Regimento. 
Então, estaríamos prejudicados. 

Acredito, Sr. Presidente, que os ilustres representantes 
.do PDS - porque essa é a questão de fundei - não tem 
razão alguma para obstaculizar a vinda dl:s.taS personali­
_dades do Goyerno do mundo empresarial e do setor tra­
balhista, para prestar os esclarecimentos necessários. Eu 
até pediria a V. Ex' que buscasse obter um consenso a 
esse respeito, porque não há nada aqui, sobre o mérito 
da matéria que se requer. O que se requer é a possibilida­
de de discutir amplamente este assunto. 

EU- faço, portanto,- um. apelO aos representantes do 
Partido governista, que ajudem a que esta Comissão a~ 
profunde os estudos sobre essa matéria, permitindo a 

-vinda desses representantes dos variados setores propos­
tos. 

Agradeço _a V, Ex• 

O SR. MAÇA O TADANO- Sr. Presidente, pela ~r­
- dem. 

O SR. PRESJDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Sr. Deputado Maçao Tadano. 

O SR. MAÇA O TADANO- Sr. Presidente, todos já· 
sabem, Senadores e Deputados, a importância desta ma­
!éria. Em que pese todo o desejo, objetivo maior dos au­
tores desses requerimentos, nós estamos premidos pelo 
tempo. São duas semanas que esta Comissão tem para a­
preciar a matéria. Se nós fôssemos convidar todas as au­
toridades alinhadas, aí, iríamos passar todo o ano convi­
dando as pessoas relacionadas. Há que ter da Liderança 
dos partidos um consenso sobre quais as autoridades que 
poderiam ser convidadas em tempo hábil, nestas duas se­
manas, Sr. Presidente, sem o que, nós estaremos apro­
vando um requerimento que não vai ser cUmprido e que 
não vai atender ao objetivo final da ComiSsãO, que é a­
preciar esse Decreto-lei n9 2.012. 

O SR. JOSE LOURENÇO - Pela ordem, Sr. Presi- . 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (iorge Uequed) - Não hâ 
questão ae!or~em ·k decidir. Com a palavra o Deputado 
José LourençO. 

- . I 
O SR. JOSE LOURENÇO- Sr. Presidente, gostaria 

que fosse apreciada a minha sugestão, no sentido de a­
diar para a próxima seinana quais as-pessoas, quais as 
entidades que serão convidadas para participarem dos 
debates nesta Casa. Acho que isso é de fundamental im­
portância, adiando para a próxima semana. E, na próxi­
ma semana, formularemos convites que poderão ser fei­
tos, a partir da reunião da próxima semana. 

O SR. PRESIDENTE- Volto a responder a V. Ex• 
com o respeito que V. Ex• me merece, Os requerimentos 
apresentados à Mesa só têm uma maneira de tramita­
rem: quando eles se referem à retificação de ata, à leitura 
de matéria sujeita ao conhecimento do Plenário ou à in­
clusão de Ordem do Dia, o Presidente pode despachá­
los. No entanto, os requerimentos de outras matérias de. 
pendem de votação do Plenário. Então não cabe ao Pre­
sidente sustá-los. A Presidência recebe o requerimento e 
os c_oloca em vótação perante o Plenário. S esta a deci-
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são regimental à qual não se pode fugir. E o Plenãrio é 
que vai decidir da sua aplicabilidade ou não. 

O SR. JOSE LOURENÇO - Acho que o Plenãrio 
poderia decidir também se o requerimento deve ser julM 
gado hoje ou amanhã. 

O SR. OSWAliYO-LIMA- Sr. Presidente, como a uM 
tor, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Deputado Oswaldo Lima Fi(hÕ. 

O SR. OSWALDO LIMA- Como autor, é exataM 
mente para propor o requerimento de adiantamento da 
discussão da matéria cõ-nstanie -dos requerimentos apre­
sentados pelos Srs. Deputados Luiz Henrique e Marcelo 
Cordeir_o, que pedi a palavra, para, secundando a opi­
nião do Deputado José Lourenço, oferecer requerimento 
de adiantamento. 

O SR. JOSf:: LINS - Pela ordem, Sr. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE. (Jorge Uequed)- V. Ex• estã 
oferecendo um requerimento oral de adíamen"to da vo­
tação dos requerimentos apresentados. 

O SR. OSWALDO LIMA- Se for necessãrio reQue­
rimento escrito eu o apresentarei, Sr. Presidente. 

O SR. MARCELO CORDEIRO- Sendo da compe-. 
tência de V. Ex' incluir matéria na Ordem do Dia, re­
queiro a V. Ex', como autor, a inClusão dos reCjueriffiCii~ 
tos de minha autoria na Orderii aO-Dia-d"i-próXiirlã reu­
nião desta Comissão. Que V. Ex• defira dentro da com­
petência que o RegimeiüoTheCollfere. 

O SR. PRESIDENTÉ (Jorge Uequed)- O requeri­
mento de V. Ex~ estâ defÚido. Mas a Mesa dispõe de um 
requerimento do Deputado Luiz Henrique, que estã em 
apreciação e que a Mesa não tem competência para 
retirã-lo da Ordem do Dia. 

O SR. LUIZ HENR-IQUE- Parece-me Sr. Presiden­
te, que houve um pedido de preferência do nobre Depu­
tado Josê Lourenço no sentido de que fosse posta em vo­
tação, se V. Ex• deve submetê-la âo Plenário hoje ou se 
adia para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Este é ore­
querimento de V. Ex•, como autor. 

O SR. LUIZ HENRIQUE- Não. E o requerimento 
que foi forinulado antes. Acho, entendo e requeiro que­
este requerimento seja submetido à deliberação. 

O SR._ PRESIDENTE (Jorge Uequed)- V, Ex• re­
quer,juntamente com o Deputado José Lourenço e com 
o Deputado Oswaldo Lima Filho, um requerimento de 
prioridade para saber se seu requerimento será votado 
hoje ou na próxima sessão. (Pausa). 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE- (Jorge úequed)- Eitâ -em 
votação o requerimento oral do autor e dos Deputados 
Oswaldo Lima Filho e José" Lourenço. 

Os Deputados e os Senadores que aprovam o requeri­
mento oral permaneçam como estão. (Pausa). 

Aprovado. 
Não havendo mais matéria a ser examinada, desigiio o 

dia 26 de abril, na próxima terça-feira, para a decisão 
dos requerimentos apresentados à Mesa, pelos Srs. De­
putados e Senadores, dia 26.- às 17 horas. 

Está encerrada a reunião. 
Uvanta-se a reunião às 18 hol"tlS e 15 minutos. 

DIÁRIO DO CQNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre as propostas de emenda à Consti~ 
tuição n9s 05, 06 e 08, de 1983, que "dispõe sobre a e­
le_ição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República; revoga o parágrafo único do art. 148 da 
Constitulçio Federal e estabelece o sistema propor­
cional para a eleição da totalidade dos membros da 
Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislatl~ 
vas". 

3f Reunião, realizada em 26 de maio de 1983. 

Aos vinte e s~is dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dez horas e cinqüenta e cinco 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
fçderal, presentes os Senhores Senadores Itamar Fr_an­
co, Pedro Simon, José Fragelli e Deputados Dante de O­
liveira e Bocayúva Cunha, reúne-se a Comissão Mista do_ 
Congresso Nac_ional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à CQnstituição n9s 
05, 06 e 08, de 1983, qu~. "Dispõe sobre a eleição direta 
para Presidente e Vice-Presidente da República; revoga o 
parágrafo único do art. 148 da Constituição Federal e es­
tabelece o sistema proporcionai para a eleição da totali­
dade dos Mem_b_ros da Câmara dos Deputados e das As­
sembléias Legislativas''. 

~ D~ixam de -comParecei-, por motivo jUstificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Carlos Alberto, Claudionor 
Roriz, Jorge Kalume, Raimundo Parente, Gabriel Her­
mes, Lourival Baptista, Affonso Camargo e Deputados 
Edison Lobão, Guido Moesh, Rondon Pacheco, Sarney 
Filho, Ernani Sãtyro, Flãvio Bierrenbach, Domingos 
Leonelli, Francisco Amaral e Ibsen Pinheiro. 

Comparecem, ainda, os Senhores Senadores Alfredo 
CamPos e Deputados Ulysses Guimarães, Airton Soa­
res, Jacques D'Ornellas, Aldo Arantes, Beth Mendes, 
Irma Passoni, José Genoíno e Márcio Braga. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como a­
provada. 

-~!!1- ~eguida,_ o Senhor ~residente esclarece que a pre-
- sente sessão destina-.se _à realização da _palestrª" _Qo_ Se-

nhor Luiz Ignácio da Silva, Presidente Nacional do Par­
tido dos Trabalhadores, convidando-o para tomar assen­
to à Mesa. 

Durailte sua explanação, o Senhor Luiz lg-nâció dã Sil­
va aborda a importância das eleições diretas para Presi­
derile da República, achando que deve ser realizada uma 
campanha neste sentido, participando dela os que nunca 
tiveram chance de votar, como é o caso dos analfabetos. 

- --~ No período das interpelações, usam da palavra os Se­
nhores Senador Pedro Simon e Deputados Jacques 
D'Ornellas, Bocayúva Cunha, Dante de Oliveira, José 
-GenOíno e Irma Passoni. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Senador Ita­
mar Frã.nco agradece a presença do Senhor Luiz_lgnâcio 
da Silva, ressaltando que o mesmo, durante seus debates, 
mostrou a importância desta Comissão ao Congresso 
NaCional. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para coristar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 

- irá à publicação, juntamente com o apanhamento taqui­
gráfico dos debates. 
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ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACTONAL. IN­
CUMBTDA DE EXAMINAR E EMTTIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÀO N's 05, 06 E 08, DE 1983. QUE 
""DISPOE SOBRE A ELEiÇÃO DIRETA PARA 
PRESTDENTE E VICE-PRESTDENTE DA RE­
PUBUCA; REVOGA O PAR..f.GRAFO UNICO 
DO ART. 148 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ESTABELECE O SISTEMA PROPORCIONAL 
PARA A ELEIÇÃO DA TOTALIDADE DOS 
MEMBROS DA CÀMARA DOS DEPUTADOS E 
DAS ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS". REALI­
ZADA EM 26 DE MAIO DE 1983. ÀS 10 HORAS 
E 55 MINUTOS. !NTEGRA DO APANHAMEN­
TO TAQUFGR..f.FICO. COM PUBLICAÇÃO DE­
VlDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR /TA­
MAR FRANCO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franeo)- Está aberta 
a presente reunião. 

É com muita honra que. recebemos hoje aqui o Presi~ 
dente do Partido dos Trabalhadores, Luiz Ignácio da Sil­
va, o Lula, a quem passo a palavra, para fazer, na sua 
primeira parte, uma exposição e, em seguida, se subme­
terá, democraticamente, ao debate com os Srs. Parla­
mentares. Concedo a palavra ao Presidente do PT. 

0 SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- Sr. Presidente 
companheiro Itamar Franco, Sr. Presidente do PMDB 
Deputado Ulisses Guimarães, Srs. Senadores, Srs. De­
putados, companheiros da Imprensa e demais compaM 
nheiros e companheiras presentes. 

Queria, num primeiro moménto, dizer a vocês que a 
questão de se discutir as eleições diretas para Presidente 
da República ou em todos os níveis neste País é muito 
maior do que, pura e simplesmente, a apresentação de 
um projCto ou de mais projetos de emendas constitucíoM 
nais. Na verdade, cada Senador, cada Deputado, cada 
jornaliSta ou cada cidadão brasileiro préCísa levar em 
consideração que a questão das eleições diretas para Pre­
sidente da República é, antes de tudo, a gente ter capaci­
dade de transformar essa inquietação que existe no setor 

___ politizado da sociedade num grande movimento de mas-­
sa, onde você possa despertar, inclusive naqueles que 
nUnCa tiveram a chance de votar, ou seja, o analfabeto, 
que _participe __ arduamente_ _de_ uma_ campanha)- fazendo 
com que, nas ruas ou no campo, sejam discutidos os 
grandes problemas nacionais, um programa de Governo 
e algumas teses que possam unificar a grande maioria da 
sociedade brasileira. O que não podemos permitir em 
momento algum é que as cortinas de fumaça que o pró­
prio Sistema está jogando todo santO dia, quando ocupa 
horários nobres da televisão, primeiras pãginas de jor­
nais, em torno dos possíveis presidenciáveis deste Pais. 

f:: preciso ficar bastante claro que, da minha parte, não 
existe ojeriza a l'!.ome algum, individualmente, enquanto 
pessoa, que o grande problema que precisamos discutir é 
quais são os critérios pelos quais vão-se dar as eleições 
neste Pais. Não me importa, tampouco, que seja civil ou 
~_iÚtar. O que importa, na verdade, é que essa pessoa, 
quando eleita, seja resultado da participação de milhões 
de milhões de_brasileiros que estão, há muito tempo, es­
perançosos de indicar aquele que será o chefe maior des­
ta Nação _ou, pelo menos, aquele que procurará, junto 
com a sociedade, determinar uma po!Itica que sirva aos 
cento e vinte milhões de brasileiros. 

Na verdade não poder"íamos falar de eleições diretas, 
sem fazer uma retrospectiva do que foram esses vinte 
anos de regime autoritãrio neste País. Para não dizer 
mais, se pegarmos a partir de 1930, perceberemos, com 
·bastante clareza, que, praticamente, em cinqüenta e qua· 
tro anos tivemos apenas dezenove anos em que houve 
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um mínimo de liberdade neste País, porque tivemos vinte 
anos de Ditadura Vargas e tivemos agora vinte atlaS- de-­
ditadura no regime militar; ditadura que hoje escamoteia 
o verdadeiro sentido da sua existência, mudando, pura e 
simplesmente, a sua ação, porque já não se tortura mais 
como se tortura v a em 1968, em 1970, se tenta fazer em 
nome da legalidade tudo que há dez anos ou vinte anos 
se faiíã -Com o fechamento do Congress_o Nacional e por 
imposições ou criações de atos institu-ciomiis, que-daVam 
din!ífos ao Presidente da-Repúbfica fazer o que bem en~ 
tendesse. 

É preciso lembrar que quando no dia 31 de março de 
1964, Castello Branco assumiu, o fez com o objetivO~ -e­
dizia isso, publicamente - de restabelecer a ordem e 

·convocar as eleições diretas para Presidente da Repúhl"iw 
ca. Mas parece~me que as mesmas pessoas que trama­
ram, na calada da noite, o golpe de estado neste País, 
gostaram do poder e, a partir daí, ao invés de devolver o 
País aos civis, ao invés de devolver o País à sua legalida­
de, às eleições diretas, resolveram, cOm um s-em~tiúmero­
de instrumentos excepcionais, se perpetuarem no poder, 
não se importando qual fosse o meio que deveriam utiH­
zar para se perpetuarem no poder. E vocês sabem melhor 
do que eu que muita gente Sumiu neste País, que muita · 
gente foí obrigada a fugir, pedir asilo político e muitos 
não tiveram a chance de fugir ou de serem presos, foram 
assassinados para que o poder autoritário pudesse ser 
mantido neste País. 

Todos estão lembrados que foi exatamente no Gover­
no do Presidente Castello Branco quese aprovou o Esta­
tuto da Terra, com promessas mil para a classe tra-balha­
dora. E passados, praticamente vinte anos, as únicas coi­
sas que entraram em vigor desse Estatuto da Terra foram 
as que traziam prejuízos para a classe trabalhadora. As 
coisas boas foram engavetadas, e o Governo - que se 
dizia um Governo de fOrça- não teve,""'sequer, a coraM 
gem ou a sensatez de colocar em prática aquilo que ele 
mesmo havia recomendado e o que ele havia feito apro­
var pelo Congresso Nacional. Foi exatamente no Gover­
no do Presidente Castello Branc_o que se criou a Lei n9 
4.330, que se criou a Lei do Arrocho Salarial, em 1965, 
que se criou o FGTS •. em 1966, acabando-se com a esta­
bilidade no emprego. E, q_uando ele prometia o restabe· 
lecimento do País à sua normalidade democrática, Costa 
e Silva ass.ume o comando e dá de presente a todos os 
brasileiros, quem sabe uma das coisas mais negras que já 
passou pela História deste País, que é o Af-5, que calou a 
boca e a vontade de agir de milhões de brasileiros e, pOr 
que não dizer, que levou ao sumiço outros milhares de: 
brasileiros que se atreveram a lutar contra o AI~5. Quan· 
do em 1969, Médici assumia o Poder e não se sabe por 
que começava a hegemonia do SNI na Pfesidência da 
República, percebe-se que foi o ano da mentira, foi o 
período onde o Governo conseguiu, inclusive, advinhar 
o resultado da Copa do MundO de 1970, BrasH e Itália, 
mas conseguia, praticamente, exterminar: com o Partido 
Comunista Brasileiro, effi colocando centenas de campa~ 
nheir.oS na cadeia. Foi ne~a época que morria Wladmir 
Herzog, foi exatamente nessa época que morria Manuel 
Filho, já no começo do Governo Geisel. E perCebemos 
que o ano de maior repressão neste País foi exatamente o 
ano do Governo Médici. E foi exatamente nesse período 
que a classe trabalhadora talvez tenha sofrido um dos 
períodos mais trágicos. dã sua Histófia com a sonegiÇâO 
de informações, com a repressão à inl-pfensa e, o que" é 
mais grave, ·com a manipulação dOs dados do aumento 
do custo de vida e da inflação, fazendo com que a classe 
trabalhadora fosse roubada no seu. direito núnimo de 
sobreviver, ou seja, de ganhar o aumento a que ela teria 
direito. 

Em 1973, o Presidente Ernesto Geisel assume a Presi­
dência da República e coloca, pela primeira vez, uma 
coisa que todos estávamos acostumados a ver apenas em 
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jogo de futebol, na ordem do dia, que era a palavra dis­
tensão, e dizia também que iria restabelecer as eleições 
diretas neste País. E foi exatamente nessa êpoca," em que 
se fa~ava em ~bertura_potítica, que o Congresso Nacional 
foi fechado. Foi exatamente nessa época em que Deputa­
dos foram cassados. E foi nessa época, que, em 1975, se 
tentou exterminar com a organização do Partido Comu­
nista Brasileiro. E entra o Presidente da República de _ 
hoje, o Presidente Figueiredo, falando em abertura poli-

. tica. Não quero nem afirmai- por quantas cabeças de bra­
sileiros passou a idéia de que a gente veria, quem sabe, 
há algum tempo, o restabelecimento da ordem democrã­
tica Oeste País. E foi exatamente riõ Governo Figueire·do, 
quand.o se fala em abertura política e que se tenta, na 
verdade, escamotear a verdadeira situação neste. País, 
seja do ponto de vista da dívida externa, seja do ponto de 
vista- da· situação da ctasse trabalhadora, seja do ponto 
de vista da liberdade e da autonomia sindical, constata­
se que é exatamen~e ne~te período que começa a haver 
intervenções nos sindicatos. Constata-se que, em nome 
da criaÇão de empreg·os para brasileiros, c·ria-se a Lei dos 
Estrangeífos, com ·-o objetivo meramente de atacar a 
Igreja progressista neste País, dizendo que estrangeiro 
nio podia fazer política, sem levar em consideração que 
quem determina a polítíca econômica ·deste País são exa~ 
tamente os estrangeiros, os grandes conglomerados fi. 
nanceiros do mundo, as multinacionaiS: VOlkswagen, 
Mercedes Benz e outras empresas que determinam a 
política econômica des1e País, que estão todos os dias 
jantando, almoçando e tomando café com os ministros 
da área econôrnlca. E quando um padre desperta a consw 
ciência de um posseiro, ele é preso e enquadrado na Lei 
de segurança Nacional, com o pretexto de que estrangei­
ro não pode fazer poHtica. Foi exatamente neste perfodo 
de abertura política, que a Lei de Segurança Naciona] 
voltou a ser acionada, não só Coittra políticos, mas con­
tra padres, advogados, dirigentes sindicais e contra tra­
balhadores que eram enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional, por se manifestarem contra a repressão recebi­
da dentro de sua própria fábrica. :t:. exatamente, neste 
momento de abertura política, que o Brasil decreta sua 
falência econômica. 1:. exatamente neste momento de 
abertura política, que o Brasil permite que, aqui dentro, 

-enTrem agentes do FMI e investiguem a situação bi'asilei-. 
ra, de ponta ·a ponta, coisa esta negada ao Senado Fede­
ral, à Câmara dos Deputados, aos sindicatos e à impren­
sa brasileira e a todas as instituições brasileiraS de fiscali­
zarem, O FMI, em nolne de uma proposta plftica, vem e 
tem acesso a tudo isto, passando a determinar as conw 
tenções de verbas que o Governo tem que fazer, quando 
isto deveria ser feito por parte do próprio povo brasilei: 
ro. E é exatamente nesse momento da abertura política, 
que se percebe casos absurdos como o do Riocentro. t 
exataÍnente nesse momento que se percebe que a cor­
rupção manda, desenfreada, neste País, para: dizer algu~ 
mas coisas, da CAPEM I, da DELFIN, da taxa de juros 
bancários~· onde o Governo transforma-se num grande. 
agiota, pagando até 12% de juros ao mês, quando ele de~ 
veria dar o exemplo de rebaixar os juros. É dentro deste 
clima que quero discutir as eleições diretas. ~dentro dele 
que acho que temos que discutíi ()pOrqUê da iri:lportân­
cia e da necessidade de termos eleições diretas nes.tePais_ 

_ .Qr_a, se analisarmos a situaçãó da sociedade brasileira, 
. principalmente daqueles que vivem de salário neste País, 
Inclusive, os fUncionárioS públicos, perceberemos que 
nestes vinte anos tudo o que foí feito, foi em função de 

. fazer com que a dasse trabalhadora, com que o assala­
riado e com que o conjunto mais oprimido da sociedade 
pagasse por todos os erros que o grupo que domina este 
Pais,- tiá viiúe anos, vem determinando para o conjunto 
da sociedade. Ora, a classe trabalhadora brasileira não 
tem culpa pelos desmandos que acontecem na economia, 
mesmo porque nenhum sindicato de classe tem tido, pelo 
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menos, a chance de dizer ao Governo, ao Presidente da 
República o que ela pensa. E é exatamente por causa das 
eleições indiretas, é _exatamente porque o Presidente da 
República não representa o povo, que a UNE não é rece­
bida nem pelo Presidente da República, nem pelo Minis­
tério da EdUCação. E exatamente porque o Presidente da 
República representa uma pequena fatia da sõciedade, 
que o movimento sindical não é récebido pelo Presidente 
.da Regública. :t: exatamente, porque o Presidente daRe· 
pública representa umã pequena fatia que o grosso da 
sociedade brasileira é tratado como instrumento de se­
gunda classe neste P~ís. E é preciso mudar não apenas os 
homens, mas os critériõS.- .e preciso entender que, se as 
pessoas que assumiram o poder em 1964 gostaram do 
poder e nele fazem. tUdO para permanecer, cabe a todos 
nós que estivenlos fqra deste projeto autoritário e ambi­
cio·so dizermos à toda a Na.ção que a única forma deres­
tabelecermos a dígnídade neste País, é fazermos corri que 
o povo brasileiro possa escolher, pelo voto livre e secre­
to, aquele que será o mandatário máximo da nossa 
Nação. Não daquele que. vai ditar regras à sociedade, 
mas aquele Que vai respeitar o Congresso Nacional, 
aquele que vai respeitar o Senado Federal, que vai res-­
peitar as Assembléias, as Câmaras de Vereadores,· os sin­
dicatos de classe e vai dar prioridade aos posseiros, ao 
in vês de dá-la aos fazendeiros e aos grandes latifúndios. 
Aquele que vai dar prioridade ao pequeno empresãrio 
nacional, ao invés de "abrir as pernas" para as multina­
cionais. Aquele que vai, efetivamente, dar prioridade à 
classe trabaJhadora brasileira, ao invés de dá-la ao capi­
tal. ~ dentro deste clima e soinente por isso, que acho 
que todos nós devemos entrar na luta pelas eleições dire­
tas para Presidente da República. E não podemos nos 
enliiiri"ar im nenhum momento, em ficarmos aceitando, 
como' fato consumado, os famosos presidenciáveis que, 
às vezes, são publicados em páginas inteíras dos jornais. 
Ora, a gente percebe, Maluf é presidenciável, Costa Ca­
valcanti é presidenciável, Medeiros, Andreazza, não sei 
mais quem. Em nome do que essas pessoas são presidc:n­
ciáveis? Por quais critérios escolhe-se estas pessoas? E, 
lamentavelmente, muitos, neste País, hoje, são üidicados 
presidenciáveis, pelo projeto ou pela petulância de c_or­
rupção que existe, E é só analisarmos as eleições índire­
tas, como é que elas possibilitãm isso? Embora, não sC 
possa provar o processo de corrueçã~. todos sabemos 
como as pessoas são indicadas indiretamente, quanto 
vale cada: VOtO", quantos alqueires de terra pesa a cada de­
legado. É só a gente analisar e perceber como foi indica­
do Ped.rossian, no Mato Grosso. É só se perceber como 
foram indlcados outras pessoas que são muito mais de 
conveníência-de meia dúzia de Pessoas do que de conve­
niência da comunidade. E é porque_o Partido dos Traba­
lhadores defende a participação de todos os Partidos de 
Oposição e de toda a comunidade, na briga pelas eleições 
diretas, que não se deve preocupar com os presidenciá­
veis do regime, mesmo porque, para nós, ó presidenciá­
vel será aquele que tiver o voto do povo, será_aque!e que -
tiver coragem de enfrentar o povo em praça pública, nos 
comícios, nos sindicatos, nas portas de Igrejas, nos ala­
gados, nas palafitas do Maranhão, e c.onvencer o povo 
de que o seu programa e o melhor, de que seu projeto de 
reconstrução deste Pais ê.o melhor, de que terá coragem 
de brigar contra a ingerência das financeiras internacio­
nais neste País. 

E por que não se quer eleições diretas neste País? Exa­
tamente porque as eleições indiretas permitem que o in­
dicado trabalhe, durante seis anos, em nome de um gru­
po e trate a sociedade como um instrumento de segunda 
classe e faça Política voltada aos interesses do grupo do­
minante. 

Como é_a indicação de Ministro de Estado neste País? 
Quem sabe o próprio acordo do PTB com o PDS, não só 
para garantir o colégio eleitoral, para reforçar ou para 
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assegurar, quem sabe esteja em jogo a discussão de um 
cargo de Ministro? E é esse tipo de coisa que não pode 
acontecer, se quisermos falar em eleições diretas neste 
País. 

Não estou preocupado, na verdade, em saber quem é o 
candidato, mesmo porque a nossa briga não deve seres­
.sa. Estou preocupado em afirmar que é preciso sair parte 
a rua, quem sabe cada partido com o seu próprio progra­
ma, mas tentar passar para a sociedade ou reforçar o de­
sejo- que ela já tem de votar n_o seu Presidente da Re.. 
pública. E talvez o Governo não lênha medo apenas por­
que não ·queira perder os privilégios, talvez tenha medo 
porque jâ teve, em 15 de novembro, 8 milhões de votos a 
menos, provando que o dinheiro pode corromper muita 
gente, mas que o dinheiro não_ corrompe 56 milhões de 
eleitores neste País. Estã ar, n-os Estados em que as Opo­
sições ganhai'am, que lutaram contra a máquina econô­
mica do Estado e que cons_eguiram vencer, que consegui­
ram obter 8 milhões de vótos a mais, fica -claro que é 
possível, nas eleições diretas, a gente vencer. Mas_ fica 
claro que algumas brigas precisam acontecer antes das 
eleições, que é predso restabelecermos alguma ordem e 
não podemos falar em eleições diretas, se não tivermos, 
antes, uma briga- e temos dois anos para fazê-lo- em 
torno da legalização de todos os partidos políticos-, em 
torno da total liberdade de organização partidária, para 
que ninguém tenha o privilégio de poder estar na legali­
dade, enquanto outros têm o desprivilégio de viver na 
ilegalidade. 1:: preciso restabeleç~:r a ordem jurídica, e a 
ordem jurídica significa dar direito a cada cidadão de po­
der organizar um partido político sem as imposições ca­
suísticas da lei, que obriga se estar legalizado pelo menos 
de 9 Estados, obtendo 5% do voto total. f: dentro desse 
clima que queremos brigar pelas eleições- diretas e isso 
não é nenhuma novidade. Eu comentava, agora há pou­
co, com o Deputado Ulysses Guimarães, que em 1981, 
no dia 15 de junho, o PMDB, o PT, o PP e o PTB já ti­
nham assinado um acordo onde o primeiro item era exa­
tamente eleições diretas em todos os níveis e restabeleci­
mento das prerrogativas do Congresso Nacional. Signifi­
ca que a questão das eleições diretas não é uma coisa de 
1983. Basta que voltemos atrás. E quem sabe antes desse 
acordo feito pelos partidos já existiam outras tentativas 
de restabelecer as eleiç.ões diretas? 

1:: por isso, companheiros, que acho que não podemos 
entrar na discussão de que é importante ter um candida­
to de conciliação. Conciliação para quem e para quê? b 
preciso que tenhamos coragem de defender um candid_a­
to que se comprometa a fazer uma polftica voltada para 
os interesses da maioria. E a ~onci!iaçãC::I, no can1po insti­
tucional, como algumas pessoas querem fazer, na verda­
de, não permitirá que a classe fi'abalhadora partiCipe do 
processo político. ~ preciso que joguemos por terra a 
tentativa de se criar a imagem de que o Presidente Fi­
gueiredo precisa continuar COmo Presidente por mais 
dois anos, que tenha o seu mandatO prorrogado, porque 
assim vai assegurar a abertura política deste País. Pobre 
do povo que depende de um homem para lhe garantir a 
abertura política! S preciso que tenhamos coragem de 
sair para a rua e fazer com que o pr6prio povo, na rua, 
manifestando-se por melhor salário, manifestando-se 
por moradia, por habitação, manifestando-se por 
eleições, esse próprio povo garanta a continuidade da de. 
mocracia deste País. Que se restabeleça, de uma vez por 
todas, a democracia com todos os seus direitos, porque 
não podemos permitir que vingue, neste País, a idéia do 
"diz que diz" e "diz que não -disse"._ Ora se jog~ que o 
Presidente Figueiredo tem que continuar e S. Ex'" diz que 
não quer. Mas sabemos que o Presidente Figueiredo e 
não é o Presidente Figueiredo. Sabemos que S. Ex•, na 
verdade, faz parte de um conjunto de pessoas que o colcr­
cou na Presidência da República e que vai decidir Se S. 
Ex• ou outrQ continua dirigTndo de forma indireta, como 
jã vem acontecendo hâ dezoito anos. 
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E qual é o nosso papel? Qual é o papel dos parlamen­
tares de oposição? Qual ê o papel do Movimento Sindi­
cal? Qual é o papel da Igreja? Qual é o papel dos movi­
mentos populares? Qual é o papel dos companheirosjor­
n'alistas? Da OAB? Da ABI, hoje? 1: não discutir nomes, 
na verdade, mas discutir, ein primeiro plano, o restabele­
cimento das eleições diretas para Presidente da Repúbli­
ca. t discutir, em primeiro plano, que temos dois anos 
para fazer essa campanha e que precisamos correr, de 
norte ao sul deste País, no sentido de despertar na cons­
ciência do povo brasileiro a necessidade de que somente 
com as eleições diretas para Presidente da República, 
para prefeitos das Capitais, é que-poderemos restabele­
cer no Brasil algum cOmpromisso, onde a classe trabaM 
Ih adora não continue marginalizada, onde a. crise não se 
dê3. reboque daquilo ·que pensa a sociedade brasileira. 
~por isso, Sr. Presidente, companheiro Itamar Fran­

co, que desejo saudar- esta ComisSão, no sentido de mos­
trar que _ela, quem sabe, seja uma das coisas mais impor~ 
tantes que estão acontecendo, neste mõinento, a nível de 
Congresso Nacional, não apenas porque discute a ques­
tão das eleições diretas para Presidente da República, 
mas po~que, na verdade, vai despertar, quem sabe, na 
consciência de tod_os que aqui freqUentam que as eleições 
para Presidente da República não são, pura e simples­
mente, uma coisa solta, mas uma coisa_acompanhada do 
clamor da grande maioria da sociedade brasileira, pOr­
que é exatamente numa campanha dessa que vamos po­
der ocupar espaços na rua, nas praças públicas, nos ór­
gãos de imprensa, na televisão e no rádio, para denun­
ciar a situação aflitiva em que vive a classe trabalhadora 
brasileira, hoje; a situação aflitiva por que passam ostra~ 
balhadores do campo, neste País; a situação aflitiva em 
que vive, hoje, toda a comunidade brasileira: estudantes, 
Jornalistas, operários e trabalhadores cartlponeses. Será 
com as eleições diretas qtie vamos poder mostrar o quan­
to o Congresso Nacional está subOrdinado ~ao _Poder 
Executivo. Será no processo ele_it_oral e na campanha que 
vamos poder mostrar o quanto, na verdade, predomina 

_o voto de cabresto aqui neste Congresso Nacional. Set:á 
nessa campanha que vamos poder mostrar, aqui, qual foi 
o papel que a Si'• I vete Vargas teve nesse acordo com o 
PDS. 

É por isso que quero encerrar as minhas palavras aqui 
e colocar-me à inteira disposição dos Srs. Deputados e 
Senadores para qualquer tipo de pergunta ou resposta. 

_.O SR. PRESIDENTE (Itamar F~ancp)- O Sr. Sena~ 
dor Pedro Sírnon era o primeiro inscrito. S. Ex~ deve vol­
tar dentro em breve. 

Concedo, então, a palavra ao segundo parlamentar 
insciitó,-Sr. Deputado Jacques D'Ornellas. 

O SR. JACQUES D'ORNELLAS- Sr. Presidente, 
nosso companheiro Lula: 

Gostaria de, primeiramente, parabenizar as Colo­
cações que você fez, com as quais nos solidarizamos e as­
sumimos essas posições. 

Fui anotando aqui algumas perguntas, mas muitas de­
las foram praticamente respondidas depois, no decorrer 
da colocação do companheiro. Mas, gostaria de, apenas 
para reafirmar, dizef que a questã'o dõS-cfitéribs para os 
presidenciáveis está muito clara para todos nós. O pri­
meiro critério,-o fundamental, é a manutenção do mode­
lo econômico de atrelanlento aos bancos, consórcios e ao 
Fundo Monetário Internacional, quer dizer, o própriO 
golpe de 1964 veio com essa marca, com esse compro­
misso, foi deflagrado, foi desfechado contra o povo bra­
sileiro, é pratícamente_uma guerra contra o povo. 

O sisteina de dezenove anos de autoritariSJ110 que está 
a! ê realmente um sistema antipOpular- como o c_ompa­
nheiro colocou --:- é um sistema antipovo. E o critê:rio 
dos Presidentes Costa e Silva~ CastellQ Branco, e d_epois 
com o arrocho - o compan_heiro coloca muito bem - o 
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SNI assume, então, com Médici, no período mais negro 
e mais violento da nQSsa história, de repressão ao Movi­
mento Popular. E veio com o Geisel e veio com o Figueí­
redo. 

Mantido a estrutura de Poder, mantidos os elementos 
que formam hoje o Poder em nosso País, o critério será 
fatalmente esse, manter o modelo econômico atrelado ao 
grupo estrangeiro, aos bancos internacionais, manter a 
recessão econômiCa, que é fundamental para se manter 
essa política e manter o arrocho salarial que é uma das 
detenninaç_àes do Fundo Monetário Internacional, al~m 
de outras clãusulas, que_ nós estamos, inclusive, questio­
nando agora, tentando descobrir, com uma se~são_ secre­
ta na Câmara, quais as cláusulas secretas que envolvem o 
acord_o militar, porque, de resto, consideramos que esse 
acordo com -Q Fundo Monetário lnternacion_al traz c_lâu­
sulas que nós ainda não temos CQnhecimeQto, mas pode­
mos aval~ar, são cláusulas que atingem, seriamente, a 
nossa soberania. 

Achei interessante quando o companheiro colocou 
que o estrangeiro não pode fazer política. É uma triste 
ironia, porque quem faz a política neste País é justamen-= 
te o estrangeiro; é o estrangeiro que define a política na­
cional, porque a definição dessa política, a discussão dos 
critérios está sendo feita_ em Washington, Carlos Lango­
ni está lá discutindo os critérios, a direção e que deter_mi­
na, falalmente qual é o sentido dessa política, uma políti­
ca que vende a Pátria, uma poHtica de entreguismo, uma 
política que condena milhões de brasileiros à morte, à fo­
me, à inailição, à miséria e ao analfabetismo. O compa­
nheiro colocou muito bem. Entretanto, para não ficar 
apenas na constatação de uma realidade- que o com­
panheiro conhece bem e nó~ aqui, modestamente, esta­
mos procurando entender- estamos propondo, concre­
tamente, dentre o qUe o companheiro coloca, a legali­
zação da UNI, da CUT, dos partidos políticos que estão 
na legalidade, a revogação da Lei de Segurança Nacio­
nal; propomos cOncretamente, a formação de uma (rente 
de mobilização popular- e o companheiro coloca mais 
ou menos isso aí-.uma fr~nte de mobilização que atue, 
não apenas no Congresso Nacional, nas Comissões, no 
plenário, mas que atue nos estados e nos municípios, nas 
fábricas, proCurando unificar dentro de um consenso co­
mum, hoje um consenso popular e universal, o movi­
mento popular pela moratória, pela ruptura unilateral, 
sem arrego, sem conversa com o Fundo Monetário In­
ternacional. Essa moratória tem que vir por força desse 
Movimento de Mobilização Popular. Esse Movimento 
realmente tem que definir isso, claramenle, como um ob­
jetivo. Essa Mobilização Popular, esta frente de mobili­
zação vai lutar contra as conseqüências disso, mas vai 
apontar causas do sufoco por que passa o povo brasilei­
ro hoje. E, fundamentalmente, o sufoco está neste acor~ 
do lesivo aos interesses do povo brasileiro, o acordo com 
o FMI. Apontando como uma das causas que impedem 
o Movimento Popular de avançar, é a existência de Uma­
Lei de Segurança Nacional, que não é de Segtirã"nça Na­
cional, ela é de segurança dos elementos que vendem a 
Pátria brasileira, dos elementos do Poder Executivo, do 
PDS. A Lei de Segurança Nacional é para manter estru­
tura de arrocho contra o povo brasileiro, é uma lei Que 
praticamente legaliza o crime contra milhões de pessoas 
que passam forriC, que não têm emprego e que são humi­
lhadas contínua e diariamente em nosso Pa(s. 

As· eleiçÕes diretas para Presidente consi_ituem a ban­
deira que a Oposição está assumindo agora. 

O companheiro Ulysses Guimarães coloca nos jornais 
de hoje que a campanha para as eleições diretas seria­
perdoe-me se estíver incorreto, pois eu li nos jornais de 
hoje- uma forma de impedir o caos. Impedir, realmen­

Je, que o povo venha às ruas e assuma, sem uma coorde­
nação, sem uma organização, a defesa de seus interesses. 
O interesse seria, evidentemente, o emprego, Seriam os 
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salários justos, seria enfim, garantir- as suas mínimas 
condições de existêncía. 

Modestamente, gostaríamos de colocar que o movi­
mento do povo, em sua autodefesa, tem que ser garanti­
do por todos os patriotas deste País. 1l um movimento 
patriótico, é urri movimentO de defesa da segurança nã­
cional, sim, mas a segurança que está ameaçada, justa­
mente pelos detentores do Poder, no Paláciío do Planal­
to, pelos que definem essa política-eco-nôiniCa centrá o 
povo. De modo que a proposta, companheiro Lula, seria 
a de tentarmos envidar esforços no sentido de formação 
dessa frente. E a tese seria essa: Ruptura com o Fundo 
Monetário Internacional, desenvolvimento interno das 
fontes de produção, liquidar com as manobras especula~ 
tivas. Enfim, alguns ladrões teriam de pagar pelos seus 
crimes, eVidentemente, porque o que acontece no Brasil é 
isso que nós vemos aí. Rouba~se o povo;- assalta~se o 
povo e ganha-se promoções, ganha~se Ministérios, 
ganha~se os postos no Poder. De fo"rma que a noSsa pró­
posta seria essa. 

Gostaria que o companheiro respondesse, sobre o que 
acha da formação de uma frente unitãria, com todos os 
setores, independente de partidos, de religião, de clero 
político; enfim, uma frente que âetend3. o interesse-na­
cional, uma frente de mobilização do povo, na rua, nas 
praças, para pressionar, evídentemente, o sistema_de Po~ 
der que está aí, no sentido de se acabar com esse arrocho, 
com essa miséria e com_a_ fome-e lu"tar- Pela independên­
cia nacional do povo brasileiro. Era isso companheiro 
Lula. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA Só queria 
lembrar que acho plenamente possível se estabelecer 
pontos onde se cria uma frente. Acho que seria pouco, a 
gente criar essa frente, com relação ao FMI, porque gra~ 
ve, igual ao FMI, é a própría dívida externa de quase 100 
bilhões de dólares. E ela jã está feita, porque eXiSte um 
modelo econômico erfado, falido e que para dar respos­
tas à prepotência do Brasil grande, que está na cabeça de 
algumas pessoas, sufocaram o nosso País e acabaram de 
jogâ-lo no abismo que diziam existir antes··ae 1964~ En­
tão, acho que é preciso se criar· um ·movimento neste 
País, onde não se fique, na verdade, à proCUra de pessoas 
boas para entrar nesse Movimento, mas que tenha como 
exigência básica a Vonfade da pessoa de brigar por al­
guns pontos bãsicos que unarii o~C"onjuntO dã sociedade. 
E dentro da briga para as eleiçõeS diretas, entra a ques­
tão da dívida externa brasileira, entra a questão da sobe­
rania nacional, que sigriifica, efetívam-ente, a ·nãO- ínge­
réncia, não apenas do FMI, mas do Banco MundiaLe de 
tantas outras financeiras internacionais, que Vei Ou oti~ 
tra ou quase sempre, enfiam o bedelho nas coisas brasi­
leiras, quando o povo brasileiro é que deveria discuti-las. 

Só queda lembrar ao compa·nheiro que, quando disse 
que existiam pontos ·coriluns ·das Oposições - lamenta­
velmente o Leonel Brizola não pôde participar, Porque 
ele não queria estar presente junto a lvete Vargas, e hoje 
a gente é obrigado a reconhecer que ele tinha toda razão, 
elaboramos um plano de ação dos chamados Partidos de 
Oposições, que não era apenas ·para os Partidos de Opo­
sições, era para o conjunto da sociedade. E tínhamos al­
gumas coisas aqui, é lógico que não cito o Fl\;'11, porque 
na época ele não estava aqui dentro, mas nós citamos al­
guns pontos, como: 

"Eleições diretas em todos os níVeis, restabeleci­
mento das prerrogativas do __ Congresso, legislação 
eleitoral verdadeiramente democrãtica, que resp-eita 
a liberdade de organização e funcionamento de par­
tidos representativos de todas as correntes de pensa­
mento político, elimináÇão dos dispositivos antide­
mocrâticos que restringem a elegibiliáade dos ciâa­
dãos, revogação .das atUais LeiS de Segurança Na­
cional, Lei de Imprensa e demais instrumentos de 
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exceçãõ; de;ativando-se os organismos de repressão 
política, extensão do direito de voto ao analfabeto, 
garantia de uma organizaçãO -sindical livre- da tutela 

-do Estado, garantia .de pleno exercício do direito de 
greVe, por urna política de emprego que atenda a to­
dos os setores assalariados da sociedade, por uma 
política juSta de· distribuição de ren~a •. por uma 
política econômica que·-etimine os privilégiOs cOnce­
(ÜdOs"à~ empresas· de grande p-orte, às multfnado­
nais_ e ao capital financeiro, visando ao fortaleci­
mento do mercado interno, democratização do po­
der judiciãrio para tornã-lo acessível aos cidadãos, 
principalmente os de baixa renda e, também, efi­
ciente, rápido e seguro na distribuição dajuStiçã." 

Então, esses são pontos que acho que poderiam unir 
as forças deÍnocráticas e as forcas de oposição deste País. 
Acho que dentro disso entraria, inegavelmente, a mu­
dança do modelo econômico brasileiro. E a mudança do 

_ iriodelo econômico brasileiro passaria por uma discussão 
da íngerência do FMI aqui dentro. Mas, muito mais gra­
ve ·do que isso; seria responsabilizar os irresponsáveis 
que fiÚ:ram tamanha dívida, sem que ela trouxesse be­
nefícios, sem que ela resci!Vesie -o problema de alimen­
tação do povo, sem que ela resolvesse o problema de 
educação, sem que ela resolvesse o problema de saúde e 
sem que ela, efetivamente, criasse a polítiCa de_ emprego 
prometida· no momento. 

Queró lembrar ao ilustre Deputado que, num docu­
~mento feito pela própria F~deração das Indústrias· do Es­
tado de São Paulo, há um dado muito sintomático do 
que é o desemprego nest-e-País. Erltre as indústrias com 
mais de sete mil operários, por exemplo, de acordo com 
o levantamento da própria FIESP, o total de mão-de­
obra ocupada sofreu uma r~dução, no primeiro bimes­
tre, de 2,5%. Todavia, o número de horas trabalhadas 
nessas empresas aumentou 1,5% no período. Menos gen­
te, mais horas trabalhadas. Mas não pára por aí. No 
caso da indústiia automobilística, que sempre foi, nestes 
últimos vinte anos, o carro-chefe da economia nacional, 
as montadoras produziram setenta e quatro mil veículos 
em abril de .1983, 8% a mais dÇl que em abril de 1982. 
Mas para isso utilizaram 3% a menos da mão-de-obra do 
efetivo que ela tinha em abril de 1982.-Significa que com 
3% _de gep.~e a menos, a empresa produziu 8% de carro a 
mais. Ora, o que é isso? Creio que isso sintoniza bem a 
questão do desemprego neste País, porque, de repente, as 
indústrias se modernizam muito maiS do que indústrias 
modernas da Europa ou de qualquer parte do mundo, 
sem levar em consideração .que o Brasil não é a Alema­
nha, que o Brasil não é o Japão, que o m.i!.ior problema 
~q~i não é fah_a d~ mão-de-obra, mas excesso de mão-de­
obra e que o setor produtivo deveria estã vinculado, exa­
t~mente, à não substituição do homem pela máquina. 
Isso é coisa que poderia ser resolvida, se nós tivéssemos 
um Presidente da República comprometido com os inte~ 
resses da maioria, que é a classe trabalhadora; isso sere­
solveria se nós tivéssemos, na verdade, um processo de 
eleição direta, alguém __ que fosse_ eleit9 em cima de _um 
programa, porque aí o povo teria que ex.ígir que ele cum­
prisse aquele programa. Como não existe isso e_comq_ o 
Figueiredo não está para a classe trabalhadora, mas, 
Sim, para a indústria automobilística, tanto é que o tra­
balhador jamais consegue chegar aí. Entretanto sabe-se 
que o presidente da Fo_rd chega aí à hora que quer e nem 
os guardas do Pã.lácio o brecam. Então, a situação da 
classe trabalhadora só poderia redurldar nisso aí. E 
como é que vamos resolver isso, se o Governo brasileiro, 
com·a-mania de grandeza que tem, não leva em conside­
ração que um país só. pode ser grande, só pode ser rico e 
forte se o seu povo tiver condições de sobrevivência. 

Existem alguns direitos bâsicos a qualquer ser hu!lla­
no, que a própria sociedade indígena jã estabelecia antes 
da sociedade moderna: que o direito à alimentação, o di-
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rei to à moradia, o direito de ir e vir df:ve ser assegurado a 
qualquer cidadão. E aqui, no Brasil, as classes trabalha-· 
doras -Õão têm isso, os pobres não têm isso. Então, Ç pre­
ciso fazer, efetivamente, uma frente em torno de pontos 
que interessam à coletividade, ir para a rua e despertar as 
consciências de nosso povo. 

O SR. PRESIDENTE (ltamar Fr~nCo)- Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, eu me ins­
crevi ao início da exposição· do ilustre Presidente do Par­
tido dos Trabalhadores, mas, na verdade, a sua expo­
sição fóf tão chira, foi tã·o precisa, que eu quero trazer a 
minha solidariedade a todos os pontos por ele expostos 
aqui e a minha.solidadedade à luta que ele vem desenvol­
vendo, ao IC?ngo do tempo, à frente do seu Partido, num 
debate que me parece tão importante, tão claro e tão pre­
ciso, que é a defesa dos trabalhadores. Concordo plena­
mente com o Presidente, quando ele afirma que o proble­
ma não é apenas levar uma luta pelas eleições diretas, o 
problema é a grande luta pela mudança do modelo eco­
nômico, pela mudança do modelo social, pela mudança 
do regiine.-Estã aí uina série de institutos, como a Lei de 
Segurança Nacional, como a CLT, enfim, uma mudança 
tão grande e tão profunda que faz. com que o nosso es­
forço, o nosso trabalho seja realmente muito necessário e 
muito presente na hora que estamos vivendo. 

Esta, todavia, é uma COmissão Mista do Congresso 
Nacional, que tem como pauta exatamente a criação das 
eleições díretas p<ira a ·Presidência da República. Esta 
Comiss-ão estã discutindo esta matéria. Eu.apenas pedi­
ria ao ilustre companheiro no sentido .de que ele nos 
orientasse no seu pensamento, na sua idéia de que como 
acha ele poderíamos nós desenvolver essa campanha, se 
nós teríamos condições de, no desenrolar dessa campa~ 
nha, lutarmos contra uma realidade que aí estã. O ijue· ã­
gente sente nos jornaiS é que o· GOverno qUer partir para 
o fato consOlidado. Toda essa mobilização em torno dos 
presidenciãveiS -e foi muito colocada aqui- na nossa 
opinião tem dois obJetivos. _Um objetivo é exatamente o 
de fazer com que se leve a opinião pública à consoli­
dação dos fatos. "Um deles serã PreSidente, o sistema é· 
este qtie estã ·ar"; a outra é, exatamente, com dois anos de 
antecedência; ocupar as maitchetes dos jornais e fazer 
com que os Políticos tenham- e o General Golbery di­
zia muito disso, quando mandava um projeto polêmico: 
"OS Cói'igressistas- vão ter muito com o que se distrãlr." 

Então, reparem que, quando nós abrimos essa Sessão 
Legislativa, estava aqui um projeto que criava o voto dis­
tritaL Imaginava-se que seria umã polêmica muitO gran­
de na abertura do Congresso, já que é um projeto que, de 
"éeha fói-rila,- traTa diretamente dos interesses dos pró~ 
prios parlamentares. Parece-me que a Oposição nãO caiu 
nessa jOga-da. -Houve alguns pronunciamentos contra, 
mas o grande _de_b~~ qu~ eles_ imaginaram que iria levar 
muito tempo não saiu. A Oposição é Contra, ficou con­
tra, maS não entrou na onda de se angustiar, fazer uma 
campanha e fiCai' em cima desse debate~ Então, o Presi­

~ dente, que tinha dito que. s.ó iria falar neste assunto- nõ 
fim do ano- e proibiu que se falasse- liberou a-ma­
téria e ela estâ aí todos os dias. A gente abre os jornais de 
hoje, os_jornais aqui da Capital, por exemplO, eStâo -eleS 
com a fotografia, com as plataformas - plataformas, 
não, que eles não têm- mas com os plãnos de trabalho 
dos candidatos à Presidência da República. Então, 
parece-me -que eles querem partfr para esse fato consu­
mado. __ 

Por outro lado, não sei até que ponto nós vamos ter 
uma cobertura real e efetiva do nosso trabalho, se não 
for Uin trabalho rea-lmente, em primeirO lu'gar, fora do 
Parlamento. Na minha opillião, estã muito claro que se 
nós ficarmos aqui a discutir no Parlamento. nas tribunas 
da Câmara, do Senado, nas assembléias, esse debate vai 
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morrer na paredes desta Casa ou quando muito terá al­
gumas linhas em alguns jornais, mas que não atingirá, de 
modo nenhum, a massa popular. Então, a preocupação 
que nós temos e creio que o ilustre Presidente do Partido 
dos Trabalhadores é um especialista nesta matéria e po"­
deria, realmente, nos orientar nesse sentido, é de que 
GOmo as oposições - e quando falo nas oposições, falo 
nos partidos políticos, falo nos óigãos da sociedade, falo 
na CUT, falo na UNE, falo no Sindicato dos Trabalha­
dores, falo na OAB, falo nas igrejas- de que forma, de 
que maneira, nós poderfamos levar adiante esse traba­
lho, no sentido de mobilizaçã_o popular, para que se crie 
uma consciência em torno da jmportância e do significa­
do dessa matéria, uril.a vez que nos parece que, se anali­
sarmos friamente a matêr1'a, o Governo não quer eleições 
diretas. Ele quer manter o sistema que aí está, como t_am­
bém não_ queria a anistia. O Governo_ não queria as 
eleições diretas para os Gov_eriJos_._dos Est~dos._No en­
tanto houve, principalmente na anistia, um imenso tra­
balho__de mobilização popular que fez com que o Gover­
no tivesse, por obrigação, retroceder e não conceder,_ 
como disse, mas foi obcigadó a se debruçar_ diante da 
vontade popular, diante da mobilização que estava num 
crescendo eleve a inteligência, na minha opinião, de ver 
que_o movimento era irreversível e, antes que atingisSe o 
seu ponto máximo, ele terminou I!or conceder a anistia. 

Então, qual a maneira de nós agirmos? 
Eu tenho dito, Lula- perdoe-me a intimidade- e te­

nho analisado, muitas vezes, que nós sentimos, hoje, que 
hã uma série de pontos divergentes, sim, entre os_ parti­
dos, até de oposição, entre entidades, mas hã umã sêrie 
de pontos convergentes entre a imensa maioria do povo 
brasileiro. Se nós olharmos os trabalhadores, se nós o­
lharmos os estudantes, se nós olharmos os professores, 
se nós olharmos os intelectuais, se nós olharmos os seg­
mentos progressistas como a OAB, como a CNBB, se 
nós olharmos, não digo os partidos políticos num todo, 
mas os partidos da Oposição, em grande maioria dos 
seus componentes, nós vamos verificar que há úma lin­
guagem que diria praticamente comum ç_om __ retaç_ã_o_ ª­
uma_s_érie de pontos que são essenciais, como, por exem­
plo, a mudança do modelo econômico, como, por exem­
plo, o problema do Fundo Monetário, como, por eXii:m~ 
pio, a liberdade sindical, como, por exemplo, a legali­
zação da UNE, como, por exemplo, o protesto à Lei dos 
Estrangeiros. Há uma série de entidades. Mas, de certa 
forma, estamos vivendo, hoje, e o Governo criou essa 
realidade ou' nós criarriOS, pela nossa incompetência, 
uma espécie de -Torre de Babel, onde todos discutem, 
onde todos debatem mas parece que falam línguas dife­
rentes, e isto me parece que serve aos interesses do Go­
verno. Na medida em que a CNBB fala, mas fica restrita 
às suas reuniões; no moment_Q em_que a OAB realiza os 
seus Congressos e defende teses altamente progressistas, 
mas fica- restrita à sua organização; no momento em que 
os estudantes se reúnem e debatem, mas ficam restritos a 
eles, parece-me que isto serve Parã O Governo, porque é 
um trabalho que é feito, que é debatido, que é analisado, 
mas é um trabalho que, de certa forma, não coloca em 
risco o sistema, não coloca em risco a ação 'do Goverrio. 
Então, não sei- o companheiro do PDT falou em mo­
bilização popular - eu não teria a fórmula mágica, mas 
apresentaria o problema; qual a maneira com que nós 
poderíamos fazer com que todos os segmentos da socie­
dade que representam, hoje, ·a: imensa maioria do povo 
brasileiro, conti"ârio ao qUe ãi C:Sfá, p-uaesse,-realmente, 
fazer um movimento que tivesse uril ·sentido de entrelaça­
mento, para que nós pudéssemos, nesta mobilização, co­
locar toda a pujança e toda a força da organização popu­
lar, para que o Governo sentissê que é obrigado a ceder, 
a fim de que fatos mais graves e mais lamentáveis não ve­
nham a acontecer no País. 

Eram apenas, com as minhas homenagens ao trabalho 
extraordinário do bravo Presidente, que eu, com modês-
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tia, apresentaria para receber um conselho e uma orien­
tação .. 

O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- O no ore Sena­
dor Pedro Simon lembrou bem que alguma_coisajâ foi 
conseguida pelo conjunto da sociedade e lembrou a 
questão da 8nistia. Na verdade, a anistia não passava, 
efetivamente, de uma reivindicação de um grupo de pre­
ju_dicados neste País, e que, de repente, a coisa tomou 
corpo, vários conjuntos da só_cledade se reuniram e con­
seguiram fazer grandes concentrações de 20 -a 30 rriil pes­
soas, em vãfios Estados da Federação, ou seja, criou-se 
uma política de fato consumado contra a política de fato 
consumado, pretensiosamente criada pelo próprio regi­
me. O que acontece de errado com vários setores da so­
ciedades e, principalmente, com os partidos políticos -

-e queria voltar ao documento que tinha dito e que assi­
namos- é que se assina um documento e depois, a coisa 
morre...:.__ piesta-se conta à sociedade, num minuto e, de­
pois, passa um ano sem se tocar no assunto outra vez. O 
que é preciso- e eu assumo, aqui, publicamente- é se 
estabeft!Cer alguns Princípios básicos que unam os parti­
dos de' OposiÇão. Existem divergências entre nós? Existe. 
Temos coisas maiores para combater? Temos. Então, 
nós precisamos- as ekiçõ~s diretas unem não apenas os 
Partidos políticos. Creio que, hoje, elas unem, inegavel­
mente, amplos setores da sociedade, ... 

O SR. BOCA YÚVA CUNHA- Mais do que os Par­
tidos. 

O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA - ... do trabalha­
dor mais humilde dentro de uma fábrica ou do porão de 
um nãvio ou ·de um traDalhador no cabo de uma enxada, 
no Nordeste, até os presidentes dos partidos políticos, a 
Igreja, a OAB, a ABI, a UNE, os movimentos sindicais e 
õutros seto"fes -dã sociedade. Então, é plenamente possí­
vel tirar-se um plano comum de ação, com objetivos con­
cretos de restabelecer as eleições diretas neste País, não 

-se importando -com as "cortinas de fumaça" que o regi·­
rn~joga todo santo dia -joga um presidenciável hoje, 
desgasta-o no dia seguinte; joga outro, desgasta-o no dia 
seguinte, até como se fosse um mercado de escravos -
Vamos ver quem tem o maior poder de compra, o maior 
poder de corrupção e este será o Presidente da Repúbli­
ca. Quem é mais acessível, quem é que pode distribuir 

_mais a_mbulânci_a e, assim, por diante_? 
Então, o que deveremos fazer em contrapartida? Se 

existe, na verdade, esse clamor da sociedade em torno 
das eleições diretas, mesmo porque o povo está_cansado 
de ver meia-dúzia de "gatos pingados" num País de 130 
milhões de pessoas indicarem quem é o Presidente da 
República, deveremos estabelecer este plano, porque, na 
ver~ade, ele está estabelecido em torno das eleições dire­
tas, da mudança do modelo econômico, da questão da li­
berdade e de autonomia sindical. Nós, hoje, vivemos um 
momento dificil. Por que eu digo "momento difícil?" 
Porque a sociedade brasileira, hoje, a classe trabalhado­
ra principalmente, está preocupada muito mais com a 
questão do desemprego e está querendo resposta parais­
to. A verdade é que ninguém tem resposta, de imediato, 
para isto. Hoje, inclusive, proíbe-se que ela se organize, 
proíbe-se que ela se manifeste livremente. Então, é preci­
so que a campanha para Presidente da República para as 
eleições diretas não seja separada dessas coisas do dia-a­
dia do povo, da briga da terra pelo posseiro, pelo bóia­
fria, pelo trabalhador expulso do campo, da briga pelo 
emprego do trabalhador urbano, da briga por melhores 
condições de vida. 

Ora, se nós fizermos isto, se cada sindicato ou, pelo 
menos, uma parte do movimento sindical começar a 
aprovar isto nas suas assembléias, começar a colocar isto 
na ordem do dia para cada reunião, se os Senadores e 
Deputados, das mais variadas instâncias, não perderem 
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oportunidade de, não apenas falar na tribuna, mas de fa­
zer reuniões no seu E1>tado, nas cidades, do Partido se jo­
gar a isto, com força total, acho possível, dentro de al­
gum tempo, dentro de quem sabe pouco espaço de tem­
po, nós conseguinTios fazer concentrações unitárias -
aonde vai o PDT, aonde vai o PT, o PMDB, aonde vai 
na rua e em outros conjuntos da sociedade- para dizer 
que as eleições diretas para Presidente da República, po­
derão possibilitar uma nova ordem econômica neste País 
e fazer com que as pessoas, que, hoje, estão com questão 
do desemprego na ordem do dia, percebam que a ques­
tão do desemprego não é uma coisa que aconteceu por 
acaso, mas é uma política premeditada, é uma política 
econômica vista, inclusive, pelo Presidente da República, 
porque quero· crer que o Senhor Figueiredo não seja ne­
nhum exímio economista e que Sua Ex.celência não tem 
obrigação nenhuma de entender de Economia. Até ima­
gino a fisionomia de Sua Excelência com o Sr. Delfim 
Netto, nas reuniõeS dos Ministros. Agora, se ele não tem 
nenhuma obrigação de entender a linguagem do Delfim 
Netto, ele tem mais do que obrigação de entender a si· 
tuação em que está vivendo o povo brasileiro, hoje. O 
quebra-quebra de São Paulo, as invãsõeS no Piauí, ele 
tem ob!igação de entender, como Presidente da Repúbli­
ca, que tem que s~r sensível a isso. Então nós temos essas 
condições, Senador Pedro Simon. Acho que esse é o pro­
cesso de mobilização. É você não ter vergonha d~ ir co­
migo para um palanque e eu não ter vergonha de ir com 
você para um palanque; podemos até ter discursos dife­
rentes, mas o objetivo é restabelecer as eleições dketas 
para Presidente_ da República. Creio que isso é plena· 
mente possível; acho que, na verdade, isso começa, inclu­
sive, a se encaminhar. Penso, porque já conversamos 
com o Ulysses Guimarães, se a gente cqnversar com o _ 
Brízola - e tenho certeza que o Brizola assume esta pos­
tura- acredito Que a gente poderá colocar três partidos 
e mais amplos setores da sociedade nessa briga pelo res­
tabelecimento das eleições diretas. 

O SR.-BOCAYÜVA CUNHA- Permita-me um pe­
queno aparte? 

O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- Com muito 
prazer. 

O SR. BOCA YÜVA CUNHA - Era a minha in­
tenção, não só pela importância da sua presença aqui, 
como para manifestar, enquanto Líder do meu partido,, 
o nosso apreço pela sua atuação, pela atuação do Parti­
do dos "trabalhadores e pela sua presença vigorosa na 
vida política brasileira, mas também, como m~mbro d~s_­
ta Comissão, para prestigiar a reunião. 

Cheguei Um Pou·c~ ãtriiSado, porque hoje, no grande 
expediente, no horário destinado à liderança, vou fazer 
um- pronunciamento, em nome do meu partido, justa­
mente nesta tese, quer dizer, na defesa da eleição direta 
para Presidente da República, como única safda para 
transformação da grave crise econômica, social e política 
em que nós vivemos. Por isso, quando você aí disse o 
nome do Brizola, pedi este aparte para dizer que você 
contará integralmente com a solidariedade do Brizola e 
de todo o PDT. 

O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA -Acho que, na 
verdade, já se poderia dizer que a frente estâ formada, 
pelo menos. Mas tem que se firmar os pontos agora, 
como jâ estão firmados em vários documentos que fo­
ram feitos conJuntamente. Tem que estabelecer-se em 
cada partido um conjunto de pessoas para ser o respon­
sãvel, determinar o nosso campo de ação e sair para a 
rua dizendo isto. Fico imaginando, por exemplo, se em 
cad~ missa no doriling9, pelo m~nos uma grande parte 
da igreja falar das eleições diretas, fico imagín-ãndo se em 
cada assembléia de trabalhadores se falar das eleições di· 
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retas, fico imaginando se em cã.da cfasse de_estudantes se 
falar das eleições diretas, fico imaginando se nos estádios 
de futebol a gente entrar com faixas sobre as eleições di­
retas, fico irriãgini:indo se-as-donas de cásliS saírein para 
a rua, colocarem faixas nas suas casas sobre as eleições 
diretas, acho que, a curto prazo, criaremos um fato con­
sumado das eleições diretas, superior ao fato corisumado 
dos presidenciáveis do S"N'I. --

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Deputado Dante de OliVeira. 
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houve o golpe, nào foi nada por problema de inflação, 
po-rque a inflação hoje é muito maior. Se inflação derru­
basse o Governo, esse aqui já teria caído duas ou três, ou 

_ quatro vezes. Não é inflação, não ê apenas a crise, é sim­
plesmente a questão do poder político a serviço de quem 
está, a serviço de qual setor da sociedade e a serviço real~ 
mente da Pátria ou não. Enquanto nós procurarmos ter 
um Governo a serviço dos interesses da sociedade, um 
Governo a serviço dos interesses da Pátria, nós temos 
certeza que nós teremos profundas lutas, profundas bri~ 

-gaS, que irão provocar um sentimento de repulsa e de re~ 

OBR. DANTE DE OLIVEfRf\"- Corripanheiro Lu- volta nos setores do imperialismo. Até mesmo, outro 
dia, numa Comissão desta, um Senador que, infetizmen~ 

la, Presidente do Partido dos Trabalhadores, desejaría-
mos, inicialmente, cumprimentã~lo pela clareza das suas te, foi eleito por Mato Grosso, através da fraude, como o 

· -- Sr. Bob Field, o famoso Roberto Campos, ele defendia posições, pela defesa e, princip-almente, não só pela defe~ 
sa das eleições diretas em si, rri.as cofocãridõ uin3. Qlii:stãO abertamente a contra-intervenção, até mesmo dando 
que nós achamos como fundamental, que as eleições di- exemplo, que se os Tupamaros tivessem vencido no Uru~ 
retas têm que estar intimamente ligadas às questões coti- -guai, ele defendia abertamente que o Brasil deveria en~ 
dianas, econômicas das lutas esp6cíhCas de c3.da seior da trar antes lá, do que esperar que os Tupamaros _entr'!~-
sociedade brasileira, hoje. Não podemos imaginar _ e sem no Rio Grande do Sul. Quer dizer, infelizmente, esta 

h h t
.d . r --,- - --- ----é a realidade dos homens que tutelam a nossa Pátria há ten o certeza- que nen um par 1 o, por mats tO r e que 

-- dezoito anos. 
seja, hoje, no Brasil, conSiga levai, ou encher qualquer 
praça pública, simplesmente- conVocando 0 poVO para Então nós achamos que é fundamental para o Brasil 

--- hoje o debate, no qual V. Ex~ jã adiantou uma pergUnta 
discutir urna proposta eminentemerite política SOmente, 
como a eleição direta: Quer dizf:r, riós teiDos a obflB;ação que eu iria fazer, sobre a importância desta fr~nte pelas 

eleições diretas. E é fundamental que nós, antes de _defi­
de levar hoje para a sociedade a resposta a esse anseio da 

nirnios nomes;-anteS de definirmos que deve ser este ou 
sociedade, das questões fundamentais que ela vive hoje, 
d d d , e d · e'ri·a· da falta de terra do aquele, firmar quais são os compram._ issos que o nosso o esemprego, a 10m , a mrs , , 
salário baixo, ·do roubo institucionali:za"do que os assala~ canôidatõ, o candidato das Oposições vai ter com a so~ 
riados, hoje, vivem no País íntiiro. · ciedade, em ele chegando ao Governo através das 

eleiçõeS diretas. Então é fundamental que as Oposições, 
Agora vemos aqui, que com toda força que o GoVerno 0 PDT, 0 PT, 0 PMDB e outros setores que queiram par~ 

joga para colocar, como bem disse o Senador Pedro Si- ticipar, principalmente os setores extra partidários, como 
mon e o companheiro Lula, de colocar a eleição indireta - a OAB, a CNBB, a ABI e t_antos órgãos, sindicatos etc., é 
como fato consumado, ocupando todos os espaços nos importante que nós definamos um programa mínimo de 
meios de comunicação do País, tentando impor e tendo salvação econômica para o País, porque no momento em 
objetivos claros em relação a -iSso, não só 3 questão do -que nós vamos à praça pública lutar e defender a impor~ 
fato consumado para a sociedade de ter a eleição indiTeta tância da sociedade de eleger o futuro Presidente da Re-
camo irreversível, mas também tentandO ocupar, já com pública, é importante que a gente, ao mesmo tempo, 
dois anos de antecedência, toda- não digo nem ocupar mostre à sociedade o que nós iremos fazer com o poder 
-é tentar tapar o sol com a peneira, tentando inclusive, na mão. 

maquiavelicamente, jogar com o problema da sucessão, _Então acho que os Presidentes do PT, do PDT e do 
quer dizer, tentando fazer com que o General Figueiredo PMDB devem procurar, urgentemente, sentados à mesa 
seja poupado já, desde logo, da profunda crise que o País _essa é uma proposta que eu faria- para definir-esses 
atravessa e tentando jogar o sentimento do povo que, pontos, para que nós possamos ir à praça pública res~ 
sempre, em qualquer mudança, mesmo no processo indi- pendendo concretamente a crise que o País atravessa. 
reto, sempre tem uma leve esperança de acontecer algu~ _Portanto, gostaria de fazer uma pergunta ao Presidente 
ma mudança, mesmo até nos processos biônicos que nóS do Partido dos Trabalhadores: 
vemos. Essa é a realidade do povo, do homem simples, O que você acha não só do encaminhamento da pro~ 
que sempre quando muda o Governo ele espera alguma . posta das eleições diretas ser só do partido, mas de uma 
mudança. Mas até com isso o Governo tenta jogar, jã luta maior para conserguir atrair elementos da OAB, da 
tentando usar este sentimento do povo, da esperança de ABI e até mesmo da CNBB, para formar uma comissão 
alguma mudança e através das eleições indiretas, dois suprapartidária que possa encaminhar a proposta das 
anos antes tentando escapulir dos problemas do desem~ eleições diretas de caráter mais amplo possível'? 
prego e de todo o problema social que amplos setores da E para encerrar, isso não seria uma resposta, seria ape~ 
sociedade brasileira atravessam. nas t.mf -registro para o Presidente da Comissão Mista, 

Portanto, nesse momento em que nós, infelizmente, Senador Itamar Fqmco. Infelizmente, nós vemos o des-
vemos aí tantos candidatos à Presidência da República respeito do_ Partido do Governo em relação ao trabalh_o 
desfilando na galeria da corrupção -isto fiais parece desta comissão. Ontem, quando compareceu aqui o_Mi~ 
não a disputa da Presidênciã-ãa República, que deveria nistro Cesar -Cals~ estavam present~_ diversos deputados 
ser algo mais nobre no País, mas parece muito mais um e senadores do partido do Governo. Hoje, e que nós in-
campeonato nacional da corrupção, porque é Paulo Ma- clusiy~_ convidamos e_ pedimos no final daquela retJ.oião 
luf, é Mário Andreazza, é AntôniO Carlos Magalhães, que elementos do PDS viessem até aqui para debater 
são tantos os que jâ enfiaram a mão no bolso do povo, com o companheiro do Partido dos Trabalhadores, eles, 
que nunca lhes aconteceu nada e que, devido a isso, o _ ~nfel_izmente, nãp comparecem, demonstrando, mais 
País hoje se vê numa situação de total desresPeito ao car~ uma vez, que não estão interessados não digo em resol~ 
go mais alto da República, que é a Presidência. Portanto ver mas nem ao menos dialogar e procurar uma solução 
está bem claro para nós e para todos os membros da Co~ através do diálogo para os graves problemas que enfren~ 
missão que o País não pode continuar como está, qUer tamos. Isso é lriste, é vergonhoso e é lamentável. Era o 
dizer, urge um novo pacto social no País, como o _que que tinha a dizer . 
existiu antes de 1964, onde amplos setoreS da sociedade 
estavam representados no Governo João Goulart e que 
devido, exatamente, às reformas de base que propunha o 
Governo naquela época é-que ele foi dÚrubado, é que 

O SR. WIZ IGNÁCIO DA SILVA- Companheiro 
Dante, sinceramente não estou preocupado se vai ser 
candidato das oposições, vão dez, vinte 011 trinta. Estou 
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preocupado em restabelecer as eleições diretas. Acho que 
s_e ·a gente conseguir isso, o restante a gente briga e canse~ 
gue fazer. Mas é preci~o que, efetivamente, a gente tenha 
um programa mínimO, que você possa vislumbrar ao 
conjunto da sociedade alguma saída. Você pode mostrar 
que nas eleições diretas você esta se cornpromentendo 
com isso, isso ·e isso. Acho que tem que ser um negócio 
muito sério, porque es~amos lembrados da traição do_ 
Pacto Social de 64, de que a classe trabalhadora foi viti­
ma. A gente não pode restabelecer nada neste País, onde 
a classe trabalhadora não tenha assegurado o direito de 
participação efetivo, de voz, voto e de poder participar 
em todos os momentos da vida política deste País. E 
acredito, aié, que seria burrice nossa querermos que as 
coisas fossem apenas partidárias. Penso que elas têm que 
extrapolar os partidos políticos, têm que atingir o con~ 
junto da sociedade, e o conjunto da sociedade prevê am­
plas camadas populares, que devem participar juntamen­
te COm os partidos políticos em i&ualdade de condições. 
Não são os partidos que têm que dirigir, é um coi1junto 
de pessoas dos mais variados setores que devem dirigir 
essa campanha. Acredito que a gente consegue êxito. Eu 
estou otimista com relação a isso. 

O fato do pessoal do PDS não estar aqui não me as~ 
susta, em nenhum momento, porque não é a primeira 
vez que venho a B_rasí1ia. Enquanto dirigente s-indíCal, eu 
cansava de vir e pedir voto contra tal projeto, a favor de 
tal projeto e nUnca ti_'if: adesão. E muito mais importante 
do que eu perceber a ausência deles aqui, são os traba­
lhadores quando nas galerias percebem a ausência deles 
na votação de projetos que interessam a classe trabalha~ 
dora brasileira. Co_m isso, o p·ovo vem aprendendo aos 
poucos. Já as eleições de 15 de novembro fizeram com 
que o povo descobrisse alguma coisa, se bem que, não 
havendo liberdade de usar os meios de comunicação, o 
povo não pôde aprender tudo ainda e não pôde ser infor~ 
mado de tudo. Mas, acredito que os biônicos eleitos, 
acredito que aqueles que foram eleitos roubando votos 
- como você disse, o Senador Roberto Campos, lá em 
Mato Grosso - que essas pessoas têm vida curta no 
mundo políticO deste Piís, na medida em que o povo co­
meça a partiCipar -mais. 

E a nossa obrigação, rlão é nem a gente estar presente, 
mas é fazer-o p-ovo Cstar- p[.esente, o povo participar. Por 
isso, estou confiante de ·que essa campanha pode ser de 
pleno êxito. 

O SR. PRESJDENTE_(Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Josê Genoíno Neto. 

O SR. JOSÉ- GENOINO - Companheiro Lula, em 
primeiro lUgar goStaria de- coricordar com o pronuncia~ 
ffiento do comp-anheifo aqui.--quando enfuca a campa~ 
nha_ por eleições diretas, sob o prisma da luta política 
Contra O regime que eStá aí, que materializa na sucessão 
presidencial a sua determinação de manutenção desta ar~ 
dem política e dos illteresses econômiCos que ele defende. 
E que esta campanha para se viabilizar enquanto alter~ 
nativa, ela necessariamente precisa ~star acoplada com 
um-conteúdo programático. Isso é muito importante, 
porq~e ontem nós tivemos aqui um dupfo biônico. Foi o 
biônicO como.governador do Estado do Cea-rá, biônico 
Como Seriador e, agora, -se arrolã. o direito de propor à . 
Nação a reeleição do Presidente da República. E ele esta~ 
va aqui nesta mesma sala, bastante concorrida, porque 
existe uma polítiCa de criar, como única alternativa 
possível neste Pais hoje, os presidenciáveis indicados 
pelo Figueiredo. E nósjã temo-s uma lista de dez, onde os 
c~itérios variam de acõrdo com as denúncias que surgem. 
E nós sabemos que neste País a corrupção se entranhou 
tanto no coraÇão do regime e na l_egaUdade ditatorial, 
que eles podem até se dar ao luxo de dizer que não há 
provas. Não hã provas, porque a coisa foi legitimada de 
uma maneira tal que não existe um poder, estão à mar~ 



3034 Terça-feira 2 

gem do poder, existe uma corrupção entranhada no po­
der. Tenta-se vender entre os presidenciáveis aqueles ine­
nos ruins. Chega-se até a elogiar, por exemplo, um go­
vernador biônico, Sr. AUreli.a_n...9 Chaves, cujo mêrito 
maior fo"i não te{ expUlso os padre5 franceses e mantê-lQS_ 
na cadeia. Veja bem que situação nós estamos encon­
trando. Chega-se a dizer que o Beltrão é utna grande fi­
gura, porque não há urn caso concreto de corrupção. 
Mas, sabemos que ê uma pessoa chave na elaboração 
desse modelo econômico e na determinação deste País. 

Veja bem: dentro dessa política o Governo vai agravar 
e aprofundar mais ainda a_ crise econômica e política, 
privilegiando a minoria, 

Por outro lado, se não existir uma -resp-osta à altura 
para os sentimentos de descontentamento que estão nas 
ruas, nos bairros, nos campos, nós perderemos uma 
oportunidade, que eu diria, históriCa- de_ transformar 
num movimento político nacional na luta pelas eleições 
diretas e entender o sentido, particularmente, do mo­
mento com que essa campanha estâ se colocando. Nós 
saímos de uma campanha pelas eleições de 15 de no­
vembro, onde a população brasileira depositou _expecta­
tivas com relação a este Congresso e começa a se decep­
cionar devido a es~a promiscuidade política que foi o 
acordo PTB- PDS,.e ela começa também a se decepcio­
nar com os governadores de Oposição, pórque hã no 
País uma problemática tão profunda que não terâ so­
lução no âmbito dos Estados. E para onde isso deve ca­
minhar? Para uma perspectiva de transformação global 
com base no programa, com uma coisa que aparece 
como concreto para a população, que é a eleição para 
Presidenle da República, diante da sucessão presiden­
cial. t um momento, particularmente, histórico da gente 
levantar. E essa questão pode mobilizar amplOs co"nti­
gentes da população. t só a gente ver a pesquiSa da Fo­
lha de S. Paulo, de críar uma alternaTIVa de massa, alter­
nativa de rua, alternativa de praça, alternativa de palan­
que. Não um<.J. alternativa deste Congresso que estâ aqui, 
alternativa do Brasil se mexendo, organizadamente, para 
lutar por eleições diretas. Considero isso ar uma coisa 
muito importante no morile-nfõ que riós" arravessainos. 

Agora, avançaria nUm ponto iitlj)ortante dessa ques-­
tão, que é exatamente neSsa plataforma. 

Mas, antes disso, chamaria a atenção para a tentatiVa 
do Presidente Figueiredo de criar em torno dele a Iegiti~­
midade para ele indicar o _seu suces~or,_O Presidente che- . 
ga ao ponto de dizer- e isso parece coisa normal- que 
o Brasil pode ter um Presidente que não será amigo pes­
soal dele. Veja bem onde nós estamos! Chega ao ponto 
de dizer isso, como se fosse uma coisa espeÇacular, o Pre­
sidente é tão -democrãticQ_ que o seu secessor não é ó se1,1 
amigo pessoal. Isso acontece e é manchete nos jornais. 
Precisamos nos cOnvencer da gravidade da situação que 
o País atravessa e nessa_ política que o Governo está~~-_ 
vando e nos lançar numa alternativa política, Que é su­
prapartidária e é interpartidária. 

E me parece ser importante discutir aqui, nesse mo­
mento de reflexão, alguns pontos chaves: Considero a 
questão_ do salário e das condições de vida da população 
coma um ponto importante, hoje, dado à gravidade da 
crise e à política do governo para administrar a crise, ar­
rochando mais ainda o saláriõ; a questão da liberdade 
politica no sentido da luta por eleições diretas; a questão 
da Lei_de Segurança Nacional; a questão da Lei dosEs­
trangeiros; e a questão da lib~rdade_e organização parti­
dária. 

Há questões concretas do plano de liberdade politica 
que precisam ser tratadas como um eixo importante de 
um programa desse tipo, f: a questão_ da Juta contra a do­
minação estrangeira e esse 'modelo econômico que está 
ai, que pega a questão da dívida externa e do fim dos 
acordos com o FML Não é só isso aí, mas é uma alte-. 
ração nu política econômica interna, pórque acho que 
nós precisávamos entrar num debate importante, por-
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que, com essa vinda de Delfin Netto aqui não adianta 
porque, pelo Regimento, só ele fala, começa a se criar 
uma fatalidade histórica no Brasil, em que a política eco­
rlômica é uma mera decorrência da situação internaCio~ 
na!. Lógico que tem uma decorrência, ·mas há uma orien­
tação econômica interna, aqui, que precisa ser discutida 
e ãiterada ao nível da economia interna que tem ligação. 
Então, precisamos acoplar a questão da dívida externa 
nos acordos corn o FMI ao modelo econômico interno, 
elaborado ao longo desses dezenove anos. Creio _que se 
deve aprofundar o debate nesses pontos aí. Esta, a ques­
tão que eu gostaria de levantar para o companheiro Lu­
la. Par~-me que nós damos uma demonstração de 
grande maturidade política, que é levar a campanha por 
eleição direta, sem ser em torno de nome, mas, primeiro, 
pela conquista dela e, em se~undo lugar, com um progra­
ma. IstO pode dar um salto político neste País, se nós le­
varmos o negócio nessa perspectiva. 

Gostaria de, com base nesses pontos aí, fazer essa co­
locação ao companheiro Lula, 

O SR. LUIZ IGNÂCIO DA SILVA- Com perdão, 
acho que você, na verdade, não pbrgunta, você afirma e 
eu concordo com a ~firmação, porque seria desastrQso se 
nós começássemos a discutir a questão das eleições dire­
tas e colocássemos a questão do nome, quem é o candi­
dato nosso, em primeiro plano, quer dizer, você já esta­
ria não fazendo a campanha. E, o mais importante, Ge­
noíno, é que, quando você lançà uma: campanha pública, 
você tem que dar resposta, e essa resposta teria que estar 
calcada em cima de um programa comum, a curto_ prazo 
ou, no máximo, a médio prazo para o conjunto da socie­
dade brasileira. 

Creio que ê a única-saída para -o- momento, porque, se 
não for feito isSo", nós vamos ter que-engolir, através dos 
canais de televisão _do rádio e de toda a imprensa e_scrita, 
a imagem dos presidenciáveis, segundo os critérios do 
pr6prio regime. E nós entendemos ou pelo menos eu en­
tendo que_o_ regime, hoje, não tem autoridade nenhuma, 
moral e política, para tentar apresentar alguém que apre­
sente solução ao problema deste País, porque a culpa 
desle P_áTs chegar à bancarrota em que estã não é de um 
homem, mas é de um conjunto de interesses, de dentrO e 
de fora do País, que fazem com que o Brasil chegue ao 
ponto" em que chegou. Qualquer um que seja indicado 
por eles, estará subordinado a uma série de compromis­
sos, quem sabem de interesses internacionais, quem sabe 
de interesse de grandes grupos empresariais e do latifún­
dio brasileiro e que não vai dar a resposta às questões do 
povo brasileiro. Então, nós temoS que ter um -progia-ma 
dando uma. resposta à questão da terra neste País, nós te­
mos que ter um programa dando uma resposta imediata 
à questão do desemprego, nó's temos que ter uma campa­
nha no sentido_ de fazer com que este Congresso Nacio­
nal tenha autoridade para discutir as questões econômi-_ 
cas, aqui, porque é inconcebível um CongreSso Nacio­

-na!, onde quinhentas pessoas ficam subordinadas ao de; 
seja maior de um Ministro, como o Delfim Netto .. En­
tão, acho que aqui dentro é difícil, mas lá fora, na rua, 
acho que todos nós encontraremos um respaldo que_pre­
cisamos para nos fazer ouvir. E, quem sabe, dentro de 
.curto praia, a imprensa colocará a campanha pela 
eleição direta, na mesma manchete que está colocando 
o.s presidenciáveis do regime de hoje. Tenho certeza dis­

. so, porque, hoje, existem duas coisas que podem ganhar 
-o-respaldo da opinião pública, neste País: primeiro, por­
que a imprensa não está nas mãos dos jornalistas e tam­
pouco_ n~_s nossas mãos, está nas mãos de pessoas que 
têm interesse de passar à opinião pública determinadas 
informações. Então, existe a possibilidade de vOCê fazer 
uma grande articulação política, por cima, e as Opo­
sições, hoje, não teriam a menor chance de fazer uma ar­
ticulação por cima1 porque cada delegado tem o seu 
preço e n6s não estamos numa política de fazer preço e 

Agosto de 1983 

não estamos dispostos a legitimar uma prática polftica 
que consideramos errada. 

O SR. PEDRO SIMON- Porque o preço dos delega· 
dos é de quarenta milhões ou mais do Que isso. 

O SR. LUIZ IGNÂCIO DA SILVA- Quer dizer, 
enquanto os Estados Unidos têm apenas üm homem de 
seis milhões de dólares, no Brasil nos jâ temos uma cen~ 
tena deles. 

Então, existe uma outra forma da gente ganhar o res­
paldo e até forçar que esse respaldo não venha por acer­
to, mas venha por uma ação, que é a participação das 
massas- popUlares nessa briga toda e não marginalizada 
como até hoje. 

Acredito _nisso. Acho que não só o P.irÜdo dos T_rabft- _ 
lhadores, mas amplos conjuntos da sociedade entrarão 
nessa briga e o resultado será benéfico para todos nós. 
Mesmo que a, gente não consiga, mesmo· que depois, na 
época. a gente não consiga estabelecer as eleições diretas, 
o fato concreto é que nenhum cidadão brasileiro vai po~ 
der dizer que nós nos omitimos de tentar fazer para este 
pais a legitimação do voto direto como solução para a si­
tuação "que o Br~s_il vive hoje. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas vamos conseguir. 

A SRA. IRMA PASSONI -:- Só_ uma colocação. 
Estou preocupada porque se lançam as propostas. 

Agora, há um c-ronograma de trabalho objetivo e concre­
to? Gostada_de sa~r se hoje a sua colocação aqui se faz 
organizadamente, c~m alguma proposta, tambéin com o 
Deputado Uiyss~ Ouvi que voCê cOnversou com efe. 
Ma~ foi acertada alguma coisa entre PMDB, PDT e PT'? 
E no lançamento jâ, a partir de agora, existe um crono~ 
grama de trabalho, alguma coisa prevista para que isto 
se--concretize? 

Õ SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- Companheira 
Irma, o Que -exiSte é o seguinte: o PMDB teve uma reu­
nião com o seu Diretório Nacional e decidiram lançar a 
campanha para Presidente da República; o PT te~e uma 
reunião do Diretório Nacional .. no mês passado e, tam­
bém, resolveu participar da campanha para Presidente 
da República. Estive com Ulysses Guiinarães a questão 
de um mês atrãs ou uns vinte-dias atrás e ele me disse_ da 
constituição_de uma Comissão~ que depois ele me etrega­
ria o resultado dessa reunião e a composição dessa Co­
misão, que o Partido dos Trabalhadores poderia, tam­

-bém, ver qual era o critério que ele iría etÍtrar iíissó~ que 
depois iríamos conversar com o Presidente do PDT, para 
também ver qual era o critério que ele [ria querer-partici­
par nisso, se era comissão ou não. E, a partir- daí, esse 
corijunto de pessoas começarem a se reunir e elaborarem 
um planÕ-para ser discutido no conjunto dos partidos, 
CQillO um todo. Veja que riós entramos, agora, não só o 
PT, mas outros Partidos entram na época de convenções. 
E exatamente, você ultrapassa a legitimidade do dire· 
tório ou das executivas, na medida em que você começa 
a aprov-a-r essas teses e nas conveções que para se dar aí. 
Quem sabe, alguns partidos em julho, o PMDB me pare­
ce_ que é um julho, o PT começa agora com as municipais 
-me parece que no mês que vem - o PDT deve, tam­
bém, ter as suas convenções, e eu acho que aí é que nós 
vamos poder formular o plano de ação conjunta. 

A SRA. IRMA PASSONI - Mas acho que ainda não 
é suficiente, porque a idéi_a aqui é que não sejam só os 
partidos que participem disso. Acho, também, que esse 
problema da gente estar em convenção e organização in-

· "terna o Partido, da pode atrasar e eu acho que seria tirar 
uma comissão interpartidária que, imediatamente, se 
agregasse à OAB, à ABI, à CNBB etc., para que não fos­
se, assim, depois do fato consumado, a gente chamar os 
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outros, ficaria ruim. Então, iriib:Hatamente se agregasse tidemocrlttica, uma demonstração clara da falta de 
a outros já, e não só internarriente no Partido.- ---- - espírito e de compreensão. Esses homens que estão acos-

tumados a servir o sistema e que não têm nem o mínimo O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- Mas veja Ir-
necessário de comp-reensão, de grandeza, que, ainda que 

ma, o PMDB jâ tem a sua comissão, o PT n-ão tem airi:aa eles imaginam Que têm maioria, e nós sabemos· que para 
comissão, o PDT tambérii não tem a comissão. criar essas eleições diretas são necessários 2/3, logo serão 

A SR• IRMA PASSONI - Pois é, mas enquanto 05 necessârios os votos do PDS, mas elr~s. pelo menos, deve-
próprios partidos se organízam- internamente, várias pes.: riam ter a sensibilidade de compreender que esta é uma 
soas dos partidos poderão entrar em contato com outras CaSa de debates e eles deveriam estar aqui. Assim como 
entidades para que, ao mesmo _tempo, essas entidades se nós estivemos aQui para ouvir o Sr. César Cals ®fender 
organizassem e dissessem às comissões. Tenho medo da a reeleiÇãO do General Figueiredo, com o qÚal nós se-
gente se lançar como partido e quando a infra-estrutura mos absolutamente contrários, eles deveriam ter a grau-
estaria pronta e depois a ABI, a OAB seriam_consultad~~ - --deza-de estarem aqui, ouvindo a pregação do-Piesidente 
depois e eles, também, não teriam como evitar que SeJa do Partido dos Trabalhadores, ainda que discordassem. 
uma proposta interpartidária. A idéia .a~u.i que fi~u Formulo 0 -mais veemente protesto, porque acho que é 
mais clara é que tem que ser suprapartidana ou actma uma fórmula incompreensível, nessa altura, a falta de 
disso. Então, como se faz, ·a parttr de já. diálogo, a falta de entendimento. Acho uma grosseria, 

A SR O SR. LUIZ IGNÁCIO DA SILVA- O ob- _um comportamentO antiparlamentar, antiético esse de se 
jetivo não é esse, a gente :ichà o seguinte, é que na rriCdi- -- construir uma COiTlissão, eles aceitarem participar, ter o 
da em que tirar as comissões, esSas- frês cOmissõeS .ou Relator e nem_ o Relator está aqui presente. Ele tinha, 
mais se reunem e tiram as peSsoas para irem conversar pelo menos, a obrigação, ainda que o seu relatório, ·o seu 
com as outras entidades. Só não podemos conversar com parecer, na hora. já venha pronto e ele só venha assinar 
as outras entidades, porque não tem as comissõe-s ainda. __ aqui aquilo que eles dizem que ele tem que assinar, mas 
Mas na hora em que tivermos as comissões; essas c_omis- e_le_tinha a obrigação, pelo menos, para tapear, para es-
sões tiram uma comissão entre as três existentes ou mais- vaziar, para demonstrar que ele tinha um mínimo de 
e vai conversar com a Igreja, com a ABI, com a OAB, grandeza, um mínimo de independência, ele tinha a abri-
com o Movimento Sindical, com a UNE, e aí vai-se fof-- gação de estar aqui presente para ouvir o depoimento do 

. mar uma comissão que come-ça a elaborar o projeto e Presidente do Partido dos Trabalhadores. Por isso, for-
ação c-oncreta em torno da eleições diretas. --mula mais veemente protesto a esta forma de_ agir do 
~ lógico ·que -a gente sabe que, se não c_o_nversarmos PDS diante desta Comissão. 

com as entidades antes de elaborarmos o plano, pode- 0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) _ Cabe-me, 
mos cair no erro de fazer com que as entidades vejam como Presidente da Comissão, agradecer a presença do 
aquilo como uma política de prato feito. E nós não que- Presidente do Partido dos Trabalha-d~res, Luiz Ignãcio 
remos isso. Queremos que elas participem da elaboração da Silva. Já se disse aqui da sua marcante personalidade, 
do plano da .campanha, porque assim legitima a própria da sua inteligência, da sua postura na vida _na~io_nal. 
campanha. Acho que não me cabe, meu caro Lula, apresentardes-

0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ....,.... Antes de culpas pela ausência dos homens -dó Governo: Creio que 
encerr.ar, concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si- 0 seu comportamente, a sua presença, como Presidente 

mon. .do Partido dos Trabalhadores dá uma lição nãO-apenas 
O SR. PEDRO SIMON- Duas_coisas: em' primeiro aos homens do Governo, mas a todos nós. 

lugar eu gostaria de dizer que, o PMDB- como disse _ Você teve a oportunidade, permita-me o tratamento, 
muito bem o companheiro Lula- na reunião do seu di- de durante os seus debates mostrar a importância desta 
retôri"o ·nacional propôs a organização da campanha pe- Comissão ao Congresso Nacional. E a nossa esperança é 
las eleições diretas. Criou-se uina comisSãO, que eStá fa- exatamente esta, que o Congresso Nacional possa, ele 
zendo os seus estudos, mas o primeiro tópico dã. comis- mesmo, entender que sendo o poder político, a decisão 
são do --PMDB é, exatanlente, bUscar o entendimento virá das ruas, mas caberá, necessariamente, ao par la-
com os Partidos de Oposição, para df:-pois ir conversar mentar brasileiro essas decisões. 
com oPTe o PDT e, eles, em conjUnto, irem todos às as- Os nossos agradecimentos a tôdos os parlamentares e 
sociações e entidades desse País, demoàâtíé3.S-e progreS~ a certeza de que a mensagem do Presidente do Partido 
sistas, para buscar a organização da grande Comissão. O ~dos Trabalhadores, há de, pelo menos, ressonar nos 
PMDB está fazendo como, de resto, o PT, o PDT pro- espfritos democráticos desse País. Muito obrigado. 
moções para eleições diretas, aliás, sempre fez. Durante (Muito bem! Palmas.) 
toda a campanha, inclusive, tanto o PDT, como o PT, ( Lev~nta-se a reunião às 12 horas e 30 minutos.) 
como o PMDB, ao longo da campanha, por exemplo de COMISSÃO MISTA 
15 de novembro, nós defendemos, longamente, a tese da- d d • 

Do Congresso Nacional, incumbi a e exammar e seleições diretas. Então, o PMDB está fazend_o_ alguils 
emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à Cons-

atos pela eleição direta, mas deixando claro no doeu- tituição 
095

- 5,- 6 e 8, de 1983, que "diSpõe sobre a 
menta interno que fez, que está esperando a constituiçãO eleição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
da Comissão suprapartidãrià e intei-part1âãrb, pãra que, República; revoga 

0 
parágrafo único do art. 148 da 

depois, em conjunto, se elabore o plano da luta pelas Constituição Feder11_1 e_ estabelece o sistema propor-
eleiçÕes diretas. - clonai para eleicão da totalidade dos Membros da Cá-

O segundo aspecto, embora o companheiro Dante de niara dos Deputados e das Assembléias Legislativas''. 
Oliveira já tenha analisado, quero, também, em nome do 
PMDB, fazer o meu protesto pelã falta das Pessoas do 5• Reunião, ~~aliza~a ~m 16 de junho de 198_3 
PDS nesta Comissão. · -AOs dezesseis dias do mês de junho do ano de mil no-

Eu anunciava ontem aqui, V. Ex• deve recordar-se que vecentos e oitenta e três, às dez horas e cinqilenta miou-
um jormal, de ontem, noticiava que o PDS compareceria tos; na -Sala da Comissão -de FiJ?,anç~s, 09 Senado Feçie-
à reunião de ontem, para ouvir o Ministro César Cals, ral, pres~ntes os Senhores SenadoreS Lourival Baptista, 
mas que depois não viria mais a nenhuma Comissão. Itamar Franco e Pedro SimOri", reúne~se a Comissão Mis-
Acho que isto realmente é sério, é grave, não para o com- ta do Congresso ~acionai, incumbida de examinar e 
panheiro Lula, por que não é a ausênCia-aOs reprciá:ltan- enlitir parecer sobre as Propostas de Emenda à Constí-
tes do PDS que lhe tiram autoridãde, o reSPeito, a credi- tu-ição nYs 5, 6 e 8. de 1983, que "dispõe sobre a eleição 
bilidade, mas a esta Casa, à fórmUla de traba"lho desta direta para Presidentes e Vice-Presidentes da República; 
Casa. De maneira que é uma manifestaÇão grosseirã~ ali- "'revOga o parágrafo único do art. 148 da ConstituiÇão Fe-
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dera! e estabelece Õ sislema proporcional para eleição da 
totalidade dos Membros da Câmara dos Deputados e 
das Assembléias Legislativas", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores )osé Lins, Cirlos Alberto, Claudionor 
Roriz, Jorge Kalume, Raimundo Parente, Gabriel Her­
mes, Affonso Camargo, José Fragelli e Deputados Edi­
son Lobão, Guido Moesh, Rondon Pacheco, Sarney Fi­
lho, Ernani Sátyt-õ; Dante de Oliveira, Flávio Bierren­
bach, Domingos Leonelli, Francisco Amaral, Ibsen Pi­
nheiro e Bocayúva Cunha. 

Comparecem, airida, os Senhores Senadores João Cal­
rifon, Benedito Ferreira e Deputados Stélio Dias e José 
Carlos Fonseca. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que, so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente sessão destína-se à realização de palestra pelo Se­
nhOr Senador Eurico Rezende, ex-Líder do Governo no 
Senado Federal e ex-Governador do Estado do Espírito 
Santo, convidando-o para tomar assento à Mesa. 

O Sinhor Senador Eurico Rezende, durante sua expla­
nação, defende a c_onservação, para o próximo período, 
do método indireto da eleição de Presidente da Repúbli-
~. .. . .,. . 

Diz, támbém; rião ser antidemocdtica a eleição indire­
ta através do colégio eleitoral, desde que o mesmo seja 
instrumentalizado -de meios e condutos de legitimidade. 

No período das interpelações, usam da palavra os Se­
nhores Senadores João Calmon, Pedro Simon, Benedito 
Ferreira e Deputado Stélio Dias. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente 
agradece ªpresença do Senhor Senador EuriCo Rezende 
e enfatizao fato de que este trouxe valiosa contribuição a 
este Órgão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para cõftstar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da CciinisSão, lãvrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá ~publicação, juntamente com o apanhamento taqui­
grâfico dos debates. 

ANEXO Ã ATA DA 5• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL. IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Fi's 5. 6 E 8. DE /983. QUE 
.. DISPOE SOBRE A ELEIÇÃO DIRETA PARA 
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA RE­
POBLICA; REVOGA O PARÃGRAFO ONICO 
DO ART. /48 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ESTABELECE ·o SISTEMA PROPORCIONAL 
PARA A ELEIÇÃO DA TOTALIDADE DOS 
MEMBROS DA CÃMARA DOS DEPUTADOS E 
DAS ASSEMBLEÍAS LEGISLATIVAS ... REALI­
ZADA EM /6 DE JUNHO DE /983. ÀS lO HO­
RAS E 50 MINUTOS. INTEGRA DO APANHA­
MENTO TAQUIGRÃFICO. COM PUBLICAÇÃO 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. SENA­
DOR ITAMAR FRANCO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro 
abertos os tra6alh0s da Comissão. Temos o prazer de re­
ceber hoje o Senador Eurico Rezende, que fel Líder do 
Governo neSta-casa e acaba de deixar o Governo do 
Espírito Santo. ~ com satisfação que passant·o-s, neste 
instante, a palavra a S. Ex' para o grande debate que se 
processa no Congresso Nacional, sobre a emenda das 
eleições diretas para Presidente da República. · 

Com a palavra o Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente_, em pri­
meiro IugaT quero manifestar o meu agradecimento pelas 
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palavras de V. Ex• e dizer que rue sinto mUito bem neste 
instante por estar revendo o Senado, depois de haver 
passado aqui dezesseis anos e vir- trazer uma modesta 
contribuição ao debate sobre o processo eleitoral. 

Tenho aqui uma exposição que fiCará integrando õS 
Anais da controvérsia democrátiCa em forno do assunto: 
E passo, através da leitura, a escalonar os meus pontos 
de vista. 

É fora de dúvida.que as raízes do regim~ democrático 
residem na sociologia eleitoral. Esta,_ conVencion"alffieii­
te, contempla dois processos para captação da vofttade 
popular: a via direta e o método indireto. _ 

Ambos os sistemas assegura-m O direito do povo, em 
sua ânsia de liberdade e de desenvolvimento. 

Seja-nos Hcito, porém, sustentar a tese no sentido de 
que, no Brasil, a escolha direta somente ocorre na consti­
tuição dos Partidos, e assim mesmo restrita aos dire­
tórios municipais, cuja formação decorre do sufrágio dos 
eleitores inscritos no municíPio e filiadOs à respectiva 
agremiação (Lei n<> 5.682, de21 de julho de 1971, art. 38). 
Assinale-se que esse dispositivo mereceu o cons~nso írite.:. 
gral do Congresso Nacional. Temos então aí uma opção 
que, realmente, recepciona a vontade soberana c;!o eleí~ 
to r. 

Excepcionada a órbita municipal, todas as ações de es­
truturação partidária caracterizam, hermeticamente, 
uma operação oblíqua, em que o desejo do eleitor vive 
sob controle e condicionamento, isto é, não se eXP:t:_es~a 
diretamente, eis que se diluiu numa delegação _de_ poderes 
imposta por lei. 

Assim é que, no que concerne à eleição dos diretórios 
regionais, a convenção é iritegrada pelos seus membros, 
pelos delegados municiPãis e peras parlamentares fede­
rais e estaduais, e, no que se refere aos diretórios riacio­
nais, a convenção de votante& ê composta pelo seu agru­
pamento, pelos delegados dos Estados e Territórios e pe­
los representantes no Congresso NacionaL Note-se, ou­
trossim, que a lei específica estabeleceu que é suficiente a: 
existência de l/5 de diretórios ·municipafs do Estado, o 
que torna mais expressivo o acanhamento deliberativo 
para a eleição do DiretóriO Regional. 

Constata-se, em conseqüência, que toda a nossa cons­
tituição partidária, à exceção apenas, como visto, dos ór­
gãos municipais, é feita· pelo processo indireto. 

Aliás, se quisermos alcançar a- gênese, verificaremos 
que é bastante o quotum de 101 eleitores para se fundar 
uma agremiação política, eiltrég3ndo provisoriamente 
sua organização a uma comissão diretora nacional, inte­
grada de 7 a 11 membros, a qual, por sua vez, além da fa­
culdade de elaborar o manifesto, o. estatuto e o progra­
ma, designará os integrantes, em igual número, das co­
missões regiOnais iilterinas, e estas, a seu turno, nomea­
rão os dirigentes muiüCipais-(Leí citada, arts. 59 e 69). 
~ irreversível, Sr. Presidente, consolidada no século 

XIX, a idéia de que o_sistema_tnais saudável é o da ~tJ:mO· 
cracia pelos partidos, vitorioso após enfr-entar p-recOncei­
tos e resistências, e graças, precipU.arriente, à admirável 
vocação britânica. 

Ainda aqui, todavia, na tradição brasileira, verifica­
mos que a escolha de condidatQs _a cargos eletivos reflete 
a existência de mecanismos de delegação restrita a que 
nos referimos, mas agora- mais dilatados, porque desapa­
rece a exceção apontada no círculo municipal. 

Decorre, desse modo, da pequena dimensão dos colé­
gios deliberativos, a presença do modelo indireto, de vez 
que o universo dos filiados não discute, não opina-e-não 
tem oportunidade de partiCipar-da seleção dos postulan­
tes aos cargos executivos e legislativos. 
~ induvidoso, portanto, que o processo partidário op­

cional é Indireto. 
Não se discute que seria complexo e diflcil garantir-se 

a participação de todos os filiados. M_as, com tranqüili­
dade, faz-se o registro daquilo que poderíamos quaiificar 
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de elitiimO partidário, pois, na verdade, é a minoria agre­
miativa que seleciona, lança e regis~ra os candidatos. _ 

Dir-se-á que esse colégio minoritário tem o seu proce­
dimento legitimado pelo eleitorado, nos niveis locais, re­
gionais e nacional. ~ exato. Mas acontece que o eleitor 
nada tem diante de si, para seu exame, senão aqueles no­
mes indicados pelos partidos, pela minoria. Fica ele, as-

---sim, por imposição legal, com a sua vontade_dirígida e 
departamentalizada, vale dizer, com um elenco acanha­
do de alternativas. E C$se catãlogo de candidatos vai-se 
afunilando e diminuindo, alcançando o seu deficit máxi­
mo na parcela de candidatos a eleições majoritárias (Se­
nador, GOVermidor e Prefeito). 

Nesse contexto, estratifica-se, pela sua procedência, a 
observação de que quem elege é o Partido, através de 
uma riduzída equipe deliberativa. 

Com efeito, B.léffi da imposição, pelo colegiado restri­
to, do candidato, o resultado do pleito é sisteln3ticamen­
te contabilizado em favor da agremiação. 

A-experiência eleitoral do País revela a supremacia do 
Partido, que muitas vezes ~ o que ê pior - refoge da 
própria vontade popular, inobstante ser esta, obviamen­
te, a viga-mestra da democracia_, 
--cite-se o caso da_sublegenda, conjunturalmente vigen­
te. Na eleição de Prefeito, a lei manda faier a primeira 
operação apuratória dos votos conferid_os, ao Pa_rtido, 
que, -pela soma maior de sufrágios, elege ()titular do Po­
der Executivo. Mesmo na hipótese de candidato de outra 
.agremiação ser o mais votado, individualmente, não é 
proclamado eleito, por força da agregação obtid_a_ pelos 
seus competidores. 

IgUal conseqüência ocorre n'a eleição de Senador. 
- -Evidente, portanto, que a democracia pelos partidos, 
sobre Possuir um conteiído de efeitos indiretos, chega ao 
paradoxo de consagrar quem obteve menor dimensão da 
vontade popular, em detrimento de postulantes adver­
sários beneficiados pela maioria dos sufrágios, devendo­
se observar, também, que, em virtude do sistema gemi­
nado, o candidato a Vice-Prefeito não é votado e se alça 
à diplomação. 

__ Nas demais _eleições parlamentares, contempla-se o 
mesmo quadro. O cidadão continua votando iOdlreta-
meDte, ísto é, pela intermediação partidãria. -

Neste ponto, cumpre assinalar que_ o mandato não 
pertence ao eleito e sim à sua agremiação, quer porque a 
m.a.ioria esmagadora doS diplomados não atingiu o Quo­
ciente eleitoral, quer por força da fidelidade partidária 
eSta.,_~Jecídã pela- norma constitucional. 

Na vertente das eleições proporcionais são facilmente 
identificados, através da frieza dos números, detur­
pações e paradoxos quando da proclamação dos eleitos. 
PrQclama-se o desejo do candidato, mas não se proclama 
a vontade do eleitor, flf!_medida em que, no curs-o de to­
dos os pleitos, sem uma exceção sequer, vemos, por 
exemplo, postulantes_!=fe_uma agremiação alcançarem as· 
Casas Legislativas com ·menQS votos do que outros, de 
partidos adversários, que tiverãm a preferêÍI.Cia de maior 

_número- de cidadãos e, ínobstâ.nü:; ganharam ·apenas a 
condição- de suplenteS. Estes venceram pelà- vÓnt3.de po-. 
pular mas perderam pela ficção legal. 

Digamos, de pa-ssagem, que a cOrreção dessas anoma­
lia,s somente se consegue· com a implantação do sistema 
distrital, vigente em pafses de civiliza_çã.o democrática 
mais avançada. 

Do e.xpostO; e tendo em vista que as agremiações fun­
cionam com mecanismos produtores de escolhas indire­
tas, em suas ações interna corporis, e considerando que o 
resultado eleitoral corresponde a essa prerrogativa de 
controle e condicionamento, a eleição indireta para Pre­
sidente da República guarda uma linha de coerência e 
compatibilidade, pois é evidente o intervencionismo par­
tidário sobre o povo, que, assim, desempenha uma 
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função relativamente legitimadora de_restritos colégios 
delib_erativos. 

Verifica-se, peta análise ora desenvolvida, que, a rigor, 
o procedimento do cidadão ê simPiemente Iegitiniador 
das escassas alternativas oferecidas pelos Partidos, cujas 
convenções deliberam com um número igualmente redu­
zido de membros. 

Çonvém, então, já aqui, formular a pergunta: Qual o 
órgão detentor de maior legitimidade? A convenção par­
tidária ou o colégio eleitoral para a eleição do Presidente 
da República? 

A comparação e_o raciocfnio nos mostram, com abso­
luta segurança, que é o segundo, o colégio eleitoral. 

Com efeito. 
Enquanto o colégio eleitoral é integrado, exclusiva­

mente, por detentores de mandatos eletivos estaduais e 
federais (art. 74 da Constituição), as convenções parti­
dárias não possuem essa ampla valia representativa, pois 
ali se agasalham, têm voz e voto, em grande quantitati­
vo, membros não escolhidos pela manifestação popular. 

Assim, na medida em que a evolução do processo de 
escolha Sai do campo ãgremiativo e alcança o colêgio 
eleitoral cresce e se dilarga a fronteira da legitimidade. 
Lícito é também_ recOnhecer que, nesse estágio final do 
provimento do cargo presidencial, o consenso é maior do 
que nas oficinas partidárias. Há uma espécie de depu­
ração, pois de lá são recrutados para decidir apenas oS 
cidadãos ungidos pela revelação popular, no conceito le­
gal, ficando discricionadt?s do poder de decisão aqueles 
que não buscaram, ou, se o fizeram, não conseguiram a 
paraninfia das urnas. 

Embora sejamos favorável à eleição direta de Ptesi­
dente da República, não se pode acoimar de an_tidemoc­
trático o método oposto, desde que o colégio respectivo 
seja instrumentalizado de meios e condutos de legitimi­
dade. 

_ No ~so ~rasileiro, acopla-se a lição precisa do profes­
s-or Manoel Gonçalves Ferreira Filho, com ·sua habitual 
~__!isorosa is~nção jurídica: 

"Igualmente, o poder pode ser ilegítimo na ori­
gem e vir a tornar-se legítimo. Isto se dá com o po­
der instituído por revolução, cujo ideãrio"não coin­
cide_ com _a_idêiâ de direito predominarife. Para asse­
gurar e.stãbilidade, todavia, esSe poder, originaria­
mente ilegítimo, deve conquistar a_ legitimidade, 
motivo por que hâ de desencadear o processo dele­
gitimação, do qual a legalização é marco." ('•Enci­
clopédia Saraiva de Direito", vol. 48, pág. 417.) 

Saliente-se que esses pi'incípiõS vêm sendo assimila­
dos, após a necessária e inadiáVel rutura provocada pelo 
Movimento cívico-popular-militar de 1964. A Revo­
lução, fiei às suas origens e compromisso, nos deu, 
graças a Castello Branco, o regime plenamente democrâ­
tico de 1967, exercido por Costa e Silva. Fa~ores adver­
sos viriam_a caUsar o retrocesso administrado pela Junta 
Militar e por todo o mandato de Emílio Médici, atingin­
do, após o perrodo que chamamos de excepcionalidade 
democrática ( di~tenção) de Ernesto Geisel, cujas ações 
finais descortinaram a abertura política, esta firmemente 
consolidada J?elo atual Presidente João Figueiredo. 

Apesar dos percalços, a evolução no caminho do aper­
feiçoamento demoCrático vem-se verificando, em sinto­
nia com o sentimento e a voaação do povo brasileiro. 

O próprio colégio eleitoral, antes integrado apenas pe- · 
los membros do Congresso Nacional, teve ampliada a 
sua -representatividade, através da participª'ção de dele­
gações de to_das as_ Assembléias Legislativas, o que con­
sagra em certos limites, a diretriz federativa. 

Outro ângulo merece ser enfocado. __ 
Alguns segmentos políticos condenavam o colégio 

eleitoral porque o.eleitor, ao escolher senadores e depu­
tados; ignorava que eles seriam o corpo político que iria 
escolher. _o Presidente _da República e os governadores. 

' 
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Aceitariam o processo indireto, se õ eleitOrado, ante5-dos­
pleitos parlamentares, tivessem conhecimento de que aos 
eleitos caberia a tarefa de escolher o Íuturo- mandatário 
do Poder Executivo. 

Demos, nesse sentido, e para compi'ovação, a palavra -
a um dos mais destacados líderes políticos do País, o ex­
Senador e atual Governador--de Sâ.oTaiilo, Sr. FrancO·­
Montara, que no Congresso Nacional afirmou: 

"Quero tornar clara a nossa posição. Admito 
que, em tese, se possa defender o sistema de eleição 
indireta, mas o que vemos hoje nesta Emenda não é 
a adoção de um sistema de eleição indireta para o 
Brasil; é apenas a reforma de um dispositivo trai:tsi­
tório da Constitiuição, para eStabelecer não a 
eleição indireta pelo povo- porque o povo- não fOi 
ouvido - mas toma-se as Assembléias que já estão 
constituídas e estas, que não tinham esse poder, pas­
sarão a tê-lo à revelia do povo, para eleger Governa­
dores". 

E acrescenta, com vigor, -o mesmo ilustre Sr. Franco 
Montara: 

"Jogo com cartas marcadas! Já se sabe, em cada 
Assembléia, qual é a maioria e quem vai eleger o 
Governador. 

Outra seria a situação se o sistema indirCto fosse 
estabelecido a partir de agora; o povo iria escolher 
deputados, sabendo que eles iriam- escolher o Go­
vernador do- seu Estado." 

A esta altura, debatendo com S. Ex', na qualidade de 
Líder do Governo, indaguei, de imediato: aceitaria V. 
Ex• isso? 

Prontamente, o ex-Senador respondeu: 

" Esse seria um sisteina defensável. Eu não o acu­
saria de antidemocrático, como acuSo a presente 
Emenda." ("A Luta pelas Eleições Diretas" - Se­
nador Franco Montara - pág. 95.) 

Ora, a eleição do sucessor do atual Chefe do Governo 
vai-se dar rigorosamente dentro do modelo confessada­
mente aceito pelo atual Governador de São Paulo: os se.; 
nadares e deputados federais e estaduais foram eleitos, 
em 1982, dentro do conhecimento pleno do seu eleitora­
do de que constituíam o colégio que vai eleger o futuro 
Presidente da República. 

Observe-se, ainda, que o ex-Senador Franco Montara, 
ao apresentar e defender a Emenda à Constituição il~' 6, 
de 22 de junho de 1978, visando a estabelecer eleições di­
retas, excluiu a de Presidente da República.-Coloque:se 
no tab':leiro outra pedra. 

No pleito de 1974, a nobre Oposição elegeu a maioria 
de membros das Assembléias Legislativas de alguns Es­
tados, inclusive São Paulo. Estava em vigor a norma 
constitucional fixando o escrutínio indireto. Nessa épo­
ca, líderes oposicionistas daquelas Unidãdes da Fede­
ração se prepararam para candidatar-se a Governador, 
aceitando, assim, óbvia e tranqüilamente, a "ilegitimida­
de" do processo. 

Mas existe outra constatação. 
Na Convenção Nacional do MDB, realizada em 31 de 

maio de 1978, o Sr. Franco Montoro propôs ''a rejeição 
de qualquer solução que convalide a farsa biônica. 

Durante a campanha eleitoral de I 982, todos os Parti­
dos de oposição defenderam a eleição direta de prefeitos 
da Capital. Sobretudo alguns de seus candidatos a Go­
vernador afirmaram que, nã hipótese de não ser aprova­
da a conhecida Emenda Benevides, os titulares dos Exe­
cutivos das Capitais seriam escofhidos mediante ampla 
consulta às bases partidárias. 

Para caracterizarmos a diferença espacial entre a pro­
messa eleitoral e o exercício do governo, começamos por 
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reconhecer que todos aqueles postulantes, como, aliás, 
toda a class_e política b_em informada, tinham a certeza 
abSoluta da inviabilidade da Emenda Mauro Ben~ides, 

Empossados os Governadores eleitos pela Oposição, 
tod_os ou quase todos tomaram uma posição de expecta-

-' tiva: aguardar o resultado da proposta de alteração cons­
tituciorial. Arquivada esta, então, remeteram às As­
sembléias Legislativas os nomes dos seus candidatos a 
Prefeito para a adoção do processo indheto. 

Af, cessou o protesto viOlento e sistemátiCo cOntra a 
"farsa bíôniêa".-

Argumentar-se-á que era impossível demitir o protes­
to, de vez que a norma constitucional não oferecia outro 
caminho. 

Ainda aí não é exato. ·os Governadores, se desejassem, 
sinceramente,- conservar a repulsa, "lavariam as mãos 
como Pilatos", entregando a solução às normas legais e 
constituCionais dos Estados, que prevêem a forma de 
provimento dos cargos de Prefeitos das Capitais, na hi­
pótese de ausência de designação pelo Poder originaria­

__ Ip.~_n1e _competente. E onde_ não houvesse o preceito, far-
se-ia a sua introdução por via legislativa. 

E, com esta salvaguarda, o protesto antibiônfco não 
cairia, em cacos, pelo chão da conveniência e dO pragma-­
tismo cont~:idit6rio, 

Para concluir esta anâlil)e, naturalmente sujeita a con­
trovéi'SiaS";" cOiiserVemos, ainda para o PróximO peiíodÕ~ 
o método indireto da eleição de Presidente da República. 
Sobre ser democrático: e legítimo, corresponde ao inte­
resse nãtional e encontra aceitação em civilizações políti-
cas estáveis e avan-Çadas, . 

BrasHia, 16 de junho ~e _1983. 

___ O SR. PRESID El\fTE (Iiamar Franco) - Com a pa­
lavra o Deputado Stélio Dias. 

O SR. STÊLIO_ DIAS- Sr. Presidente, inicialmente, 
gostaria de cr,r.mprimentar V. Ex• pela fe1iz idéia de trazer 
ao debate nesta Casa um assunto tão importante e tam­
bém cumprimentá~lo por convidar figuras exponenciais­
dessa República, que aqui jâ passaram e, entre eles, me 
permitiria destacar o conferencista de hoje, o nosso Se­
nador, o nosso Governador, Dr. Eurico Rezende. 

Sr. Presidente, imagino, como V. Ex•, que todo ho­
mem é vinculado à História, mas nem todo homem tem a 
História a ele vinclllãda~ Creio que é o qUe ocorre com o 
nosso Senador, com o nosso Governador. S. Ex• está, 
definitivamente, -ligado -à História desta República; à 

- Hrsf6ría do ·m-eti Estado, como um_ dos mais brilhantes 
_ Qeputados e tribunos daquele Estado. Homem ligado ao 
Poder Judiciário, Senador que, nesta Casa tem uma ca-

-__ deh:a.cativa, que lhe pertenCe pela sua-brilhante atuação, 
queira Deus que, em um futuro muito próximo, possa 
voltar a esta Casa, e oferecer ao meu Estado e a estaRe­
pública sÚa vatiosa contribuição. 

Como Goyernador_ao Estado, eu poderia dizer, Sr. 
Presidente, que poucos poderão, de alguma forma se i­
gualar a sua obra governamental, mas nenhum deles po­
derá -ullrapassá-lo. E, ao saudar esta figura, que para 
mim é um professor, um mestre, a quem tenho profunda 
admiração, eu gostaria de fazer uma pergunta, como 
bom aluno, eu e o Senador sentamos na primeira fileira e 
como- bom aluno tenho que fazer uma pergunta. Então, 
diria que é de praxe e diria até que é da práxis política 
que toda a época difícil da conjuntura e do processo polí-­
tiCo e talvez até do econômico, aparecem "fórmulas quí­
micas institucionais como forma de salyar, o_u como for­
ma de tentar equilibrar aquela crise, aquela _conjuntura 
naqUele momento. E, o parlamentarismo me parece que 

- se--aPresenta como exemplo deste pêndulo. Quando se 
navega em mar calmo, as pessoas se esquecem do parla­
mentarismo; quando nós mergulhamos em algum tipo de 
dificuldade ou mesmo crise, ele vem à tona doS: porões da 
embarcação institucional e realmente passa como uma 

-fórmula Salvadára- desse processo. 
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Então, nossa primeira pergunta ao nóbre Senador e 
nosso nobre Governador, ê de como S. Ex' vê essas fór­
mulas salvadoras do processo político e das dificuldades 
do pfocesso poHtico atual quando, inclusive, não Se pro­
cura aperfeiçoar o mesnlo processo em que nós vivemqª,·- __ 
f: uma preocupa_ção muito grande e as eleições tanto do 
meu Estado como dos outros Estados provaram que, por 
exemplo, este parlamento fica sem nenhuma represen­
tação quan-do se estabelece, quando se estuda, os mapas 
eleitorais e se ana1isa as sobras eleitorais. Muitos compa­
receram as urnas e muitos não tiveram o seu represen­
tante. Casos até de São Paulo e até do Estado de V. Ex• 
que as sobras eleitorais dariam para eleger um ou_ dois 
repreSentantes. 

Então, ao in vês de estarmos patrocinando emendas ou 
propostas que visetri aperfeirçoar o momento presente, 
nós vamos procurar algumas químicas que vêm numa 
hora de crise, sem o devido amadurecimento. Então, 
nossa primeira pergunta seria essa. E, a segunda, se a têm 
a bri111iante exposição do Senador Eurico Rezende, no 
sentido de saber se' a representatividade está na diretivi­
dade do sistema ou na indiretividade do mesmo. Mas eu 
gostaria de pe"iguntar;-dentro da indiretividade do siste­
ma, se considera a formula constitucional de represen­
tação como a mais legítima do momento, considerando 
que o processo de eleição para Presidente da República 
não está na su~ formi direta ou indireta, se a forma indi­
reta é a que mais se atém ao processo políticO brasileiro 
a fUal1" Essas as duas pergunta"s. 

O SR. EURICO REZEN"DE- Com relação a parti­
cipação do nobre Deputado Stélio Dias, quero agrade­
~r, inicialmente, as palavras generosas com que S. Ex• 
me recebeu nesta Casa. Já, quanto às suas_ indagações, 
devo dizer que defendo como registrado aqui na expo­
sição, o regime parlamentarista e creio que seria até uma 
obrigação senão mesmo um propósito de autodefesa, 
todo parlamentar ser a favor desse sistema de governo, 
em que é o Congresso Que governa, ficando o Chefe Su­
premo da Nação apenas com a condição de Chefe de Es­
tado. 

Mas, ainda a esse respeito e ingressando no realismo, 
no pragmatismo da conveniência nacional e lembrando 
que nós estamos domiciliados na geografia da América 
Latina, esse parlamentarismo, pelo seu primeiro estágio 
aqui no Brasil, não deveria captar- nem o modelo britâni­
co, que é a- origem do sistema, nem o admirável modelo 
da Alelnanha 6ddental. P-or exemplo, ter-se-ia o parla­
mentarismo, haveria o Primeiro Ministro, obviamente e­
Xt.L·cendo a responsabilidade da administração pública e 
o Presidente da República continuando a ser o Chefe Su­
premo das Forças Armãdas. Com o passar dos tempos, 
com assimilação harmoniosa do novo sistema, com a es­
tabilidade social e política, entã_o se retiraria essa prerro­
gativa de Comandante Supremo das Forças Armadas do 
Presidente da-República e ela seria devolvida ao governo 
de gabinete. Mas, entendo que a implantação do parla­
mentarismo não deve se dar no momento de crise, não 
deve ser um instrumento casuístico conjuntural, deve ser 
objeto, a princípio, de estudos prolongados, para que ele 
tenha, através da persuasão, uma vida estável. Não a­
dianta, e recente experiência brasileira o comprovou, im­
plãntar o regime parlamentarista para se solucionar o 
impasse que foi criado em 1961, quando o parlamenta­
rismo teve a duração das rosas de Malherbe. 

E a esse respeito, a fim de se conscientizar sObretudo o 
universitáiio da necessidade, da conveniência, das virtu­
des e da excelência do regime parlamentarista, a primeira 
providência deveria ser, na cadeira de Direito Constitu­
cional. Relativamente na órbita da Teoria Geral do Esta­
do deveria haver lições a respeito desse tipo de regime, 
que já houve no Brasil, e ofereceu resultados excelentes, 
porque durante largo tempo nós tivemos, no Império, 
uma estabilidade política qüe conviveu harmoniosamen­
te cóm as grandes controvérsias democráticas que foram 
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observaôas naquela período fecundo. E naquela época, a 
inflação - e esta é uma verdade que desejo depositar 
aqui- a inflação era, nas cercanias de 1881, contempo~ 
rânea da Lei Saraiva, que fOi a prinicifa lei eleitoral que 
tivemos, era de 200%, maior do qtie a inflação de hoje no 
BrasiL Culpa-se muitO o Governo por esta inflação de 
110%. Mas, censura-se a sagrada memória do Impera­
dor, que não teve como,- e naquela época o Brasil ain­
da não tinha uma economia consolidada - cOnter a in­
flação que chegou aos 200%? O parlamentarismo venceu 
essa etapa. O parlamentarismo encontrou a soluÇão, o 
Congresso colaborou_ e a saída se verificou. 

Então, sou a favOr _do parlamentarismo, mas -nãO 
como medida para contornar crises, mas um regime fru­
to do estudo dos frad~ maiores da República e do Con­
gresso e, sobretudo, de uma conscientiZação nos círculos 
universitáríOs. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Senador 
João Calmon, V. Ex• gostaria de usar da palavra? 

O SR. JOÁO CALMON - (Fora do microfone) Em 
primeiro lugar, apresentO o meu pedido de d_esculpas ao 
nobre Presidente desta Comissão, por que fiquei preso 
ao compromisso de presidir a Comissão de Educaçã_o e 
Cultura, e só por isso não cheguei logo aos primeirOs mi­
nutos desta reunião, em que iria proferir mais 'uma apo­
logética ~onferência o Mestre Eurico Rezende. 

Gostaria, também, de enfatizar que, no dia de hoje, 
não está presente toda a Bancada do Espírito Santo, na 
Câmara e· no Senado, pOrqUe toma posse na Superinten­
dência da LBA do Espírito Santo o nosso candidato que 
disputou a última eleição para Governador da nossa 
Terra, o Dr. Carlos Lindemberg de Lima e Silva. Não 
fosse esse compromisso anteriormente assumido pela 
Bancada, para comparecer à posse do Dr. Carlos Lin~ 
demberg de Lima e Silva, todos os nossos companheiros 
da Câmara estariam ao lado do eminente Deputado 
Stêlio Dias, para ouvir mais esta lição do Professor Euri­
co Rezende. 

Vou me ater apenas a uma indagação: dentro da siste­
mática cons_agrada na nossa Constituição, as convertções 
vão escolher os Deputados na base do voto secreto. Na 
hipótese de não agradar à àrea do Poder Executivo o __ 
nome do candidato escolhido, na convenção, na bâse do 
voto secreto, poderia ocorrer um fenômeno_ um pouco 
fora das previsões para que não_fos_se eleito o Presidente 
da República o candidato escolhido na convenção atra­
y~ _Q:Q __ ygtQ_secreto. Poderia ser realizada então uma, ma­
nobra, deixando de comparecer à reunião do colégio e· 
leitora) um número vulto_so de parlamentares, ocorreria, 
então, a eleição através do colégio eleitoral, do candida­
to de outro partido, do PMDB, ou até mesmo uma coli­
gação - coligação não pode ser, porque tem que ser 
candidato do mesmo partido. Então, teria havido _uma 
falha no planejamento dos que ficaram com a responsa· 
bilidade de montar um dispositivo para a eleição do pró­
ximo Presidente na base eleições indiretas? Não discuto 
aqui a superioridade do processo direto sobr~ o processo 
indireto, porque estarflbs diante de uma realidade in­
vencível, pelo menos por enquanto, entã_o teríamos que 
partir para a escolha indireta do Presidente da Repúbli­
ca, mas como leigo e diante de um _Mestre em legislação 
eleitoral, como é o Professor e Se_nad.Qr E1.1ricO Rezende, 
digo Senador porque o seu recesso aqui do Senado não 
durará mais de 4 a.nos, porque na próximã. eleição, esta­
mos todos certos de que ele será novamente eleito, p1,1.ra 
integrar a Câmara Alta, onde brilhou de maneira tão no­
tável. 

Esta apenas a indagação que coloco, para receber as 
luzes do nosso eminente convidado desta manhã. 

O SR. EURICO REZENDE- Bem, em primeiro lu­
gar e refugindo do text_o constitucional;-n6stemos uma 
palavra de militar, de cidadão reiterada na paraninfia até 
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da honra pessoal de__que não haverá retrocesso político. 
Teremos o aperfeiçoamento das nossas instituições polí­
ticas atr'avés _da complementação democrática. Daí por­
que, neste regime em que ainda o sistema democfãtico 
não está juridicamente pleno, mas de fato está exuberan­
te, é bom que aceitemos esse compromisso, que ê irre­
versível, do atual Presidente da República. 

Agora, o_ texto constitucionaJ diz o seguinte: 

"Ü Presidente da -RepUb lica será eleito, _entre os 
brasileiros maiores de trinta e cinco anos e no e­
xercício dos direitoS políticos, pelo sufrágio de _um 
colégio eleito_ral, em sessão pública e mediante vo­
tação nominal. 

§ 19- O colégio eleitoral será composto dos 
membros do Congresso Nacional e de delegados das 
Assembléias Legislativas dos Estados. 

§ 29 Cada Assembléia indicará, dentre seus 
membros, três delegados e mais um por milhão de 

- habitantes, não podendo nenhuma representação 
ter menos de quatro delegados. 

§ 3~> A composição e o funcionamento do co lê· 
gio eleitOral serão r~gulados em lei compementar." 

(31) Art. 75. OColêgio Eleitoral reunir-se-á na 
sede do Congresso Nacional a 15 de oUtubro do ano 
'ailfeifOY. ·àqui:!e em qúe findai o mandato presiden­
ciaL 

§ 19 Será considerado eleito Presidente o candi­
-- dato que, registrado por partido político, obtiver 

maioria absoluta de votos. 

§ 29 Se nenhum candidato obtiver maioria ab­
soluta na primeira votação, os escrutínios serão re­
petidos, e a eleição dar-se-á no terceiro, por maiOria 
simples. 

O SR. PEDRO SIMON- Perdão, mas esse item que 
fala na representação dos Deputados Estaduais não foi 
alterado, n~O são se_ls-poi-EStado, agor.i? --

O SR. EURICO REZENDE- Pode variar. 

O SR. PEDRO SIMON - Foi alterado. 

O SR. EURICO REZENDE - Exato. Cada As· 
sembléia indicará, dentre os seus membros, três delega­
do__s.._ Isto aqui ê o texto constitucional. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas foi al_t~t:ac;lo, agora 
SàO-S~l&J?OT -:EslãdO. ---

0 SR. EURICO REZENDE- Exatamente. Mas es­
tou reproduzindo apenas o texto- constitucional. Quanto 
ao quantitativo de deputados não vai influir na resposta 
que pretendo dar ao ilustre Senador. 

Então, se não se alcançar a maioria simples, se ocorrer 
esse milagre, é uma hipótese, tudo pode acontecer. Acha­
ram abs_urd_a a teoria de. Júlio Verne, que o homem al­
cançada- 200 léguas e terminou a realidade superando 
Júlio Verne. 

Nesse caso assume o Presidente da Câ)llara. 

O SR. JOÁO CALMON -Não foi exatamente essa a 
pergunta. Talvez eu não tenha sido suficientemente cla­
ro. Digamos o PDS na convenção, através do voto secre­
to~ escolhe_ candidato. "a"- eu e_stou inteiramente surdo 
do lado esquerdo- vamos admitir que o candidato. "a", 
não s~j~ o ca~didato ideal, não importa. 

O SR. EÜRICO REZENDE - Ele foi escolhido? 

O SR. JOÃO CALMON ~ Foi es.colh_ido .. 

O SR. EURICO REZENDE- Então, é o ideal. 

J O"SR:-JOÁO CALMON-- Não, pode não ser o ideal 
para a riuiioria, para deteriniiiadas áreas. 
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O SR. EURICO REZENDE- V. Ex• está ingressan­
do no realismo. 

O SR. JOÁO CALMON- Escolhido esse candidato 
de determinada área, de influência inegável, determina­
do Candidato que não desperte um entusiasmo extraordi­
nário, esse nome será s__ubmetido a decisão do Colégio E­
leitoral. A área descontente com a escolha do candidato 
preferido ... 

O ·sR. EURICO REZENDE - Qual a ârea? A do 
próprio Paitido. 

O SR. !OAO CALMON - Do próprio partido. 

O SR. EURICO REZENDE- A área descontente. A 
minoria. 

O SR. JOÁO CALMON- ... decide recomendar al­
gumas dezenas de elementos que integram o Colégio E­
leitoral, que não compareçam a reunião do Colégio Elei­
toral. Poderá, então, diante disso, ser eventualmente elei­
to pela maioria dos membros do Colégio Eleitoral, o 
candidato do outro partido. Então, não é do Presidente 
da Câmara. 

O SR. EURICO REZENDE- Já entendi. 

O SR. PEDRO SIMON- Quero dizer que o Sena­
dor João Calmon levantou uma indagação. E a inda­
gação fol clara. Não houve uma imperfeição nos que le­
gislavam. Não deveriam eles dizer ao lado da legislação, 
que só pode ganhar candidato do Partido_ "A"? 

O SR. EURICO REZENDE- Exato. Aqui cabem 
duas observações: há quem diga- e eu estou procuran­
do aprofundar estudos- que o instituto da fidelidade 
partidária, não atinge o Colégio Eleitoral. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas, mesmo que atingisse, 
ele pode perder o mandato, mas o voto vale~ 

O SR. EURICO REZENDE- Há quem diga, e esta­
mos procedendo estudo a esse respeito, que a fidelidade 
partidária não atinge o Colégio Eleitoral. Fica inteíra_~ 
mente discricioiüido dessa penalidade: perda de manda­
to. Um dos argumentos é no sentido de que registra-se o 
candidato a presidente da República, perante a Mesa do 
Congresso Nacional. Não é uma deliberação registrável 
na jUStiça e[eitoral. Esse ê um dos argumentos. 

Respondendo a segunda parte da indagação, e coinsci~ 
den"temente, estou aqui ao iado ào iiustre Senador Ita­
mar FrUnco, esta -é a esperança do ilustre Governador 
Tancredo Neves. 

De modo que a hipótese de V. Ext é válida, isto pode 
ocorrer: o partido majoritário perder a eleição, e essa 
derrota causar uma grande alegria - tomara que não o 
leve ao enfarte - ao eminente Presidente desta Comis­
são Mista. 

Realmente não digo que foi uma falha, foi mais uma 
demonstração de propósito democrático do Governo do _ 
Presidente Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa­
lavra o Senador Pedro Simon. Depois de tanta tristeza 
V. Ex~ tem a palavra. 

Q SK-_PEDRO ;ilMON- Eu também quero registrar 
com satisfação a presença de V. Ex• aqui, um homem 
que tem um largo passado nesta Casa, um executivo, e 
que realmente a sua presença é muito importante numa 
comissão que visa o debate sobre as eleições direta para a 
Presidência da República. 

Em primeiro lugar, o que me parece importante salien~ 
tar,- é que V. Ex• é favOrável às eleições diretas. O seu 
pronunciamento favorável às eleições diretas, embora 
diga que para eleições de 82, V. Ex• acha que ainda deva 
ser pelo método atual. 
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V. Ex~ diz que não se pode acÕimar de antidemõcráti­
ca as eleições indiretas, desde que o colégio respectivo 
seja instrumentalizado de meios e condutaS de legitimi­
dade. 

Aqui, eu levanto a primeira dúvida, e por isso a inda­
gação que eu fiz a V. Ex', intempestiva reconheço, era 
por causa desse aspecto. O Colégio Eleitoral, que não 
cuidou de tudo, como diria o Senador João Calmon, dei­
xou nas entrelinhas a expectativa de que a Oposição 
diante de um racha no partid_o oficial, e de que alguns 
parlamentares do partido oficial não comparecessem 
para homologar o candidato do partido, poderia deter­
minar a vitória de um candidato de Oposição. Mas, na 
verdade, a lei e a reforma da ConstitUição, previram um 
aspecto importante. Previram o quê? Previram que esse 
Colégio Eleitoral não tem a legitimidade sobre mais um 
ângulo com relação aos anteriores. 

Os colégios eleitorais anteriores previam a existência 
de Senadores, Deputados Federais e uma representação 
por Estado votada pelas assembléias legislativas, e pro­
porcional ao seu eleitorado. 

Então, São Paulo que tem um eleitorado de tantos mi­
lhões, mandav:õ\, "X" deputados estaduais, o Piauí que 
tem um eleitorado bem inferior, mandava um nílmero 
bem inferior de deputados ao Colégio Eleitoral. 

Então, o Colégio Eleitoral na sua representatividade na­
cional e estadual, representava o eleitorado dos seus res­
pectivos Estados. O que fez o Governo? IdentificÕÚ to.: 
dos, como se o Colégio Eleitoral fosse urna continuidade 
do Senado. Cada assembléia manda um númefõ fixo de 
deputados estaduais, que são 6. São Paulo manda 6, o 
Piauí manda 6. Rio de Janeiro manda 6, o Acre manda 6. 
Minas GeraiS riianda 6, O MarãnhãO manda 6. Por que 
fez isso? Vamos ser claros e ficar no terreno do realismo. 
Fez isso porque jã se anteciPava, todos sabianl que den-· 
tro de uma realidade política que nós estãvamos viven­
do, as perspectivas da Oposição ganhar, estavam princí~ 
palmente nos grandes Estados. Minas Gerais, São Paulo, 
Rio de Janeiro, Pernambuco, Rio Cfrã.nde do Sul, Para­
nã, eram os Estados onde, presumivelmente, a Oposição 
teria condições de ganhar as eleições. Conseqaentemen­
te, manda'ria para cá um número maior de representan­
tes do Colégio Eleitoral. Com a alteração desse artigo da 
Constituição, aconteceU- exa-taffieiite Isso. AconteceU­
que, se nós fizessemos as c-õntas--pelo Colêg'io Eleitoral 
anterior, e São Paulo mand"asse um número proporcio­
nal, Minas Gerais mandasse o_ número proporcional, e 
Rio de Janeiro mandasse o n-úmero proporcional e Rio 
Grande do Sul- repare V. Ex• o absurdo no Rio Gran­
de do Sul - diz a Constituição que serão CnViados pãra -
cá, 6 delegados das assembléias legislativas iridica"dos 
pelo partido, que tenha maior bancada. Não é votado 
pela assembléia. Então no Rio Grande do Sul, o PDS 
tem 23, o PMDB tem 21, mas o PDT tem 12. Se fosse vo­
tado pela Assembléia, é provãvel, é qu3.sé" ceifo qii6 ha­
veria um entendimento entre PDT e PDS, e os represen­
tantes que viriam para o CQ!igresso Nacioilá.ÇrePi-eseri~ 
tando o Rio Grande do Sul, o eleitorado do Rio Grande 
do Sul, seriam representantes do PDT e do PMDB. 

De acordo com esse item, todos os 6 delegados do Rio 
Grande do Sul serão indicados por quem? Pela represen­
tação do Diretório Regional do PDS que fará a indi­
cação. 

EntãO, reparem como iSso foí adredemente preparado. 
E só aquí, nesse artigo, dá a garantia da manutenção do 
Colégio Eleitoral para o PDS. Porque se vigorasse o arti­
go que V. Ex• leu, e que hoje não estã etp vigor, a Opo­
sição teria maioria no Colêgío Eleitoral. 

Este é o primeiro aspecto para verificar como, quando 
V. Ex• diz que não se pode acoimar de antidemocrâticas 
as eleições indiretas, desde que o colégio respectivo seja 
instrumentalizado de meios e condutos de legitimidade, 
aqui estã um que é ilegítimo. llegítirllo pelo bom sensO, 
pela lógica, porque se esse Estado é uma federação, e o 
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Senado representa os Estados, onde_ cada Estado tem 
três Sen-adOres, a· Câmara r~presenta a" N <~.çào ondeo cada 
Est8.do tem a repreSentação da sua população, na esco-

- - lha do Presidente da República, me parece que é óbvio e 
evidente; que deveria haver a representação de cada Es­
tado. Cada Estado Virlã. com o SeU PeSo' espeCífico. 

Esse é_o pririieiro aspecto da pergUnta que eu faria a V. 
Ex~. 

O segundo apecto, V, Ex• diSse que, em 82, nós tive­
más as eleições. Em 82, elegemos os governadores, sena­
dores, deputados estaduais, federais, prefeitos e vereado-
res. _ 

E diz V.- Ex~ que essas eleições foram travadas dentro 
do conhecimento pleno do seu eleitorado, de que consti­
tuiria o colégio que iriã eleger o futur"o Presideri~e daRe-
púbiíCa-. ~ -- · 

Cõril toâO respeito; eu me atreVo a discordar de V. Ex' 
Na verdade, participei de uma eleição,-- está do lado de 
V. Ex• o Senador Itamar, vitorioso numa eleição- onde 
mUitO_ pouco - se se fizesse uma pesquisa - acredito 
que ·gg%; quase todo eieiiorado, haveria de dizer que não 
tinha a mínima idêia de que estava elegendo o Senhor I­
tamar Franco, Senador da República, e que no dia 15 de 
Janeiro de 1985, em nome dele, o Senador Itamar Fran­
co iríiCeieger o futuro Presidente da República. 

-Estava votando no fulano para deputado federal, sa­
beitdo que daí a tanto tempo, ele iria eleger o futuro Pre­
sidente da República. 

Não! Essa foi uma eleição, que até de certa forma, a 
própria eleição estadual, em muitos lugares foi esVaZiada 
pela eleição municipal. O senhor, com muito mais expe­
riênCia do que eu, sabe que a ele1çãÕ que apaixona é a e­
leição municipal, porque a eleição que vamos eleger o 
Prefeito, é a eleição que vamos eleger o Vereidor, não hâ 
Vereador que não tenha um parente, que não tenha um 
amigo, que não tenha conhecido. O grande debate são as 
eleições municipais e essa foi uma eleição em que se de­
bateu o candidato a Prefeito, o candidato a Vereador, o 
candidato a Senador, o candidato a Governador e o can­
didato a Deputado. 

- Agora: dizer que houve um debate em cima da orien­
tação de que se estaria escolhendo aqueles que escolhe­
riam o Presidente da República, com toda _a_ sinceridade, 
riãO aconteceU:- Sõllfa-Vofâvél às eleiçÕes- di~~tas, mas re­
con-heço a legitimidade das eleições indiretas. Seria um 
·absurdo não reconhecer. Se _oiharmos para o mundo de­
mocrático, vei'ificiremos que as nações mais des_envolvi­
das;--poíitícamente iltclusive, adotam as eleições -indire­
ta:s.--Agora, --nesses Países Onde são adotadas as eleições 
indiretas, a eleição é feita dentro do princípio de Assis 
Brasil, eleito- para eleger. Seria· absolutamente com­
Preensível ic:i"otar-se um regime de eleições indiretas, ~or 
exemplo, nessa eleição de 15 de novembro. Se n~~a_ e­
leição de 15 d.e novembro de 1982, tivéssemos feiio toda 
essa- ·campanha, visando eleições para o PreSidénte da 
República em 15 de janeiro de 1983, então, cada partido 
já teriá O seu candidato registrado, e estariam percorren­
dO o Bras-il, com a Sua plataforma. Ai sim, com a pi-~ 
sença do ~ca:ildidato, se estaria a Saber e a entender que 
nós estãríamos elegendo pãrlamentares que iriam eSCõ­
lher o Presidente da República. E o que acontece, e V. 
Ex• sabe melhor do que eu, nos Estados Unidos, onde 
desde as Piimârias, Jf quando a disputa ê interna, a inter 
copõris dentro do partido político, já sClaz toda a prepa­
ração para constitUir aquele Colégio de Delegados que 
vái escãiher -o Presiden-te da República. I;; o que aconte­
ce, ainda num regime parlamentar, mas quando se elege 
um Deputado na Inglaterra, todo mundo já sabiã ijtie, se 
votasse em Deputado do Partido Conservador, estaria 
conservando o regime da Primeira Ministra; se votasse 
ero Deputado do Partido Trabalhista, estaria escolhendo 
o Presidente do Partido Trabalhista para Primeíro Mi­
nistro. 
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Agora, aqui não. Aqui, com essa diferença, com essa 
defasagem de dois anos e três meses, a campanha política 
foi toda ela feita em cima do trabalho pessoal, no máxi­

mo do candidato a Governador, o resto era um trabalho 
pessoal. Aí, ainda ª-e tiv~ssemos_ tido .o direito ao rádio e 
à televisão; ao invés da Lei Falcão com a fotografia e o 
número do candidato, pudessem os partidos políticos fa~ 
zer o proselitismo do seu partido, poder-se-ia orientar o 
eleltorado no sentido de que eles entendessem, de que 
eles compreendess-em que essa é uma eleição que além de 
se discutir o problema da escolha dos cargos que esta­
vam sendo postos à votação, estaríamos escolhendo o fu~ 
turo Presidenté da Repóblica. Por isso, entendo, com 
todo respeito, que a despeito do debate em defesa das e· 
leições diretas que vimos fazendo, na realidade uma pre-­
paração do eleitorado a fim de que soubesse que estava 
participando do pleito para uma: futura eleição de Presi­
dente da República. Por esse aspecto_é que acho que esse 
Colégio Eleitoral ê ilegítiÍno, ·porqúe ainda que se digã 
que, a Constituição está aí, ela estã aí, mas há uma infini­
dade de artigos da_ Constituição que não são realidade. 
Realmente, a Constituição está aí, o senhor haverã de me 
dizer, o preceito constitucional já existia-antes da eleição 
de 15 de novembro, mas entre a regra e a norma fria da 
Constituiçãoe a realidade do debate político e a realida­
de de como foram travadas as eleições hã um infinito. 
Tenho a mais absoluta convicção de que o eleitorado que 
votou, nem de Jeve sonhava que estava votando em Dele­
gados para escolher o futuro Presidente da República. 
Por isso, é que me parece que o Governo poderia até a­
dotar a tese das eleições indiretas e, nós, da Oposição, 
poderíamos até criticã-lo. Poderíamos discordar, po­
deríamos defender as eleições diretas, mas não podería­
mos deixar de reconhecer a legitimidade das eleições in­
diretas, desde que fossem evidentes. Porque se diz muito: 
as eleições indiretas são legítimas, veja o exemplo dos Es­
tados Unidos, da Inglaterra, da França, da Alemanha, 
olha a Itália, o Japão, a Holanda, a Noruega e a Suíça. 
Na verdade lá se realizam eleições indiretas, mas absolu­
tamente, nenhum desses países tem a fórmula que dispo. 
mos a_qui, esse é um know -how só nosso, não tão perfeito 
como argumentou o Senador João Calmon, porque, na 
verdade, ainda não ser. "mexicanizou". No México as e­
leições são de tal forma que s_ó o PRJ pode estar no Go­
verno e, desde mil novecentos e tanto, o PRI estã no Go· 
vemo, há mais de 50 anos, mas há diferença infinita en­
tre o nosso método e o método de uma democrática e­

i.leição indireta. 

O SR. STlliO DIAS- Sr. Senador, V. Ex• penniti­
ria apenas uffia iJidagação? Embora a tese de V. Ex• pos­
sa estar correta,as premissas que a ela se atrelam, a mim 
não me pareceram muito claras, faria apenas uma inda­
gação. 

V. Ex•acreditaria que os eleitores que o elegeram, se 
soubeSsem que estava elegendo um eleitor do Presidente 
da RePública, as eleições, significativamente, elas teriam 
um novo panorama, um novo resultado? Será que os 
partidos da Oposição, como do Governador, também, 
rião poderiam levar essa mensagem ao eleitor que aquela 
não sería uma eleição corri um, que estaria se elegendo e 
se não fizeram, por quê? Principalmente aqueles que de­
fendiam a eleição direta? 

O SR. PEDRO SIMON- Porque não dava para fa­
zer. ~algo praticamente, humanamente impossível, uma 
coisa era se nós tivêssem.os eleições diretas em 15 de ja­
neiro de 1983, se o Colégio Eleitoral se reunisse em 15 de 
janeiro de 1983 para a escolha do Presidente da Repúbli­
ca, o ·que teria acontecido? Teria acontecido quC o 
PMDB teria feito uma convi::nção e teria lançado o seu 
candidato à Presidência d'a República. O nossso candi­
dato é o cidadã9~ "fulano de tal", e esse cidadão _percor­
reria o Brasil, teria uma plataforma e, ar a campanha, o 
mote da campanha, a orientação da campanha passaria 
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a ser em cima de quem? Em cima dó candidato à Presi~ 
dência da República. Como não tinha essa realidade, o 
problema de eleição; vai ter ou· não eleição, era uma coi­
sa que ninguém tocou, porcjile não tinha condições de to-_ 
car. Nós não tínhamos como influencíar O eleitorado: ü_­
lha, cuidado, escolha um deputado do PMDB, porque o 
candidato do PDS vai eleger um Presidente do PDS, vai 
eleger um novo Presidente do PDS. Isso são coisas que se 
fazem no momento. Já n6s Estados_UniQ.os, uma C!lmpa­
nha eleitor.ill dura três meses. Na Inglaterra vimos agora 
que a Primeirã MiníStrã reSolveU convocar eleições, e_ du­
rou um mês a c_a_mpanha eleitoral. Quer dizer, nós com 
dois anos e três meses de antecedência, fazemos o eleitor 
entender que daqui a dois anos e três meses o deputado 
que ele estâ elegendo vai escolher o futuro_ Presidente da 
República, acho que é algo que foge a nossa capacidade. 
Por mais que nós quisésseínos fazer com que o eleitorado 
entendesse isso, ele llão entenderia. Ainda mais que nós 
não tínhamos nem meio de comunicação. O eleitor não 
tem condições de entender que vai eleger um deputado 
que três anos depois vai eleger o Presidente da Repúbli­
ca. Agora, teria condições de entender que vai eleger um 
deputado, que três meses depois irá escolher o Presidente 
da República, desde que o candidato do Partido jâ tives­
se sido escolhido e jâ estiVesse-em campanha, como a­
contece nos regimes em que hâ eleições indiretas. Os par­
tidos apresentam o candidato, e o candidato é o mote da 
campanha. Por que é que os deputados tradicionais, bri­
lhantes deputados, extraordinários deputados, alguns 
com 20 anoS de mandato no Parlamento inglês foram 
derrotados agora nessa eleiçôes, e o Partido Trabalhista 
for massacra-do. F oi -por cirils-a da atuação do deputado? 
Não. Foi porque o deputado queria votar no partido 
conservador, queria manter a Primeira Ministra e aí _a vi­
tória dela. Agora, no caso, pelo amor de Deus, querer 
que tim eleitor do Brasil antecipe o voto para três ánõs 
depois, quando nesse Brasil as coisas mudam ef!l questão 
de dois meses, nós não sabemos quais as regras eleitoraís 
daqui a dois meses. Nós não fizemos até hoje uma cam­
panha com as regras eleitorais da camparlha anterior, 
nem com os mesmos partidos. Nós temos mudado de re­
gras e de partido. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO)- V. 
Ex• Permite uma observação? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- P~ois não, 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO) ~ 
Fico realmente preocupado, porque V. E>;.' ao mesmo 
tempo que condena a eleição indireta, faz o jogo daque­
les que a defendem. Porque veja bem; a Inglaterra, como 
V. Ex• mesmo sustenta, é um País muito civilizado, que 
faz uma campanha em poucos dias, e conhece a médill_ de 
opinião do eleitorado, e o resultado _d~ eleição é anuncia­
do. E V. Ex• ao mesmo tempo acusa os eleitores da In­
glaterra, ou pelo menos constata O fato de que o eleitor 
da Inglaterra não votou nos deputados1 e sim na Primei­
ra Ministra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB--, RS)- Votou no 
parti~o. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS ..,- GO)- V o· 
tou no gabinete. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Votou no 
Partido. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00) 
Bem, mas V. Ex• disse que se tivesse um candidato da 
Presidência da República na campanha, o eleito não ia 
votar no deputado, ia votar na plataforma do Presidente 
da República. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 
provavelmente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O sa.:BENEDITO FERREIRA (PD-S- om- Se é 
provável, veja como o eleitor, dentro dessa concepção de 
V. Ex•, como é que esse eleitor teria discernimento? 
COmo é que se pode confi:ir no discernim~nto desse elei~ 
tor_pai-3: -eséolher bé:ni-um Presidente da RePública? Se 
elé: é capaz-de confundir o voto do representante seu no 
Parlamento, com o voto do Presidente da República, isto 
é, ele deixa de votar ~o _represetltante que encarna as suas 
aspirações _no Parlamento, para votar em favor do candi­
dato à Presidência da Repúbticã, na plataforma do Presi­
dente da República, então veja V. Ex• que hâ uma certa 
incongruênci_a itessa sua SustentaÇão. 

Q SR. PEDRO ~IMON"(PMDB ~ RS)- Pelo amor 
de Deus, V. Ex• que traz um novo tema a debate, e eu me 
sujeito a ele com a maior t~anqi.iilidade. Mas, o novo 
tema que_ V. Ex• estâ trazendo ? debate é se é mais im­
portante o eleitor votar no partido ou no candidato? H_ o:. 

Je.JJO Brasil,_o _eleitor normalp'!_e_nte vota I!JlJ.ito no candi­
dato. Não votasse o eleitor muitO no cand~dato_ e o_ POS 
teria uma representação infinitamente menor nesta Càsá. 
Mas, como o candid<!,tO tem o seu proselitismo, tem a 
sua __ clientela, tem a sua força de poder econômico e tem 
as v~ntagens que ele oferece, o eleito-r termina votando 
no candidato. Agora, digo a V. Ex• que o ideal para o 
País n-o momento seria que o eleitor votasse nci partido, 
vot!is~e nas !déias, na filosofia, na doutrina, no progra­
ma do partidO, e se-ideiltificassecdentro do partido na­
quele candidato que ele escolhesse dentro da filosofia do 
partido. Mas essa é uma outra tese. 

O~ SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO) 
Ma_s_ eiitão pai que a objeção para que o partido escolha 
o candidato ã Presidência da Repúbli_ca e o eleitorado o 
eleja? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- Rsr ~ Eu "cbo 
que ou não me fiz entender, ou V. Ex• chegou hâ pouco. 
Mas acho que o nobre Senador entendeu bem. As mi­
nhas duas indagações são as seguintes: esse colégio elei­
toral que foi concedido af, é mais ilegítimo do que o an­
terior. Porque o que V. Ex' leu n~ Constituição tinha 
mais legitimidade do que esse, porque era proporcional 
poresrarna representação estadual. Este identifiCa po"r 
Estado_._ Segundo: eu, favorável às eleições diretas não 
poderia chegar aqui e dizer que as eleições -indiretas não 
são legítimas. São legítimas na Inglaterra, são legitimas 
no Estados Unidos, não são no Brasil. Por que não são 
rlo Biasil? Não são no Brasil, porqUe rio 'Br-asil se faz as 
eleições 1:formais, as eleições geiliis: se elege o colégio e­
leitoral e só três anos depois é que se vai escOlher o Presi­
dente da República. Na minha opinião, se se quisesse fa­
zer um_ a eleição indireta legítima fio Brasil, nós teríamos 
que ter tido eleições em 15 de novembro, quando esco­
lheríamos o colégio eleitoral,_ e no dia 15 de janeiro _es_s~ 
cOiêgiÓ eleitÕrãt ete8eria Õ Pfesidente da RePúbHCa. lf o 
que teria acontecido? Os partidos polfticos fariam ·as 
suas convenções nacionais e assim como lançaram os 
seUs candidatOS a GOvernador e a Senador, teriam lãiiça­
do os seus candidatos para as eleições indiretas._ Seriam 
esses candidatos que percorreriam o Brasil e apresenta­
riain as grandes nOrmas, as grandes teses e em cima dis­
so, tenho certeza, que modificaria profundamente o colé­
gio eleitoral. Porque ai o cidadão estaria votando real­
mente na doutrina,_ na política e estaría entendendo que 
mais imporfãllte do que v-otar no prefeito é votar no Pre­
sidente da República, e estaria entendendo que para vo­
tar no P.reSidente da Rej)úbliCá teria que votar no depu­
~_do daquele partido que se identificasse com o candida­
to à Presidência da República no qUal ele pretenderia vo­
tar. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço a inter­
venção do nobre Senador Pedro Siiilon, e esse-agradeCi-­
menta agasalha também as palavras generosas com que 
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saudou minha presença nesta Comissão. E respondo às 
suas duas indagações, que propiciaram uma tercêira in­
dagação, ou-pelo ·menos uma observação. Todos nós sa­
bemos que no seu aspecto estratégico, a revolução que se 
preza tein duas características; o controle e o interven­
cionlsmo, senão não é revolução. O sistema revolucio~ 
nâiio estabeleceu normas para um colégio eleitoral mais 
dilargado anteriormente, porque obedecia a prop-orcio­
nalidade com relação ao eleitorado dos Estados para a 
remessa das delegações das Assembléias Legislativas. A 
alteração posterior estabeleceu a espécie de princípio fe­
derativo, dando a mesma cota de deputados integrantes 
da delegação para todos os Estados. Então a questão é 
de Saber se 9 atual colégio eleitoral é mais legítimo ou 
menos ilegítÍ!flo. Mã.s os dois eram legftiffios. Não desa­
parece a legitimidade, Essa pode ter sofrido alterações. 
Porque como disse aqui o -nosso' professor Manoel 
Gonçalo Ferreira Filho, talentoso, is·e_nto, permanente­
mente lido e consultado, e que consta aqui na minha ex­
posição, nós verifiCamos~qUe p-ara assegurar a estabilida­
de todavia a esse poder -o-riginariamente ile&itimo, deve 
conquistar a legitimidade, motivo por que há de desenca­
dear o processo de legitimação, do qual a legalização é 
marco._ 01-a; esse col~gio eleitoral estâ insCrito na superlei 
e.está regUlamentado numa lei complementar da Consti­
tuição, portanto ele está paraninfado peta legalização. A 
controvérsia então deve se resumir no sentido-de se saber 
qual o colêgiO deitara! mafs legítimo, se é o anteriormen­
te previsto ou se o atualmente consagrado na norma 
constitucional. 

E comO eSta:mos, como disse, não num regime ainda 
Plenaffiente democrático, mas estamos em- marcha acele-­
rada e segura, para a estabilidade das no-ssas instituições, 
muitas conqUistas devem ser relativas e essas parcelas de 
relatividade vão desaparecendo até que desponte a pleni­
tude do estado de direito, 

Creio que petas palavras de V. Ex• mesmo, verifica-Se 
que o colégio eieiioral atualmente estruturado na Consti­
tuiÇão e na Lei Complementar não é ilegítimo, ele é, 
comó-d!Z-V. Ex•, m·enos legítimO do que o anterior. 

A respeito da segunda pergunta de V. Ex.•, alegando 
que o eleitorado não encarou como tema de campanha a 
tarefa que seria entregue aos Deputados e Senadores e­
leitos em 15 de novembro, para eleger o futuro Presiden­
te da República, se essa omissão houve da parte - e o 
digo, respeitosamente- do Partido de V. Ex• não houve 
da parte do PDS, porque o Senhor Presidente da Re­
pública percorreu todo o País, e uma das ênfases da sua 
pregação era no sentido de que nós iríamos eleger os De­
putados-Federais, os-Senadores e os Governadores e iría­
mos plantar as raízes e os instrumentos para a eleição do 
futuro Presidente da República. 

Nós cumprimos o nosso dever, porque sabíamos que 
iriamos eleger o Presidente da República. 

V_._E4!-_<liz aí que o PMDB, se identificasse-atgtirii ítiie­
resse_ do eleitor quanto à idéia de que o seu sufrágio re­
percutiria no Colégio Eleitoral, o PMDB teria lançado 
um ca_ndidatQ a Presjdente da República, para mobilizar, 
para dinamizar a campanha. AcreditO que não, porque 

-se o fizesse_ eStarfa praticando um ci'ime elcitoral. 
Aqui está a Resolução do Tribunal Eleitoral de 29 de 

junho de 78, com base na Lei Eleitoral: 

.... A propaganda de candidato a cargos eletivos 
somente é permitida após a respectiva escolha, pela 
convenção partidária. Código Eleitoral, art. 240." 

E, naturalmente, V. Ex• não gostaria de ser inquilino 
do Código Eleitoral no seu setor mais incômodo que é o 
da sanção penal. 

O SR. PEDRO SIMON - Este ~ um assunto da 
maior importâflcia:, porqUe eu, até, de certa forma, quan­
do V. Ex' inicioü a sua argumentação eu fiquei a inda­
gar, mas serâ que o PMDB não cometeu um equivoco, 
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não deveria ter lançado um candidato mesmo com dois 
anos e meio de antece-dência, para fazer isso? 

V. Ex• está me respondendo agora que se tivesse era 
crime, mesmo que quisêssemos fazer isso, estaríamos co­
metendo um crime. 

Mas, repare V, Ex•, em primeiro lugar eu nunca afir­
mei que o Colégio Eleitoral é mais ou menos legftimo, eu 
afirmo categoricamente que ele é ilegítimo, pelas causas 
que apresento. 

Agora, repare V. Ex•, foi eleito um Colégio Eleitoral 
no dia 15 de novembro de 82, muito bem, no dia 15 de 
novembro de 82, foi eleito um Colégio Eleitoral. Agora 
V. Ex• há de convir comigo quejâ hoje, não sei, não te­
nho idéia do que vai acontecer até 15 de janeiro de 85, 
mas já hoje, junho de 83, houve tantas alterações e houve 
tantas modificações na realidade bái.síielra, que, prova­
velmente, se fosse feito uina eleição hoje, a realidade se­
ria outra. 

Até às vésperas das eleições de 15 de novembro, o 
PMDB afirmava categoricamente -que o Brasil ia mal e 
iria ao Fundo Monetário -Internacional. O Sr. Delfim 
Netto vinha para a televisão nos chamando de mentiro­
sos, ridicularizando a posição do PMDB e dizendo cate­
goricamente que o Brasil jamais iria ao Fundo Mon6-
tãrio Internacional. Nós afirmávamos que as contas es­
tavam já em atraso e que dentro em breve elas seriam a­
trasadas e nós não teríamos condições de saldar os nos­
sos compromissos, o Ministro Delfim Netto ià. à televi­
são e dizia que isso era ridículo, que era absurdo, que os 
nossos compromissos estaVam absolutamente em dia e 
nós tínhamos condições de resgatá-los. 

Terminadas as eleições, aconteceu o que aconteceu. 
Reuniões de Bancos, o Brasil não podendo saldar os seus 
compromissos, o Tesouro americano saldando alguns 
compromissos em nome do Brasil. 

Então, V. Ex f. há de convir que a realidade das eleições 
do dia 15 de novembro foi uma, agora, em 15 de janeiro 
de 1985, a realidade do Brasil será infinitamente diferen­
te, completamente diferente, talvez até mais favorável ao 
PDS,_ não sei, talvez contrária ao PMí>B; não sei. Mas, 
querer que um Colégio Eleitoral, três anos depois, esteja 
representando o pensamento do povo para eleger o Pre­
sidente da República, me parece- que o normal - nós 
não inventamos a roda- o normal é o que acontece nos 
países que adotam as eleições indiretas, onde a eleiçã-o do 
Colégio Eleitoral-é feita para, imediatamente, escolh~!__o 
Presidente da República ou o Primeiro-Ministro. 

Repare que nos Estados Unidos, a rigor, nem se sabe 
direito como é que aqueles delegados terminam elegendo 
um Presidente da República, porque na verdade nem se 
sabe se há ou não uma reunião, porque apurado o resul­
tado, sabendo o número dos delegados por Estados, já se 
sabe, imediatamente, quem é o Presidente da República, 
independente da votação ou não votação que é feita pos­
teriormente. Acho que ê o que deveria ser adotado aqui. 

Agora, esses delegados, são -ilegítimos porque são es­
colhidos com uma antecedência-de três anos e eu não sei, 
eu, por exemplo, fui derrOtado no Rio Grande do Sul, eu 
me elegi com uma belíssima vOtação em 1978, mas, hoje, 
nessa eleíção..de 15 de novembro eu não fui eleito, eu re­
presento o eleitorado _do Rio Graride do SuiJ?ara eleger 

0 Presidente da República, no entanto estou dentro do 
Colégio- Eleitoral. A realidade é outra. 

A nível de parlamentar acontece a mesma coisa. 
Quantas coisas eStão mudandO. lrnagine, por exemplo, o 
problema dos mutuários do BNH, quantos-mutuários do 
BNH que ganharam a casa do Governador do PDS, do 
Prefeito do PDS, que fizeram feStas, churrascOs, banque-­
tes, alegria, receberam a sua casa própria, estavain felizes 
da vida, com essa prestação aí ,de 130% _ou 98% mas se­
mestral, quantos que hoje manteriam o seu voto? Quan­
tos hoje que votaram no PMDB achando que num deter­
minado Estado, votando num Govern-ador- do PMDB 
resolveriam todos os problemas e hoje estão desiludidos 
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com o Governador do PMDB e se tivesse uma nova e­
-leiÇão não votariam no PMDB. 

Aí é que quero analisar. V. Ex,. há de convir que em to­
dos os paíSes que adotam o regime indireto _este é feito 
em cima da eleição, está se escolhendo os delegados que 
imediatamente e depois de eleitos vão escolher o primei­
ro ministro ou o Presidente da República, três ãnos no­
BraSil. A nossa realidade daqui a trêS anos será infinita­
mente difàente da de hoje, 15 de janeiro de 85 meu 
Deus, quanta coisa já aconteceu até hoje! esse pã.cote gue 
estâ.af, quanta coisa vai acontecer, o novo pacote que ~-s­
tão anunciando, quantãs coisas haverão de aconteéer 
neste País de 15 de janeiro--de marco de 82 a 15 de janeiro 
de 85 

E esse interregno que, sinceramente, acho ijue não cor· 
responde à legitimidade das eleições diretas. Emào, para 
mim, elas se transfo~mam em ilegít~mas por causa desse 
~specto. 

O SR. EURICO REZENDE- Eu entendi que V. Ex• 
tivesse qualificado esse Colêgio EleitOi'a.I de nie-õ.os legíti­
mo do que o outro. 

O SR. PEDRO SIMON - Os dois são ilegítimos, na. 
m-inha opinião. 

O SR. EURICO REZENDE- V. Ex f. está afirnlando 

isso agora. 
Mas, antes quero responder a última pergunta de V. 

-Ex~ para depois focaliÚr um ângulo das suas obser­

vaç~~· 

V. Ex' disse que o eleitor deve votar no partido, a me· 
lhor saúde democrática seria a consciênciã do povo 
voltar-se mais para o Partido do que para o candidato, o 
partido deve ser fortalecido. Então por que V. Ex•s são 
contra o instituto da fidelidade partidária? 

O SR. PEDRO SIMON- Acho que o instituto da fi­
-deiidade pa~Üdária, a rigor, ê um iristituto qUe mereCe a­
nãllse e merece um estudo profundo. Eu .• por exemplo, 
s_ou p~rlamentarista, acho que o-parlamentarismo é um 
regime válido. 

O problema todo está na fórmula, na maneira e na 
hora em que as coisas são adotadas. Por exemplo, somos 

-coritfil à viriculação-do voto, porque hoji::, na realidade 
em que estamos vivendo, estamos vive]JdO uma realidade 
em- que o -partido oficial é o-partido que tem a máquina 
do poder absolutamente na suas mãos. Tem o poderio da 
força, o poderio do dinheiro, tinha o poderio dos Gover­
nadores, o poderio das prefeituras, e estabeleceria uma 
c_oação em cima do eJeitor, na nossa opinião realmente, 
praticamente esmagadora. 

Segundo lugar, quando eu digo que nós devemos votar 
no partido, e no candidato, eu digo que essa é a grande 
tese pela qual nós devemos lutar. Mas, V. Ex• há de con­
vir que nós;ã.inda, estamos bastante longe de chegarmos 
lá. Porque, para se votar no partido, e não no candidato, 
o partido tem que ter raízes, o partido tem que ter tra­
dição, o partido tem que ter memória, o partido tem que 
ter história, o partido tem que se consolidar. Então se o 
eleitor vota no Partido Democrata, ou se vota no Partido 
Republicano, nos Estados Unidos, ê porque eles são se­
culares. Se o eleitor vota no Partido Trabalhista, ou se 
vota no Partido Conservador, na Inglaterra, é porque 
eles têm memória, porque têm tradição. Agora no Brasil, 
não deixam os partidos terem tradição. 

O SR. EURICO RESENDE- Perdão, mas noS: Esta~ 
dos Unidos, não há o instituto da fidelidade partidária. 
Eu acho o contrário, para que possamos atingir a esse es· 
tágiÕ de aPerfeiçoamento partidário, nós devemosjusta­
mente colocar em ação o instituto da fidelidade. Porque 
se não tivermos o instituto da fidelidade, nunca se for­
mará essa consciência partidária a que V. Ex• se refere. 

Terça-feira 2 3041 

_ _o SR. PEDRO SIMON- Mas não se dará consistên­
cia ao partido apenas com o instituto da fidelidade, se 
dar~_ consistência ao partido político dando margem há 
que eles tenham vivência. 

Repare no Brasil: Até trinta, nós tínhamos partidos re­
gionais, o Partido Republicano de São Paulo, o Partido 
Republicano do Rio Grande, o partido não saia das esfe-­
ras do seus Estados. Foi a partir de 4_5, que nós tivemos 
grandes partidos nacionais na República. Eles estavam 
se organizando, com seus erros com seus equívocos, hou~ 
ve lá um exagero, que depois n'ós caímos no outro exage­
ro, o exãgero da quantidade, tínhamos 16 partidos. Mas, 
na verdade tinham partidos que já estavam se consoli­
d.a.ndo. PSD era um partido consolidado, a UDN era um 
partido consolidado, o PTB era um partido que estava se 
consolidando, o PDC era um partido pequeno, maS esta­
va se consolidando. E o que fez o Governo? Não deixou 
estes partidos adquirirem a maioridade. Tinham 19 anos 
de existência, veio a--revOlução e extinguiu todos os par­
tidos políticos. E proibiu que os partidos que se formas­
sem, usassem as siglas dos partidos anterioress. Criou-Se 
o MDB e a ARENA, por quê? A Revolução não permi­
tiu, com cassãçãÕ, prisão, mandato, com tudo que ele 
fez, porque não pefmltiu que os antigos partidos voltas­
sem e continuassem existindo? Eles estariam acoimados 
dos_ erros que tinham praticado no passado, e nessa al_tu­
ra nós já tíilhamos partidos com o que, com 40 anos de e­
xistê!lcia. Paffíaos com história. Mas o que que fez o 
Governo? Esmagou os partidos políticos. Aí permitiu 
criar apenas dois, MDB e ARENA. Não teve opção, um 
era para ser a favor do Governo, outro era para ser con· 
tra o Goverrió. DOis Governos. 

Com o tempo a ARENA foi se enfraquecendo, porque 
na sua tese de não ter personalidade própria, não ter luz 
própria, porque refletia a luz do plànalto, tinha apenas 
que homologar as decisões do Planalto, o povo terminou 
cansando, e aí entendeu que não adiantava votar na A­
RENA. O PMDB teve dois aspectos: Primeiro ele se fir­
mou e foi crescendo, e foi aumentando, pelas suas idéias, 
pelos seus pensamentos, pela sua consolidação como 
partido. Segundo, também tinha dificuldade, porque era 
um partido inviável, porque não podia chegar o poder, 
não podia ser gOvernador, porque as eleições eram indi­
retas, não podia ser Presidente da República, porque as 
eleiçÕes, se sabia que o General que saia deixava o seu 
sucessor. Mas, esses P?rtidos estavam se çonsolidando. 
O que fez o Governo? Antes de atingirem os 15 anos, ex­
tinguiu o MDB e a ARENA. Agora estão aí os novos 
partidos, mas dentr_o de uma noYa realidade, em que co· 
lêgio eleitoral para lá, e problemas partidários para cá, 
todo mundo aí já está afirmando a criação de novos par­
tidos. Já está dentro do PDS um grupo. O Sr. Adernar de 
Barros Filho, criando o Partido Democrático Liberal; 
dentro do próprio PMDB, tem gente falando na criação 
de novos partidos, dentro do PDT já falarri em mU­
danças de partido, com a criação de uma nova sigla. En­
tão nós não tenios condições de consolidar a vida parti­
dária. E não tendo condição de consolidar a vida parti­
dária, é mais do que evidente, é mais do que óbvio, que 
hoje o eleitor vota_em quem? Vota no candidato, não 
vota no partido vota no candidato por quê?_ Porq).le se i~ 
dentifica com_o candidato. Esse eu sei, ê o fulano, eu co­
nheço o passado dele, conheço a história dele, acredito 
no futuro dele. Agora partido, eu não sei qUal é que vai 
ser na próxima, eu não tenho a mínima idéia pela qual eu 
vou concorrer na próxima. 

Sou um candidato relativamente moço, que venho de 
quatro; cinCo eleições e -concorri a primeira pefo PTB, 
duas pelo M:DB, a outra pelo PMDB, eu não sei se vou 
concorrer, e, se collcorrer, não sei qual é o_ partido 9-ue 
vai ter em 1986. 

Então é essa falta de consolidação que s-e dá aos parti­
dos políticos, que faz cC:im Que haja isto que o Senhor dis~ 
se. Então, no momento em que há isso, o que que há, os 
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partidos políticos não têm solídez não t~m tradição, não 
têm história, não têm raízes de um lado, e de outro lado 
tem o Gov_erno com a sua realidade, com a sua mâquina_. 
com a sua .força, com o seu poderio, ê qUe nós ad1.3inos 
que o ínstituto do voto vin_culado_é um Qrgão com que_ se 
busca aperf<iíçoar-os pãrtidos, ele deveria sef preCedido 
com o prestigiamentb-dos partidos político'>. 

O SR. EURICO. REZ_ENDJ:. - A respeito daquilo 1 

que V. Ex~ qualiftca de ilegitimidade, _eu volto a respon­
der a V. Ex~, não com o meu ponto de vista, mas com o 
ponto de vista do ex-Senador Franco Montoro..._ 

O SR. PEDRO _SIMQN- V~,_1;~~ desculpe o meu 
atrevimento, quer dizer, estou aqui abusando n-a mlriha 
pequenez de um ho1]1em, mas eu estou querendo é apren­
der, aprender com V. Ex• 

Repare, V. Ex• me perdôe, mas repare que logo que 
veio a Revolução, a Revolução fez uma caiS? que eu con­
siderei positiva. Não o ideal, mas positiVa. A Revolução 
criou a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Um negócio 
que era feito no grito, no berro, por aí, sem coisa nenhu­
ma, o Caste[[o BrancQ_regufamentou a organização dos 
partidos políticos. Muito b~m, est~beleceu isso -que hoje 
existe, que são os percentuais. 

Eu me lembro, eu era Presidente do_ ~T_B, e em 1965, 
foi l..lma-Iuta tremerida. Imagine o -senhor;- no Rio Gran­
de do Sul, um Estado onde o PTB era forte, terra de Bri­
zola, terra de João Goulart, terra de Getú!ío Vargas. O 
PTB era muito forte e fcii muito dizimado, cassações, pri­
sões, violência, arbítrio. Em cirna de tudo isso, não saí­
mos a adaptar o PTB à nova lei -orgâriic3. dõs partidos. 
Porque, antes da lei orgânica dos partidos, como é que 
os partidos se formavam? Se formavam, o Senhor sabe 
mui bem, nós sabe muito bem, íamos num determinado 
município, às vezes nem íamos-ao município, chamava o 
chefe do município para a capital. Ora, como é que vai 
ser? Vocês vão fazer um-a reunião, fazer uma ata, vo.cê 
vai ser o Presidente, você vai ser o vice, você vai ser o Se­
cretário, você V<li ser isso, você vai ser aquilo, e estava 
feito O partido" político. À Justiça Eleitoral nãO se linha 
nem que dar satisfação. Era ato de mera organização in­
terna. 

Foi ~:om a Lei Orgâhicifdos---partidos Polí_tícos que ó 
Presidente da República, obrigou essa filiação a ter um 
número mínimo M rnunicfpio para se fazer a convenção, 
a convenção tinha que ter a fiscalização da Justiça Elei~ 
tora\, tinha que ser registrada na Justiça Eleitoi:aJ_._ Deu 
um sentido de organicidade fazendo com que, de _certa 
forma, pelo menos tentando que os caciques políticos de­
saparecessem, e viessem, como disse bem V. Ex•, rio Seu 
trabalho de baixo para cima a organização parnd-árta. 

Pois, rrJJ!Jto bem, o Presiden!e criou a Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos. O PTB, PSD, UDN, PDC, todos 
os partidos saír:am a correr feito inafucos para se organi­
zarem. E se organizaram, teve alguns que morreram na 
estrada, não cons_eguiram se org<.1nizar, porque não con­
seguiram atingir os índices mínimos. Quando os partidos 
políticos estavam organizados, então repare que a filoSo­
fia da Revolução, não há que se dizer, a Revolução gera 
fato político, porque a Revolução gerou fato políticO"; elã 
é fonte de poder. Ela, sendo fonte de poder, o Presid~nte 
Castello Branco poderia assumir _o poder e seguir todos 
os partidos, e não fez isso. Ao contrârio, votando o Con­
gresso urna lei para que os partidos se adaptassem a essa 
nova lei, e tivessem_ uma vida orgânicit orga"nizada. 
Quando isso. se fez, veio o AI-2 e pôs por terra todo 
aquele trabalho, o extinguiu todos os partidos políticos e 
fez com que os novos partidos nascessem de cima para 
baiXo. Tinha que ter o mfnimo de Deputados e Senado­
res,_ e depois tinha que ter um mfnimo de Deputados Es­
taduais, e de cima pãra baixo se organizassem os parti­
dos políticos. Repare que se ele tivesse ficado fiel, apesar 
do AI-2, apesar do arbítrio que veio no AI-2, mas deixas-
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se os partidos políticos, nessa altura estaríamos com 
quê? Com partidos políticos, nascidos em 1947, 1957, 
1967, 1977, partidos com cerca de trinta e cinco anos de 
eXistên-da. Já 'tinham história, jã tinha tradição, já ti­
nbãm se ãfleffeiç"Oado;já tinha melhorado. Na minha 
oPiilião, corri todo o respeito, nós perdemos trinta e·cin~ 
co anos na organização dos partidos políticos. E se não 
e-ritende-rmos qu~e um País que tem democracia, é a de­
mocracia se exerce via partido político, porque nós não 
podemos voltar para o regime de Platão e da Grécia, de 
fazer democracia com o povo na praça pública. A repre­
sentatividade, a escolha do Prefeito, a escolha do Verea~ 
dor, a escolha do Deputado, a escolha do Presidente da 
República; a escolha do Senador, é feita via partido polí­
tico. Se não tivéssemos a c;;ssa altura trinta e cinco anos 
de existência dos nossos partidos, eles já teriam tradição, 
eles- jã teriam um nome, eles já teriam se aperfeiçoado, 
porque mil erros eles já teriam cometido, mas em come­
tendo um erro e se aperfeiçoando, nós estaríamos hoje 
pelo menos com uma instituição tradicional, que era a 
dos partidos políticos clássicos. 

O SR. EURICO REZENDE- Agradeço a V. Ex• 
_mas, quero dizer_ a respeito da alegada ilegitimidade do 
Colégio Eleitoral, que não apenas o meu ponto de vista, 
mas eu me encontro numa companhia confiável, plena-

-- mente coilfiável, por V. EX\ -que é a do Seiüidor Franco 
Montara. S. Ex~ alegou que o eleitorado, pelo conheci­
mento d~ qUe, na Tegíslatura, -hàveria eleíção pára o~ Exe­
cutivo, aí o processo seria legítimo e democrático. Estã 
aqui no livro dele. Então, V. Ex~ verifica que há uma di­
vet-gbiCía -profunda -entre v:-Ex~, o que é salutar. 

O SR. PEDRO SIMON- Meu Partido é assim. Mas, 
no m-eu-Partido, felizmente, não temos que fazer abaixo~ 
assinado em solidariedade a A ou a B ou a C. O fv!:onto~ 
ro tem uma idéia, da qual eu divirjo. 

O SR. EURICO REZENDE- Mas devo citar aqui, 
SOOiêtuao:-·correligíonâfios de v. Ex• para não parecer 
que a minha posição estã refletindo facciosismo. Estou 
buscando a opinião de um dos Senadores mais atuantes 
nesta Casa, de um dos homens públicos mais festejados 
neste País, e um jurista consagrado também. S. Ex• é ju~ 
rista, tem vários livros de Direito. E eu os t_enho, vários, 
e acompanhados de cativantes dedicatórias. O Governa­
dor Franco Montara é um_ brilhante jurista. Então, -s. 
Ex• entende que o processo é legítimo. 

Mas, V. Ex• insiste em que se deva fortalecer a vida 
dos partidos. Essa é uma opinião consensual, no mo­
mento em que, na medida em que o sistema é proporcio­
naL Porque eu sou pelo sistema distrital, eleição majori­
tária. 

Mas, V. Ex• é contra a fidelidade partidária. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador, com dois turnos. 
~importante, é quase decisiVo. 
O SR. EURICO REZENDE- Como o. sistema. fr_an­

. cês.A questão ê estudar bem. Não é o teffiã. ... fortaleci­
mento do partido. Quem é pelo fortalecimento da vida 
partidária, tem que colocar a sua homenagem neste-insti­
tuto que estabelece ,a fidelidade partidária. -:__ Mas o 
PMDB, V. E1t• vai desculpar~me com todo o respeito, 
não vem contribuindo para a consolidação partidária, ao 
contrârio, vem procurando, no aproveitamento estraté­
gico de oportunidades, vulnerar a estrutura partidária. 
Tivemos o caso da eleição do Deputado Nelson Marche­
zan para Presidente da Câmara. V. Ex~s foram buscar, 
em um outro partido, o brilhante, e essa permanente au~ 
.sência saudosa, que é o Deputado Djalma Marinho. O 
nosso Partido escolheu o seu candidato para Presidente 
da Cârriara, e o PMDB procurou estabelecer a divergên­
cia, e, por via de conseqUência, vutnerar a marcha para a 
consolidação partidãria. Ainda a respeito de colégio elei-
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toral ilegítimo, segundo V. Ex•, que chegou a dizer que 
todo o m-Undo sabia, que ia ser eleito um General para 
Presidente da Repúblic_a. ~ bom que se diga também que 
V. Ex•s e o seu Parti..do tiveram um general candidato a 
Presidente da República, o general Euler Bentes Montei­
ro. E com isto, eu creio que V. Ex• estavam reconhecen­
do a legitífnidade do colégio eleitoraL Porque V. Ex~s 

nunca fariam injustiça às suas próprias consciências, 
nem colocariam um general em desc_o_nforto, 
introduzindo~o num orgão espúrio, num órgão ilegítimo, 
porque, o que e ilegítimo, é espúriO, é condenãvel. En­
tão, na teoria, V. Ex• prega a estabilidade, a consoli­
dação partidária, mas na prática a teoria está sendo dife~ 
rente. 

O SR. PEDRO SIMON- Nobre Senador, 9- primei­
ro arg-umento de _V. Ex• parece~ me que, não vejo por 
que, se possa deixar de reconhecer a existência den~ro do 
Parlamento, de entendimentos variáveis e diferentes, que 

•busquem soluções diferentes daquela da liderança parti­
-dária, principalmente se analisarmos que vivemos uma é­
poca de anormalidade. O que o MDB buscava na candi~ 
datura dissidente da antiga ARENA era o compromisso 
que esse canditado, da antiga ARENA, tinha com a bus­
ca de valorização -e as prerrogativas do Congresso Na~ 
cional. Então havia um objetivo claro, enquanto o De­
putado Nelson Marchezan representava _o statuquo, a 
candidatura do ilustre representante do Rio Grande do 
Norte representava um compromisso, apesar-de ele ser 
um representante do Governp, de lutar pela devolução 
das prerrogativas do Congresso Nacional. Então repare 
que à margem de uma tradição, de que o partido majori­
tário tivesse o :Presid{<nte, num acordo oficial de partido 
com partido, o que o MDB na época buscou foi uma 
candidatura, que, nas circunstâncias dramáticas que es­
tamos viVendo1 buscasse o aperfeiçoamento da vida de­
mocrática e a normalização das nossas instituições. V. 
Ex' falou apenas no General Euler, poderia ter falado 
também ria cimdidatUra dQ Dr. Ulysses, duas vezes o 
MD1fliin-ç6u a figura do anticandidato. E aí é que é im­
portante. A figura do anticandidato. Por quê? Porque 

_achamos, e era importante isso; e nas duas oportunida~ 
des, a imprensa colocava nas manchetes dos jornais:_ 
"Vai-se- reunir o colégio eleitoral", "Vai-se esc-olher o 
Pr-ei>iOente âa República", como se fosse um fato absolu­
tamente nor"mal. E buscamos a figura do candidato do 
MDB à Presidência da República para, através dessa 
possibilidade, a única chance que tínhamos de ir às 
praças públicas, de percorrer o Brasil, de fazer concen­
trações -petas eleições diretas, e dizermos claramente que 
aquele pi'ocesso não era leg_íti.mo, era de cartas marca­
das, porque- o candidato do Governo iria ganhar, e que 
buscávamos as eleições diretas. Então, o objetivo do 
MDB, tanto na candidatura Ulysses Guimarães como na 
de Euler Monteiro, foi com o objetivo de lutar pela cam­
panha das eleições diretas. Foi esse_ o objetivo,_ dos dois 
movimentos,- feitos pelo MDB. Não de consolidar llm 
colégio, que, pelo contrãrio, toda pregação foi feita no 
~ntido- de detillnciar o colégio eleitoral, de se dizer que 
estamos aqui numa eleição que não é eleição; estamos 

- numa campanha política que não é campanha política; 
sou candidato a Presidente da República, mas não tenho 
o direito de falar porque vocês não influem, porque não 
há decisão alguma. Então, fOi uma fórmula que conse­
guimos buscar, na tentativa de se chegar lá, na orien­
tação do eleitorado. Eomos ao mãximo. T~ntamos, in­
clusive, ju_nto .. ao TribunaJ Superior Eleitoral, o direito 
que devíamos ter, porque na época não existia a Lei Fal­
cão, de se usar o rãdio e a televisão. Infelizmente o TSE 
não nos deu permissão para o uso do rádio e da tel.evi~ 
são. 

O SR. EURiCO REZENDE - Bem, com relação à 
anticandidatura do Deputado Ulysses GuimarãeS, V. 



Agosto de 19&3 

Ex• fez a colocação exata, nos seus devidos termos. Não 
havia a menor pretensão de elegê-lo Presidente da Re­
pública. Mas, perdão, com ·réJação ao General Euler 
Monteiro, V. Ex•s tinham esperança de fazê--lo Presiden­
te. 

O SR. PEDRO SIMON- Uma esperança que nem 
eu sabia. Estou sabendo agora dela. Pelo menos, teria vi­
vido de sonhos por algum tempo. Sinceramente," eStou 
sabendo agora que havia esperança. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex•s contavam 
com a influência da farda, acasalada com possíveis seg­
mentos de descontentamento dentro da ARENA. Houve 
a disputa. 

O SR. PEDRO SIMON - E nãó houve um voto da 
ARENA favorável a ele. 

O SR. EURICO REZENDE- Então V. Ex• não estâ 
alheio, porque se lembra até desse detalhe. Mas, havia a 
pretensão, muita confiança no resUltado Iavorâvel, -e por 
influência, não só dos meios militares, corria também pe­
los focos de descontentamento, que, jâ naquela época, 
existiam no nosso -Partido. -

Sr. Presidente, quero agradecer a intervenção do 
nobre Senador Pedro Simon. b a primeíra- vez que há 
uma interlocução entre nós. Sempre o considerei um dos 
Parlamentares mais brilhantes, e que veio, com a sua pa~ 
lavra, com a sua cordialidade e também com a sua con~ 
vic-ção, suplementar e complementar as fathas da minha 
exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mais u-niã 
vez, em nome desta.Comissão, eu querõ agradecer ao Se~­
nador Eurico Rezende. O Deputado Dante di:: Oliveira, 
Senador Eurico Rezende, .que é o autor da prôPosiã de 
emenda à ConstituiÇão, DePutãdo pelO PMDB de Mato 
GrosSo, pede desculpas Por rião estar presente, ficou reti~ 
do em Goiânía, Ttão consegUiu um Vôó, mas eSta Cômis~ 
são se sentiu muito honrada com a presença dOSCnador 
EuriCo Rezende, como eu disse no início da abertura doS 
nossos trabalhos: parlamentar brilhante, parlamentar 

·que sempre soube se conduzir na sua atividade paria~ 
mentar, e com profundo respeito, nos seus debates com 
a Oposição. --

Não preciso lamentar ao Senador Eurico Rezende a 
pouca presença de parlamentares, S. Ex• conhece bem a 
vida do Congresso Nacional~ sabe das diversaS Comis­
sões que estão reunidas neste instante, mas estou conven~ 
cido de que S. Ex• trouxe à Comissão Mista que examina 
essa proposta de emenda à Constituição, qUe trat.:fdas 
eleições dii'etas para a Presidéncia da RepÓblica, Uffia va~ 
liosa. contribuição, e -só nos resta 'agradêcer, mais uma 
vez, a sua presença e a presença dos nobres parlamenta­
res que aqui estãO. -

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à Cons­
titulçilo n9s 5, ó e 8, de 1983, que "Dispõe sobre a e­
leição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República; revoga o parágrafo único do art. 148 da 
Constituiçio Federal e estabelece o sistema propor­
cional para a eleição da totalidade dos Membros da 
Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislati­
vas". 

6• Reunião, realizada em 16 de junho de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta minu~ 
tos, na Sala da Comissão de Fin-anças, no Senado Fede~ 

DIÃRIO.DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ral, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, Pe­
dro Simon e Deputados Dante de Oliveira, Flávio Bier­
renbach~ Domingos Leorielli, Ibsen Pinheiro e Bocayúva 
Cunha, reúne-se a Comissão Mista do CongressÕ Nacio­
nal, incumbida de examinar e emitir Parecer·sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição nqs 5, 6 e 8, de 
1983, que ''Dispõe so~re a eleição direta para Presidente 
e V~ce-Presidente da República; revoga o parágrafo úni~ 
co do art. 148 da Constituição Federal e estabelece o sis­
tema proporcional para a eteição da totalidade dos 
Membros da Câmara dos Deputados e das Assembléias 
Legislativas"._ 

- Deixam de comparecer, por motivo justificadõ, os se-­
nhores Senãdores Josê Lins, Carlos Alberto, Claudionor 
Roriz, Jorge Kalume, Raimundo Parente, Gabriel Her~ 
mes, Lourival Baptista, Affonso Camargo, José Fragelli 
e Deputados -Edison Lobão, Guido Moesh, Rondon Pa~ 
checo, Sarney Filho, Ernani Satyro e Francisco Amàral. 

CoffipirCCein, ainda, os Senhores-Senadores Humber­
to Lucena, Alfredo Campos, Fábio Lucena, Roberto 
Campos, AlvarO DiaS, Carlos Lyra e Deputados Jorge 
Medauar, Ulysses Guimarães, Airton Soares, Fieitas 

- Nobre, Pimenta da Veiga, Jacques D'Ornellas, Aldo A~ 
rantes, Artur Virgílio Neto, Cristina Tavares, Robúio 
Rollemberg, Amadeu Geara, Sérgio Cruz, Djalma Fal~ 
cão, Valmor Giavarina, Israel Dias~NoVaes, Márcio 
_Braga, Lélio de Souza, Tobias Alves e Jorge Uequed. 

___ Havendo número regimeritat, são abertos os trabalhos 
peta Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que so~ 
Hcita, õõs termos regimentais, a dispensa dá leiturã. da 
Atã .da reuriião ariterior, que, loBo-após, é da9a como a~ 
prõvada: -

_ Em seguida, o Senhor .rresidente esclarece qu~ a pre­
sente sessão destin~~se à rc;:alizaçãq de palestra pelo Sé­
nhor Senador TeQtônio Vilela, convidando~o para tomar 
assento à Mesa. 

Comunica, também, cjue atendendo à solicitação do 
Senhor Líder do Partido Democrático_ Trabalhistas, De­
putado Bocayúva Cunha, foi encaminhado à Presidência 
-do Congresso Nacional ofício requerendÕ ã. prorrOgação 
por trinta dias do prazo concedido a este Orgão para ela~ 
boração do parecer, que se encerra dia dezessete de ju­
nho do corrente. 

[)urailte sua -explan-ação, o Senhor Senador Te-o_tôni~. 
Vi leia- defe~de a tese de que as elc~_ições diretas são uma 
co:rlq"uista do poVo, enfatizando o fato de que um Presi~ 
dente da Repúbli<?a escolhido por um corpo de menos de 
setecentos eleitores não terri representativfdade. 

No período das interpelações, usam da palavra os Se~ 
nhores Senador Pedro Simon e Deputado Domingos 
Leonelli. 

Antes de encerrar os trabalhos da Comissão, o Senhor 
Presidente agradece a presença do Senhor Senador Teo­
tônio Vilela, ressaltando que os ensinamentos por ele 
deixados hão de perdurar para um melhor detalhamento 
das propostas apresentadas a esta Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação; juntamente com o apanhamento taqui~ 
gráfico -à os debates. 
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ANEXO À ATA DA 6,_ REUNIÃO DA COM!S~ 
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL, IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•s 5. 6 E 8, DE 1983, QUE 
"DISPOE SOBRE A ELEIÇÃO DIRETA PARA 
PRES!l)ENTE E VICE-PRESIDENTE DA RE­
P0BLJCA; REVOGA O PARÁGRAFO ONJCO 
DO ART. 148 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ESTABELECE O SISTEMA PROPORCIONAL 
PARA A ELEIÇÃO DA TOTALIDADE DOS 
MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E 
DAS ASSEM BLEfAS LEGISLATIVAS"', REALI­
ZADA EM 16 DE JUNHO DE 1983. ÀS 17 HO­
RAS E 30 MINUTOS, INTEGRA DO APANHA­
MENTO TAQU!GRÃF!CO. COM PUBLICAÇÃO 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENA­
DOR ITAMAR FRANCO. 

O SR~ PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro a­
bertos os nossos trabalhos. 

Antes de passar a palavra ao Senador Teotônio Vilela, 
teremos o prazer de ouvir o Presidente do PMDB, Depu~ 
tado Ulysses Guimarães. 

OSR. BOCA YúVA"CUNHA- Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem, com licença do ilustre Deputado 
Ulysses Guimarães. (~s~timento da Presidéncia.) 
- -RCcebemos ho)e, Sr. Presidente, uma cópia do parecer 
do Deputado Ernani Satyro, nosso companheiro, nosso 
colega de Comissão, Rclãtor desta ComisSão e o grande 
ausente desta Comissão. Realmente, só vi o Deputado 
Ernani Satyro, ã-Cjui, nesta Comissão, nO dfa- em que a 
instalamos. 

EstOu sabeR-do que se possibilita, que nos ameaçam 
Com uma interpretação regimental, absolutamente rlgi~ 
da, muito pouco clara, que faria com que amanhã fosse o 
úttimo dia do prazo desta COmissão. 

Como V. Ex~ sabe, Sr. Presidente, solicitei e V. Ex~­
sOU O Prírrieíro a reconhecer - tomou as providências, 
inclusive há um requerimento, que foi já eritrcgue à Pre-_ 
sidência do ~nadá, no' sentido de ped.ir a prorrogação 
do prazo desta Comissão. Estâ em tramitação no Sena­
d?• e não sabem~~ ainda o_ resultado de nosso pedido. 

Assim, Sr. Presidente, minha questão de ordem tem e~ 
xatamente a finalidade de antes do término desta -reu~ 
nião, depois da exposição do nosso ilustre, deste patrio~ 
ta, deste hotpem que o País inteiro venera, admira, res~ 
peita - o Senador T~tônio Vilela, não deixemos este 
P~enário sem uma so~uç_ão sobre este grave problema 
pot'qU:e -não podemoS ficaf, iealmente, nas mãos de um 
Relator que é extremamente omisso, quando se trata de 
questões que são dÓs interesses desta Casa, do Parlamen~ 
to;-das prerrogativas do Legislativo. 

Estou informado de que está nas mãos do Deputado 
Ernani Satyro - e lamento S. Ex• não esteja presente, 
como é do seu dever - para que ouvisse isto de frenie; 
um projeto de lei de um Deputado do PMDB, que regula 
o art. 45 da Constituição, um dispositivo fundamental, 
aquele que permite ao Congresso, efetivamente, a fiscali~ 
zação do Executivo, até hoje não foi apreciado. O Depu~ 
tado Ernani Satyro está sentado em cima desse projeto, 
engavetou esse projeto, e aqui se apresenta com uma ce~ 
leridade enorme para encerrar a discussão desta questão, 
do voto direto para Presidente da República, realmente a· 
conquista maior, a conquista mais profunda e a única 
saída para a crise brasileira. 

Sr. Presidente, a minha qu~tão de ordem, vou repeti~ 
la- não é bem uma questão de ordem, e sim uma solici~ 
tação à Presidência- é para que não encerremos ostra~ 
b_alhos d~sta Comissão, hoje, sem uma solução sobre o 
prazo de seu funcionamento. 
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O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco)- Nobre lfder 
Bocayúva Cunha, acabo de enviar ao Presidente do Con­
gresso Nacional, Senador Nilo Coêlho, o seguinte Ofi­
cio: 

(Leitura do OfíCio) 
Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do 

CongreSso_ Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n'~s 
05, 06 e 08, de 1983, qu~. "Dispõe sobre a eleição- direta 
para Presidente e Vice-Presid_ente da República; revoga o 
parágrafo único do art. 148 da Constituição Federal e es­
tabelece o sistema proporcional para a eleição da totalí­
dade dos Membros da Câma_ra dos Deputados e das As­
sembléias LegislatíVas", venho, pelo presente, solicitar a 
Vossa Excelência, nos termos regirrie_nt_ais, a prorrogaçãõ 
por mais 30 (trinta) diaS' do prazo concedido a este Or­
gão para apresentação do parecer, que se encerra dia 17 
de junho do corrente. 

Outrossim, esclareço que, em virtude de se trata_r de 03 
(três) proposições em tramitação, este fato requer, por 
parte desta Comissão, um estUdo irlai_s minuCiõso da ma­
téria, bem como atend~:;r à solicitação do Senhor Deputa­
do Bocayú.va Cunha, Líder do Partido Democrático Tra­
balhista, na Câmara dos Deputados. 

Aproveito a _oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência_os protestos de estima e consideração. -,;' Sena.dor 
Itamar Franco. 

Nobre Uder Bocayúva Cunha, estamos aguarda!ldo 
neste instante o deferimento, ou não, do Presidente do 
Congresso Nacional. Cr~io que, até antes do têrmino da 
palestra do Senador Teotônio Vilela, poderei apresentar 
à CorriiSllã.O o _despacho de S. Ex• 

O SR. VALMOR GIAVj\RINA- A questão que a­
presento, Sr. Presidente, refere-se à prorrogação que V. 
Ex• pede para mais 30 dias. Perce:bo qqe o tér,mino desse 
prazo vai cair exatamente na época em que este Congres­
so estará em recesso_- 17 de julho. Assim, ficaríamo~ pa 
mesma situação. 

Este, o meu alerta. 

O SR. PRESIDENTE (It~_mar Franco)- Nobre De­
putado Valmor Giã.vãi'1n-á,Y. Ex• sabe,_tão bem quanto 
eu, que as matérias, quando caem no reCesso do Con­
gresso Nacional, seu término, a valida'de delas passa 
para o exercíCiO efetTV-õda ação do Congresso Nacional. 
Evidentemente não precísarramos-eStar aqui no-dia 17 de 
julho. (Pausa.) 

Com a palavra o Presidente Ulysses Guimarães. 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES- Pelo PMDB, Sr. 
Presidente, mais uma vez cumprimento V. Ex• e_esta Co­
missão, e, quando dígo esta Comissão, àqueles que inte-. 
gram a Oposição nesta ComiSsão no sentido de possibili­
tar que, em matéria desta relevância- e sei que foi UIIla 
idéiil original de V. Ex•- personalidades de responsabi­
lidade na vida pública desta Nação aqui viessem para de­
bater, examinar este assunto, esta matéria de vital impor­
tância para a solução da crise brasile_ira, que exige so­
luções de profundidade, qual seja, a eleição direta. 

Desejo dizer a V. Ex• e à Casa, embora fpsse dispensá­
vel, que interpreto o sentimento - que sei unânime .:.... 
do PMDB, daqueles que realmente lutam pela emanci­
pação da sociedade do_ julgo da arbítrio, através do rein­
gresso do País no regime democrático. Sei que interpreto 
esse desejo, no sentido de que fosse o nosso int~rprete 
neste depoimento o Senador Teotônio Vilela. 

Bastariam os seus títulos, a sua atuação como senador 
nesta Casa. No entanto, há uma circunstância espeCífiCa 
para esta indicação, e que ficou muito presente para a 
minha decisão. S que sempre, mais ainda agora, nas cir­
cunstâncias dramáticas da dificuldade da sua sa6de, que 

pertence ao País, que o preocupa, a atuação do Senador 
Teotônio Vilela constitui um documento impressionante 
e fundamental do que é a ação direta, do que é o contato 
direto, do que é, Sr. Presidente, não nos opormos, depu­
tados, parlamentares, governantes, principalmente a esse 
arbítrio que af está, os tecnocratas, como aqueles quejul­
gam que têm as fórmulas, as receitas para o bem-estar 
~.esta Nação. 

·O docUmento elaborado por Teotônio Vilela, Plano de 
Emergência, que o Partido aprovou, está em debates. 
Depois de uma peregrinação, o Senador Teotônio Vilela 
foi ouvir, foi auscultar, foi sentir, em todos os estratos da 
sociedade brasileira, notadamente, os despossuídos, os 
favelados, foi recolher o material, a matéria-prima, para 
elaboração posterior do seu projeto. Ouviu muito, e ou­
viu di!etameÍlte. 

Crei9 que posso dizer, Senador Teotônio Vilela, que 
até algumas idéias suas, e de assessores, que sei que os 
têm, muitas idéias foram recicladas, foram mudadas ao 
contacto direto daquilo que realmente conStituem: as de­
mandas so.dais, políticas e econômicas da sociedade bra­
sileira. 

Eis a s-ubstância polítiCa da eleição direta. 
Sabemos que os partidos, sabemos que os candidatoS 

aos postos executivos, como seria o de Presidente da R~;~ 
pública, sabemos nós mesmos, que somos parlamentares 
que idéias, que temas que tínhamos até na patrióticã. in­
tenção de julgar fossem para a solução dos problemas da 
sociedade, da massa dos trabalhadores, freqüentemente 
neles fazemos -modificações profundas, depois que sai­
mos dos gabinetes, das nossas meditações,_dos nossos es­
tudoS, ouvindo o elenco das necessidades_ que nos são 
postas, que nos são oferecidas e que são exigidas para a 
solução do- aparelho político da nacionalidade. 

O Congresso principalmente, e o Executivo, ein todos 
Õs nrveis, illclusive a Presidência da República. 

Por isto que pedi para que estivesse aqui, para prestar 
esse depoimento, Teotônio Vilela, porque a sua palavra, 
o que está dizendo à Nação, o que está emoCionando este 
País, o seU-PrÕjeto Emergência co-nstitui, repito~ O teste­
munho do que é a ação direta, do que é à possibilidade 
da consulta imediata, sem intermediações, do CÓq)Õ so-" 
cial da sociedade brasileira, principalmente daqueles que 
precisam da política para resolver problemas vitais, até 
para sua sobrevivência. 

Sr. Presidente, cumprimento V. Ex• por nos ter dado 
esta oportunidade de ouvir Teotônio Vilela e outras per­
sonalidades importantes da vida pública brasHe:ira. Em 
nome do nosso Partido, agradeço, mais uma vez em 
nome do nosso Partido a Teotônio Vilela. E o faço por­
que, nesta campanha que ainda vimos, ontem, em Goiâ­
nia, que devia realizar-se num recfnto fechado, na Uni­
versidade, ianhou" a rua. lã estava 6 povo; lá esta-vam as 
dOnas-de-casa, -Iá estavam os CStUdãntes. Fii,ndamental­
mente, embora tenha sido motivo da presença de Lide­
ranças, inclusive a anunciada de V. Ex•, aconselhado até 
por nós, que lá pôde ir, devido à dificuldades para ir e 
voltar de Goiânia de automóvel, acima de tudo o que le~ 
vou aquela gente à praça pública- acredito, pois tenho 
certa experiência - foi a eleição direta, foi cada cidadão 
que estava ali, dos mais humildes, sentindo que, através 
da eleição direta, pode postular, pressionar, atuar para a 
solução dos problemas dramáticos que cada um carrega 
na sua coilsciêricia-, nas suas vigOías, até na sobrevivência 
da sua própria família. Tanto foi ·sr. Presidente, meu 
caro Senador Teotônio Vilela e Companheiros desta Co­
missão, tanto foi Que a crítica candente que se fazia a este 
modelo espúrio, perverso, cruel que aí está, obtinha 

__ aplausos, aplausos unânimes, entusiásticos, quando se 
pronunciava esta palavra mágica, esta palavra~chave, 
esta senha, este símbolo- eleição direta para Presidente 
da República. Em todas as campanhas - sabemos -
existem palavras que têm o valor de símbolo, de, uma 
idéia-força, pelo seu poder de síntese. Os oradores senti-
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ram isto,tan.to que versaram, principalmente, este tema, 
oc:ision"aitdo a explosão de aplausos por parte de todos, 
quando estas palavras eram pronunciadas: eleição direta 
para Presidente da República. 

Portanto Senador Teotônio Vitela, vamos ouvi-lo 
como um mestre, como um exemplo, o exemplo da sua 
campanha, que deve _ser repetida em plano nacional, em 
uma campanha que será vitoriosa, para que o povo reto­
me, para que seja verdadeira esta expressão que ê mais 
uma men~ira na Carta C_onstitucional que está ai- a so~ 
berania- popular, a ·soberania do povo - para que o 
povo realmente, Senador Teotônio Vilela, reconquiste 
esta soberania no campo político, no campo econômico 
e no campo social. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- f: com ale­
gria e muita honra q-ue, neste instante, passamos a pala­
vra ao Sr. Senador Teotônio Vilela. S. Ex• fará uma par­
te expositiva e, em seguida, iniciaremos o diálogo, com o 
debate. 

-_- _<:;Õm a palavra S. Ex• o Sr. Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Sr. Presidente, Srs. 
MembrOS deSta Coniissão, Deputados, senadores, mi­
nhas Sr•s e meus Srs.: 

Vou faze_r uma pequena exposição por escrito sobre a 
eleição direta e a eleição indireta. 

Outro dia eu encontrava um velho companheiro, aqui., 
no corredor do Senado, e me espantei com a sua displi­
cência a respeito da hlsiõria das eleições diretas e indire­
tas no Brasil. A cada dia fico mi:lis pasmado. Como ê que 
decidimos as grandes coisas no Brasil sem conhecer o 
Brasil?! Como é que se decide sobre a América sem co­
nhecer a Amêrica1! A cada dia somos mais desconheci­
dos de nós mesmós, de nossa História, de nossas tra­
dições, de nossas instituições. 

Permito-me, portanto, Sr. Presidente, fazer um peque­
no relato, que ficará 'por aqui, mas que dá condições a 
que cada_ um de nós lute pela causa. A causa não é uma 
invenção hoje. Eleição direta não foi in:v_entada pelo 
PMDB, nãO foi inventru:ia pelo PDT, oli pelo PT, ou 
pelo PTB, ou pelo PDS. Eleição indireta também não foi 
inventada agora. 

Vamos passar uma vista d'olhos rápida sobre o assun­
t9. 

Permitam-me, caros Senadores e Deputados, perder 
um pouco de_ tempo a respeito da História, porque consi­
dero a História a linha-mestra da vida de um povo. 

-Todos já sabemos, e as pesquisas que foram realizadas 
já demonstraram claramente, o desej_o,_a pretensão de o 
povo brasileiro de yotar em eleição direta. Da mesma 
maneira que já vota hoje para prefeito, já vota para go­
vernador, quer votar para Presidente da República. Não 
há mais o· que-conSultar. Estamos apenas criando um 
ambiente propfcio para que se possa fazer a modificação 
constitucional e indispensável. 

As eleições diretas não rePresentam apenas um princí­
pio de legitimidade e de legalidade do regime político 
brasileiro. Não exprimem somente uma conquista da or~ 
dem jurídica brasileira nem só um traço marcante de 
nosso patrimônio político, incorporado, por tradição, à 
Vida institucional brã.Sileira. Muito mais do que isto, o 
vufrágio universal e o voto direto são conquistas da 
Nação, obtidas pela luta--e pela pregação da represen­
tação política. Por favor, atentem - da representação 
política. As eleições diretas, repito, não são uma dádiva 
do poder- são uma c·onquista do povo, por seus repre­
sentantes, no Parlamento do Império e nos Congresssos 
republicanos. 

Permitam-me lembrar inicialmente a eleição direta 
para_o Legislativo, conquistada em 1881, pela Lei Sarai­
va, a que precedeu um longo e fundamentado debate de 
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cunho jurídico, em face_ do que dispunha o art. 20 d·a 
Constituição de 25 de março de 1824: -

"As nomeações dos deputados, senadores para a 
Assembléia Geral e dos membros dos Conselhos 
Gerais das Provínciâs, serão feitas por eleiçõeSTOCH­
retas, elegendo a massa dos cidadãos ativos em as­
sembléias paroquiais os eleitores de Províncias, e_ es­
tes os representantes da Nação e da PrOVíndâ'' 

Sabem V. Ex•s que, em face deste dispOsifivO;-deSta 
disposição expressa, postergou-se por mu-ito iemPO a 
adoção de eleições diretas no País. Os pruridos Iegã.listas 
e o formalismo jurídiCo -qu-e-carãCteriiam a-v-ida Po!ít[Ca 
do ImpériO inibiam a reforma, que o espírito 'coÍ1se~~~ 
dor do Senado só admitia{iile fosse feita mcdiante-re"for~ 
ma constitucioilal. Foram os liberais do Império que, em 
duas etapas, conseguiram materializar a velha asPiração. 
A primeira tentativa cou_be a um dos mais ilustres ala~ 
goanos, glória da vida pública brasileira, o Visconde de 
Sinimbu, que, na qualidade de Presidente do Conselho, 
no Gabinete Liberal de 5 de janeiro âe 1878, inscie\leií- a 
me_dida em seu programa, mediante os desejos do Sena­
do,isto é, através da reforma constítucional. ~~iruStr:iltivo 
o que ele disse na sess.ão da Câmara em que apresentou 
seu programa político: 

"Sua Majestade, tendo reconhecido a oportuni~ 
·dade se fazer a reforma eleitoral direta, informado 
da opinião do País, que não vê hoje nisto uma ques­
tão de partido, mas de interesse geral, e depois de 
ouvidos os presidentes do Senado e da Câmara dos 
Deputados, entendem e, no meu parecer, mui logi­
camente, que devia caber a realização desta reforriia 
ao partido que primeiro a reclamou, e sempre a sus­
tentou como ponto principal de seu programa." 

E logo adiante: 

"Creio não haver neste País quem desconheça 
que, nas circustânciaS atuais, com as provas repeti­
das que temos tido, as nossas inStituições não po­
dem marchar com segurança para ~um futuro tran­
qiiilizador se não conseguirmoS efetuar a reforma 
eleitoral pelo sistema de eleição direta." 

Continua: 

"PoderíamOs segUir um dos dois caminhos para 
realizar a eleição direta, por meici de uinã féi ordi­
nária, ou mediante refOrma CõnstituCio-rial." -- -

Prossegue: 

"Entendi, pois, que tratando-se de uma medida 
de maior importânCia, que interessa tão de perto ao 
futuro das nossas instituições de umà reforma desti­
nada a garantir o exercício dos direitos políticOs de 
todos os cidadãos e asSim firmar a verdadeira base 
do sistema representativo, devia ressaltar tod_o_s os 
escrúpulos e sujeitar à consciência_dos que podem 
concorrer conosco para a sua realização, e foi preci­
samente o que aconselhei à Coroa." 

Sr. Presidente, são conhecidas -as circunstâncias que 
não permitiram a s·inimbu, àquela época, a materiali­
zação desta aspiração liberal. O próprio temor do Impe-­
rador pela reforma da Constituição, que poderia ser feita 
inclusive para mudar o regime político, inspirou a famo­
sa sugestão de José BonifáciO, o Moço, da .. constitUinte 
instituída", tal como se fizera com o Ato Adíciorial de 
1834. 

Se o Imperador naquela época tinha medo, eu imagino 
hoje. 

A glória da medida coube a outro Estadista, o Sena­
dor e Conselheiro José ~tôniô Saraiva, que, na quali-
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dad~ de Presidente do Conselho, no Gabinete de 28 de 
março de 1880, fez aprovar o Decreto Legislativo n9 
3.039;- de-9 de janeiro de 1881. No diS-curso de apresen­
tação do seu MinistériO, perante a Câmara, ele justificou· 
sua posição em favor da reforma mediante lei ordinária 
-que terminou prevalecendo- em face das resistências 
_conservadoras do Senado. E o fez nos seguintes temias: 

"De fato, ao -chegar a esta Corte, fui iffiidiata­
-- __ _mente. a São-Cristóvão, e apres-entei a Sua Majesta-
----~de as bases_ da reforma. Sua Majestade confirmQu o 

que dissera, isto é, que eu tinha toda a liberdade 
para oferecer à consideração das Câriiaras a refor­
ma pelo ITIOdo que me parecess_e preferível." 

E, referindo-se às bases que ele próprio, expostas antes 
em carta ao Marquês- de Pani.na&Uá, esclareceu como 
=pen~ava sUp-erar-~ resistência conse"rvadOra dO.Senàdo: 

" ... a política de reforma constitucional do Gabi­
-nete passa-dO (de Sinirilbu) me tinha parecido pru­
dentes e sem meios de remover os embaraços que 
talvez fossem criados pelos escrúpulos constitucio­
nais do senado-.- Mas, tendo sido rejeitado o projeto 
de reforma: constitucional, nós os Ji6efais não devía­

__ mos mostrar mais escrúpulos do que os nossos ad­
versários.·~ _ 

Sr. Presidente, para justificar, corilo Sinimbli, ã pri:cew 
dência da reforma eleitoral que instituiria a eleição direw 

-ta, o grande parlamentar baiano fcii, "como sempre, ixpll­
cito e direto: 

"O Partido Liberal inscreveu em seu programa 
muitas reformas. Os Ministérios- não têm e não po­
dem ter programas largos. Eles devem escoih_er ~as 
reformas de seu Partido a mais urgente e envidir es­
forços para a realizar. A reforma eleitoral nos pare­
ce a mais urgente e será a que ofereceremos-à consi­
-deração da Câmara nesta sessão extraordináría." 

Ótei, Sr. Presidente, longo~~rechos dos dois _estadis­
-tas, para mostrar apenas que, em 1878, o grande Sinim~ 

_bu já considerava a eleição direta como interessando 
_"tão de .perto ao futuro das nossas instituições" e a julga­
va "destinada a garantir o exercício dos direitos políticos 

=de todos os cidadãos e assim firmar a verdadeira base do 
si:itema repr~sefltativo", enquanto Saraiva a reputava "a 
mais urgente" das reformas_. 

Vemos, portanto, que temos mais de cem anos de tra­
dição em eleições diretas para o Legislativo - mais- de 
cem anos. Na história política do País, há apenas dua~ 
exceções a· esta regi-a -do siStema rePresentativo dO Brasil, 
que julgo dispensável comentar: a da representação clas­
_sista, da Constituição--de T9l4, e_ a dos- senadores indi!_e­
tos de-t978, -emdecoirêilcia do "pacote de ãbrit". edita­
do pelo Governo Geisel. Não creio, Srs. -Senàdores que 
tenhamos do que nos arrepender desse passo fundamen­
tal no aE~imoramen~o --~o_ processo político em nosso 
País. 

---A eleição direta para a Presidência da RepúÔiica é i­
gualmente fruto de conquista da representação polítiCa. 
Sabem V. Ex's que em todos os projetos de Constituição 
elaborados em 1890, de que resultou a Carta republicana 
de 24 de fevereiro de 91, constavam diferentes métodos 
de eleição indireta para a chefia do Governo. Foi uma e­
menda dos Constituintes que c-onsagrou o sistema aco­
lhido pela Constituição e -incorporadõ à tradição política 
brasileira. E o maior dos comentadores da nossa primei­
ra Carta republicana, João Barbalho, que, por sinal, in­
tegrou, como constituinte, a Assembléia de 1890, tem pa~ 
lavras candentes para justificar a solução finalmente a­
dotada: 

"Atribuir ao Congresso Nacional a eieição do 
Presidente da--RepúbliCa é cai;.-- noS defeitos da õ-
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leição indireta, que se baseia na incapacidade do vo­
tante primário, isto é, da maioria-da NãÇãc;t;-é tirar 
de fato a esta a escolha do funcionário a eleger e 
cOmetê-la a um mUrHniüado número de eleitoTCS, 
facilitando a-ssírit a influência de meios corrupto"res e 
compressivos. Ê, além aisSo, depravar -a consti­
tuição da~ câmaras legislativãs, dando lugar a que 
passem a ser eleitas p_rincipalmente em vista da e-_ 
leição-presidencial e com o propósito da escolha de 
tal ou qual candidato, subordinando-se a isto todas 
as demais considerações e _os mais importantes inte­
resses nacionais. 

-- . ( ... )-E.- erÍt·~·i·Sta disto, que. outro melhor_expedien­
te haveria a adotar-se senão o sufrâgiodireto apesar 
dos inconvenientes que o possam inquinar? -

Ê a consagração a mais positiva do princípio de-
. _____ mocrático; é o sistema mais natural numa Repúbli­

ca; é o mais simples, não complicado nem artificio­
so; faz interessar no ato eleitoral a Nação intCíi'a, 
chamando às urnas todos os cidadãos ativos; deS­
perta e eleva o sentimento cívic_o do povo e 
dignifica.:o, Cometendo-Hie a grandiosa tarefa de no­
mear ele mesmo o Chefe da Nação." 

Vê-se, Sr. Presidente que os argumentos que funda­
mentaram a adoção do sufrágio universal direto para a 
eleição presidencial continuam consistentes, e os incon­
venientes apontados para a eleição indireta ainda perma­
necem, sem que haja necessidade de acrescentar-se_qual­
quer outro. 

Entre 1889 e 1964, quando o movimento militar derro­
gou a ordem jurídica, isto é, nos primeiros 75 anos da 
República, tivemos apenas duas 'eleições indiretas para a 
Presidência da República: a de Deodoro, em 189l,e a de 
Getúlio Vargas, em 1934, porque as outras eleições, estas 
que vimos assistindo, 1_1estes 18 últimos anos, não são e­
leições indiretas, de forma alguma. São eleiçõeS determi­
nadas pelo Conselho de Segurança Nacional. Para isto é 
que se-illfroduzhi na ConstituiÇão o ait. 89, qUe lã ~tstã. E 

-convêm observar- os reSultados dessas eleições indire­
tas aí eStãO: no pi'imeiro caso; a crise institucional, o fe­
chamento do Congresso, a renúncia do Presidente e a 
guerra civil; no segundo caso,-os resultados não foram 
menos nefastos: as intentonas militares e ciVis, o Estado 
Novo e a ditadura! Estâ aí a História para nos mostra~. 

Não bastassem todos estes argumentos de ordem his­
tórica, teríamos as razões políticas e de cunho jui'ídico 
que mostram o acerto da solução brasileira. SC O Sistema 
é representatívo, e a representatividade dÕ COI'J'O Político 
se baseia no sufrágiO diÍ'eto, por que excluir do "principio 
geral a mais alta magistratura política da Nação? Quere­
presentatividade tem um Presidente escolhido por um 
corpo de menos de 70ú eleitores, que nem sequer exprime 
a realidade do eleitOrado brasileiro? 

O prinCípio da"-legitirriidade históriCa na República se 
assenta exatamente na eleição popular. Tanto é proce­
dente esta razão que nós separamos os Presidentes oriun­
dos. da vontade popular daqueles que originaram o seu 
põder e a sua legitimidade da ordem jurídica excepcio­
naL Nada mais eloq-aente da impropriedade do sistema 
em vigor do que o espetáculo que vive o Pais: o Presiden­
te da República, no afã de assegurar a escolha de seu su­
cessor, transformou-se em chefe de uma facção parti­
dária. O espírito conservador no Brasil, poderoso freio 
às aspirações democráticas, pode impedir, pode poster­
gar, pode atrasar a evoluçãO de nosso_ processo polftico. 
Mãs não pode, sCgurãffiente, impedir que mais cedo ou 
mais tarde, como já ocorreu em 1881 e em 1891, as aspi­
rações democráticas terminem materia!_izando essa velha 
conquista. 

Meus caros companheiros, fiz esta pequena exposição 
]listórica para chegarmos aos dias de hoje, dias que nos 
alarmam, e nos alarmam, porque trata-se da eleição indi­
reta, sem saber, na, verdade, o que é eleição índireta ou o 
Que é eleição direta. A prova está na quantodade de can-
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didatos presidenciáveis que aí esfá. Cada- dia surge um, 
cada dia surge mais um. Isto é qualquer coisa de espan­
toso, é qualquer coisa que nos choca verificar que ho­
mens respeitáveis estão aí expoStos aos olhares descon­
fiados do povo,- pois na alma do povo está a história de 
um País, na alma do povo está a história das nossas insti­
tuições, na alma do povo está a sabedoria popular, na 
alma do povo está a irisp!rãção do futuro, e o povo já 
provou, em mais de uma oportunidade, em mais de um 
instante, a sua capacidade de superar as crises políticas. 
Hoje o povo quer a eleição di~ta. Tolerou este a si­
tuação atê agora, por razões que aqui não vêm mais ao 
.caso discutir~ Agorã quer a eleição direta. Todas as crises 
de todos os setores confluíram para um UtiTco vele, o vale 
da desgraça, verificado a impOssibilidade de o Governo 
deter esta crise; verifiCando a impossibilidade de o gover­
no tomar qualquer posição em favor dos interesses da 
coletividade, o povo agora quer escolher o seu Presiden­
te, o Presidente que serã escolhido para resolver a crise 
naciOnal, Presidente escolhido pelo povo, com unção do 
povo, com a responsabilidade do povo, com a vigilância 
do povo. 

Eleição direta hoje, além das razões históricas, das ra­
zões juiídicas, das razões legítimas, é hoje uma Iinpo­
siçãõ do povo brasileiro. E a única alternativa que o 
povo brasileiro encontra para resolver os seus proble­
mas. ESColher, afinal de contas, o seu Presidente. Se ele 
vai rracassar ou não, essa é uma outra história. 

Eu que-ando todo dia por este País, que cada semana 
estou num Estado diferente, ouvindo e sentindo o senti­
mento nacional, sei qUe o povo está determin-ado a fazer 
eleição direta. Como unta- solUção, inclusive, para o a-
tual caso brasileiro. 1 

Por que não se quer a eleição direta? Alguém já deu al­
guma declaração clara, concreta, concisa, convincente? 
Ninguém até hoje a deu. l'finguém. O pfoblema da e­
leição indireta é um problema militar- vamos agora a­
bordar a outra face da questão, se quisermos resOlvê-la. 
O problema da eleição indireta é um problema militar. 
Quem eleg_eu todos os Presidentes, de 1968 até agora, foi 
o Conselho de Segurança Nacional, As tais assembléias 
de eleitores simplesmente referendavam aquele que já es­
taYa escolhido há tempo. Ainda agora é o próprio Presi­
dente da República que não nega a tradição e só quer na 
convençã_o um._ E uma disputa. A disputa de um com 
um. Só quer um. Quem diz é-Sua Excelência, e na verda­
de é Sua Excelência quem fala pelo Conselho de Segu­
rança-Nacional:, .. eu não quero mais de um, só quero 
um". Ê um com um._Otirno. E a istO-vamos chanlãr _çle 
indireta? Não. 

O problema da eleição para a Presidência da Repúbli­
ca agora tem mais outro aspeCtO a- ser considerado. Os 
governadores foram -eleitos pela eleição direta. São go­
vernantes legitimáinente em:possãdos nos seus cargos e 
que estão governando segundo o consentimento popu­
lar. O prefeito foi eleito pelo povo; a Câmã.ra de Verea­
dores eleita pelo povo; a Assembléia Legislativa eleita 
pelo povo; o CongreSso Nacional- a Câmara Federal e 
o Senado Federal - eleito pelo povo. O Presidente da 
Reública eleito peio-CBnselho de Segurapça Nacional. 
Mas o que estamos querendo agora? Então, macular to­
das essas c-onquistas que foram obtidas lentamente ao 
longo de tantos anos, à custa de tantas vidas, de tanta 
tortura, de tanta perseguição, de tanta maldade., de tanto 
sofrimentO?! Calarmo-nos, porque era sempre assi~?! 
Não! O pOvo não aceita istO de maneira alguma. Não va­
mos camuflar a situação dizendo que há necessidade de 
um entendimento. Sou contra __ qU:ã.lquer tipo de entendi­
mento que venha avacalhar a história polftica e as iil.sti­
tuições do meu País. (Palmas.) 

Aqui está a História,- aqu1 estã a nossa tradição. aqui 
está a nossa ética, aqui estli a JiOSsã vergonha, aqui estão 
os nossos compromissos. Não se abandona, não se rasga 
tudo isto.à-toa, por uma reflexão repentina a respeito de 
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----que aquilO ou aquiloutro p-ode ser melhor se for aSsiin. 
Não, não é~ 

Por mais precáriã.s que sejam as nOssas instituições, 
devemos respeitá-las_. E a melhor forma de respeitá-las ê 
dar-lhes novas normas, as normas ditadas pela contem­
pOrã.O.eidade. 

Dá idéia de que o Brasil não andou. O Brasil ê hoje um 
País arcaico. E empresário, é isto, ê aquilo, ê aquiloutro, 
vêm conversar coisas que poderiam acontecer, evidente­
mente dentro-ae certo e determinado arranjo há 30 anos, 

. mas hoje, num regime de anOrmalidade, .cuja única ga-
rantia de que dispomos é da união entre nós, -o único di­
reito que temos é a união, a união entre aqueles que vêm 
lutando contra esta anormalidade há tantos anos. Por 
que vou destruir isto? O povo nãO entende isto? Entende. 
Entende, trariQüilamente- ·que -entende. 

A crise brasileira ê uma _crise profunda, cruel. Dá-nOs 
até amargor na garganta ter que falar sobre esta crise, 
porque, afinal de contas, os responsáveis por ela aí estão 
transitandQ todo dia pela televisão, pelos jornais, livre­
mente, fazendo críticas. 

OSR: -Como -se TI.ão tivessem nada com isto. 

-O SR.. TEOTONIO VILELA -:-_ Inclusive, outro dia 
ouvi - ê- um desplante, é um escárnio -um homem de 
Estado dizer: ninguém queria chegar a esta inflação, nin­
guém queria ir para o fundo, ninguém queria ir para ali, 
ninguém queria para acolá. Digo: oh, idiota, você queria 
ir para onde, se você próprio escolheu e ditou os cami­
nhos? 

Não, não ê possível mais tolerar esse tipo de conversa 
que;_ vem s~ndo mantida pelos homens que se dizem res­
ponsáveis pelos destinos do Brasil. São três, Ernani Gal­
vêas, Carlos Langoni e Delfim Netto, que o resto não e­
xiste. 

O SR. - Triângulo maldito. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Triângulo, ou trinca, 
ou que diabo seja. S~i que o resto do Ministério não exis­
te. Não existe de maneira alguma. Existem essas três fi­
guras, cada dia criando mais p.roblemas para a vida bra­
sileira. Oiltein mesmO V. Ex•s assistiram ao escândalo 

'"dos escândalos. A reunião do Fundo Monetário Interna­
cional foi primeira página de todos os jornais-do Brasil. 
A fotografia grava bem as bochechas volumosas e impa­
trióticas do Sr. Delfim Netto. Mesmo de co_sta, ele é 
como certos animais - é inconfundível. Reunião do 
Fundo Monetário Internacional para decidir sobre o 

" quê? Para decidir sobre o destino do Brasil, para decidir 
Sobre a desgraça do Brasil. 

Mel,!s_caros ç:omp~nheir~s, não é po~_sível u_p1a ~isa 
dessas. Aquela reunião devia ter sido realizada num am­
bienü: fechado, no Ministério da Fãzenda ou no Minis­
tério do Planejamento. Era preciso que o Brasil tiyesse 
certo decoro para tratar daqueles assuntos que ali foram 
tratados, uma vez que somos relapsos. não cumprimos o 
primeiro documento que assinamos para o Fundo Mo­
netário Internacional. Não discuto o' mêritõ de _en_trar ou 
não no Fundo. Digo é não cumprir aquilo que assinou. 
M_as, não! Todos os jornais publicaram, primeira pági­
na.~_No mundo inteiro, aquilo _é uma desmor:dização 
para _o_Brasil. Uma Comissão Internacional tratando das 
nossas finanças, das nossas ec_onomias, do nosso -destino, 
da_no.ssa soberania. Até quand_o é_ que vamos suportar 
tudo isto, meus caros Deputados _e Senadores? Até quan­
do _este CQDgresso vai ter que ficar simplesmente olhan­
do ou debruçado najanela.veiJ.d9 a,J,aq._da passar? Não! 
Chegou a hora de qma reaç~o profunda. Lavrei o meu 
protesto e foi a minha última palavra da tribuna do Se­
nado. No meu último dia na tribuna do Senado,lavrei o 
meu protesto contra a presença do Sr. Ronald Reagan 
no nosso País, e a partir daquela data que toda uma nova 
política foi instituída para o Brasil, ou melhor, foi a par-
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tir dali que o Brasil caiu definitivamente nas mãos dos a­
mericanos, V. Ex•s se recordam daquela passagem que 
foi explorada pelos jornais, quando o Sr. Reagan procu­
rou homenagear o Brasil e saldou os bolivianos. Aquilo é 
altamente característico. _Qualquer estudioso poderá en­
contrar a razão de ser daquele alheamento, daquele dis­
tanciamento. Ele não veio para aqui convidado, não sa­
bia em que País estava. Ele veio a determinado local da 
América do Sul para tratar de negócios das multinacio­
_n-aiS dos_ grandes conglomerados que ele representa. Não 
veio como Pxesidente dos Estados Unidos da América 
do Norte. Veio como cor:nandante da trilateral. Aqui se 
instalou, aqui ditou normas. inclusive cometeu aquela 
coisa terrível, declai'oU à opinião pública que tinha em­
prestado ao Figueiredo I bilhão e 200 milhões de dóla­
res, como se fosse um empréstimo dentro de um cassino, 
dentro de _uma co_i_sa_ qualquer, que em setembro - ele 
esteve aqui no fim do ano -que em setembro tinha ~m­
prestado. Com isso ele definiu o seguinte: Venho agOra 
aqui impô r condições para que o Brasil entre no Fundo 
Monetário Internacional, a fim de que eu possa receber o 
dinheJro que eu emprestei ao Figueiredo. 

Só quem tião quer olhar ~s coisas é qUe não enxerga 
esta realidade. Nossa divida externa, de 100 bilhões, é 
hoje um problema grav(ssimo. 

Queremos eleição direta para a Presidência da Re­
pública. Além de todas as razões que já aleguei que um 
Presidente, representando legitimamente a opinião 
pública brasileir_a, o povo brasileiro, nos possa ajudar na 
solução dos nossos grandes problemas. 

A dívida externa brasileira não pode ser resolvida com 
cochavos, podem ficar certos. Estão iludidos, estão de 
boa fé aqueles que admitem que, conversando com. "A", 
com."B", com. "C", com Joaquim, com Manoel, essa 
conversa resultará numa solução agrádavel para o Bra­
sil. Não há conversa. Há necessidade da imposição de 
uma medida política, como é o caso da medida que pro­
ponho no meu Projeto - a moratória. Ou rompemos 
com a nossa dependência internacional ou não será es­
fregando as nossa barrigas uns nos outros que vamos so­
lucionar o problema brasileiro. Lã no Nordeste estão 10 
milhões de flagelados, famintos, desempregados, caindo 
pelas beiras das estradas. Só na capital de São Paulo está 
com 850 mil de desempregados. Não you aqui desfilar 
estatística, porque cada um sabe a situação do seu Esta­
do. 

A depreciação do dinheiro cada dia mais fantástica. Jâ 
se -arrie3ça com a nova ffiaxldesvalorização do dólar, e 
vai ter que vrr. E vanlos estourar onde? Onde é que o 
Brasil vai encontrar amparo para sobreviver como 
nação? 

Srs. Senadores e Srs. Deputados, não vou fazer aqui 
nenhuma exposição sobre o Projeto que apresentei ao 
meu Partido. Não é o caso, não é a hora, nem para isto 
fui convocado. 

Apenlis digo a V. Ex•s que, com a minha experiência 
de político, de mais de 30 anos de luta política, de conhe­
cíinento -direto da !!ituação brasileira, de debate em tanM 
tas frentes, desde a estudantil, a operária, a religiosa, a 

-rntelectua.I, até a polítiCa; passando por esta longa expe­
riência, lendo a n6ssa história, refletindo sobre a nossa 
História, procurando tirar proveito dos grandes episó­
dios da nossa vida política cheguei à conclusão de que 
hoje precisamos levantar argumentos concretos para o 
povo, e. com esses argumentos concretos, com essas pro­
postas concretas, estabelecermos uma marcha para o fu­
turo. 

Não estou propondo nenhuma violência. A minha 
violência -é a viÕlência do verbo, é a violêricia da palavra, 
é a violência da denúncia, é a violência da descoberta da 
realidade encoberta ao povo. Esta, a minha violência. 

Temos que concretizar uma proposta perante a opi­
nião pública brasileira, ~m que se inclui, evidentemente, 
a eleição direta para a Presidência da República. Vamos 
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marchar para o futuro-. Vamos marchar para o futuro, 
porque já estamos atrasados, não- estamos sendo mais 
contemporâneos das nossas horas, de maneira alguma. 
Estamos atrasados nas n:ossãs horas, muitos atrasados. 

Se temos realmente uma Pátria a defen~er, uma Pátria 
que merece o nosso amor, o·nosso desvelo, não vamos 
brincar com ela, porque a hora ê grave. 

Todas as crises saltaram pãra este instante. Todas as 
crises - a crise financeiiã~ a crise i!COn6miCa, a crise so­
cial, a crise política. Depois, as crises estadUais, as crises 
municipais, as crises de classe. Estão a1 ãs greveS. Quem é 
que vai para o meio da rua para atirar nos grevistas? 
Quem? Eles têm ou não têm razão? O argumento de que 
não há dinheiro não ê argumento suficíeiüe para os gre-­
vistas, porque a primeira pergunta que_salta daquele que 
está com fome ê a seguinte: onde botaram o- dinheiro? 
Onde estão os 100 bHhões2 __ 0nde estã.o os bilhões que 
produzimos nestes últimos anos? Ninguém sabe. E um 
silêncio- Profundo. Há sim, uma bela literatura, muito 
bem composta, até por hábeis economistas, procurando 
camuflar a situação. O próprio Governo já assume a iil- · 
fiação, o custo de vida, tudo. O Presidente Figueiredo, 
graciosamente declara que é mais fácil dorriat um cavalo 
do que domar a inflação. Nã_o_ devia ter trocado de lugar 
(Risos). Seria mais feliz para ele e para a Nação. Então, 
todo mundo hoje está dizendo: ninguém quer a inflação, 
mas ela está aí. O que Vainos fazer? Vamo-nos unir. Uni­
dos, vamos resolver o problema da inflação, o problema 
da dívida externa, o problema social todo. 

Vamos assumir a nossa responsabilidade histórica. 
Vamos sair dessa menoridade que é uma menoridade su­
ja, pegajenta. Vamos saltar para um plano mais alto. E o 
plano do povo, é o plano da Nação. Vamos para lá, ou, 
do contrário, vamos renunciar às nossas pretenções polí­
ticas, pOrque seremos, de uma forma ou de outra, tam­
bém lacaios dos americanos. E eu morro, mas não serei 
lacaio dos americanos. (Palmas) 

Estão aí em todas, mandando em tudo, fazendo tudo, 
determinando tudo, inclusive o processo político suces-
sório. -

Eu levo tudo isto para a rua, vou para a rua com aque­
les que quiserem defender o povo. Existirão ainda volun­
tários da Pátria. Pois vamos para a rua, volUntários da 
Pátria! Vamos defender esta Nação dessa: hordã de pira­
tas, nacionais e estrãngeiros, que nos agridem todos os 
dias, que nos ofendem todos os dias, que nos humilham 
todos os dias. Como me dizia um amigo respeitável, que 
mora em Paris, é triste hoje conversar com um grupo de 
brasileiros sobre a situação do Brasil, porque a fama do 
Brasil em toda a Europa, por todos os Estados Unidos, é 
qualquer coisa de lamentável. 

Se nós somos uma Pátria e temos alguma coisa a de~ 
fender, vamos usar as nossas prerrogativas de patriotas, 
e a prerrogativa número um chama-se coragem. Não é a 
prerrogativa dada pelo Flávio Marcílio. Não. E a cora­
gem, é a coragem individual de Cada um, de topar a para­
da de frente, saber que é duro, mas nós vamos vencer e 
haveremos de vencer. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa­
lavra o nobre Deputado Domingos Leonelli. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI -Nobre Senador 
Teotônio Vilela, V. Ex• deixa re&ístrada na COmissão 
Mista que examina a Emenda do Deputado Dante de O­
liveira uma lição de História e uma lição de patriotismo. 

Com profunda e alentadâ aula de História, demons-· -
trou V. Ex•, o direito que o nosso poVo tem de escolher o 
Presidente da República, até como uma manutenção da 
nossa própria tradição republicana, quiçá pré­
republicana. 

Nobre Senador Teotônio Vilela, gostaria de submeter 
à apreciação de V. Ex~ alguma coisa que não se refere" aO 
direito do povo, e sim à fõrÇã que- O nosso poVo e as opõ-
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sições teriam para obter, para conquistar essa indiscutí­
vel prerrogativa. 

Exponho a V. Ex• um raciocínio que tenho feito a al­
guns companheiros de oposição, para que tenhamos um 
pouco mais de luz sobre o momento que vivemos hoje. 

A impressão que tenho é que o caos anunciado não é 
tanto, que a perspectiva do abismo em que até jâ estarfa­
mos mergulhado não é tanta quanto parece ao povo, pa­
rece às oposições. Levanto a hipótese de estar havendo 
umã recomposição na baSe de apoio ao governo e a~ re­
gime que ai está, réComposição que tenho identificad-o de 
dias recentes para cá, em declarações sistemâticas de 
várias entidades representativas -do capital, quanto à 
possibili~ade d_e d~belar a inflação, de enxugar o sistema 
financeiro, de reduzir o déficit público, à custa de um tal­
vez nunca visto arrocho salarial e social. 

No entanto, a mim me parece que essa possibilidade e­
xiste, que a possibilidade de haver uma saída para o regi­
me atual, dentro dos parâmetros que ele abraçou, existe 
exatamente às custa.s desse brutal arrocho, um arrocho 
que "illevitavelmente eXigiria um cOntrole Social que pas­
sa, inevTi:ive"lmente_ também, por um retrocesso político. 
Isto é <iu~. no m-eU UiÕdo- de entender, asseguraria até a 
tranqifí!idade de uma eleição indireta para a Presidência 
da República no próximo ano. Na minha interpretação, 
o resuliado Perfeito dC::ss"a saída do regime seria a eleição­
do -Deputado Paulo Maluf, que representa tão bem, que 
coroa tão bem estes vinte anos de violência, de cor­

-rupção, de arrocho, e justificaria atê a existência de.rllafs 
alguriS anos de entreguismo e de dependênCia ao capital 
internacional. 

Vejo como necessidade, encaro, portanto, a mobili­
zação que fazem os Partidos de Oposição hoje pela e­
leição direta para Presidente da República muito mais 
como alternativa também econômica ç social do que 
propriamente como a reconquista de um direito da socie­
dade. 

Finalizo esta minha observação pedindo a opinião de 
V. Ex~ sobre a possibilidade de transformarmos, as oPo­
sições, o seu Projeto de Emergência num programa míni­
mo das oposições, que tenha como primeiro ponto essa 
conquista potitica, mas que detalhe e sejam mais itemiza­
do_ até, transformar esse discurso histórico Duma propos- _ 
t~ itemizada de _programa mínimo, para que as oposições 
ofereçam â sociedade, e inclusive ao Governo, a possibi­
lidade de o ·próprio Presidente da República escapardes­
sa trágica oPção, do retrocess_o entre o retrocesso, com 
Maluf ou o caos, aí, sim, o caos sem nenhuma outra al­
ternativa. 

Imagino que só Ut}l governo eleito poderia encaminhar 
as soluções populares que V. Ex• apresenta. No entanto, 
imagino que um governo respaldado na força das armas 
possa ainda encaminhar as soluções que têm sido apre-­
sentadas ultimamente pelo próprio Governo como pers­
pectiva, num disclli'SO de grande competência-Conserva­
dora, mas que dá uma diretriz às nossas classes domi­
nantes, como foi o- discurso do Sr. SenadOr ROberto 
Campos. Antepondo-se a isto, o Projeto Emergência e a 
nossa campanha de mobilização popular. {Muito bem!) 

O SR. TEOTONIO VILELA - Meu caro Deputado 
Domingos Leonelli, quanto à primeira parte de suas ob­
servações, quase que pedia licença para não tocar nela, 
porque uma solução brasileira, nos termos em que V. 
Ex• preconizou, seria, na verdade, um mar de lágrimas. 

-Portanto, não vamos tocar nesta primeira parte, esta é 
uma parte doente. Não vale a pena ser mexida. Quanto a 
outra, de discutir o Projeto Emergência, adicionar-lhe 
mais subsídios, 6Umo. r: o que venho pedindo por toda a 
parte. O essencial é que possamos empenhar-nos de co­
mum acordo com alguma coisa. Se todos os partidos de 
Oposição pudessem adotar as propostas do Projeto E­
mergência, então muitíssirito melhor. 

Aliás, quãndo apresentei o Projeto Emergência, sa­
lientei que o Projeto só poderia ter boa tramitação e for-
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talecimento se fosse apoiado pelos partidos políticos. In­
clusive é a hora de fortalecer o partido político agora. 
Então, se todos pudéssemo-nos unir em torno de propos­
tas concretas, não haveria o vazio que está ocorrendo. 
Todos estaríamos ocupados em alguma coisa, desde a 
Câmara de Vereadores de lá do interior do seu EstadO da 
Bahia até o_ Senado FederaL Todos dando a sua contri­
buição, discutindo, explicando etc. f: preciso formar 
u~a nov_a men~alidade polític_a deqtro do Bra$il1 Ou va­
mos muito ao mar ou muito a te_rra. Quando hâ uma 
_proposta concieta,-as pessoas olham e dizem: quem f~i 
que fez?- Fulano_, Onde é que ele foi buscar essa idéia? 
Não, é dele mesmo. - Oh! espera aí," manera. Não é do 
an1er!cano, não é do alemão, não é do inglês, não ê de 
ningUém ... Então, Teotônio'?!- Vem Cá, aonde é que ele 
foi buscar, aonde foi, qual foi o Deus que desceu junto 
dele e fez? Isso só lá para os grandes povos ... 

Isso é verdade. Nós acreditamos em nós mesmos. Po_r 
isso levamos a yida inteira a copiar os programas estran­
geiros. Hoje, quando não temos mais_o qu~ copiar, tem­
bém não temos o que produzir. Quando produZimos fi­
camos com a riião na C<i.beça, pa"ra saber onde é que está 
errado. Aquilo não pode estar certo. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI- Nobre Senador 
Teotônio Vilela, creio que em nenhum iflstante apontei 

-alguma discOi'dânciã minhi-quanto ao seu Projeto. O 
Projeto Emergência tem sido o ineu ínStrumento quoti-
diano de trabafho. -

O SR. TEOTONIO VILELA- Exato. Isso são coisas 
que ouço lá fora. 
·- Vamo-nos unir em torno de propostas concretas, seja 
as que eu sugeri, seja de outros companheiros, mas que 
haja, para ocuparmos a nossa tribuna e dar satisfação ao 
povo. Coillo é O -caso, por exemplO dos GoverÕadores. E 
preciso uma nova linguagem para esses governadores. 

-Tem de haver nova linguagem, não nova linguagem que 
venha reciclar suas propostas feitas durante o período e­
leitoral, porque o mundo mudou, substancialmente, da 
eleição de 15 de novembro para câ. A grande crise só 
passou a ser medida agora, depois das eleições. 

Estou de pleno acordo com V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa-. 
lavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMÜN -Sr. Presidente, trago mi­
nha homenagem ao trabalho que o Senador Teotônio 
Vilela vem fazendo por este País. Sua presença aqui foi 
para nós da Comissão mUito- importante. Permita que 
fale em nome do meu partido. Falando como represen­
tante de V. Ex!, do pensãmento do PMDB, não-encon­
traríamos um nome que pudesse mais bem representar o 
nosso pensamento que o de Teotônio Vilela. 

A mim me parece, Senador Teotônio Vilela, que, mais 
do que as palavras, mais -do que a própria proposta ex­
cepC!ofi:almente feliz aPresentada por V. Ex•, é a ação, o 
trabalho que o ilustre Senador vem fazendo pelo Brasil, 
que serve de exemplo extraordinário para que todos pos­
samos realmente, não com a sua capacidade, nem com a 
sua inteligência, nem com seu dinamismo, mas cada um 
fazendo o que pode, de lutarmos para mudar esta si-
tuação que aí está. - -

Não poderia esta Comissão terminar os seus trabalhos 
de maneira mais feliz e nlais oportuna do que a presença 
de V. Ex~ aqui. V. Ex• não Precisava realmente falar mui­
to, porque as suas idéias, o seu pensamento, a sua doutri­
na, o seu esforço, o seu trabalho vêm sendo acompanha­
do por toda a Nação. Difícil realmente para nós será a­
companhar os seus passos. Difícil para nós é termos a ca­
pacidade de ação, de dinamismo, a bravura e acoragerp. 
que V. Ex• possui. -

Nobre Senador Teotônio Vilela, nesta hora em que 
esta Comissão, tão brilhan~e presidida pelo Senador Ita­
mar Franco, praticamente encerra suas atividades; mais 
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uma vez não contando aqui com a presença dos inte­
grantes do PDS, que, tudo h;va_ a crer, parece não têm 
nenhuma preocupação, senão a de manter o status quo, 
eu concordo inteiramente com o que diz V, Ex f-a hora 
é de trabalhar, a hora é de agir, a hora é de se identif!car __ 
com o povo, e buscar no povo a unificação necessária: 
para mudar isto que aí estã. 

No entanto, Senador Teotônio Vilela, nem sempre isto 
se torna uma tarefa fácil. Há de convir V. Ex• que, se o­
lhat;mos para a sociedade no seu conjunto, vamos verifi· 
car que ela, praticamente toda, fala a mesma linguagem. 
Há uma discordância com isto que ai eslâ. Hã mais do 
que uma discordância, hã uma revolta com isto que aí e-s-=­
tá. Hã um desejo profurido de mudar. Os agricUltores, os 
proprietários rurais, os pequenos e médios empresários, 
os operários, os estudantes, os-profissionais liberais, os 
funcionários públicos, as igrejas, praticamente a imensa 
maioria esm-agadora d_o povo brasileiro deseja mudar. E 
estão falando, e estão dizend_o, e estão agindo e estão-se 
movimentando. 

Entretando Senador Teotônio Vilela, me parece que 
este sistema conseguiU, -de certa forma diabólica, fazer 
com que, embora todos os brasileiros e todos os segmen­
tos da sociedade brasileira ~stajam falando a mesma lin­
guagem, parece que estamos num~L"toJ;re de.B'!,be!'', 
onde cada uma fala uma língua diferente. 

Qual seria a fQrmula, qual a mane_ira real e concreta 
com que possamos agir no sentido de que esta mobili­
zação da sociedaçle, no sentido de que este sentimento da 
sociedade se concr_etize em ato de concreto e unit~ri_o, 
que ê a única fórmUla--nos parece- de vencer o que aí 
está? 

Isoladamen_te sistemª, "versus"_ PMDB, ganha o siste­
ma; isoladamente sistem:t._. "versus" PT ou qualquer ou­
tro partido, ganha o sistema; isoladamente sistema con­
tra sindicatos, ganha o sistema; ísoladamente sistema 
contra agricultores, ganha o sistema. 

Se somarmos em ç_Qojui':!to a açã"o do povo brasileiro, 
não há dúvida de que a vitória ·será nossa. 

Qual a maneira, qual a sugestão? 
Exatamente V. Ex• que tem o mérito de reunir em tor­

no de si, da sua figura, menos como líder partidário que 
como homem de idéias, tem o mérito de reunir h~mens 
de diferentes partidos, homens de diferent_«::.s posições em 
torno de si, qual a fórmula através da qual isto que V. 
Ex f- tão felizmente consegue, que é aplauso generalizado, 
que é a manifestação unãniine de solidariedade, qual a 
fórmula com que dando um_ sentido prático e objetiVo à 
nossa luta, poderemos buscar para realmente não ficar­
mos aqui falando, falando, falando ... agindo, movimen­
tando isoladamente, e o Governo mantendo~se no poder, 
fruto dessa divisão, ou -pelO menos da não uni[cãção de 
ação dos segmentos da sociedade que bu.scam e desejam 
o mesmo objetivo? 

O SR. TEOTONIO VILELA -Nobre Senador Pe­
dro Simon, esta também é uma preocupação que encon­
trei hoje de manhã na Universidade de Brasília, ao falar 
aos estudantes. Ci'eiõ-que ci-úniCo caminho-que temos a 
seguir é elaborar propostas. Se já há uma proposta, mes­
mo tosca, c:omo é o caso do Projeto Emergên_cia, varilos 
adicionar a essa proposta outros elementos, e vamos 
levá-los aos demais partidos. A luta está com o partido 
político, que é o nosso grande guardião nesta hora. Não 
temos outro ponto em que nos amparar senão no partido 
político. Não será na Constituição, não será no Código­
Civil ou em qualquer outra coisa. O nosso ponto de a­
poio, de amparo, é o partido político. Então vamos valo­
rizar o partido político. A Valo-rização do partido políti­
co se daria através de entendimentos em torno dessas 
propostas. Chegaríamos um dia a um acordo. Não va­
mos chegar à perfeição, porque a hora é tão grave, é tão 
urgente, que não vamos cuidar de perfeccionismos, de 
matematismos. Não. Vamos ver o que é possível fazer. 
Daí o nome de Emergência. Mobilizando todos os parti-

dos políticos, os partidos políticos mobilizando toda a 
sua estrutura- estadual e municipal- mobilizando to­
dos os órgãos intermedíãríos da sociedade, desde a 
CNBB, da OAB, da ABI, até às pequenas associações, 
ffiédias e pequenas, mas mobilizando. Indo aos s_indica­
tOs, expondo ao trabalhador que o problema da dívida 
externa, como o problema da dívida interna, é um_ 
problema tanto dele, quanto de qualquer um de nós. Se 
cada dia o seu poder aquisitivo é menor, ê porcjue-ãl!M 
menta a dívida, é porque sobe o dólar. A dívi~a externa é 
hoje um manto diabólico que envolve toda a população 
brasileira. Todos estamos debaixo d_esse terrível manto. 

Então, é proceder-se a unia oi'ganização-atravês dos 
órgãos jâ existente, ê dinamizá-los, valorizá-los. Para 
isto o p8:i'tido tem que partir na frente, tem que tomar a 
iniciativa. 

Creio- que é o único caminho, Senador Pedro Simon, 
para viabilizar-mos a concretização de qualquer içl.eal de 
OpoSição. 

O SR. PRESIDENTE (ltamir Franco)- Não haven­
-dó-iriiiis debatedores inscritos, em nome da Corriissão a-, 
gradeço a presença do Senador Teotônio Vilela, pre­
sença que honrou e que" vai permitir uma grande reflexão 
aos Membros da Comissão Mista dp Congresso Nacio­
'nal. 

-Entendemos que aqui está o poder polftico. A pr:eM 
sença política, a presença deSse andarilho que é ·o Sena­
dor Teotôrlio Vilela nos encanta e nos traz exatarilente o 
dever de uma luta incessante no nosso Brasil. 

Meu caro Senador Teotônio Vilela, nosso agradeci­
mentos, e a certeza de que os. seus ensinamentos aqui hão 
de" perdurar para um melhor detalhamento das propos­
tas apresentadas a esta Comissao. 

Passo a V. Ex• o microfone, para suas considerações 
finais: 

O SR. TEOTONIO VILELA- Simplesmente desejo 
agradecer ao President!;< desta Comissãq a idéia de me 
trazer até aq_ui, e aos companheiros, a compreensão, a 
complacênda para COffi um velho lutador político. Agra­
deço a todos, e o meu_ agradecimento se traduz principal­
mente se d-aqui sair com a convicção -de que os Membro~ 

__ desta Comissão formarão verdadeiros grupos de van­
guarda por este Brasil afora, para levarmos nossas idéias 
adiante. 

Não podemos é parar. De forma nenhuma. Aconteça 
o que acontecer temos que enfrentar a realidade como 
ela é. 

(Levanta-se a Sessao às /9 horas.) 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a proposta de emenda à Constiw 
tuição n9 12, de 1983, que "dispõe sobre a alteração 
do art. 217 da Constituição da República Federativa 
do Brasil". 

2• Reunião, realizada em 23 de junho de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de junl:lo do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dez horas e trinta e cinço 

- Ininutos, na Sala da. Comissão de Economia, no Senado 
Federal, presentes o Senhor Senador Carlos Chiarelli e o 
Senhor Deputado Guido Moesch, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n' 12, de 1983, que «dispõe sobre a alteração do 
art. 217 da Constituição da República Federativa do 
Brasil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se· 
nhores Senadores Lenoir Vargas, Almir Pinto, Gabriel 
Hermes, Lourival Baptista, Claudionor Roriz, Galvão 
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Modesto, Affonso Camargo, José Fragelli, Itamar Fran­
co e Alfredo Campos e os Senhores Deputados Oscar 
Corrêa, Oianan Coelho, Os'{aldo Melo, Lcornc Belém, 
Jorge Leite, Amadeu Qeara, Jorge Vianna, Elquisson 
Soares, Eduaido Matarazzo Suplicy e Matheus Schmldt. 

CorilPàrece ainda o Senhor Deputado Njlson Gibson. 
Estando presente a autora da Proposta, Deputada I ve­

te Vargas, são abertos os trabalhos pelo Senhor Deputa­
do Guido Moesch, Vice-Presi~ente, no exercício da Pre­
sidência, que solicita nos termos regi!llentais a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior e esclarece que a 
presente sessão destina-se à realização de palestra a ser 
proferida ·pela parlamentar proponente, na condição de 
Presidente do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 
convidando-a a tomar assento à mesa. 

Durante sua exPlanação, a Senhora Deputada !vete 
Vargas justifica e defende a apresentação de sua Propos­
ta de Emenda Constitucional. Também fala sobre a 
transferência do voto distrital e do aperfeiçoamento de­
mocrático,_ 

Após ouvir-se a explanação da Deputada, o Senhor 
Presidente comunica que se passa aos debates, ficando a 
palavra franqueada_. 

No período dos debates, usam da palavra o Senhor 
Deputado Nilsoo_ Gibson e o_ Senhor Senador CarJos 
Chiarelli. 

Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente 
agradece a presença da Deputada Ivete Vargas e partici­
pa aos membros da Comissão de que já foram expedidos 
convites aos Senhores Luiz Ignãcio da Silva, Presidente 
do Partido dos Trabalhadores - PT, e ao Governador 
Leonel de Moura Brizola, Presidente do Partido Demo­
crâtico Trabalhista - PDT, a fim de comparecerem a 
esta Coruissãó p"ara um forum de debates, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será as.si,nada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, 
jun.tanlénte coril os apanhamentos taquigráfiCos dos de­
bates. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COM/S­
. SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL IN­

CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•/2, DE 1983, QUE"DISPOE 
SOBRE A ALTERAÇÃO DO ART. 217 DA 
CONSTITUIÇÃO .DA REPOBLICA FEDERATI­
VA DO BRASIL", REALIZADA EM 23 DE JU-. 
NHO DE 1983, ÀS DEZ HORAS E TRINTA E 
CINCO MINUTOS, INTEGRA DOS APANHA­
MENTOS TAQUIGRÁFICOS, COM !'UBL/­
CAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO 
SENHOR DEPUTADO GUIDO MOESCH. 
VICE-PRESIDENTE NO EXERCIC/0 DA PRE­
SIDENCIA. 

O SR.. PRESIDENTE (Guido Moesch) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião. 

Esta Comissão Mista reúne~se hoje com a finalidade 
de ouvir a Sra. Deputada I vete Vargas, autora da propo­
sição que "dispõe sobre a alteração do art. 217 da Cons­
tituiçã~ da República Federativa do Brasil". S. Ex• foi 
~onvocada pelo Presidente na condição de Presidente do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

Tenho, pols, ~ prazer de passar a palavra à nobre Dé­
putada [vete Vargas. 

A SR• IVET~ VARG~S- Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, agradeço à Comissão a oportunidade que me 
dá_de aqui comparecer, para justificãr a rilinhã: emenda. 
Ela, parece-me, é claramente justificável, pelo fato de 
que todos nós sonhamos voltar para uma democracia 
plena. E um dos pressupostos de uma democracia plena 
é a liberdade de __ organização partidária. Mesmo que nos 
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EstadQS Unidos, por exemplo, aparentemente exista o 
bipartidarismo, existem cento e tantos partidos. Aí, se o 
bipartidarismo resultar de uma efetiva opção do pOvo, 
sem que antes sejam impostas restrições ou dificuldade à 
organização dos partidos políticos, então só nos restará 
respeitar a opção popular, 
No Brasil, por lei, foi imposto o bipartidarismo. Cõmo é 
natural, uma estrutura surgiu em função da vinculação 
com o própri~'Governo; e uma estrutura surgiu normal~ 
mente em termo'S-'d._e reação contra aquela. 

Quando veio a op~'r~nidãde de partidos novos, surgi­
ram três partidos novos;'Cfm mensagens característiCas. 
Acontece que os partidos, dada a sua carência- de recur­
s-os, a dificuldade de viãjú nu'rn.pafs continental como o 
nosso,- e toda uma série de problemas, já encontrariam 
dificuldades. Mas a legislação foí-s'e ~pertando cada vez 
mais e aumentando as suas dificu!dad.~. Chegou a um 
determinado momento, talvez até no des"elo de preservar 
o pluripartidarismo, e dentro do projeto d'e abertura do 
Presidente Figueiredo, que o próprio Goverifo tomou a 
iniciativa de abolir os percentuais exigidos de '3% em 9 
Estados e '5% a nível nacional. Mas a medida vei-Cúúde 
demais. Numerosos companheiros nossos, com perspec­
tivas eleitorais, desligaram-se do partido, com o reCeio, 
lógico, de que o partido, não atingindo os· percentuais, fi­
zessem um imenso esforço, mobilizassem o seu eleitora­
do, e depois, por falta de uma perspectiva nacional do 
partido, perderiam, apesar de eleito~ a oportunidade de 
participar na vida política do País. Então, a ínedida 86-. 
teve como vantagem ter-nos permitido chegar aqui com 
uma pequena bancada de 13 Deputados Feperais. 

Estamos convencidos de que se tivesse, no tempo há­
bil, sido retirada essa exlgênCia, as circunstâncias seríam 
totalmente outras. I:ntão, as condições seriam totalmen­
te outras. Por isso nos apressamos em apresentar agora 
essa emenda constitucional, confiantes na boa vontade 
do Congresso e do próprio GoVerriO, objetivarido melho­
res condições, com mais tempo, inclusive, para a for­
mação de quadros novos. 

Simultaneamente, sugerimos a transferência do voto 
distrital, porque, sendo uma medida nova e muito dis- _ 
cutível, ela poderia causar ·um verdadeiro trauma. Na 
verdade, no Brasil, jâ estamos dlVididos em grandes dis­
tritos, pois somos um pafs continiúitaT. Nós abrangería­
mos, em nosso território, toda a Europa, com exceção-da 
União Soviética, e, ainda :assim, cabe.ria parte da União 
Soviética. E, de repente, adotar-se um distrito, à seme­
lhança do que foi adotado em países pequenos, criaria si­
tuações como essa. Em São Paulo, p-or eXemPlo, toine­
mos o caso de Santo Amaro: o bairro provavelmente se­
ria dividido em 2 ou 3 distritos. Então, alguém represen­
taria na Casa I /2 ou 1/3 d-e um bairro de São Pimlo, e al­
guém poderia representar na Casa toda uma reilão. Na 
prâtica, o que vimos no vofo distrital é que dois partidos 
disputando e tendo' praticamente o mesmo- ni1mero --de 
votos, e uma insignificante diferença, divididaS aS· cãdei­
ras, fica -imensa essa direrença, Por caUsa dOs disiiitos. 
Nós queremos o aperfei<;oamento democrâtlco, nós não 
queremos a farsa, impedindo a livre manifeStação dopo­
vo. E, pulverizar em distritos, -num país continental, 
pode criar até alguma coiSa de grave e séria. Uma das 
coisas que mais nos emPolga, e que quando olhamos 
para o passado e estremecemos em ver os riscos que cor­
remos, e nos orgulhamos de que, com o esforço conjunto 
de todo o nosso povo, sofrido, humilde, modesto, e com 
a visão das elites, também, conseguimos preserVar a uni­
dade brasileira. Em que medida? Se transformarmOs os 
legisladores nacionais em vereadores nacionais, rião per­
deremos esta perspectiva nacional da problemática bra­
sileira, com eVidentes desvantagens e a-té mesmo com ris­
cos, aquilo que é o patrimônio maiOr-ôo nosso povo que 
é a unld3.de nacional. 

A Lei OrgâniCa dos Partidos P_o{íticos· deve ser muito 
enxuta. Ela deve ser como a ConstitUição inglesa, ela 
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deve prever coisas assim, básicas, elementares, e a vlvên­
cia prática, sob a supervisão da Justiça ~leitora!, dEwe ir 
sUprindo as informações neceSsáriãs ao _pleno -exercfcio 

_das ~t_ivl~ades polí~icas, sobretudO das atividades parti-
dárias. Mas, a nossa Lei Orgânica, no momento, é buro­
crática, dificulta, tem exigências que ti"ram até-a serieda­
de da lei. Fica parecendo que, ao invés de uma lei, ela é 
uma gincana. Das gincanas que se vêem na televisão, que 

-tem que caber em um Volkswagen 30 pessoas, ou coisa 
parecida. Por quê? Existind9 no Brasil 24 Estados, por 
que a exigência do percentual de 9? Por que não de 12, 
ou de 6, que é fração de 12?. Quer dizer, é uma coisa meio 
Sein nexo e sem sentido. Acho que nós, que estamos vi­

-vendo _com muita emoçãO e com o desejo de ver consoli­
dado este período de abertura democrática, deVemos en­
vidar esforços no sentido de facilitar- c:-.da vez mais a 
ação política e a participação de todos os cididãos brasl­

l]eiros no processo. 
Foi esse o intuito que me levou, e à Bancada do PTB, a 

apresentar a presente emenda constitucional. 
6 SR. PRESIDENTE (Guido Moesch) - Ap.ós ter­

mos ouvido a exposição da eminente Deputada Ivete 
·Vargas, passamos ao debate. Não há oradores inscritos. 
A palavra estâ franqueada. 

Com a palavra o nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON- Apenas queria me refe­
rir, ilustre Deputada I vete Vargas, à proposta de V. ~x', 
que, de acordo com a Lei n9 7.090,-em vigor desde abril, 
abriu-se realmente um caminho, a fim de que esta pro­
pbsta de emenda constitucional tivesse evidentemente 
um' caminho para que pudéssemos atendê-la. 

v: EX.' eStá lembrada perfeitamerlte que também foi 
uma das sugestões do PTB ao projeto apresentado por 
nós, eni--que dava uina certa condição a que os partidos 
políticos deixasseffi de rt!?Hzar as suas COfl: venções à épo­
ca, e também dentro daquelas exigências que hoje estão 
sendo disciplinadas pela Constituição. 

Perguntaria_ se V. Ex~ acreditada que seriam insefiôas 
na nossa Constituição algumas exigências para que i1ão 
tenhamos partidos estaduais, apenas em termos nacio­
mi.is e não tenhamos partidos que fiquem dentro daquela 
antiga condição antes de 1976, em que· partidos, como o 
PL, existiam apenaS no Rio Graride do Sul e na Bahia, e 

--Outros partidos assim pequenos que ficavarrijungidos ex-
--cli.r.sivainçnte a graride:s Estados. -

.. A SR• !VETE VARúAS - Confesso a V. Exdo seu 
patriotiSmo- e das suas virtudes cívicas, m-as pelo con­
trário. ACfiO que isso nãO houve no passado. entretanto, 
cautelosamente, nós não ·-propusemos de pronto uma 
aboJi_ção_total disso, nós a"penas propusemos um adia­
mento que desse um espaço de tempo suficiente ou para 
os partidos se enrijecerem, se .estruturarem, poderem se 

.. afu:_mar, ou, então, se conVencerem da sua inviabilidade. 
Embora eu volte a afirmar a V. -Ex• que não vejo incon-

- ven~e_nte de uma proliferação amPla de paiiidos que faci­
_lite_ uma plega participação de todo. o povo brasileiro. E 
mesmo -n9 passado, com os defeitoS.que reco~hece~os 
da vida pública do Paí~ não-· acho que tenha sido pela fa­
cilidade de organização. Nós tivemos a"qui 13, nos Esta­

-dos Unidos existem mais 100, na França' outros tantqs, 
na_ EsPallha democrática, q~ando ~urgiu; também a 
quantidade era absurda, e na hora do povo se manifestar 
e votar, embora não existisse casulsm-o prejudicando, 

____ realmc;nte .<I:S vertentes de opinião se fixam no rriáximo 
.em um, dois, ou três partido_s políticos. 

O SR. NILSON GIBSON -Nobre Deputada !vete 
Yargas, se .me permite, Sr. _P_residente, apenas um adendo 
à Pergurlia-; V. Ex• não adffiitiria também uma reformu­
lação na Lei Orgânica dos Partidos Políticos? Porque V. 
·Ex', se não me engano, jâ no final da exposição, se refe-

:=__ riu ao Pfobleina da burocracia da Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos. 
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A SR• IVETE VARGAS- Ela é muito cartorial. Ela 
. exige provid~1~cias quase inócuas ... 

O ~R. NILSON GIBSON - Exatamente. 

A SR• IVETE VARGAS - ; .. que, para .pessoas 
simples e humildes, como em geral são as que constituem 

_ ? PTB, _aquilo se tfansforma num exercício violentíssi­
mo. 

O SR. NILSON GIBSON- Inclusive, dentro desse 
- ·problema que V. Ex~ aborda, concernente à estruturação 

dos partidos, a esse problema cartorial-administrativo, 
também até, já após essa fase, sabe V. Ex• que exige a lei 
que todas as Unidades da Federação tenham também re­
presentantes no Diretório. E: aquela discussão do art. 55. 
Então, não acha V. Ex• que há necessidade de uma ação 
complementar na conformidade do adiamento a vigorar 
desse dispositivo Constitucional, também algumas modi~ 
ficações, digamos, complementares, dentro da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos? 

A SR• IVETE VARGAS- Eu acho que a Lei Orgâ­
nica deveria ser revista, reexaminada, atualizada, moder~ 
nizada, apesar de ela ter apenas 2 ou 3 anos, e agilizada. 
Acho !sso realmente uma coisa muito importante. 

Quanto a essa exigência de ter um representante, pelo 
menos, de cada Unidade da Federação, essa não acho 
má, por que mesmo onde não se tenha estruturado o 
Partido, ter alguém que represente um Estado dá um 
sentido de unidade e marca uma presença nacional. Isso 
corresponde até a uma certa defesa da unidade nacional, 
que deve ser preocupação permanente nossa. 

O SR. NILSON GIBSON -Muito obrigãdo, nobre 
Deputada. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Moesch)- Concedo a 
palavra ao nobre Relator, Senador Carlos Chiarelli. 

-o Sr. RELATOR (Carlos Chiarelli- Sra. Deputada 
I vete Vargas, Presidente do Partido Trabalhista Brasilei~ 
ro, proponente n9 1 da presente Emenda à Constituição 
n9 12/83, nós g0Stari3.ffi0s de, sobre a sua manifestação, 
muito pertinente, fazer algumas considerações. 

Em primeiro lugar, a sua emenda, na verdade, tem 
doiS vetores e duas direções. No primeiro aSpecto, ela 
tem o propósito, claro e definido, de viabilizar a preser­
vação do pluripartidarismo, que também me parece, não 
antecipando o relatório, mas apenas a título de uma elu­

-CídaÇâo pessoal, pluripartidãrismo que me parece muito 
pertinente para que possamos preservar, ampliar e aper­
feiçoar o modelo democrático. Por isso, na medida e na 
proporção que" soubermos facilitar a atuação de todos os 
partidos e pudermos postergar as exigências drásticas a 
nível numérico de votos que lhes dêem garantia de conti­
nuidade legal de existência, me parece que estaremos aM 
gindo de bom senso, posto que, se em 1982 era bastante 
precoce -para qUe se exigisse dos partidos então em 
criação, talvez nem terminado ainda o processo de ges­
tação, que mostrassem jâ condições adultas, acho que 
também, em 1986, quando os partidos jâ estão mais sóli­
dos do que estavam em 1982, mas ainda são extrema­
mente jovens, ainda buscam uma dimensão nacional, 
ainda procuram, afinal de contas, o espaço que lhes cor~ 
responde e ainda estão a trazer a sua mensagem na pleni­
tude, para que o povo dela tome conhecimento e possa, 
finalmente, fazer a sua opção, exigir, rigorosamente, es­
tatísticas e percentuais talvez seja impedir um floresci­
mento democrático que- nós devemos não vedar, mas es­
timular. 

Ademais, há um r:;pisódio no entremeio que se chama 
sucessão presidencial, que, evidentemente, traz para o 
País_ um fato específico e inequivocadamente exige dos 
partidos uma atiVidade interna e uma certa co·ntenção 
externa, porque é uma sucessão por via indireta, ela exi­
ge preocupações significativas mas também - por que 
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não dizer? - retarda o processo de mobilização até por­
que há uma expectativa de definição em torno dos ali­
nhamentos e sentimentos que o assunto vai ter. Dai que ê. 
evidente que os partidos terão um certo paralisar na ati­
vidade, sobretudo aqueles partidos que não estão ofere­
cendo dos seus quadros nomes presidenciáveis, para que 
possam retomar a sua ativídaQe dinâmica. E como o pro­
cesso sucessório vai até-março-de 1985. restará aos parti­
dos quase que um ano e meio para uma próxima eleição, 
onde terão que testar a sua capacidade de preencheres­
sCs requisitOs. 

Por isso, diria a V. Ex~ que até mesmo jâ ma-ntendo 
contatos com o PresidJ:nte çio nosso Partido, o PDS, sin­
to uma simpatia bastante significativa pela Sua propo· 
sição, eu também vejo·a com grande satisfação e sobre­
tudo como um produto do bom se_nso, e evidentemente 
que, por isso mesmo, creio que poderei sobre ela 
manifestar-me favoravelmente nesse particular. 

Mas há um segundo aspecto que nós deveríamos tam­
bém levar em conta, e no qual ela se distingue da Emen­
da Constitucional n"' 22, aquela Emenda que sobre a ma­
téria apenas e tão-somente é uma transposição de prazo, 
a Emenda que foi meramente pertinente às DispoSiÇões 
Transitóri"as-. V. Ex', ademais de transferir as exigências 
do inínimo de votação dos Partid_os para que eles possam 
consolidar-se, V. Ex' também transfere, em decorrência 
de que a Emenda que propõe aplica-se ao parágrafo úni­
co do art. 148, V. Ex• também retarda e posterga a vigên­
cia do sistema que foi implantado através da Emenda 
Constitucional n9 22, de 1982, do sistema de escolha dos 
integrantes das Assembléias Legislativas e Câmara Fede­
ral, através do sistema distrital, sistema distrital misto, 
majoritário e proporcional. Redação que, de resto, me 
parece _extremamente permissiva e estimulante de uma 
série de interpretações não apenas acadêmicas confliti­
vas, mas prática e pragm"atiCã:fuente conflitivas. Então, 
são dois pontos e dois vetores: a postergação da exigên­
cia partidária para preServar o pluripartidarismo e a pre­
servação do sistema distrital para uma eleição ainda não 
definida. 

E aqui eu me questiono um pouco, nobre Deputado, 
se não se trata um pouco de comodismo. Ao ouvir o seu 
relatório, o seu Parecer e a sua manifestação, onde faz 
uma sêrie de incisões profundas, a respeito do sistema 
distrital e onde mostra que ele não peria, exatamente a- _ 
quele que conviria no seu modo de entender., a realidade 
política e social brasileira, por que simplesmente poster­
gar aquilo que não se quer adotar? Por que não rejeitar 
aquilo que não se quer adotar'? Afinal de contas, se assim 
for entendido como de bom alvitre, _em termos de econo~ 
mia processual, e se fo'r aconselhável, em termos de 
opção política, por que não se suprimir e não postergar 
essa formulação do ,sistema -distrital misto'? Porque, sem 
entrar no mérito da matéria,_e_u_dir~_que, de certa forma, 
entr'ou na vida político-jurídico-constitucional brasileira 
mei9 embutida, atravês de urna Emenda que tinha uma 
série de característica_s divergentes, e lâ, num determina~ 
do escaninho trazia esse parágrafo (mico, que, depois 
que foi implementado, sejamos honestos, é que começou 
a ser discutido. Foi __ urn processo inverso. Primeiro, nós 
tivemos o efeito; depoiS nós fomos procurar a causa, a 
justificativa, a razão. Até porq1,1~. Qa redação dada, fez~ 
se algo diferente do que foram as expliCações iniciaist 
sobre o texto do parágrafo único do art. 148, porque tão 
pronto foi adotada a Emenda, a explicação_ que se deu 
foi a seguinte: que o sistema parlamentar passa a ser mis~ 
to, isto é, meiade dos parlamentares- 40 ou 60%.- se­
rão escolhidos através da forma distrital e a outra meta~ 
de será escolhida aJravês do voto proporcional. Então, 
pensava-se que no Brasil tinha~se instituído um sistema 
misto eleitoral, quando, na verdade, aqui se implantou o 
sistema distrital misto~ Basicamente, é o que a Consti­
tuição diz. E, a partir daí, ele cria duas fórrriulas: uma de 
. voto majoritãriO, sempre no distrito, e outra de voto pro~ 
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porcional, também no distrito. OS candidatos serão sem-
- p~e distritais, e serão eleitos ou pela eleição majoritária, 

dentro do distrito na competição vis a vis, ou atravfS de 
percentuais de performance comparativas com candida­
tos de outros distritos, o que vai criar" uma espécie de 
competição, de performance em que, um candidato de 
um distrito. "X" fez 39,3% e o outro fez 39~2% em outro 
distritO, estâ eleito o primeiro. 

Na verdade, sem entrar no mêrito do voto distrital, eu 
lhe diria que nós criamOs um sistema que cóme:ça, que os 
próprios eleitos - não falo dos eleitores - não enten­
dem, para ser bem honesto, e que vai ser muito dificil, 
porque é preCiso uma implantação prátlcã, víáilel, real 
porque o sistema eleitoral deve ser feito para o povo en­
tender, é para saber em quem está votando, porque está 
votando, e a quem está elegendo. Não é para ser fOrmu­
lação matemática, de fórmulas escabrosas, que depois 
tem um resultado específico. Essa é a ininha opinião an­
tecipada. 

A SR' !VETE VARGAS- Estou de pleno acordo 
com V. Ex• 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Hoje, eu lhe 
confesso, sou um pouco mais drástico, e nem chego a in­
validar o voto distrital, não é isso que eu estou dizendo. 
Eu estou discutindo a invalidade do par_ãgrafo que está 
no texto, Se quiser vamos discutir, introduzir o voto dis­
trital, muito bem, se achar melhor, introduza-o, mas não 
isto que foi introduzido, que é uma coisa intrínseca. A­
gora, eu tenho só uma dúvida, ilustre Deputada: é que o 
art. 152, que trata justamente dos pré-r~uisitos percen­
tuais, estabelece sobre a participação e o funcionamento. 
dos Partidos Políticos. E lâ estão todas aquelas exigên­
cias de regime representativo, personalidade jurídica, 
-etc. Quando chegamos no § 29 que é aquele que V, Ex• 
determina slr.ã F""menda, que fique com a aplicação pos­
tergada,§ 29, inciso li, que é o número de votos, nós o te­
mos seguido por um § 3Y que diz o seguinte;. "Não terá 
direito a representação o Partido que obtiver votação in­
ferior aos percentuais fixados no item 11, §anterior, hi­
pótese em que serão considerados nulos". Eu sinto que 
V. Ex• se inspirou na sua Emenda, na Emenda anterior 
que jâ POstergou. __ _ 

O que eu tenho é _uma certa dúvida, mais de técnica 
jurídica, é que a Emenda anterior, a Emenda Constitu­
cional_n9 22, regia, naq~_ela época, sobretudo, o proble­
ma do funcionamento e orga1:_1iz_ação dos Partidos. En· 
tão, ela realmente incidia sobre o § 2"' que regula o fun­
cionamento. Hoje nós estamos com os partidos em funM 
cionamento definido, articulados, os Partidos jã passa­
ram por uma eleição, não se discute mais sobre o funcio­
namento e a organização. Discute-se a continuidade da 
vida partidária e da viabilidade destes partidos que estão 
funcionando, que estão organizados, de deter condições 
de preservar o seu voto. Entà.Õ,_a-questão que eu coloco, 
e coloco para mim,_ inclusive, a nível de debate,_ a possibi­
lidade da conveniência -de que se faça illgum ajuste inten~ 
so, e :por isso querO me valer dos seus esclarecimentos e 
dos demais companheiros componentes desta CoffiTsSão, 
e que para haver segurança efetiva, nos termos de que se 
quer, que ê amarrar a garantia de ter a preservação de toM 
dos partidos, não seria necessário, também, incluir como 
-exigêiida-pOsti::rior, aquele artigo que agora vãi-se apli-
-cã-r, que é á que-regula o direito de validar os Votos obti-: 
--dos que_estejam num percentual inferior_ª-_~ ~isp_osto no 

inCis-o 11. E não é conveniente que se diga que não apenas 
o disposto no Item 11, § 2Y do art. 152, ficá prórrogado 
para m_~is adiante, mas que não_ é tam~~m conveniente 
dizer (inaudível) ser uma decorrência mais pode ser en­
tendido isoladamente, e nós teremos assegurado o fun­

-Cionamento do partido mas não teremos assegurado o 
seu voto. A primeira vista, pareceM me que nós temos ain­
da largo debate pela frente, mas eu quer~a ouvir _a sua 
manifestação_ a respeito disso, como uma exten~ão ·da 
sua iniciativa . 
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A SR• IVETE VARGAS--:- Efetivamente, me pare­
ceu, e baseado inclusive na legislação anterior, que pura 
e simPlesmente adiando a exigência dos percentuais, não 
aderiu os ônus decorrentes para os· partidos do não­
cumprimento desses percentuais. 

Em segundo lugar, eu quero dizer a V. Ex• que nós te­
- fi:fó-s a esperança de atingir os percentuais. Estamos nos 

esforçando para isso. E consideramos isso uma condição 
imprescindível, nesse sentido não existiu exigência por­
que a exigência afasta dos quadros partidários pessOas 
que gostariam de neles figurar. E público e notório que 
quando eu me dediquei à tarefa de organizar o PTB, eu 
tive ao·meu lado uma figura muito ilustre, de um compa­
nheiro mais indicado, que foi o atual Governador do A­
mazonas, Gilberto Mestrinho. Quando chegou em deter­
minado momento, ele me disse, de uma forma até dra­
mática,; ... Eu amo o PTB, eu ajudei a refazê-lo, estou con­
vencido de que me elegerei Governador do Amazonas, 
correria o risco, mas não posso arrastar para esse risco 
os deputados estaduais, os deputados federais, os vereaM 
dores que se elegerem dentro do Partido. Então, um ho­
mem de tão alto gabarito e significação na vida pública, 
e de tão grande integração, com toda a justiça, não quis 
correr esse risco. Logicamente que o caso deve- se re­
petir em oufras circunstâncias, sobretudo a nível munici­
pal, que é onde é necessário estruturar-se efetivamente as 
bases do Partido, não de uma forma cartorial, tendo um 
diretório registrado no tribunal para cumprir apenas 

-uma exigência, mas de ingente convivência e militância 
política, ou tradicional ou de renovação de quadros, que 
vão até ao eleitorado com a sua mensagem. Então nós 
estamos convencidos de:_que o adiamento nos dá uma 
perspectiva, e quanto antes o adiamento, melhor, tendo 
em vista o prazo exig1do, para efeito_ de permanência no 
Partido, para efeito de poder ser candidato. Agora, não 
pensei, e acho que V. Ex' tem toda a razão, não pensei 
no problema da conseqiJência, que, como a outra lei não 
previu isto, eu não tive, também, em vista que os Parti­
dos estão funcionando com representatividade. E acho 
que V. Ex' tem toda razão em que a emenda se tra_nsfor­
maria numa coisa íi1ócua e sem sentido se corrêssemos o 
risco de repente de poder haver essa sanção. 

Quanto ao distrital, eu concordo com V ._Ex• No meu 
ponto de vista pessoal e do meu Partido, nós somos con­
t~a o voto distrital. Porque a experiência.que nós temos 
em países democráticos, com larga experiência, -é que as 
grandes manifest_ações dõs grandes centros se diluem 
perto das manifestações dos pequenos distritos. Isso, 
para um partido popular como o nosso; para um partido 
que empolga sobretudo as massas nos grandes centros, é 
uma evidência de que é uma marginalização da vontade 
da maioria e facilitando, sobretudo, o poder econômico 
se concentrar e levar vantagem a essa prática, cj_ue todos 
nós assistimos, do Voto distrital na Europa. De modo 
que, pessoalmente, eu sou contra o voto distrital, o meu 
Partido ê contra o voto di:;trital, não achamos que o voto 
dis_trital seja uma coisa moderna e que corresponda às 
aspirações da massa, sobretudo da massa obreira e das 
grandes concentrações populares. Agora, tiVemos a pie­
caução do adiamento, apenas para efeito assim de dar 
tempo aos partidos populares e aos partidos novos de se 
robustecerem e de se enriquecerem e, quem sabe, enfren­
tar até mesmo essa contingência se fosse impossível afas­
tar a idéia do vpto distrital. Mas, com políticos pCrten­
~ndo ao partido majoritário e com uma visão panorâ­
mica do problema político das mais profundas e das 
mais justas e, sobretudo, com um homem como V. Ex•, 
pfofunda-mente voltado para as aspirações das massas e 
identificado com os trã.balhadores, com os simples e com 
os humildes, nós esperamos realmente que a matéria, jo­
gada à discussão por nós no Congresso, cOm a cautela e 
a modéstia que tinha que caber a um partido pequeno e 
com urna representação bastante modesta, possa, de re­

, pente, dar sugestão para uma melhoria, pafa algunia coi-
sa -de mais amplO, que corresponda ao noss_o desejo, o. 
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desejo- de todos os _brasileiros de ver esse projeto de aber­
tura democrática finalmente transformar-se na dCmocra­
cia total, ampla, plena, segura e definitiva, qUe todos nós 
e o povo brasileiro sonhamos. 

O SR. PRESIDENTE (Guidó Moisch)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON.:.._ Apénii Para registrar a 
aula que nós recebemos aqui do nobre Senador Carlos 
Chiarelli, dentro do estudo que fez dii- proposta encami­
nhada pela inteligente e_ Hustie--PreSRlente do PTB, De­
putada I vete Vargas. Eu acredito que ela atéjâ identifi­
cou o seu ponto de vista que concordada com um Substi­
tutivo que poderia ser apresentado pelo nobre Sen-ador 
Carlos Chi3relli. -

A SR' IVETE VARGAS- Perfeito, só melhoraria a 
nossa proposta. 

O SR. PRESID_ENTE (Guido Mo~ch)_- Não haven­
do mais quem queira debater, cumpre-me, em nome do 
Presidente desta Comissão, Deputado Elquisson Soares, 
e demos aqui as razões por que S. Ex• não se encontra 
presente, pois, por mofivos imperiosos, teve que Viajar, 
cumpre-me agradecer a gentil aceitação da Deputada 
!vete Vargas, da convocação feita para fazer uma expo­
sição sobre a Emenda à Const~tuição n"' 12, de 1983, da 
qual a própria Deputada I vete Vargas ê a primeira pro­
ponente, visando alterar o art. 217 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

Eu gostaria de particip-ar aos nobres membros desta 
Comissão Mista de que já fo.ram expedidos convites, 
para que também compareçam a esta Comissão, aos Srs. 
Luiz Ignácio da Silva, Presidente N acionai do Partido __ 
dos Trabalhadores., e ao Governador Leonel de Moura 
Brizola, Presidente Nacional do PDT, e que, provavel­
mente, deverão comparecer no mês de agosto vindouro. 

Agradecemos, por conseguinte, a presença de todos, e 
declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 13 minutOs.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 68, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n'i' 2.021, de 18 de maio de 
1983, que "altera a legislação do imposto de renda 
aplicável aos rendimentos de depósitos em cadernetas 
de poupança do Sistema Financeiro de Habitação, e 
dá outras providências". 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 31 de maio de 1983 

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de mil no- -
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinz~ mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, José Lins, João Castelo, Almir Pinto, João Cal­
mon, Hélio Giieíros, José Ignãcio, Mauro Borges, Mar­
celo Miranda e Deputados Augusto Trein, Wilson Fal­
cão, Josê Thomaz Nonô, Siegfried Heuser, Sérgio.Cruz, 
Ciro Nogueira, reúne-se a C::missão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 68, de 1983-CN, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso N acionai o texto do Decreto-lei n9 
2.02b de 18 de maio de 1983, que .. altera a legislação do 
imposto de renda aplicável aos rendimentos de depósitos 
em cadernetas de poupança do Sistema Financeíro di 
Habitação, e dá outras providênciàs". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nh<?res Senadores Galvão Modesto, OctaviO Cardoso e 
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Deputados Jaime Santana, Furtado Leite, Ronaldo 
Campos, Eduardo Matarazzo SupUcy e José_ Frejat. ~ 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre~ 
sidente esclarece que irâ proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pio to convida o Senhor De­
putado Óro Nogueira para funcionar como escrutina­
dor. 

_Procedida a ~leição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Mauro Borges ...... _. ........ . 
Senador Ma-rcelo Miranda ........... . 
Para Vice-Presidente: 

12 votos 
03 votos 

Senador João Calmon ..........•..... " 12 votos 
Senador José Lins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 _votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Mauro Borges e 
João Calmon. 

Assumindo ã.- Presidência, o Senhor senador Mauro 
Borges agradece, em nome do Senhor Senador João Cal­
mon e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado José Thomaz Nonô 
para_ relatar a matéria. 

Nada mais_has_~,;:ndo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presenta Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá a 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incubida de Estudo e parecer sobre a Mensagem n9 
78, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 2.029, de .9 de junho de 1983, 
que -"altera a Legislação do Imposto de Renda das 
pessoas jurídicas e dá outras. providências". 

I~ Reunião (Instalação), 
realizada em 21 de junho de 1983 

Aos vinte e um dias, do mês de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 
e cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Virgílio Távora, Jutahy Magalhães, Lourival Baptista, 
Pa~S9§. P_ôrto, Galvão Modesto, Moacyr Dalta, Gastão 
Maller, Alfredo Campos, Mauro Borges e Deputados 
Mansueto de Lavor, Roberto Rollemberg e Aldo Pinto, 
reúne-se a Coril1SSão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n~' 78, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Coilgfesso Naciónal o texto do Decreto-lei n'<' 2~029, de 
09 de jtinfio de 1983, que "altera a Legislação do lmpos-

-tO-Oe Renda das pessOas jurídicas e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente e José Ignácio e os 
Senhore_s Deputados Saulo Queiroz, Adauto Pereira, Jo­
se ·cartas Martinez, Fi:rnando Magalhães, Jes56- Freire, 
Fernando GOmes, Raul Ferraz e Haroldo Lima. ' 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
ãssume a- Pre5idência, evenÜJ.almente, o Senhor Senador 
Passos Pôrto que_declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão~ Distribuídas as cêdu­
fas, o Senhor Senã.dOr Passos Pôrto convida o Senhof 
Deputado Mansueto de Lavor para funcioilar como es­
crutinador. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão MUller 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 

10 votos 
2 votos 

Senador Jutahy Magalhães . . . . . . . . . . . . . 9 votos 
Em branco ........... _............... 3 votos 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
r~spectivat;nente, os ~enhores Senadores Gastão MUller e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão 
· Malter agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy 

Magalhães e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tfriguidOs e desi8;na o Senhor Deputado Saulo Queiroz 
para relatar a matêria. 

Nâda mafS h-avend_o .. a tratar, encerra-se a reuniã~ e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, de mais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de _estudo e parecer sobre a Mensagem 
n"' 75, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação dO Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n"' 2.026, de 19 de junho de 
1983, que 40prorroga o- prazo-- previsto no artigo 6'i' 
do Decreto-lei nço 1.944, de 15 de junho de 1982". 

2• Reunião, realizada em 23 de junho de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta mi­

-nutos, na sala de reuniões na Comissão de Fiminças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Gal­
vão Modesto, Gabriel Hermes, Almir Pinto, Lourival 
Baptista, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Guilherme 
PalmeiraS, José Fragelli, Affonso Camargo e DePutado 
Adail Vettorazzo, Figueiredo Filho, Emídio Perondi, 
Ruy Côdo e Joaquim Roriz, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 75, 
de 1983-CN, do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação" do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n"' 2.026, de }9 de junho de 1983, que "pror­
roga o prazo previsto no artigo 69 do Decreto-lei n9 
1.944, de 15 de junho de 1982". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Se­
nhores Senadores Severo Gçmes, Fernando H. Cardoso 
e Deputados Maurício Campos, FernandO Magalhães, 
José Ulisses, José Fogaça, Genebaldo Correia e Sebas­
tião Ataíde. 

Havendo núr::nero regimental, são abertos __ os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Joaquim Roriz, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata _da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovad_a. 

- Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
-Selladof Gãlvão Modesto, que emite parecer favorável à 
Mensagem fi'? 75, de 1983-C!:i,. nos termos do Projeto de 

- Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

PoSto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 

pãl-a constar, eu, Martinho José -dos Santos! -Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. -

' 



3052 Terça-feira 2 

COMISSÃO DE SAÚDE 
2• Reunião extraordinária 

realizada em 26 de maio de 1983 

Às dez horas, do dia vinte e seis de maio de mil nove-_ 
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
Senhor Senador Mário Maia, Presidente, presentes os 
Senhores Sellãdores Almir Pinto, Claudionor Roriz, Lo­
mánto Júnior e Lourival B_aptista, reúne-se estraordina­
riamente, a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores S_enadores Marcondes Gadelha, Marcelo Miran­
da e a Senhora Senadora Eunice Michiles. 

Havendo número regimental, o Senhor President~ SJe-­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura dà Atã-da 
reunião anterior, que--é dada por aprovada. Prosseguin­
do, Sua Excelência concede a palavra ao Senhor Senador 
Almir Pinto, para relatar o Projeto de Lei- da Câmara n9 
4, de 1983, que "ii1stitui o salário mínimO profissional 
dos farmacêuticos, e dá outras providências". Com a pa­
lavra, Sua Excelência-emíte parecer favorável ao projeto, 
na forma da Emenda n~" l (Substitutiva), apresentada 
pela Comissão de Legislação Social. Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor. Ainda com a palavra, o Senhor Senador Almir Pin­
to, emite parecer fa-VóiáVet, ao Projeto de Lei da Câmara 
n<:> 133, de 1982, que "altera dispositivos do Decreto-lei 
n9 986, de 21 de outubro de 1969, que "institui normas 
básicas Sobre alimentos". Não há debates, e a Comissão, 
por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 

Esgotadas as matérias constantes de pauta, o Senhor 
Presidente agradede a presença de todos, declarando 
·li:umprida a finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assisterite 
da Comissão, a presente-Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Mário Maia. 

3~ Reunião (extraordinária) 
realizada em 9 de junho de 1983 

Ás dez horas, do dia nove de junho de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senad_or Alexandre Costa, sob_ a_ Presidência do Senhor 
Senador Mário Maia, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Almir Pinto, Jorge Bornhausen, e Mauro 
Borges, reúne-se extraordinariamente a Comissão- de 
Saú_de. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Lourival Baptista, 
Marcondes Gadelha, Marcelo Miranda e a Senhora Se­
nadora Eunice Michiles. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertas os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que ê dada por aprOVada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comuniCa que a reunião extraor-_ 
dinária -tem -por finalidade a apreciação- do Projeto de Lei 
do Senado n"' 23, de 1983, que-ndispõe sobre a atuali­
zação e reajus1arilinTO contínuo do valor do s~lo a que se 
refere a Lei n9 909-;-de 8 de novembro de 1949,--destinado 
a obter recurso.s para à prole dos Hansenianos", que tem 
como Relator, O Senhor Senador Almir Pinto. Dessa for­
ma, concede a palavra a Sua Excelência, que emite pare­
cer favorável ao projeto. Submetido o parecer a d'tscus­
são, e não havendo quem queira fazer uso da palavra, é o 
mesmo, colocado em votação, sendo aprovado por una­
nimícfade. 

Nada mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida C3mpos, AsSiStente 
da ComiSsão, a presente Ata, que lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente. 

M'rio Maia. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nl' 75, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberacão do Congresso Nacional 

·'o texto do Decreto-lei n" 2.026, de 19 de junho de 
1983, que "prorroga o prazo previsto no artigo 61' do 
Decreto-lei n9 1.944, de 15 de junho de 1982." 

1' Reunião (instalação) 
realizada em 15 de junho de 1983 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala de reuniões da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os -s-enhores Senadores Gabriel 
Hermes, Almir Pinto, Lourival Baptista, Passos Pôrto, 
Jutahy Magalhães, Guilherme Palmeira, Severo Gomes, 
José Fragelli e Deputados Adail Vettorazzo, Figueiredo 

~ Filho, Emídio Perondi, José Ulisses e Joaquim Roriz, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n9 75, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~" 2.026, de 
19 de junho de 1983, que "prorroga o prazo previsto no 
artigo 6<:> do Decreto~lei n9 1.944, de 15 de junho de 
1982". 

Dri:íxani-ae-comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Galvão Modesto, Fernando H. Car~ 
doso, Affonso Camargo e Deputados Mauricio Campos, 
Fernando Magalhães, José Fogaça, Genebaldo Correia, 
Ruy Côdo e Sebastiaào Ataide. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lourival Baptista que declara instalada a Comissão. 
- Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­

sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Lourival Baptista convida o Senhor Depu­
tado Eri-.lidio Perondi para funcionar como escrutinador. 

Procedida a .eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para presidente: 
Deputado Joa_quim Roriz , . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Em branco ··················~······ 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Adail Vettorazzo- .. , . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ............ , .... , . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Joaquim Roriz 
e Adail Vettorazzo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Joa­
quim Roriz agradece, em nome do Deputado Adail Vet­
torazio e no seu- próPrio, a honra com que foram distin­
guidos, e desígfia o Senhor Ga~vão Modesto, -para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrar~se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho Josê dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Corriissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
11'1 79, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do _Decreto-lei n<:> 2.030, de 9 de junho de 1983, 
que "altera a Legisla~ão do ImpOsto de Renda". 

1 • Reunião (Instalação), 
realizadã-eht 21 de junho de 1983 

Aos vin_te e um dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze mi-
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nu tos, na Sala da Comissão de Finança-s; no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, 
Lourival Baptista, Jorge Kalume, Almir Pinto, José 
Lins, Gabriel Hermes, Aderbal Jurema, Mário Maia, Pe­
dro Simon, Alberto_Silva e Deputados Marcelo Linhares 
e Aldo Pinto, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n<:> 79, de 1983-CN, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n<:> 
2.030, de 9 de junho de 1983, que "altera a Legislação do 
Imposto de Renda". 

Deixam de co_mparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Marcelo Miranda e os Senho(es Deputa­
dos Jaime Santana, Ângelo Maganhàes, Augusto Trein, 
Álvaro Gaudêncio, Olivir Gabardo, Aloysio Teixeira, 
José Fogaça, Chagas Vasconcelos e Tidei de Lima. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
ássume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Coinissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Se­
nador Lourival Baptista para funcionar como escrutina­
dor. 

-Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Olivir Gabardo 
Em branco ............. , ........ _ ... . 

Para Vicb-Presidente: 
Deputado Marcelo Unhares 

Em branco ......................... . 

10 _votos 
2 votos 

11 votos 

I voto 

São declarados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, 
os Senfiores Deputados Olivir Gabardo e Marcelo U­
nhares, respectivamente. 

Assumindo_ a Presidência o Senhor Deputado Marcelo 
Unhares, Vice-Presidente eleito, agradece, em nome do 
Senhor Deputado Olivir Gabardo e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Aderbal Jurema para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constàr, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso N acionai, incumbida de examinar c 
emitir_ parecer sobre o Projeto de Lei n~" 3, de 1983-
CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério da Ju_s_tiça o crédito especial de Cr$ 
1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), para o 
fim que especifica". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 14 de junho de 1983 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de 
reuniões da Comissão de finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Marcondes Gadelha, 
Passos Pôrto, Galvão Modesto, Lomanto Júnior, João 
Lobo, Guilherme Palmeira, José Fr9.gelli, Mário Maia, 
Alfredo Campos e Deputados Ronaldo Canedo, Sarney 
Filho, Gomes da Silva e Raimundo Leite reúne-se a Co­
miSsão Mista do Congresso N acionai incumbida de exa~ 
minar e emitit parecer sobre o Projeto de Lei n9 3, dC 
1983-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao· 
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Ministério da Justiça o crédito especial de até Cr$ 
1.000.000.000~00 (hum--bifhão de cruzeiros), para o fim 
que especifica": 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Pareitte, Fábio Lucena e 
Deputados França Teixeíia; Balthaziu de Bem e Cantá, 
Brabo de Carvalho, Artur Virgílio Neto, Cristina Tava­
res, José Tavares e Osvaldo Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento ComUm, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
José Fragelli que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da COmissão; Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli, convida o Senhor 
Deputado Gomes da Silva para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o sé&uinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Mário Maia 12 votos 

DIA RIO tiO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-:Presidente, os Senhores Se_nadores Mário Maia e 

-Oalvão Modesto. 
ASsunlirido a Presidência o Senhor Senador Mário 

Mií8. agradece, _em nome do Senhor Senador Galvão 
Modesto e no seu próprio, a honra- com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Ronaldo Cane­
do para relatar a matéria. 
---Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a preSente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso N a-cionai, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a proposta de emenda à Constituição n"' 
10, de 1983, que "acrescenta item ao Art. 160 da 
Constituição Federal". 

Em branco .................. _,-~ ....•• _ 1 voto __ _ 2' Reunião, realizada em 15 de junho de 1983 

Para Vice-Presidente: 
Senador Ga1vão Modesto 
Em branco .................. _, . -· .•.. 

12 votos 
1 voto 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de reu­
niões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­

-- sentes os Senhores Senadores José Lins, Virgílio Távora, 
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João Castelo, Guilherme Palmeira, Hélio Gueiros; Pe­
dro Simon, Severo Gomes e Deputados Albérico Cordel~ 
ro, Assis Canuto, Antônio Mazureck, Arnaldo Maciel e 
Agrialdo Tim6ie_o, reúlle-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n"' lO, de 1983, que 
.. acrescenta item ao art. 160 da Constituição Federal''. 

Deixam de -comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lenoir Vargas, Galvão Modesto, Car­
los Alberto, Affonso Camargo e Deputados Vinght Ro­
sado, Airton Rios, Sérgio Ferrara, Olivir Gªb~i"do, Mi­
guel Arraes e Ralph Biasi. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Arnaldo Maciel, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator da matéria, Senhor Senador João Castelo, 
que emite parecer pela aprovação da Proposta de Emen­
da--à Cons-iiiuição il9 10, de 1983. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
-de Comissão, lavrei a presenti Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 


